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CONCEITO DE AMAZÔNIA 

EIDORFE MOREIRA 

NÃo ob>tante ser uma das regiões mais definidas e individualizadas dentro dos quadros 
continentais, a Amazônia não é, contudo, uma região muito fácil de definir-se ou 
delimitar-se a começar pela plurivalência de sentido do têrmo que a nomeia, que 

tanto pode significar uma bacia hidrográfica como uma província botânica, um conjunto 
político como um espaço econômico. 

O problema de se definir o que seja Amazônia consiste, antes rle mais nada, em 
submeter-se essas considerações particulares a um critério geral e comum que englobe, 
numa só fórmula geográfica, essa diversidade de sentido ou de condições. E isso porque, 
como diz reputada autoridade no assunto, "uma região natural deve ser caracterizada 
por um conjunto de fenômenos - e não por um único isoladamente - correlacionados 
entre si, pois tal correlação é que confere à região a sua unidade. Nem todos os fenô­
menos precisam ser considerados, mas sim aquêles que são realmente significativos, em 
tôrno dos quais todos os outros se agrupam, e que dão à região um cunho particular" 
(Fábio de Macedo Soares Guimarães, "Divisão regional do Brasil"). 

Mesmo quando considerada sob um aspecto determinado, a Amazônia comporta 
uma certa margem de imprecisão e até mesmo de incerteza no que respeita aos seus 
limites e à sua extensão. Conforme o elastério que lhe permitirem os critérios adotados 
com o fim de defini-la ou delimitá~la - critério hidrográfico, botânico, político, econô­
mico, etc. - a sua área ora se amplia ora se reduz, assume essa ou aquela proporção, 
variando às vêzes consideràvelmente o âmbito sob o qual é tomada como objeto de 
interêsse, estudo ou consideração. Ainda que permaneça imensa sob qualquer aspecto 
que a considerarmos, varia grandemente o conceito dessa imensidão. 

Considere-se, por outro lado, que uma região não é apenas uma individualidade fisio­
gráfica, mas também a fixação de uma dada experiência humana no plano paisagístico, 
possibilitando-nos assim uma visão particu1ar das grandezas e vicissitudes do homem num 
sentido cósmico . 

O homem não é um elemento crescido à paisagem, uma sorte de acessório destinado 
a orná-la ou completá-la, pois se assim fôsse seria apenas uma expressão decorativa 
na superfície do Planêta. Na realidade, êle é o fator geográfico por excelência, e isso 
tanto pelas suas atividades como pela sua própria condi,ção, tanto pelo que realiza como 
pelo que é: no primeiro caso por ser um mode1ador de paisagens, no segundo por ser 
um elemento necessário à sua significação . Daí porque, mesmo quando não figura na 
paisagem, êle está implícito nela. Sem o homem, o espaço é uma noção física, não uma 
noção geográfica . 

Isso cria inevitàvelmente uma outra ordem de considerações a serem levadas em 
conta no conceito de qualquer região - as considerações de ordem humana: soctats, 
políticas, econômicas, etc. - o que não deixa de ser um fator de complexidade, sobretudo 
quando se consideram os problemas ou vicissitudes que o homem enfrenta nelas. 

O
RA, o homem encontra-se na Amazônia numa das situações mais ingratas e desfa­

voráveis em face da natureza. Chega a ser mesmo paradoxal que uma das regiões 
mais simples e homogêneas sob o ponto de vista geográfico constitua uma das 

ambiências mais difíceis à adaptação humana. Por isso, quando se fala em "complexi­
dade amazônica", mesmo num sentido geográfico, isso deve ser entendido menos em 
relação à terra do que em relação ao homem. 

Não é a natureza por si mesma, mas a condição humana em face dela, que cria 
verdadeiramente os problemas geográficos. E nenhum problema é mais complexo e 
ingrato em Geografia do que o de conceituar e sobretudo delimitar regiões, pois nem 
sempre é possível conciliar, no plano geográfico, as necessidades lÓgicas do espírito com 
a ordem natural das coisas . 

Não obstante ser contínua no processo das suas manifestações, procuramos destacar 
da natureza determinadas áreas de interêsse mediante certas razões ou pressupostos, o 
que nos leva a submetê-la a uma certa prefigurabilidade, que nem sempre se casa satisfa­
toriamente com os dados reais da paisagem. 

R B M.- 1 
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Além do mais, a fronteira das relações humanas entre as regiões nem sempre coin­
cide com a estabelecida pela contiguidade geográfica; as influências e inter·relacões que 
se formam à base dessa contiguidade, mesmo definindo-se noutro p'ano, neutralizam 
ou modificam muitas vêzes a linha e o sentido original dos limites dessas regiões. Foi 
certamente o reconhecimento dessa precariedade que levou Fleure a propor a sub3tituição, 
no campo geográfico, da noção linear de fronteira pela de "zona de contacto". 

Tudo isto mostra a soma de dificuldades que temos de enfrentar quando procuramos 
definir ou delimitar uma regtao, mormente uma regtao que se notabiliza, como no 
caso presente, pela sua desmesurada extensão. 

Quem quer que se proponha a conceituar a Amazônia, sob qualquer aspecto que 
seja, deve fazê-lo num sentido necessàriamente lato, sem o que prejudicará essa con· 
ceituação Como área ou fato geográfico, ela não comporta conceitos restritivos. Sob 
qualquer aspecto que a considerarmos ela será extensa, variando apenas os critérios com 
base nos quais avaliamos ou limitamos a sua grandeza. 

CONCEITO HIDROGRÁFICO 

N
o sentido hidrográfico, que é o mais amplo e definido geogràficamente falando, 
Amazônia designa uma bacia fluvial, no caso a bacia do grande rio epônimo. 
Os rios concorrem, mais do que qualquer outro fator, para a modelação fisio· 

gráfica de uma região. Com o seu sistema de drenagem, ê'es centralizam e completam o 
processo erosivo dos outros fatôres, ao mesmo tempo que, como via de transporte e 
comunicações, emprestam um sentido de unidade à região. 

"Os cursos dágua - diz De Martone - chamam a atencão por si prÓprios, como 
um objeto de estudo mais vivo do que qualquer outro da geografia física" (Traité de 
geographie physique) . Ainda que não revistam mais a importância que se lhes atribuía 
antigamente como critério determinativo das regwes, êles constituem, contudo, dados 
imprescindíveis para a caracterização delas. Se não se define mais hoje em dia uma 
região com base unicamente na sua rêde hídrica como o faziam os geógrafos antigos, 
nem por isso essa rêde deixa de assumir uma importância capital na sua conceituação. 

No caso da Amazônia, muito mais do que em relação a qualquer outra, essa im­
portância é fundamental, dado o vulto e a extensão da rua rêde hídrica Com a sua 
forma sensivelm<lnte poligonada, que lhe acentua ainda mais o eÍeito dimensional, essa 
imensa bacia abrange uma área de cêrca de 6 430 000 km" (Remem de Me!.o, Atlas do 
Brasil), constituindo assim o maior conjunto potâmico não só da América do Sul como 
do globo. 

Ao norte e ao sul limitam-na os dois mais antigos e desgastados maciços orográ­
ficos do continente - o guiano e o brasileiro - de modo que nesses pontos os seus 
contornos são pouco salientes sob o ponto de vista hipsométrico, principa'mente ao sul, 
onde o divortium aquarum que a separa da bacia platina torna-se por vêzes impreciso; 
a oeste, todavia, êles se alteiam consideràvelmente, pois aí encontramos os Andes circuns­
crevendo-a numa extensão de 3 000 km aproximadamente. 

A par da sua extensão, notabiliza-a também a pronunciada assimetria da sua rêde 
de drenagem. O eixo hidrográfico da bacia, representado pelo Amazonas, não coincide 
com o eixo geométrico da mesma, achando-se mais ao norte dêste, de modo que os 
afluentes da margem setentrional do Amazonas são sensivelmente menores em relação 
aos da outra margem . 

P ELA sua posição continental e excepciona~ amplitude, essa grande bacia interessa 
diretamente a vários países, entre os quais se reparte de maneira muito desigual, 
de modo que teremos, com consideráveis despropor,ções entre si, tantas "Amazônias" 

quantas forem as frações correspondentes a cada um dêles. Há dêsse modo uma Ama­
zônia brasileira, uma Amazônia boliviana, uma Amazônia peruana, etc., como há também, 
de acôrdo com essa relação ou filiação hidrográfica, países amazônicos e não amazônicos, 
sem que isso importe ou revista um sentido formalmente político. 

Ao Brasil cabe a maior e mais importante fiação dessa bacia, cêrca de 3 800 000 km2 

( 4 778 374 km', segundo o Canse ho Nacional de Geografia), e s6 essa fração brasileira 
se avantaja sôbre a área de qualquet outra bacia fluvial do planêta, como se verá pelo 
confronto a seguir: 

Amazonas 
Mis&issipi 
Platina 
Ob 
Nilo 

BACIAS ÁREA (Km'l 

6 430 000 
3 300 000 
3 104 000 
2 900 000 
2 867 000 

FONTES 

Homem de Melo 
H. Habenicht 
Delgado Carvalho 
De Martonne 
De Martonne 
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CONCEITO BOTÂNICO 

C 
OMO província botânica, Amazônia é a grande floresta equatorial sul-americana, 
que na sistemática de Martius constitui o Reino das Náiades e na de Humboldt a 
Hiléia (Hyloe), como geralmente é mais conhecida. 

Ainda que Hiléia se tenha tornado um têrmo exten3ivo a outras florEstas equatoriais, 
em oposição às florestas das zonas temperadas, o têrmo não perdeu a sua significação 
original com respeito à floresta amazônica, tanto mais quanto essa floresta representa 
o tipo mais completo e desenvo!vido dentro da sua categoria botânica. Para todos os 
efeitos, ela ficou sendo a Hiléia por excelência. 

A floresta amazônica, com efeito, é a maior e mais exuberante manifestação da vida 
vegetal no continente e no globo, ou, como já se disse, o seu climax biológico (Warming). 
Muito cerrada e heteróclita, ela constitui um tufo colossal de verdura cobrindo cêrca de 
30% da área continental, numa extensão só comparável à da Taiga, a grande floresta 
russo-siberiana . 

Apesar da sua notável unidade sistemático-botânica, a Hiléia apresenta, contudo, algu­
mas variações no seu aspecto geral, o que deu margem à sua divisão em subprovíncias 
ou zonas Temos assim, segundo A. J. de Sampaio (Fitogeografia do Brasil), uma zona 
oriental andina, correspondente à vertente amazônica dos Andes; uma zona amazono-ore­
nocense, a mais central e importante; e uma zona guianense, a mais a leste, sem falar 
no que êle chama a "disjunção central-americana", por não ser considerada amazônica. 

Dada a natural correlação entre a flora e a fauna, a Hiléia representa tanto um 
espaço botânico como faunístico, constituindo, sob êste último aspecto, uma das sub­
divisões mais ricas e interessantes da grande região Neotrópica, segundo a clássica divisão 
zoogeográfica de Sela ter e Wallace. Definindo êste complexo biogeográfico, diz Melo 
Leitão: "A mais vasta das províncias da sub-região brasiliana, a que mais tem seduzido 
os naturalistas pe'a exuberância da flora, riqueza dos rios, mistérios das gentes, variedades 
da fauna é a Hiléia, que abraça quase tôda a bacia do Amazonas e do Tocantins, esten­
dendo-se até a zonas dos cocais do Maranhão e norte de Mato Grosso e alcançando 
parte não desprezível dos países limítrofes com o Brasil ao Norte e a Oeste. É a pro­
víncia de limites biológicos mais precisos, com um sem-número de formas próprias ou 
que aí têm seu habitat principal" (Zoogeografia do Brasil). 

É como flora e como fauna, aliás, que a Amazônia mais interêsse tem despertado 
sob o ponto de vista científico, sobrando razão a Bates quando a considera "o verdadeiro 
paraíso dos naturalistas", pela soma de material e imensas possibilidades que oferece ao 
estudo nesse terreno (Bates, O naturalista no rio Amazonas). 

Não esqueçamos, contudo, que, tanto como área botânica como faunística, os limites 
da Amazônia têm algo de impreciso e convencional, não satisfazendo plenamente, a não 
ser de um modo aproximado, os que lhe têm sido traçados. Além disso, nem sempre há 
coincidência entre a Amazônia hidrográfica e a Amazônia botânica e faunística, tanto 
assim que, embora menor, esta ultrapassa nalguns trechos as raias naturais daquela, como 
acontece na Guiana e na Venezuela. 

CONCEITO POLÍTICO 

NUM sentido mais restrito e nacional, Amazônia designa uma das regwes naturais 
em que se divide o Brasil. Segundo a divisão corrente, já de há muito adotada para 
certos fins oficiais, essa região compreende a vasta zona equatorial do País que 

se individualizou geogràficamente em tôrno do grande rio que a percorre e nomeia. 
Integram-na as unidades que compõem o quadro político do Setentrião brasileiro e que têm 
nesse no, ou nos seus afluentes, o seu nexo geográfico efetivo. 

De um modo geral, essa região se acusa e particulariza pelos seguintes traços 
paisagísticos: 

a) grande extensão e notável homogeneidade panorâmica, compondo o maior 
e mais definido quadro geográfico do País; 

b) configuração preponderantemente planiciária, c<;>m fracas elevações ao norte 
e ao sul, sem contrastes pronunciados no conjunto do relêvo; 

c) acentuada penetração continental e conseqüentemente ampla margem fron­
teiriça, o que lhe confere alta significação geopolítica; 

d) extraordinária exuberância dos quadros naturais, com limitada expressão da 
paisagem cultural no complexo paisagístico; 

e) - grande rarefação demográfica e baixo padrão de vida da população, o que 
acentua ainda mais o contraste entre o homem e a natureza no âmbito 
regional. 
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Pela sua formação histórica e pela sua homogeneidade física, pode-se dizer que essa 
região apresenta um sentido de unidade mais definido do que qualquer outra, princi­
palmente sob o último aspecto. 

Entretanto a delimitação territorial de tão imensa região não se processou em 
têrmos geográficos e sim em função de uma acomodação política, tanto assim que se 
desprezaram, em detrimento da sua unidade natural, as parcelas territoriais de outros Estados 
que nela se integram naturalmente pela identidade do tipo paisagístico. Achou-se prefe­
rível - de certo modo compreensivelmente - sacrificar antes uma individualidade 
regional do que a integridade territorial de determinados Estados, muito embora se 
tratasse de uma divisão geográfica e não política. 

A Amazônia passou a designar nesse caso menos uma unidade regional do que um 
conjunto político, atualmente integrado por dois Estados - Pará e Amazonas - com 
o cortejo dos Territórios que os ladeiam - Amapá, Rio Branco, Acre e Guaporé. A 
região ficou assim limitada à área global das unidades políticas supramencionadas, 
uma área de 3 571 612 km', onde o recenseamento de 1950 acusou a diminuta e diluída 
população de 1 844 655 habitantes, o que lhe reduz consideràvelmente a capacidade repre­
sentativa no cenário político do País. 

Até meados do século passado essa região manteve-se pollticamente indivisa, quando 
então se constituiu, destacada da do Pará, a Província do Amazonas, que mais tarde 
seria o Estado do mesmo nome. Os Territórios surgiram muito depois: o do Acre em 1904, 
subseqüente à questão de limites com a Bolívia, e os demais em 1943. 

Essa é a compreensão corrente a respeito da Amazônia, compreensão por assim 
dizer tradicional ou clássica, mas que talvez fôsse preferível denominar política, pela 
razão acima invocada. José Veríssimo chamou-a "Amazônia propriamente dita" (Inte­
rêsses da Amazônia). 

CONCEITO ECONÔMICO 

MAS a Amazônia não é apenas uma área dotada de configuração fisiográfica peculiar, 
suscetível de ser definida ou delimitada à luz dêsse ou daquele critério; é também 
- e sobretudo - um imenso potencial econômico, e como tal uma soma de 

possibilidades a serem exploradas em função de um critério racional e técnico. E é 
como perspectiva econômica - fato que até bem pouco não passava de mero tema 
literário, sem outro sentido senão o de um ufanismo retórico da nossa grandeza geográfica 
- que se tende a definir e a fundamentar o conceito atual da região. 

Com efeito, a Amazônia interessa hoje em dia menos pelo que é no sentido geográ­
fico do que pe1o que significa ou promete econômicamente falando. Rara é a consideração 
de ordem geográfica ou científica a seu respeito que não se subordine a uma preordenação 
econômica e não tenha nessa preordenação o seu Ieitmotiv. Há muito que se acha 
encerrado o ciclo das investigações de puro interêsse científico na região, onde já não 
aparecem, com a freqüência e o sentido com que apareciam outrora, missões que se 
dediquem a um desinteressado trabalho de pesquisa naturalística, como a Missão Thayer, 
a Missão Rice e tantas outras . 

As organizações ou entidades recentemente criadas na região, ccmo o Instituto 
Agronômico do Norte, o Banco de Crédito da Amazônia, a Superintendência do Plano 
de Valorização Econômica da Amazônia, etc., ilustram claramente essa mudança de 
atitude, quer dizer, essa passagem da nossa mentalidade do plano simplesmente indagativo 
para o terreno das cogitações práticas. 

Presentemente a Amazônia representa menos um desafio à nossa inteligência pelos 
mistérios do seu solo, da sua flora ou da sua fauna, do que um desafio à nossa capacidade 
de trabalho e de empreendimento pelos estímulos e interêsses que nos suscitam as suas 
possibilidades econômicas, orientados que devem ser êsses estímulos e interêsses num 
sentido nacional. 

"Desenvolver a Amazônia é, por isso, uma sorte de imperativo do destino nacional, 
completando áreas de clima e produção divergentes e alargando uma fronteira econômica 
e cultural cuja permanente proximidade do litoral constitui uma limitação às possibilidades 
de desenvolvimento do País e uma ameaça à sua segurança e unidade" ( SPVEA, Plano 
de Emergência). 

Operou-se nesse sentido uma verdadeira mobilização da consc1encia nacional, mobili­
zação da mais alta significação política e econômica, a cujo influxo se deve o advento 
de um novo estado de coisas relativamente à região e à compreensão dos seus problemas. 
Isso explica a sua consagração constitucional como objeto de um vasto plano de explora­
ção econômica, muito embora êsse plano de exploração figure no artigo 199 da Constituição 
sob a forma assistencial de um "Plano de Valorização", como se depreende da própria 
literalidade do referido artigo e seu parágrafo: 
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"Art. 199 - Na execução do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, a União 
aplicará, durante, pelos menos, vinte anos consecutivos, quantia não inferior a três por 
cento da sua renda tributária. 

Parágrafo único - Os Estados e Territórios daquela região, bem como os respectivos 
Municípios, reservarão, para o mesmo fim, anualmente, três por cento das suas rendas 
tributárias. Os recursos de que trata êste parágrafo serão aplicados por intermédio do 
Govêrno Federal". 

O que se vê aí é um vasto plano de investimento para o qual a própria nação se fêz 
financiadora. O que seja êsse plano de investimento e quais os seus objetivos, di-lo o 
art. 1.0 da lei que complementou o preceito constitucional - Lei n.0 1806, de 6 de 
janeiro de 1953: 

"Art. 1.0 - O Plano de Valorização Econômica da Amazônia, previsto no art. 199 
da Constituição, constitui um sistema de medidas, serviços, empreendimentos e obras 
destinados a incrementar o desenvolvimento da produção extrativa e agrícola, pecuana, 
mineral, industrial e o das relações de troca, no sentido de melhores padrões sociais de 
vida e bem-estar econômico das populações da região e da expansão da riqueza do País". 

A execução dêsse plano, como é óbvio, impôs desde logo a necessidade da revisão 
do conceito da Amazônia, uma vez que as considerações econômicas passavam a primar 
sôbre as demais como base dessa conceituação. E com o novo conceito surgiu o problema 
de sua delimitação. Que se devia entender por Amazônia, para os efeitos dessa planificação? 
Qual a sua delimitação como área ou unidade econômica? - Tal foi o problema preliminar 
da planificação . 

OS CRITÉRIOS DELIMITA TIVOS 

D os critérios propostos com o fim de solucioná-lo, três sobrelevam em importância 
os demais: o geodésico, o fisiográfico e o botânico. 
Defendeu o primeiro a Sociedade dos Amigos de Alberto Tôrres, que propôs 

a extensão da Amazônia, ao sul, até o paralelo 16° em Mato Grosso e 12° em Goiás, e a 
leste até o meridiano 44° no Maranhão. Do paralelo 16° a divisória subiria pelo Araguaia 
até atingir o 12° e dêste até o referido meridiano pela linha de limites Goiás-Bahia e 
Maranhão-Piauí. 

O critério fisiográfico - se assim podemos chamá-lo - foi proposto pelo Conselho 
Nacional de Geografia, consubstanciado em notável trabalho do professor Lúcio de 
Castro Soares, que sugeriu a ampliação da região até os contérminos da sua rêde potâmica, 
sustentando nesse sentido um ponto de vista mais lógico e consentâneo geogràficamente 
falando. Ainda que outras razões o fundamentassem, êsse critério se orientou num sentido 
nitidamente hidrográfico, o que explica a preferência pelos divisores de águas como base 
para a delimitação. A divisória se orientaria, de um modo geral, pelo divortium aquarum 
que separa a bacia hídrica da região das duas principais bacias confinantes - a platina 
e a sãofranciscana - alcancando no Maranhão o vale do Mearim e a zona de bafxada. 
Ainda que divorciado hidrogràficamente da bacia amazônica, o oeste maranhense ficaria 
assim incluído na região por efeito de outras razões fisiográficas, que supririam a falta 
de filiação hidrográfica no caso. 

A delimitacão com base no revestimento botânico, critério adotado no projeto de 
lei que regulav~ o Plano de Valorização Econômica da região, teve entre os seus defen­
sores o relator do projeto no Senado, senador Álvaro Adolpho da Silveira, que o fun­
damentou nos seguintes têrmos: 

"A cobertura botânica assinala a diferenciação geográfica e dá o caráter típico e 
inconfundível à região. Tôda a vida do ecúmeno amazônico está subordinada às condições 
ecológicas impostas pela floresta e pelo rio Amazonas. A economia humana não podia 
fugir ao imperativo do meio. De modo que, sendo a principal característica da região 
essa floresta típica e o principal fator da sua economia, é lógico que a delimitação da 
região a que corresponde se faça por ela, isto é, pela fímbria dessa floresta, no ponto 
de transição com terras de outra cobertura ou formação. Devemos observar que, com 
isto, grandes trechos dos Estados do Maranhão, Goiás e Mato Grosso ficarão compreen­
didos na área amazônica, que terá de ·receber o influxo dos recursos constitucionais" 
(Parecer sôbre o Plano da Valorização Econômica da Amazônia). 

Dos três critérios prevaleceu o geodésico, com ligeiras alterações na proposta apre­
sentada pela Sociedade Amigos de Alberto Tôrres. Sob o ponto de vista geográfico, 
não foi certamente o mais acertado. Além de convencional e precário, como todo critério 
abstrato, êle oferece o inconveniente de projetar arbitràriamente os limites da Amao:ônia 
além das raias naturais da sua bacia hidrográfica, incluindo no seu âmbito trechos de 
outras bacias contíguas, como a do Paraguai ao sul e a do Parnaíba a leste. 

Não se pode limitar razoàvelmente uma região com critérios dessa natureza, aplicáveis 
e aceitáveis quando se trata de divisões po1ítico-administrativas ou judiciárias, como 
comarcas, municípios, departamentos ou estados, mas nunca a uma região, que é uma 
entidade eminentemente geográfica e como tal insuscetível de limitações abstratas. 
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DELIMITAÇÃO OFICIAL 

COM as ligeiras alte.rações acima referidas, essa delimitação mereceu a sagração oficial 
da Lei n.0 1 806, de 6 de janeiro de 1953, que dispõe sôbre o Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, em cujo artigo 2.0 vêm definidos os têrmos dessa 

delimitação. 

"Art. 2.0 A Amazônia brasileira, para efeito de planejamento econômico e execução 
do Plano definido nesta lei, abrange a região compreendida pelos Estados do Pará e 
Amazonas, pelos territórios federais do Acre, Amapá, Guaporé e Rio Branco, e ainda, a 
parte do Estado de Mato Grosso a norte do paralelo de 16°, a do Estado de Goiás a norte 
do paralelo de 13° e a do Maranhão a oeste do meridiano de 44°". 

De acôrdo com o dispositivo acima, a Amazônia ficou acrescida de 69,36% da área 
de Mato Grosso, 51,92% da de Goiás e 84,81% da do Maranhão, correspondendo em 
têrmos métricos a 1485 878 km2 que, adicionados à área da região, perfazem um total 
de 5 057 490 km2

• 

No que respeita à população, o acréscimo foi de 
19,98% a Goiás e 79,62% ao Maranhão, equivalendo 
de 1 704 939 habitantes, que e'evaram a população 
habitantes, índice demogràficamente diminuto para 
é és te o quadro da área e população regionais: 

N.o UNIDADES 

1 Amazonas 
2 Pará 
3 Maranhão 
4 Goiás . 
5 Mato Grosso 
6 Acre 
7 Guaporé 
8 Rio Branco 
9 Amapá 

38,61% em relação a Mato Grosso, 
a soma dessas percentagens a cêrca 
absoluta da região para 3 549 589 
sua extensão . Discriminadamente, 

ÁREA (Km2) 

595 818 
216 726 
283 961 
326 197 
875 720 
153 170 
254 163 
214 316 
137 419 

5 057 490 

POPULAÇÃO 
1-7-195() 

514 099 
123 726 
26() 566 
242 768 
201 600 
114 755 
36 935 
18 116 
37 477 

3 549 589 

Se a divisão política sacrificou a unidade geográfica da reg1ao para não seccionar a 
área territorial de determinados Estados, a divisão econômica seccionou êsses Estados em 
favor da unidade regional, muito embora essa unidade regional tenha sido definida em 
têrmos geodésicos e não fisiográficos. 

Temos dêsse modo duas classes de unidades políticas na região: as unidades amazônicas 
e ns semiamazônicas, conforme estejam total ou parcialmente integradas nela Constituem 
o primeiro grupo as unidades reconhecidamente amazônicas - Pará, Amazonas, Acre, 
Guaporé, Rio Branco e Amapá - e o segundo os três Estados que lhe foram parcialmente 
incorporados para os efeitos do planejamento econômico - Mato Grosso, Goiás e Maranhão. 

Como conceito econômico, a Amazônia tornou-se muito mais ampla do que tradi­
cionalmente já o era, embora essa ampliação não corresponda exatamente às condições 
que a distinguem como tipo paisagístico e ambiência humana. 

Pela amplitude que lhe foi dada e pelo que se deduz do espírito da legislação que 
rege o seu planejamento, fica-se até mesmo com a impressão de que essa Amazônia não 
constitui propriamente uma área geográfica definida ou uma região natural, mas antes 
um certo aspecto carenciado da vida nacional visto em têrmos geográficos, e como tal 
um conjunto de prob'emas que precisam ser encarados em função de um dado espaço, 
para efeito de equacionamento e solução. Daí a amplitude que lhe foi dada - 59,38% 
do território nacional - e a falta de atinência geográfica na sua delimitação. Pela maneira 
como foi traçada, essa delimitação parece indicar apenas o limite provável de repercussão 
dêsses problemas. Para solucioná-los, mister seria precisar no espaço a sua área de mani­
festação, "regionalizá-los" melhor diríamos, convindo salientar que isso nada mais seria 
do que uma exigência metodológica e um princípio de organização. 

A nova concepção da Amazônia, com efeito, exprime antes uma consideração humana 
do que uma fórmula ou conceito geográfico, o que explica por certo o que há de arbitrário 
ou convencional nela. É a condição humana, e não a paisagem natural, que prevalece 
como base dessa concepção. Ainda que criticável geogràficamente falando, ela encerra 
um mérito que sobreleva tôdas as suas inconseqüências geográficas: a de ter definido a 
Amazônia em função das vicissitudes do homem e não dos aparatos da natureza . 
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- A INTERPRETAÇAO GEO-ECONOMICA 
DO BRASIL ORIENTAL 

JOSÉ DENIZARD MACEDO DE ALCÂNTARA 

I - INTRODUÇÃO 

1 - Conceituação da Geografia Econômica 

A GEOGRAFIA econômica é apresentada no quadro do conhecimento científico con­
temporâneo como um ramo fecundo da geografia humana e categorizado como um 
dos mais importantes setores dessa disciplina. 

Tomando-se como base a definição clássica dada à Geografia Geral por Martonne, no 
Congresso de Paris, em 1923, poder-se-ia definir a geografia econômica como sendo o "estudo 
da distribuição dos fenômenos na superfície da Terra e das causas que explicam essa distri­
buição à luz das influências do meio natural". 

Ora, a repartição e diferenciação dos fenômenos econômicos na área do planêta é, em 
última análise, o fruto da diversidade e intensidade com que atuam as condições ambienciais 
do meio natural, da paisagem física ou geográfica, combinadas com os fatôres culturais e 
humanos das populações interessadas no painel evolutivo das atividades que objetivam o 
trato das riquezas . 

Aliás, a própria economia política proclama a intervenção dos fatôres geográficos no 
processo econômico, quando, enumerando os "fatôres da produção", assinala, ao lado do 
trabalho e do capital, o papel desempenhado pela Natureza, nos múltiplos aspectos do clima, 
do solo e do subsolo, das fôrças motrizes naturais ou da situação geográfica e topográfica. 

Com efeito, o Homem quando procura satisfazer às suas necessidades fundamentais de 
habitação, alimentação e vestuário ou outras de valor secundário, não consegue fugir ao 
impacto das condições naturais que o rodeiam, tanto mais decisivas na sua influência quão 
mais reduzido seja o seu padrão de cultura - pois esta, do ponto de vista geográfico, 
representa, na mais ampla acepção, o domínio progressivo da Humanidade sôbre as limi­
tações da Natureza, impostas ao Homem por via hereditária ou ambiencia' 

A Natureza se compraz em condicionar não somente as fases da produção e circulação 
das riquezas, diretamente, como através dessas duas etapas básicas da economia atinge as 
fases secundárias do consumo e da repartição dos réditos auferidos da riqueza social. 

Não padece dúvida, porém, o constatar que são as atividades produtivas e circulatórias 
aquelas que mais de perto sofrem o contingenciamento geográfico, entendida a circulação 
especialmente no que tange mais ao deslocamento das riquezas pelas "vias" e "meios" de 
transporte que pela tradição da troca mercantil, do comércio. 

O quadro da produção é, então, profundamente vinculado aos fatôres geográficos, quer 
nos fatos da economia destrutiva (mineração - extração vegetal e coleta - caça e pesca), 
a que aludia Jean Brunhes, os quais exprimem um estágio cultural mais elementar da vida 
econômica, quer nos fatos que apelidamos de economia racional (utilização das fôrças mo­
trizes naturais - lavoura - pecuária - indústria), reveladores de um processo cultural e 
civilizador mais avancado e desenvolvido. 

De qualquer modo, porém, os fatos econômicos se ressentem da intervenção das condi­
ções naturais do meio e das condições culturais do grupo humano que os efetiva ou realiza, 
sendo assim uma função dependente de duas variáveis independentes, a natureza do meio 
e a cultura do grupo social. Em uma palavra, a geografia física e a geografia humana nos 
explicam e aclaram os fundamentos da geografia econômica. 

Ora, essas duas condições básicas - meio natural, físico ou geográfico e meio cultural, 
social ou humano - não se manifestam inalteráveis nas várias latitudes do globo terrestre. 
Pelo contrário, a divergência de aspectos e condições é a norma geral e imperativa, gerando 
ambientes geográficos e paisagens sociais inteiramente distintos nos quadrantes do nosso 
planêta terráqueo, sendo então evidente que os fatos econômicos acompanham proporcional­
mente essa diversificação mesológica. 

Ambientes geográficos e humanos distintos produzem zonas econômicas diferentes: à 
base, pois, da geografia econômica, deparamos com o "problema da regionalização", do 
discriminar as unidades geo-sociais definidoras das diferentes realidades humanas na Terra. 
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Tem-se dito que a geografia é o estudo das reg10es: a geografia econômica nada mais seria 
que o estudo das regiões na medida em que elas determinam uma repartição diferenciada 
da fenomenologia econômica. 

2 - O Problema da Regionaliza,ção 

SE há questão científica em que mais largamente se ap!i'ca o aforisma que "a natureza 
não dá saltos", será no campo da delimitação e caracterização regionais para o âmbito 
geográfico. Entretanto, o problema está colocado no âmago da ciência de La Blanche e 

Ratzel, pois, como assinala Lucien Febvre, "não há problema mais importante, em geografia, 
do que o problema das divisões". 

A dificuldade, porém, está em dividir e dividir bem. Realmente, aos geógrafos contem­
porâneos já são familiares os conceitos de "província" ou "região simples ou elementar", 
de "região natural ou complexa", já fixados por Giuseppe Ricchieri, os quais se apóiam 
nos fenômenos de ordem física, a que é preciso acrescentar os de "região humana" ou 
"paisagem cu!tural", estribados noutra categoria de fenômenos, os de ordem sócio-cultural. 
A conjunção das duas ordens de fenômenos, integrados numa mesma unidade, fornece-nos o 
conceito mais amplo e geral da "região geográfica", síntese mais fecunda das realidades, 
como o faz o geógrafo lusitano Amorim Girão. 

Quando contemplamos o terreno, naquele alheamento que nos leva "à região remansada 
da ciência", no dizer do grande Euclides da Cunha, - e vamos aí traçando os limites para 
cada categoria de fenômeno, seja a morfologia do relêvo, a rêde hidrográfica, o clima ou a 
vegetação, seja a população ou as atividades econômicas, nunca os marcos pretendidos 
coincidem com exatidão; pelo contrário, diz-nos Fábio Macedo Soares Guimarães, "as di­
versas linhas limítrofes via de regra não coincidem, antes se entrecruzam, de modo a termos 
sempre certas áreas marginais, imprecisas, que são zonas de transição. É esta a grande 
dificuldade na delimitação das regiões." 

É que na Natureza são raras as mudanças bruscas, os saltos repentinos, como escla­
recemos de início. A superposição das áreas de extensão para cada fato individual só ocorre 
parcialmente, num entrecruzamento bastante complexo. A rigor, não existem raias lineares 
e rígidas no espaço geográfico, mas faixas de transição ou "zonas de contacto" de uma 
região a outra, como sugere o geógrafo inglês H. S. Fleure. 

O geógrafo, porém, é chamado a estabelecer linhas de demarcação, não só por um im­
perativo metodológico, mas também para corresponder a essa necessidade indeclinável do 
espírito humano de só perceber as coisas "com linhas e com contornos definidos", a que 
aludia o mestre Camille Vallaux, na sua obra "Les Sciences Géographiques". 

Como, então, solucionar o problema? Como delimitar e caracterizar? Procedendo a uma 
seleção e jerarquia dos fatos catalogados, daqueles que, na lição de Gerardo Pauwells, dão 
"uma nota característica e um cunho particular à respectiva região", num escalonamento de 
valores, doutrina Vallaux, "cuja fixação cabe a um agente particular ou a um grupo de 
agentes, que parecem governar e orientar todo o mecanismo da superfície". 

Extremamente difícil, mas não impossível, é fixar as fronteiras de uma região geográfica. 
Mais árdua se torna a tarefa de fazê-la coincidir com o limite das circunscrições políticas 
ou administrativas, nas quais a espontaneidade dos fenômenos naturais ou sociais é, fre­
qüentemente, substituída pela injunção arbitrária da vontade humana e dos caprichos da 
evolução histórica, das contingências políticas, diplomáticas ou militares. 

3 - A Região do Leste Brasileiro 

A DIVISÃO regional, oficializada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
considera como integrantes do Leste brasileiro os Estados de Sergipe e Bahia, cons­
tituindo o "Leste Setentrional", de Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e o 

Distrito Federal, co-participantes do "Leste Meridional". 
Como se vê, o domínio territorial coberto pela Região Leste, sob o aspecto puramente 

administrativo e político, está perfeitamente definido, o que já não ocorre em relação ao 
ângulo intrinsecamente geográfico, que mais de perto interessa ao nosso estudo. O próprio 
evento da divisão oficial consignar uma subdivisão em Leste Setentrional e Meridional já 
evidencia um testemunho eloqüente da complexidade da tarefa em caracterizar regional­
mente o Brasil Oriental. 

Se, porém, atentarmos bem para a questão em debate, recorrendo à geografia comparada, 
veremos se esboçar firmemente o assunto, num cotejo sucinto com as demais regiões do país 
brasileiro . 

O Norte amazônico é perfeitamente delineado pelo predomínio absoluto do clima equa­
torial e da floresta densa ou da drenagem monopolizadora do grande rio. O Leste não 
possu,a nada disso: a hidrografia se multiplica em bacias isoladas, o clima tropical é farta­
mente inserido por "manchas temperadas", a vegetação se multiparte em formações geobo­
tânicas bem divergentes . 

O Nordeste sêco configura o seu quadro geográfico no clima semiárido, na hidrografia 
torrencial e irregular, na rudeza das "caatingas" sertanejas, feições dominantes do seu iacies 
natural e do qual o Leste também participa através da incursão do "polígono das sêcas" 
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pelo Norte da Bahia e o vale do São Francisco. Contrastando, porém, fluem os cursos 
perenes que demandam o Atlântico, as matas densas do rio Doce e outras ciliares, o elevado 
índice pluviométrico do sul do litoral baiano e de outras subzonas, que fornecem um retrato 
inteiramente oposto ao do Nordeste sêco. 

Para o Centro-Oeste, as longínquas paragens do Brasil Central, as chapadas sedimentares 
e os "cerradões" garantem uma fisionomia inconfundível. Mas o Leste, se além do vale do 
S . Francisco, avizinha-se pelo relêvo e pela estrutura geológica do Oeste goiano e mato­
grossense, possui "caatingas" e alcandorados degraus e patamares de um relêvo cristalino 
bem diverso da paisagem que se desenha pela imensidão do Brasil Central. 

No Sul, precisando amplamente a região, desdobra-se um largo e vasto planalto ba­
sáltico, a par de formações cristalinas, um clima subtropical ou temperado brando que 
permite a ocorrência da única floresta aberta e homogênea do Brasil, a das araucárias. 
Ora, os pinheirais avançam por Minas Gerais até as alturas de Conselheiro Pena e as 
"isotermas" inferiores a 22° - limite superior do nosso clima temperado - penetram em 
ponta de lança pelo centro de Minas Gerais e, isoladamente, chegam a circunscrever distritos 
climáticos até no Norte da Bahia. 

A síntese comparativa, aqui perfunctàriamente esboçada, conduz a investigação a con­
cluir que o Leste oferece, entre as demais regiões, uma paisagem geográfica menos caracte­
rizada e indefinida, pois que participa em larga escala de aspectos que são comuns às outras 
regiões, pertinentes e peculiares no definir a individualidade de cada uma em separado. 

Parece-nos até ser possível visualizar o Leste brasileiro como uma gigantesca faixa de 
transição entre as demais unidades naturais do País, onde os fenômenos geográficos realizam 
a sua lenta transfiguração do Norte ao Sul e de Leste a Oeste do nosso território. 

Por ali, o clima tropical, árido ou úmido, das regiões setentrionais, operando lenta 
mutação, balizada pelas altitudes e latitudes, pouco a pouco se converte no temperado 
brando das regiões meridionais. Corta o seu território, de Leste a Oeste, a escala decrescente 
dos Índices higro-pluviométricos, rarefazendo as matas litorâneas em campos abertos e cer­
rados, fronteando-se com as formações xerófilas de outras paragens. Descem por lá as 
linhas cristalinas do Maciço atlântico, na sua vagarosa degradação de altitudes de sul a norte, 
cuja última e desgastada expressão morfológica é a peneplanície nordestina. Rompe por ali 
o seu leito o São Francisco, recebendo rios secos e permanentes, condensando populações e 
ligando, desde o período colonial, o Brasil do sul ao norte. 

A imprecisão fisiográfica do Leste, se de um lado dificulta a delimitação do seu im­
pério territorial e da extensão coberta como unidade geográfica, transforma-o por outro lado 
numa miniatura do Brasil Maior, como que uma área de convergência dos aspectos fisiográ­
ficos típicos de outras regiões, circunstância altamente significativa porque a singulariza 
como um "centro de gravidade" das linhas mestras da geografia nacional, condição essa 
que lhe prenuncia idêntica posição no quadro humano e econômico, como tentaremos com­
provar no decurso dessa singela monografia . 

Será, porém, que nesse extenso complexo geográfico, tão entrelaçado aos vizinhos re­
cantos do nosso espaço territorial, não é possível vislumbrar as facêtas capazes de pôr em 
relêvo e evidenciar a sua singularização geográfica e uma diferenciação caracterizada? 

4 - Os Traços Dominantes do Brasil Oriental 

' A PRIMEIRA vista, é difícil perceber os elementos dessa caracterização que, paulati-
namente, vão-se esboçando e emergindo de uma análise mais pormenorizada da geo­
grafia regional . 

É sabido que, sob o prisma da estrutura geológica, o relêvo brasileiro é constituído 
de formações "sedimentares" e "cristalinas", essas repartidas em formações do período 
"arqueano" e do período "algonquiano", sendo que as últimas representam a minoria, pois 
atingem apenas 4o/0 da nossa vasta extensão territorial. 

Pois bem, o Leste tem o privilégio de contar com os mais importantes "dobramentos 
proterozóico" do País, tais como as Chapadas do Espinhaço e Diamantina, formando a 
grande série de elevações que se estendem no rumo geral su\-norte, desde as proximidades 
de Ouro Prêto até os arredores de J uàzeiro da Bahia. 

Quanto ao aspecto estritamente morfológico do relêvo, o do Leste se integra de uma 
maneira geral no Planalto atlântico, comum ao Sul e ao Nordeste. Entretanto, a faixa das 
fraturas escarpadas, dispostas no rumo Sudoeste-Nordeste, paralelas ao Oceano, constituindo 
as mais imponentes cumiadas da orografia nacional, tais como as serras do Mar e Manti­
queira, encontram aí o máximo do seu fastígio e expansão, sendo a zona mais montanhosa 
do País. 

Detendo a nossa apreciação sôbre a trama hidrográfica, esta se manifesta em contornos 
bem definidos. De uma maneira geral, as elevações do Maciço atlântico funcionam como 
divisor de águas da região que se biparte em duas vertentes. Para o Oeste, a drenagem se 
concentra na "bacia sãofranciscana". Ao Leste, o escoamento é multipartido num conjunto 
de pequenos rios que constituem a "contravertente atlântica", batizada na nomenclatura 
oficial da hidrografia brasileira de Bacia do Leste. 
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O clima se apresenta com uma tropicalidade moderada e um índice de umidade média 
inserido aqui e ali de manchas temperadas, por fôrça da altitude que corrige os efeitos tér~ 
micos e, conseqüentemente, climáticos das baixas latitudes. 

A vegetação é desdobrada, a partir da costa para o hinterland, em acentuada predomi­
nância, na Mata atlântica que recobre s escarpas do plana 'to ou acompanha em cílios e 
galerias as margens fluviais e que uma progressiva diminuição da umidade faz substituir 
por campos "cerrados ou arborizados", e mesmo, "campinas abertas". 

Essa caracterização climato-botânica estaria incompleta nos seus elementos essenctats 
se não aludíssemos à invasão do tropical semiárido nordestino pelo Norte da Bahia e que se 
projeta como uma gigantesca ponta de lança pelo vale do São Francisco até o Norte de 
Minas Gerais, seguido do seu quadro botânico específico, as caatingas, além dos rios secos, 
verdadeiros oueds, que proporcionam ao norte da região, por efeito da irregularidade pluvial. 

Traçamos em pinceladas sumaríssimas os elementos caracterizadores do Leste. Obje­
tivando, porém, essa contribuição uma visada econômica da região, não o faríamos geogrà­
ficamente sem um estudo mais alentado das suas condicões naturais e humanas. 

Daí os capítulos que se seguem, focalizando as ba;es físicas onde se apóiam as ativida­
des econômicas da região e mais um escôrço ligeiro dos fatôres humanos que as condicionam, 
pois sem a Natureza e o Homem não nos é permitido uma percepção razoável da vida 
econômica de qualquer coletividade. 

I1 - AS BASES FÍSICAS 

5 - Estwtura Geológica 

N A SUA ossatura mais geral, é o nosso conjunto geológico de uma transparente simpli­
cidade: uma imensa base cristalina, constituída nos períodos arqueano e algonquiano, 
que Branner denominou de "complexo brasileiro", recoberto em dois terços de ex­

tensão pelo "capeamento sedimentar", na expressão usada por Morais Rêgo para designar 
as formações dessa categoria geológica. 

Relativamente pouco perturbada tem sido essa estrutura, fato a que aludia o geólogo 
francês Lapparent quando afirmava que o "maciço brasileiro é um dos território mais es­
táveis, mais rígidos e menos deslocados que existem no mundo", livre em grande parte da 
transgressão oceânica dos movimentos hidrocráticos desde o período arqueano, sem mais 
contar com a submersão marinha. 

Os movimentos do "diastrofismo laurenciano" se reduziram aqui a "falhas epirogênicas", 
explicáveis talvez pela isostásia, que vão formar as principais elevações montanhosas do 
Planalto brasileiro, dando a êste o aspecto curioso de uma série sucessiva de degrauls e 
patamares, numa descensão lenta mas constante, da costa para o interior, do oriente para o 
ocidente continental. 

As "formacões cristalinas" dos terrenos arqueozóicos e proterozóicos afloram ricamente 
no Leste. Os ;nrugamentos primários, laurencianos e huronianos, se manifestam em larga 
escala, representados pelas grandes escarpas do Maciço atlântico e pelo tôpo dos patamares 
interiores, que se degradam, progressivamente, para a peneplanície nordestina. 

Os terrenos arqueanos predominam nas serras do Mar e da Mantiqueira e nos planaltos 
correspondentes Econômicamente, o aspecto que de perto nos interessa, nêles são encontra­
das importantes jazidas de pedras de construção, pedras preciosas e semipreciosas, grafita, 
caulim, cromo e magnetita. A decomposição de suas rochas origina solos com boas condições 
de fertilidade para a lavoura, ao contrário do que ocorre na reduzida área algonquiana. 

Os terrenos algonquianos ocupam pequena extensão no Brasil, pois correspondem apenas 
a 4% do território nacional, mas, em compensação, possuem o mais alto teor econômico no 
que tange à maioria dos nossos recursos minerais . 

Já vimos que o Leste detém as suas mais importantes formações, sendo êsse fato um 
dos elementos caracterizadores da região: tais são a serra do Espi.nhaço, em Minas Gerais, e 
a Chapada Diamantina, na Bahia. Pouco extenso, o conjunto algonquiano é de suma impor­
tância, sendo nêle encontrados os principais depósitos minerais de bauxita, rutilo, diamantes, 
ouro, prata, chumbo, níquel, e, sobretudo, o manganês e o ferro, embora a desagregação das 
suas rochas não propicie solos de boa qualidade rural. 

As formações sedimentares recobrem em largos trechos e comp'exo cristalino basal ou 
fundamental, destacando-se no Leste as que são contemporâneas dos períodos siluriano, 
jurássico, cretáceo, terciário e quaternário, uns em maior, outros em menor extensão espacial. 

Os terrenos silurgianos do Leste fornecem solos férteis e ocorrem em grandes extensões, 
no alto e médio vale do São Francisco, em Minas e na Bahia. Gracas ao calcário abun­
dante, permeável à erosão interna, levecse a seu crédito a formação da; grandes cavernas de 
Maquiné (Minas Gerais) e de Bom Jesus da Lapa (Bahia). 

Os tenenc•s jwássicos revelam no Leste a intensidade do vulcanismo, sobretudo na zona 
de Poços de Caldas e Araxá, em Minas Gerais, Itatiaia, Tinguá e Cabo Frio, no Estado do 
Rio de Janeiro. Econômicamente, êsses centros eruptivos proporcionaram as fontes minerais, 
tão abundantes nas Alterosas, a baritina de Araxá, o zircônio e a bauxita de Poços de Caldas, 
o primeiro considerado a maior reserva mundial e a segunda, a base para a importante 
indústria do alumínio nacional. 
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Os terrenos cretáceos, de origem continental, constituídos geralmente de arenitos dis­
postos em camadas horizontais ou tubulares, formam as chapadas do Triângulo Mineiro e 
o grande chapadão do Espigão-Mestre, que separa o Tocantins do São Francisco, oferecendo 
em geral solos pouco férteis. Cresce de importância, porém, o "cretáceo de origem marinha", 
encontrado no litoral do Leste até o Sul da Bahia, composto de arenitos, calcários e fo­
lhelhos, de imensa significação econômica como zona petrolífera, até antes do poço amazô­
nico de Nova Olinda, a única zona já positivada como produtora do óleo negro, no recôncavo 
da bahia de Todos os Santos. Foram, aliás, pequenos enrugamentos locais que originaram 
as formações petrolíferas no cretáceo do Recôncavo. 

Os terrenos terciários ocorrem na faixa litorânea, até Campos e Macaé, no Rio de 
Janeiro, formando tabuleiros e baixadas, numa largura que oscila de 10 ao máximo de 100 
qui ômetros, verificados no Norte da Bahia, ou em pequenas bacias isoladas, oriundas do 
dessecamento de antigos lagos de água doce, como surge em Gandarela (Minas Gerais). 
Ao atingir a orla marítima, o corte estrutural dessas camadas formam as "barreiras" típicas 
do litoral da região, com uma altura que varia de 50 a 160 metros, num esporádico exemplo 
de "costa-alta" da fronteira oceânica do nosso império espacial. Deparamos no cretáceo do 
Leste com rochas betuminosas - a famosa "marauíta" de Maraú, no litoral Sul-baiano, e 
os calcários de Itaboraí, no Rio de Janeiro. 

Aos terrenos quaternários correspondem as formações costeiras, baixadas, restingas, dunas, 
praias, vasas de mangues, arrecifes de arenito e coral, os leitos dos rios e lagoas, muitas das 
quais oferecem o interêsse econômico dos depósitos de diatomito, turfa, rutilo, pedras co­
radas, aluviões auríferos e diamantíferos. 

A sucinta exposição feita sôbre o esqueleto tectônico do Leste é bastante para ressaltar 
a importância da sua geologia econômica, como base física de suas energias produtivas 

6 - A Morfologia do Relêvo 

O RELATO feito sôbre a geologia regional já esboçou em traços ligeiros o relêvo do 
Leste, que, num diagrama morfológico, poderíamos repartir em duas secções dis­
tintas: a "baixada litorânea" e o JVIaciço ou Planalto atlântico, parte do Planalto 

btasileiro 
A "baixada" ou planície costeira é o conjunto de formações sedimentares, sobretudo 

sedimentos terciários até o Sul do Espídto Santo, que se distendem sem interrupção até a 
foz do rio Paraíba do Sul, a partir da qual a serra do Mar, tangenciando concordantemente o 
mar, compartimenta-a em trechos descontínuos, tais como as baixadas fluminense e guana­
barina. Cortada de pequenos rios, a planície costeira, de altitude inferior a 200 metros, 
econômicamente sempre se portou como área agrícola, ou, em menor escala, como zona de 
pesca, servindo os cursos fluviais de transporte e penetração ao interior, como provam as 
migrações registradas na história colonial. 

O Planalto brasileiro abrange a1i as escarpas ou semi-serras que lhe dão acesso e 
mais os patamares superiores, participantes do chamado Maciço atlântico, enquadrado entre 
o sulco do São Francisco e o mar, cuja altitude se reduz do sul para o norte. Dentre as 
suas formações constituintes, avultam a serra do Mar, primeiro amparo do Maciço atlântico, 
separado do segundo degrau, a serra da Mantiqueira, pela calha fluvial do Paraíba do Sul, 
que representa assim um caminho natural para o planalto, salientado pelos que estudaram 
a geografia dos transportes da região. Mais para o Norte e a Leste, projetam-se as serras 
da Chibata, dos Aimorés e Caparaó, continuação da Mantiqueira, localizando-se na última 
mencionada o pico da Bandeira (2 884 metros) -ponto culminante de todo o relêvo nacional. 

Galgando-se essas escarpas, atinge-se as penep'anícies elevadas do Maciço atlântico, para 
logo após se sublevar um pouco ao Sul de Ouro Prêto uma nova série de elevações, a 
Serra do Espinhaço, em Minas, batizada por Chapada Diamantina na Bahia, prolongada 
numa gradual degradação de altitudes até as vizinhanças de Juàzeiro da Bahia, gigantesco 
dorso fluvial que separa a bacia sãofranciscana da contravertente atlântica. 

A peneplanície cristalina do tôpo da Mantiqueira lança-se para o Norte, formando ele­
vações abauladas, tais como as chamadas serras das Vertentes, Canastra e Mata da Corda, 
cuja suavidade orográfica fêz Hartt incluí-las no rol das "cordilheiras míticas", e através 
delas se estabelece o contacto com as escarpas e chapadas sedimentares do Planalto Meridio­
nal e da região Centro-Oeste, representadas aí pela serra do Espigão Mestre, divisor das 
águas do São Francisco e que exprime uma invasão do Leste pelo relêvo sedimentar centro­
oriental. Assim, pois, os terrenos "silurianos" do vale médio do São Francisco, angustiados 
numa estreita ponta que se prolonga até a peneplanície nordestina, separa nitidamente o 
Maciço atlântico do Maciço central brasileiro. 

O relêvo oriental oferece dessa maneira o conjunto de maior altimetria do País, e sua 
disposição paralela à costa, talhado o planalto em rebordos muitas vêzes inacessíveis, ex­
plica as dificuldades regionais que assoberbaram a ocupação humana e exploração econômica 
do interior, a par da dificuldade em estabelecer um sistema eficiente para os transportes 
terrestres, quer rodoviários como ferroviários, que buscavam naturalmente os seus passos e 
gargantas, como a de João Aires, no Estado do Rio. 
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7 - O Vale Sãofranciscano 

A CALHA fluvial do São Francisco, extensa de 3 161 quilômetros, correndo entre bar­
rancas silurianas, oferece uma extensão navegável de 2 712 quilômetros, sendo o 
3.0 rio navegável do Brasil, após o Amazonas e o Purus. A totalidade, porém, da rêde 

navegável de sua bacia atinge a 4 133 quilômetros, incluídos os seus afluentes. A bacia 
ocupa uma área de 580 757 km2 ou seja, 6,8% do território nacional, sendo a 5.a em área 
no Brasil. 

Essencialmente, o São Francisco é um rio de planalto, correndo em seu maior percurso 
na direção geral sul-norte, com longos trechos navegáveis, interrompidos por quedas e ca­
choeiras, que assinalam os desníveis do Maciço atlântico, na sua descensão para o norte 
ou para o leste. Atravessando Minas Gerais e Bahia, ao norte dêsse Estado inflete para o 
leste, separando a Bahia de Pernambuco e Alagoas de Sergipe, sendo portanto a fronteira 
setentrional da Região Leste . 

Climàticamente, a amplitude entre a vazão máxima e mínima, que baixa de 10 000 m3 
por segundo para 1 000 m3, é o reflexo do clima tropical semiárido do vale, continuação 
do que se verifica no Nordeste sêco, e por isso se integra o vale no "polígono das sêcas". 

O forte desgaste e rebaixamento do re'êvo brasileiro, criador do fenômeno das 
"águas emendadas", proporciona ao São Francisco uma curiosa ligação fluvial, a que 
é feita na zona deprimida do Jalapão pela lagoa do Varedão, a qual comunica a bacia do 
São Francisco com a do Tocantins. Ligações· semelhantes poderão ser estabelecidas arti­
ficialmente com a bacia do Parnaíba, como veremos em momento oportuno . 

Escreve Delgado de Carvalho que "a principal característica da evolução geológica do 
S?o Francisco é o seu depauperamento lento, motivado por dois fatôres: a captação dos 
seus altos afluentes por outras bacias, pois as águas dos rios do sul-mineiro, Sapucaí, rio 
das Mortes e rio Grande, trazem indicações de terem sido outrora tributárias do São Fran­
cisco; de outro lado, vão pouco a pouco secando, deixando apenas sulcos, os tributários 
baianos da margem direita, como o Jacaré e o Salitre." 

"Navegação, irrigação e aproveitamento do seu potencial hidráulico", ensina Antônio 
Pinheiro Filho, são os principais prob'emas do grande rio. Com efeito, só a sua bacia 
oferece 1 573 000 CV a aproveitar, 8,06% do total brasileiro e a 4.a do Brasil, dos quais a 
cachoeira de Paulo Afonso representa 350 000 CV. Não é sem razão, pois, que a Consti­
tuição Federal reservou, pelo art.0 2.0 das Disposições Transitórias, 1% da receita tribu­
tária da União para o aproveitamento total das possibilidades econômicas da bacia são­
franciscana . 

Ligando, desde os tempos coloniais, os dois Brasis, o do Norte e do Sul, via de pene­
tração das bandeiras, navegado ativamente em nossos dias, condensador de populações, o 
São Francisco bem mereceu a alcunha que lhe foi dada de "rio da unidade nacional", pondo 
em evidência aquêle papel de centro de gravidade da vida nacional, desempenhado pelo 
Leste brasileiro . 

8 - A Contravertente Atlântica 

O S REBORDOS do Maciço atlântico, concordantes ao sul com a linha costeira, dis­
tanciam-se para o interior, a partir da foz do Paraíba do Sul. Enquanto que ao 
Sul se realiza o paradoxo hidrográfico de uma rêde de drenagem voltada para o 

âmago do continente, no Leste os rios conseguem descer os contrafortes orográficos, atin­
gindo o oceano. A êsse conjunto de rios que se demoram ao norte da foz do Paraíba do 
Sul até a foz do São Francisco, constituindo a contravertente dêsse último e diretamente 
desembocados no Atlântico, é que se denomina Bacia do Leste, na divisão oficial da hidro­
grafia brasileira . 

Segundo Delgado de Carvalho, parece que êsses rios realizaram um trabalho erosivo 
que "foi deslocando para !oeste a linha de separação das águas, acabaram captando as ca­
beceiras dos antigos tributários do São Francisco. Daí a mudança de direção que cada um 
dêstes rios apresenta ao passar os boqueirões das serras da Chapada Diamantina". Um 
caso típico, pois, de captura fluvial desenrolou-se naquelas paragens. 

A Bacia do Leste ocupa uma área de 607 505 km2, seja, 7,1% do território nacional, 
a 4.a do Brasil. Com uma rêde navegável de 2 253 quilômetros, a 6.a em ordem de grandeza, 
ao descer das elevações orientais, formam os seus rios zonas de quedas e cachoeiras, 
constituindo excelentes reservas hidráulicas, tais como o Salto Grande, no Jequitinhonha 
(110 000 CV), Funil, no rio das Costas (20 000 CV), Escadinhas, no rio Doce (32 000 CV). 
Ao todo, a bacia oriental oferece uma potência hidráulica de 2 693 500 CV, 13,8% da reserva 
nacional, sendo a 3.a do Brasil. 

Constituem oe mais importantes componentes da Bacia do Leste o rio Paraíba do Sul, 
encachoeirado e navegável em vários trechos, cujo vale já foi um centro de intensa atividade 
econômica no passado; o rio Doce, ricamente desnivelado no curso superior e com 220 km 
navegáveis no curso inferior; o Mucuri; o Pardo; o rio das Contas; o Paraguaçu; o Jequi­
tinhonha ou Belmonte, encachoeirado e com 614 km navegáveis; o Itapicuru, o Real e o 
Vasa-Barris, "rios secos" pertencentes à faixa árida do setentrião e, por isso, com escoa­
mento intermitente e torrencial. Todos são rios com pouco mais de 500 quilômetros de 
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extensão, destacando-se com cêrca de mais de 1 000 km o Itapicuru, o Jequitinhonha, o 
Doce e o Paraíba. 

Os rios da contravertente atlântica desempenharam um papel importante na ocupação 
do interior: remontando às suas cabeceiras, o povoamento rolou para o va!e são franciscano. 
Acresce ainda que, a par dessa função colonizadora, constituem ainda hoje vias naturais de 
transporte, embora desequipadas, para a circulação econômica no âmbito regional. 

9 - A Tropicalidade Semiúmida 

A ANÁLISE de uma carta isotérmica revela para o Leste, de uma maneira geral, 
uma temperatura média anual sempre superior a 22°, por fôrça de sua própria 
latitude regional. O poderoso fator de correção térmica que é a altitude, mais po­

tente ali que nas demais regiões do País, explica por outro lado o avanço dos isotermas 
inferiores a 22° pelo altiplanalto mineiro e até o Norte da Bahia, como ocorre em Morro 
do Chapéu, criando verdadeiras "ilhas temperadas" no seio da vastidão tropical. 

A umidade relativa, por consequência do regime de ventos reinantes na costa e do 
mecanismo das massas de ar que interferem no nosso processo climático, é diminuída da 
costa oriental (mais de 80%) para o interior (menos de 80%). Acompanhando de perto 
a queda da umidade, as precipitações pluviais se reduzem: de 1 500 a 2 000 mm na zona 
de Ilhéus e Sul-baiano, sucede-se uma vasta faixa acima de 1 000 mni que enquadra o vale 
sãofranciscano e os sertões baianos e sergipanos, onde a queda atinge limites inferiores a 
1 000 mm e até a 500 mm, indicadores do ~ongo trato regional que pertence ao "polí­
gono sêco''. 

As chuvas de verão dominam o interior regional e avançam ao litoral, entre Angra dos 
Reis e Caravelas. Desta cidade para o Norte (Aracaju), porém, dominam as terras vizinhas 
ao litoral as "chuvas de inverno", aliás comuns à costa oriental desde Natal. (N. Or.). 

A consideração sumária aqui feita dos elementos temperatura, umidade e precipitação 
pluvial, indicam que o fundo climático da região, em tôrno do qual oscilam cambiantes 
várias, é, bàsicamente, o do tipo tropical semiúmido, perturbado nas zonas montanhosas, 
sobretudo mineiras, por manchas temperadas, no São Francisco e no Norte-baiano pela in­
vasão da faixa tropical semiárida das sêcas, no litoral por uma quota mais elevada de 
umidade e de chuvas (tropical úmida e superúmido), a seguirmos a classificação climática 
de S. Serebrenick. 

10 A Mata e as Formações Campestres 

O QUADRO geobotânico acompanha fielmente a repartição climática com aquela se­
gurança de um "casamento" a que aludia o grande Vida! de la Blanche. Em linhas 
gerais, o fator "umidade" reparte as diversas paisagens vegetais, numa sucessiva 

transformação da f~oresta em formações campestres variadas. 
Correspondendo à zona mais úmida das escarpas orientais do Planalto e da costa, des­

dobram-se os restos desgastados da Mata atlântica, as Dríades de Martius, completamente 
erradicada no vale do Paraíba do Sul pela cultura cafeeira ou no Recôncavo baiano pelo 
cultivo da cana-de-açúcar. Ela penetra mais fundamente o interior, acompanhando os vales 
fluviais, sob a forma de "matas ciliares ou marginais" ou "florestas-galerias": tais são as 
matas do Norte do rio Doce, no Espírito Santo, onde se mostram mais compactas e con­
tínuas. Ou, então, por fôrça das "chuvas de relêvo" comuns às encostas mais acentuadas, 
ela ressurge no flanco das serras isoladas, contrastando com o quadro campestre circun­
vizinho, como na encosta nordeste da Chapada Diamantina, no Alto Paraguaçu (Bahia). 

Transposta a faixa matosa de maior índice higro-pluvial, derramam-se para o ocidente os 
campos arborizados, a "savana" brasileira dos "cerrados", indicativo de uma zona menos 
úmida e pluviosa, generalizada sobretudo na Bahia e em Minas Gerais. A mangabeira -
produtora do látex - exprime bem o acentuado xerofilismo dessa paisagem fitológica. Ao 
lado, porém, dos cerrados, vamos encontrar no Leste uma vasta ocorrência de campos limpos, 
"campinas" de vegetação rasteira, estepária, que se localiza na enorme chapada do divisor 
de águas entre o Tocantins e o São Francisco. 

Sintonizando com o clima semiárido do São Francisco e dos sertões setentrionais, surde 
a "caatinga" xerófila, domínio das cactáceas e euforbiáceas. Predominam entre a curva do 
São Francisco ao norte e o seu vale médio, segundo ao longo dêle até além de Carinhanha e o 
Norte de Minas Gerais, projetando-se em formações isoladas nos vales do Alto Jequitinhonha, 
do Pardo e do rio das Contas. A sua transição oriental para a Mata atlântica é feita pelo 
"agreste" subxerófilo, cuja função intermediária já fôra assinalada por Euclides da Cunha. 

As manchas temperadas das montanhas mineiras permitem o avanço isolado dos "pi­
nhais" temperados (Araucária angustifólia) e homogêneos pelos pontos mais alcandorados: 
Itatiaia, Barbacena, Ouro Prêto, atingindo em Conselheiro Pena a sua latitude mais baixa. 
Os "babaçuais" do nordeste ocidental ocorrem largamente no Triângulo Mineiro . Os "co­
queirais" se alastram até o litoral sul-baiano. 

Refletindo assim aquela convergência de aspectos da geografia nacional, o Leste é 
como que um vasto "parque" da geobotânica brasileira, pois resume aspectos vários do seu 
quadro florístico, em latitudes diversas. 



Estudos de Planejamento 

SANEAMENTO RURAL 

CONSIDERAÇÕES SôBRE O PROBLEMA 

O s habitantes das zonas rurais, sitiantes, colo­

nos, operários e mesmo fazendeiros estão, 

na maioria das vêzes, expostos aos perigos do 
meio rural, perigos êstes provenientes da falta 

ou falhas de saneamento, principalmente em re­
laçã:> ao abastecimento dágua. A água é obtida sem 

os cuidados mínimos indispensáveis, o mesmo acon­

tecendo em relação à remoção dos dejetos. 

A falta de divulgação dêsses perigos se nos 

apresenta n1ais impressionante, quando sabemos 

que Hipócrates, médico grego, que viveu de 460 

a 370 A C , embora desconhecendo a existência 

do mundo microbiano, já havia notado que a cau­

sa de certas enfermidades provinha das águas im-

puras, salientando 
Vitrúvio Póllio, 

ano 2 2 da nossa 

a importância da higiene. Marco 

arquiteto romano, falecido no 
era, também preocupou-se muito 

com a qualidade da água para o abastecimento do­
méstico 

Por outro lado, os historiadores mencionam a 

existência de numerosos poços para abastecimento 
dágua na antiga Assíria, Pérsia, Grécia e Roma, 

tendo os romanos construído, há 2 200 anos, o aque­
duto "Água Ápia" com 18 km de comprimento apro­
ximadamente Quarenta anos depois foi cons­

truído outro aqueduto com perto de 70 km 

Samuel Barnsley Pessoa, em seu magnífico 
livro P1oblemas de Higiene Rural, abor­

dando êste assunto, escreveu: "Entre nós é o 
fazendeiro em geral o responsável, em. larga ex­
ten&ão, pelo grau de maior ou menor adianta­

mento sanitário, pelo estado de higiene de suas 
propriedades e pela saúde de seus colonos Mes­

mo quando a par das mais modernas conquis­
tas da ciência, êle só se mostra capaz de agir 

enérgica e cientificamente, quando se trata de 
proteger suas lavouras e seu gado, combatendo 

qualquer praga que os atinja; ignora ou mos­

tra-se refratário à aplicação dos meios mais sim­
ples e econômicos para salvaguardar seus colonos 

e suas famílias das moléstias parasitárias ou bac­
terianas mais perigosas. Tal fato não indica Uni­
camente egoísmo, ainda que o mostre em grande 

parte; antes, porém, revela uma mentalidade". 

O fazendeiro formou e educou a própria men­

talidade na defesa dos produtos de suas terras, 
deixando ao acaso a saúde e a vida de seus 

operários agrícolas, e, às vêzes, até mesmo dos 
membros de sua própria família. "Aliás foi sem­

pre assim Dá-se maior valor econômico aos ani­
mais do que ao homem". Não escreveu Arthur 

Myers a respeito do problema da tuberculose 
que Ha família do gado está ensinando a famí­

lia humana como se libertar das garras da tuber" 

EDUARDO DA VEIGA SOARES 

culose?" Vemos também que a Sociedade Pro­

tetora da Criança, nos Estados Unidos, nasceu 

da Sociedade Protetora dos Animais, conforme se 
depreende da leitura do livro de Payne, The child 

in human progress: "Mary Ellen era muitíssimo 
mal tratada pelos seus pais adotivos e nada se 

podia fazer a seu favor Lembrou-se então a 
vizinha de trazer o caso à assembléia da Socie­

dade Protetora dos Animais, a qual, após longa 

discussão, deliberou que, sendo "a criança um 
animal" (the child being an animal) estava 

naturalmente sob a proteção da Sociedade E, 
assim, cessaram as crueldades impostas a Mary 

Ellen e, aos 17 de abril de 1875, era instalada 
a prin1eira Sociedade Protetora da Criança, na 
América do Norte. 

A SSIM, pois, é necessário que, ao íado das So· 
ciedades dos Caracus e Zebus, também se 

fundem as destinadas a zelar pela saúde dos 
nossos caboclos e operários agrícolas 

Nas cidades o problema é de mais fácil so­
lução, por ser, geralmente, resolvido em con­
junto pelos governos locais, sem necessidade da 

cooperação individual São construídas rêdes e 
estações de tratamento de água - cloração e 

muitas vêzes filtração, antes da distribuição -

rêdes e estações de tratamento de esgotos, coleta 
e incineração de lixo 

Nas propriedades rurais a água é captada 

das fontes, rios, riachos, poços e cisternas (águas 
de chuvas), dependendo a proteção dessas fon­

tes, por vêzes, de pessoas estranhas aos conM 
se.mido:-es residentes a montante dos cursos dágua 
ou próximas dos poços abastecedores, pessoas 

estas 1nuitas vêzes despidas de boa vontade ou 
sem nenhum conhecimento de higiene O des­

tino adequado das fezes humanas e dos animais, 
bem como do l~xo, também apresenta as mes­
mas dificuldades. 

Acresce ainda o fato de ser em meio rural 
mais difícil o contrôle e mais fácil a vida de 

muitos agentes animados de transmissão de doen­
ças e de parasitas por elas responsáveis 

Uma campanha pelo saneamento rural não 
deve interessar sõmente aos que vivem no campo. 

As condições anti-higiênicas das áreas rurais, cons­

tituem ameaça também para os habitantes das 
cidades O leite, verduras e frutas, são trans-

portados das granjas e fazendas para consumo nas 
cidades, e milhares de pessoas, que vivem nas 

cidades, visitam as fazendas e granjas a negócios, 
e para recreio e descanso . 

O saneamento rural é necessário, interessa a 

tôda a nação, e deve ser estimulado por todos os 
meios e modos, principalmente com a divulgação 
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dos cuidados que devem ser observados quanto 

à água para uso doméstico e irrigação, e quanto 
à necessidade de tratamento das fezes humanas 
e dos animais. 

MICRóBIOS E DOENÇAS 

E l\1 1675 um holandês chamado Antonius 
van Leenwenhock, com uma pequena len­

te observou, pela primeira vez, a existência 

de minúsculos sêres em uma gôta dágua Con­

tudo, sOmente dois séculos mais tarde, graças aos 

estudos de Louis Pasteur e Robert Koch é que 

se compreendeu a importância dos micróbios no 

qt.:adro da vida, quando demonstraram que algu­

mas enfermidades eram causadas por certos mi­
cróbios específicos 

Os micróbios ou bactérias se dividem em 
três classes, segundo suas formas Os de forma 
e:>fé:-ica são denominados cocos; os de forma de 

bastonete são denominados bacilos, e os enro­

lados, ou em forma de espiral, espirilos Os 

que necessitam de oxigênio em liberdade para 

viver, são chamados aeróbios, os que não ne­

cessitam são chamados anaeróbios Êstes últimos 

retiram o oxigênio dos componentes diversos dos 
meios. 

As bactérias são demasiadamente pequenas 

para serem vistas sem o auxílio do microscópio. 

O tamanho dêsses pequeninos sêres é da ordem 

de 1 milésimo de milímetro a grosso modo Con­

tudo, há ainda no mundo microbiano, organis­

mos tão pequenos que sOmente são revelados 

pelo microscópio eletrônico São chamados mi­

cróbios invisíveis ou vírus. A raiva, a febre 

amarela, a varíola, e a febre aftosa no gado, 

entre outras doenças, são provocadas por êsses 

vírus Não são retidos nas velas dos filtros 

Passam através dos poros da porcelana, verifi­

cação que se faz, não pela visibilidade, mas pelo 

resultado de inoculações em animais, uma vez que 

experiências já den1onstraran1 que filtrados de 

vírus transmitem doenças aos animais inocula­

dos com os mesmos 

Certas bactérias são extremamente resisten­

tes às condições desfavoráveis de vida, pela for­

mação de esporos 

Outra importante característica dêstes sêres 

é a sua rápida multiplicação, uma vez que repro­

duzem por simples divisão Cada elemento dá 2 

indivíduos, êstes dão quatro e assim por diante. 

É tanto mais rápida quanto mais propícias as 

condições ambientes, principalmente a tempera­

tura. No leite a 20°C, em duas horas teremos 

número quíntuplo de bactérias Em 24 horas 

o seu número estará aumentado mil vêzes 

Nem tôdas as bactérias são nocivas, isto é, 

nem tôdas produzem enfermidades A super­

fície da terra estaria sepultada sob os corpos 

de animais e plantas mm tas, se não fôsse a ação 

das bactérias que provocam a decomposição dos 

organis1nos mortos, produzindo a fermentação, 

a putrefação e a mineralização dos mesmos. 

A s bactérias que 
dos organismos 

saprófitas ( sapros -

provocam a decomposição 

mortos são chamadas de 

pútrido e fito - planta) . 

A celulose, os amidos e os açúcares dos or­

ganismos mortos são atacados pelas bactérias sa-

prófitas e transformados em gás carbônico, ál­

coois, e ácidos tais como acético, tático e butílico. 

As proteínas são atacadas pelas bactérias aeróbias, 

saprófitas, produzindo azôto e amônia 

A amônia é oxidada pelas bactérias nitri­

ficantes do solo, que, atuando em presença do 

ar, oxidam a amônia, produzindo nitritos e em 

seguida nitratos 

As proteínas dos organismos mortos, depois 

de passarem pelas transformações acima descri~ 

tas, deixam como resíduos vários elementos que 

ent~ am em sua composição, tais como o carbono, 

o hidrogênio, o nitrogênio e o enxôfre 

Outras bactérias de importância benéfica para 

a vida são as fixadoras de nitrogênio As plan­

tas necessitam de nitrogênio para crescerem, e são 

incapazes de obtê-lo diretamente da atmosfera. 

As bactérias fixadoras de nitrogênio têm a fa­

culdade de fixar nitrogênio atmosférico e trans­

formá-lo em compostos que as plantas podem 

utilizar 

São ainda certas bactérias benéficas que 

produzem as fermentações necessárias à destila­

ção do álcool, dos vinhos e cervejas Muitas 

variedades de queijos devem seu paladar e aro­

ma às espécies de bactérias que atuam em sua 

matutação 

Por outro 

mente, outras 

São chamadas 

lado, como já dissemos anterior­

há que provocam enfermidades. 

de patogênicas. 

Certos micróbios patogênicos são os trans~ 

missores das febres tífica e paratífica, icterícia 

infecciosa, disenterias e outras moléstias dissemi­

nadas no meio rural Vêm êles nos dejetos de 

pessoas doentes, contaminando o solo e a água 

S ÃO as seguintes as principais molé~tias trans~ 

1nitidas pela água nu solo contammados: 

TIFO OU FEBRE TIFóiDE: - Seu agente é 
o bacilo de Eberth que pode ser veiculado dire­

tamente pela água ingerida, pelo uso de ali­

mentos crus, irrigados com água contaminada, ou 

adubados com dejetos humanos, ou por contato di~ 

reto com pessoas portadoras do micróbio, mãos 

sujas e môscas 

AMEBIASE: - Os cistos expulsos nas fezes são 

os agentes infecciosos Podem ser veiculados pela 

mesma forma já descrita para o tifo 

ANCILOSTOMOSE OU OPILAÇÃO: - Doença 

produzida por um helminto. Os ovos áêsses ver­

mes, expulsos nas fezes, desenvolvem-se ràpi­

damente na terra úmida, produzindo as larvas 

que infestam o homem Comumente a infesta­

ção se processa através da pele, e às vêzes por 

via oral No campo, o trabalhador infestado, não 

usando fossa, polui o solo com o ôvo do hei­

minto Como anda geralmente descalço, o co­

lono é fàcilmente infectado pelas larvas quando 

pisa nas fezes de indivíduos apitados 

ESQUISTOSSOMOSE: Doença causada tam-

bém por um helminto, o "schistosoma mansoni". 

As lesões são determinadas pela presença do 

parasita adulto nas vias retais e mesentéricas, e 

pela passagem dos ovos no tubo intestinal 

A fase de expulsão dos ovos é acompanhada 

de disenteria aguda, dor abdominal, catarro e 

sangue nas evacuações, seguindo-se outras gra­

ves complicações. 
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Ao contacto da água pura, o embrião deixa 
o interior do ôvo e nada em busca de seu hos­
pedeiro intermediário, que são várias espécies 
de caramujos. Após invadir o molusco, os mi~ 

racídios dão lugar a esporocistos, os quais, de­
corrido um mês, aproximadamente, produzem 
milhares de larvas infestantes que saem dos ca­
ramujos e vivem durante três dias. Morrem, se 
no fim de dois ou três dias não penetrarem no 
homem, seu hospedeiro definitivo. 

Podem elas penetrar pelas mucosas, no mo­
mento da ingestão de água contaminada, ou 
através da pele, na ocasião de banhos e traba~ 
lhos na água . 

DISENTERIA BACILAR: 
bacilos disentéricos Além das 
referidas existem as infestações 
chiuris, oxiurus, muito nocivas e 
ovos e larvas dos mesmos . 

É muito comum, também, 

Produzida pelos 

moléstias acima 
por ascaris, tri­
transmitidas por 

indivíduos por-
tadores da "tenia solium", vulgarmente chamada 
solitária. Ê o verme do porco. Seu parasitismo 
imuniza o doente de outro verme. Êsse verme 
pode atingir até doze metros de comprimento. 
Alimenta-se de sucos digestivos Segrega uma 
substância tóxica que destrói os glóbulos do san­
gue, produzindo anemia intensa. 

O verme adulto vive no intestino do homem. 
É hermafrodita Os últimos anéis da tênia solium, 
quando maduros, se destacam e são levados ao 
solo pelas fezes. Os porcos, comendo as fezes, 
ingerem ovos ou proctoles que, uma vez no es~ 

tômago do animal, libertam um embrião que fura 
a parede do estômago, penetrando no sistema 
circulatório, deslocando-se nêle até encontrar te~ 

ciclo gorduroso onde se enquista Fica no tecido 
gorduroso durante três ou quatro meses, ao fim 
dos quais toma a forma de cisticerco, e assim 
permanece com vida latente, até que a carne 
do porco seja comida pelo homem. Esta carne, 
quando mal cozida, faz com que se origine no 
homem uma tênia no intestino. 

Existe ainda a Htenia saginata", e a Htenia 
equinococus" O ciclo da "tênia saginata", é o 
mesmo da "tenia solium" O veículo transmissor 
é o boi, sendo geralmente mais freqüente no ho­
mem a infestação pela primeira. 

A Htenia equinococus" é a tênia do cão 
Quando os ovos são ingeridos por cabras, cava­
los ou bois, produzem um enorme quisto no fí­
gado do animal. O quisto possui no seu interior 
cêrca de 4 milhões de larvas. Os cães, comen­
do a carne do animal decomposto, se contaminam 
e as transmitem ao homem Êste quisto é co­
mum no gado do Rio Grande do Sul. 

A profilaxia dessas moléstias consiste no tra­
tamento das fezes e do lixo, proteção da água 
para uso doméstico e irrigação de hortaliças, 
combate às môscas, bem como vigilância quanto 
aos portadores das mesmas. 

A 
O ABASTECIMENTO D'ÁGUA 

ÁGUA existe na terra em eterna peregrina­
ção e em diferentes estados. As águas das 

superfícies se evaporam e sobem, formando nu­
vens. Caem novamente sôbre a terra em forma 
de chuva; parte é evaporada e parte absorvida 
pelo solo, voltando à superfície pelas fontes, tor­
nando a ser evaporadas, e assim sucessivamente. 

O volume de água evaporada da terra, no 
período de 1 hora é estimado em cêrca de 42 
milhões de metros cúbicos. 

As águas de abastecimento provêm: a) 

das precipitações atmosféricas (águas de chuvas) ; 
b) - de cursos superficiais (rios, lagos e açudes); 
c) - dos lençóis subterrâneos, freáticos ou pro­
fundos, aflorando à .superfície em fontes, ou atin­
gidos pelos poços cavados pelo homem 

Águas de chuvas 

A CAPTAÇÃO das águas de chuvas só é usada 
em casos especiais, onde não se pode obt~r 

águas superficiais ou subterrâneas, devido, prin­
cipalmente, à oscilação imprevisível da queda 
de chuvas. 

As águas de chuvas são das mais puras. 
Não têm significação sanitária a quantidade de 
germes e de matéria orgânica que contêm, prin­
cipalmente não se recolhendo a água no início 
de sua queda, quando são mais carregadas de 
bactérias e impurezas 

Em Gibraltar e na ilha de Malta a água 
usada é obtida das chuvas caídas em áreas para 
êste fim preparadas 

Para captação das águas de chuvas podem 
ser aproveitados os telhados. As águas dêles re­
colhidas são conduzidas às calhas e canos de 
queda, que por sua vez as dirigem para as cis­
ternas. 

A quantidade anual de água que se poderá 
obter, aproveitando-se a superfície de um telhado, 
dependerá dessa superfície e da quantidade média 
de chuvas, por metro quadrado de superfície e 
em milímetros de altura, caídas, por ano, na 
região 

Em superfícies impermeáveis, como é o caso 
dos telhados, toma-se geralmente 80% da preci­
pitação como parte aproveitável, devido a perdas 
que possam ocorrer. Para superfícies permeáveis 
toma-se geralmente 40o/0 da precipitação. 

Dêste modo, devemos tomar para coeficien­
te médio das superfícies permeáveis 0,40, e 0,80 
para as impermeáveis 

Exemplo de cálculo: - Seja um telhado 
com 15 metros por 20 metros, numa região cuja 
precipitação anual seja de 1 200 milímetros ou 
1,2 m por metro quadrado de superfície. Qual 
a quantidade dágua de chuva que se poderá 

captar? 

Temos: 1,20 X 0,80 X 300 = 288 000 litros. 

As águas de chuvas, à medida que vão sendo 
captadas, devem ser encaminhadas para a cis­
terna, a fim de garantir sua pureza sanitária, des­
prezando-se ou filtrando-se as primeiras porções. 
Os reservatórios ou cisternas deverão ser conve­
nientemente construídos e protegidos, de forma a 
evitar o aquecimento da água armazenada e a 
contaminação vinda da superfície ou do subsolo. 
Devem ser divididos em 2 compartimentos, a fim 
de permitir a limpeza de um dêles enquanto o 
outro estiver em uso. 

O material a empregar na construção da 
cisterna deve ser, de preferência, o concreto ar­
mado; contudo, as cisternas de alvenaria de ti­
jolos ou pedra, quando bem construídas, satisfa­
zem plenamente. 
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O revestimento deve ser forte, de cimento 

e areia, composto de 1 parte de cimento para 
2 partes de areia, sendo ainda aconselhável usar-se 

impermeabilizante na água destinada ao preparo 
da argamassa Aconselhamos o uso da Syka 

n. 0 1, na proporção de 1 litro de impermeabili­

zante para 10 litros dágua 

A cobertura das cisternas deve ser cons­

truída em concreto armado com argamassa de 1 

parte de cimento, 21/2 partes de areia e 4 partes 

de macadame n. 0 1 e 2 Quando empregada a 

alvenaria de tijolos ou de pedra na constru­

ção das paredes, o fundo poderá ser construído 
de concreto simples, com 10 em de espessura, 

com argamassa na mesma proporção já indicada 
para a cobertura 

As dimensões das cisternas dependem do vo­
lume dágua a armazenar para consumo de de­
terminado número de pessoas, em determinado tem­

po, e do regime das chuvas na região É neces­

sário um estudo para cada caso, segundo os dados 
pluviométricos da região 

Devido ao elevado custo da construçã:l das 
grandes cisternar>, deve-se tomar a taxa de 20 li­

tros de consumo por pessoa e por dia, para o cál­

culo do armazenamento necessário 

As cisternas deverão ter capacidade para ar­
mazenar água para o consumo no maior período 
de estiagem Durante o ano, enquanto vai sendo 

usada a água das cisternas, as chuvas irão refa­
zendo o armazenamento 

Para base de cálculo, podemos considerar a 
hipótese de um período de 150 dias sem chuvas 

Neste caso, para abastecimento de uma família 
de 10 pessoas em uma região, cuja precipitação 

anual seja de 1 200 milímetros, a cisterna de­

verá ter a seguinte capacidade: 

v 10 X 20 L X 150 D = 30 000 litros. 

Águas superficiais 

A S águas superficiais são obtidas de rios, lagos 
e açudes Satisfazem sob o ponto de vista 

quantitativo Essas águas são sempre suspeitas 

pela freqüente presença de micróbios e parasi­
tas pt ovenientes dos lançamentos que nelas se 

processam ou do carreamento da matéria orgâ­
nica superficial depositada nos terrenos marginais 

O maior ou menor perigo de contaminação 
pelo uso dessas águas, dependerá, em grande parte, 

das condições da bacia contribuinte. As possi­

bilidades de contaminação do homem aumentarão, 
se, ao invés da mata, estiverem os terrenos sendo 

usados para pastagem, cultivo ou habitação. As 
bacias cobertas por florestas, sem. habitação, são 
as que menor perigo oferecem. 

Outros fatôres contribuirão para o perigo de 

contaminação pelo uso das águas superficiais. A 
relação entre o volume da contaminação e a 

massa líquida que a recebe é um fator muito 
importante Uma pequena contaminação dentro 

de um grande volume dágua oferece menor pe­
rigo do que uma grande contaminação em um 
pequeno volume dágua Em qualquer dos casos 
apontados, 

menta da 
nação e o 

o perigo crescerá 
distância entre o 

ponto de adução. 

R B.M -2 

com o encurta­
ponto de contami~ 

Ao lado dos fatôres que contribuem para 

a maior contaminação das águas superficiais, ou~ 

tros há que poderão melhorar a qualidade das 

mesmas, tais como, ação da luz solar, germicida 

e estÍlnulante da fotossintese; oxidação pelo con~ 

tacto com o ar, principalmente nas águas agita~ 

das; a sedimentação que carreia para o fundo 
as partículas em suspensão juntamente com os 

germes patogênicos; as bactérias saprófitas, plan­

tas, algas, e crustáceos também contribuem para 

a autodepuração das águas superficiais. 

Um exemplo de como a natureza pode bene­

ficiar a qualidade da água está no rio Mississipi, 

na América do Norte Aquêle rio, depois de 
drenar cêrca de meio continente americano, che­

ga a Nova Orleans quase sem co li bacilos O rio 
Paraíba, no nosso país é dado como outro 

exemplo 

Contudo, a única providência capaz de ga­

rantir a pureza das águas de superfície seria a 

de evitar a sua contaminação Essa é geralmen­

te precária nas grandes bacias. SOmente nas pe­

quenas bacias situadas inteiramente dentro de 
uma mesma propriedade, será 

guir-se uma proteção eficiente 

possível canse­

A prática mais 

segura para evitar-se a contaminação pelo uso 

das águas dos rios, lagos e açudes, para bebida e 

cozinha, será a do tratamento prévio das mesmas, 

através da decantação, filtragem e cloragem 

O tratamento da água, por êste processo, é 

muito complexo e caro. Dificilmente poderá ser 

adotado para o tratamento da água de abasteci­
mento de uma propriedade apenas. 

No caso de necessidade eventual do uso des­

sa água para bebida, deverá a mesma ser previa­

mente fervida 

Águas dos lençóis subterrâneos 

A S águas dos lençóis subterrâneos poderão ser 

obtidas das fontes naturais aflorando a su­

perfície; através dos poços pouco profundos 

águas do lençol freático, - e através de poços 

profundos, - águas do lençol profundo. São as 

águas mais indicadas para o abastecimento domés­

tico das propriedades rurais, afastadas dos centros 
urbanos servidos por abastecimento de água previa­

mente tratada, quando obtidas com os cuidados ne­
cessários 

As águas podem ser originárias, tanto do 
lençol freático, como do lençol profundo 

A possibilidade de contaminação dessa água 

é menor que a das águas superficiais, podendo ser 

nula 1nterferem na maior ou menor possibilidade 
de contaminação das fontes ou poços, a natureza 

do terreno e a situação dos mesmos em relação 
aos pontos de origem da contaminação Todo 
solo, mesmo de boa capacidade filtrante, deve ser 

tido como contaminado até 1,50 metros da super­
fície Haverá ainda perigo de contaminação se 

a distância vertical do fundo da fossa ou de 
qualquer ponto de contaminação, e a superfície 

do lençol, fôr menor que 3,00 metros, mesmo 
nos terrenos filtrantes 

Águas de fontes naturais 

COMUM ouvir-se dizer que uma determinada 
água é boa porque é obtida de fonte. No 

entanto, êste fato, por si só, não é suficiente 
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para aquela afirmação. A água de fonte, princi~ 

palmente a do lençol freático, só está livre de 
contaminação quando o terreno constitui um bom 
filtro, e não receba contaminações próximas. 

As fontes situadas em terrenos silicosos são 
consideradas boas. As de solo calcário são medío­
cres, e as de terreno de aluvião, saturadas de 
matéria orgânica, são consideradas precárias. 

A captação deve ser feita em reservatórios de 
alvenaria ou concreto. A água deve ser colhida 
profundamente no terreno, evitando-se a conta­
minação no trajeto, e principalmente na superfície, 
devido à infiltração das águas de superfície. Para 
melhor segurança, deve-se desviar as águas de 
superfície por meio de valetas, evitando-se, assim, 
que as mesmas se aproximem do ponto de captação 
da fonte 

Poços do lençol freático 

A ÁGUA do lençol freático é captada, geral~ 

mente, através de poços de diâmetro variá­
vel, abertos no solo 

Essa água, quando obtida sem os cuidados 
mínimos indispensáveis, é geralmente contamina~ 

da, uma vez que é comum fazer-se junto aos poços 
de abastecimento, despejo de lixo, bem como a 
localização de chiqueiros, estábulos, cocheiras e 
fossas. 

A seguir, indicaremos os principais cuidados a 
serem observados na construção de poços para 
obtenção de água do lençol freático, pouco pro­
fundo: 

a) a distância horizontal entre a fossa, co­
cheiras, estábulos, chiqueiros, depósito de lixo e o 
poço deve ser de 30 metros no mínimo; 

b) as paredes do poço, nes terrenos planos 
devem ser revestidas com cimento e areia até 3 
metros abaixo do nível do fundo da fossa ou 
outro qualquer local de contaminação; 

c) sempre que possível, deve ser verificado 
em que sentido corre a água do lençol, para loca­
lizar-se o poço a montante do deslocamento da 
mesma A verificação deve ser feita, abrindo-se 5 
poços nos ângulos de um pentágono, e outro no 
centro. Coloca-se querosene no poço central e 
observa-se em qual dos outros poços encontra-se 
essa substância, que atestará o sentido do deslo­
camento da água do lençol; 

d) juntar um impermeabilizante à argamas­
sa de revestimento do poço. O impermeabilizante 
poderá ser a Syka, usada na proporção de 1 litro 
de impermeabilizante para 10 litros dágua; 

e) usar bomba manual ou elétrica para re­
tirada da água dos poços. 

Os poços profundos, situados em terrenos con­
sistentes, não necessitam de escoramento Podem 
ser abertos e posteriormente construídas as paredes. 

Os poços muito profundos, ou situados em 
terreno pouco consistente, podem ser construídos 
da seguinte forma: coloca-se sôbre o terreno um 
anel de concreto armado ou tubo prefabricado, 
do mesmo material, escavando-se internamente. À 

medida que, pelo pêso próprio, fôr descendo o 
anel ou o tubo, irão sendo colocados outros anéis 
ou tubos, até o nível necessário 

O diâmetro dêsses poços deve ser de 1,20 m 
no mínimo. 

Pode-se ainda obter água do lençol freático, 
em terreno arenoso, cravando .. se um tubo de ferro 
com uma ponteira de ferro galvanizado ou latão, 
furada, com 1,50 m de comprimento, protegida 
por uma tela de metal de malha fina. Essa pon­
teira é roscada a um tubo de ferro galvanizado ou 
aço, de igual diâmetro, 

Êsses poços, chamados tubulares, instala~os 

com tubos de uma e um quarto de polegada, são 
cravados a malho e, à medida que penetram no 
solo, são roscados outros pedaços de cano até que 
a ponteira fique mergulhada no lençol dágua. 

Os poços de maior diâmetro não podem ser 
cravados a malho IntroduzNse no terreno um 
tubo de aço de maior diâmetro, por movimento de 
torção, injetando-se ao mesmo tempo, no seu 
interior, água sob pressão para retirar a terra, 
até a profundidade necessária. A seguir coloca~se 

no interior o tubo de ferro galvanizado de menor 
diâmetro com a ponteira já descrita anteriormente 
Enche-se o intervalo com areia e retira-se o tubo 
de aço. 

A água é retirada dos poços por meio de 
bomba. 

Poços do lençol profundo 

O S poços profundos atravessam o lençol freá· 
tico e a primeira camada impermeável, para 

atingirem o lençol profundo. 

São cavados com diâmetros de 2 até 12 po~ 

legadas ou mais, e são perfurados por meio de 
sondas especiais. Quando a água corre sob pres~ 

são, comprimida entre duas camadas impermeáveis, 
pode-se obter, em certos casos, um poço artesiano, 
isto é, um poço cuja água jorra naturalmente 
acima da superfície do terreno. 

Quando o poço não é artesiano, a água é re~ 

tirada por meio de ar comprimido. 

Deixamos de descrever a técnica de constru~ 

ção dêsses poços, uma vez que para a consN 
trução dos mesmos são necessários equipamento e 

pessoal especializado . 
A água dêsses poços é geralmente livre de 

contaminação. Contudo, nos terrenos calcários 
sujeitos a fendas, pode-se dar a contaminação do 
lençol profundo. 

COLETA E DEPURAÇÃO DOS DEJETOS 

,. 
E o problema mais importante para o sa­

neamento rural, uma vez que a maior fonte 
de contaminação da água provém dos dejetos 
depositados sob o solo, de instalações de coletas 
mal construídas ou mal conservadas, vasos sani­
tários ligados diretamente aos cursos dágua, ou 
ainda latrinas construídas sôbre os cursos dágua 
Sob o ponto de vista da profilaxia das helminto­
ses, principalmente do ancilostomose ou opilação, a 
coleta e o tratamento das fezes constitui ponto 
básico. É de capital importância, também, na 
profilaxia da esquistoss01nose. 

A indiferença ou ignorância das populações 
rurais sôbre a importância do assunto e a precarie­
dade de recursos no meio rural, dificultam bas­
tante a integral solução do problema, dada a im­
possibilidade de instalar~se fossas sépticas per­
feitas ao lado de cada habitação rural. SOmente 
fazendeiros ou sitiantes abastados poderão dispor 
de recursos para as instalações referidas. De con-
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formidade com o padrão de vida dos seus habi~ 

tantes, poderão ser adotados tipos de fossas rudi­
mentares, porém eficientes, quando conveniente­
mente localizadas e construídas. 

A seguir passaremos a descrever os diversos 
tipos de fossas mais comumente empregadas, e 
que são as seguintes: a) fossas estanques; b) fos­
sas absorventes superficiais; c) fossas absorventes 

profundas; e d) fossas sépticas. 

Fossas estanques 

C ONSISTEM em um tanque de concreto arma­

do, tijolo ou pedra, revetido de cimento, 
enterrado no solo, completamente estanque, de 
forma a que não haja infiltração. Essas fossas 
apresentam o grave inconveniente de exigirem a 
remoção, periOdicamente, do material acumulado. 

A sua limpeza é difícil e penosa, dado o fato 
do material acumulado ser semilíquido, havendo 
possibilidade de contaminação do solo nas ime­
diações da fossa, durante a operação de remoção 
do referido material. 

O material retirado dessas fossas deve ser en­
terrado em local bastante afastado da casa, ou 
fonte. 

A construção dêsse tipo de fossas só é acon­
selhável nos terrenos fendilhados. 

Fossas absorventes superficiais 

D AS fossas rudimentares, é esta a mais acon­
selhada, pela facilidade de construção, preço 

reduzido, baixo custo de conservação e pelo fato 
de exigir pouco cuidado na manutenção. Em con­
trapeso às vantagens apontadas, há o fato de não 
apresentarem garantia quanto à poluição do sub­
solo, principalmente em terrenos calcários, geral­
mente cortados por fendas e sumidouros. Nestes 
terrenos deve ser evitado o uso de fossas absor­
ventes. 

São os seguintes os principais cuidados a se­
rem observados na construção e uso de fossas ab­
sorventes: 

1) escolher local bem drenado situado abaixo do 
poço de abastecimento dágua e afastado do 
mesmo 30 metros no mínimo; 

2) construir êste tipo de fossa sOmente nos lo­
cais onde o lençol dágua esteja a 5 metros 
da superfície do solo; 

3) aterrar a fossa quando o material tiver al­
cançado dois terços do espaço; 

4) evitar a proliferação de môscas e mosqui­
tos, cobrindo o poço completamente, adotan­
do-se também tampa com inclinação forçada 
para manter-se fechada, por gravidade, sem­
pre que a latrina não esteja em uso; 

5) instalar latrina sifonada, sempre que seja pos­
sível adquiri-la; 

6) a capacidade da fossa deve ser de 300 decí­
metros cúbicos por pessoa; 

7) a nova fossa a ser construída, em substitui­
ção à aterrada, deve ser localizada, pelo me­
nos, a 2 metros de distância da primitiva; 

8) não devem ser canalizadas para a fossa as 
águas servidas da cozinha, banheiro e tan­
que, nem nelas colocar desinfetantes, paus, 
trapos ou lixo . 

No caso de construção da latrina sôbre a fos­
sa, o material a empregar deve ser a madeira, a 
fim de que seja possível removê-la quando da 
necessidade de aterrar a fossa . Os abrigos das 
latrinas situadas em local afastado das fossas po. 
derão ser construídos em alvenaria, uma vez que 
não há necessidade de removê-los quando aterra· 
do o poço primitivo. Basta aumentar a tubula­
ção de descarga. 

Fossas absorventes profundas 

E STAS fossas caracterizam-se pela grande pro­
fundidade e pequeno diâmetro. São tam­

bém chamadas de latrinas tubulares A profundi­
dade varia entre 3,50 metros e 7,50 metros 

Os poços poderão ser revestidos com madeira 
ou cilindros de ferro, pelo menos até 1 metro de 
profundidade, dependendo da natureza do terreno. 

Sôbre a abertura, junto ao terreno, coloca-se 
uma laje de concreto armado, furada, para adap• 
tação do vaso . 

A abertura dos poços é feita com broca esc 
pecial, à qual se adaptam, à medida da profun~ 

didade, tubos metálicos com roscas que facilitam 
a perfuração. A terra é retirada pela própria 
broca. 

Êstes tipos de fossas podem ser construídos 
junto às habitações, com o vaso protegido por ga­
binetes. Não deve ser adotado nas propriedades 
cujo abastecimento dágua provenha de poço si­
tuado nas proximidades, uma vez que, por serem 
profundas, mais fàcilmente poderão contaminar o 

lençol dágua. Quando o fundo das mesmas atinge 
ou ultrapassa o lençol, não deverá haver a menor 
dúvida quanto à contaminação do mesmo. 

A duração da fossa depende, naturalmente, 
da profundidade, e do fato de ter ou não atingido 
o lençol subterril.neo. Quando alcançado o lençol 
dágua, uma fossa dêsse tipo poderá durar 8 anos 
servindo a uma família de 6 pessoas 

Em terrenos secos devem-se abrir duas fossas 
para serem utilizadas alternadamente, a fim de 
que se possibilite uma melhor desintegração da 
matéria orgânica e, conseqüentemente, maior du­
ração da fossa. O período de alternação deve ser 
de 6 meses. 

Nas habitações abastecidas com água de poço, 
mesmo em solo não fendilhado, a distância entre 
a fossa e o poço deve ser no mínimo de 60 metros. 

Fossas Sépticas 

Q UANDO bem construídas e conservadas, cons­
tituem o tipo ideal de fossa, uma vez que 

no seu interior processam-se a transformação e a 
depuração da matéria fecal, a ponto de torná-la 
inócua pela ação das bactérias saprófitas já referi­
das em capítulo anterior A ação dessas bacté­
rias nas fossas sépticas é estimulada e acelerada 
por processos físicos e químicos, etn conseqüência 
de detalhes construtivos que explicaremos adiante. 

Foi o reverendo Moura, em 1860, quem obser­
vou pela primeira vez a liquefação quase com­
pleta dos detritos acumulados em ambientes fe­
chados, em espaço de tempo inferior a um mês, 
ignorando que o fenômeno observado provinha 
do trabalho de sêres vivos, microrganismos, anat1-
róbios, surgindo daí as primeiras fossas sépticas. 
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Os princípios 

funcionamento das 
dados por Travis, 

que deveriam reger o bom 

fossas sépticas foram enun~ 

estudioso do assunto, quando 

emitiu a sua famosa doutrina de Hampton A 

designação de doutrina de Hampton originou-se 

do fato de terem sido construídos naquela cidade 
os seus primeiros aparelhos Os princípios de 

Travis são aplicados até hoje nas instalações do­
miciliares, bem como nas grandes estações de tra­

tamento das cidades 

A regra fundamental de sua doutrina consiste 

em isolar o líquido decantado da fossa, em curto 
espaço de tempo, com o objetivo de evitar a maior 

contaminação da água do efluente, devido à ação 

da fermentação que se opera entre as camadas 
de lôdo do interior das fossas. 

O Dr. Karl Imhoff, na Alemanha, em 1906, 
idealizou o poço conhecido como poço Imhoff, 

onde era aplicada, com melhores detalhes, a dou­

trina de Travis Posteriormente, ainda na Ale­

manha, o Dr Otto Mohr inventou a câmara 
decantadora OMS, (Otto Mohr System), que 

realiza tôdas as condições de funcionamento de 

uma ótima fossa séptica 

Fossa Séptica OMS 

c ONSISTE a fossa em uma câmara de decan-
tação submersa, por onde passa o líquido. 

Os detritos mais pesados passam pela abertura 

inferior e ficam depositados Os detritos mais le­
ves flutuam e ficam retidos em lugar apropriado 
A calha de entrada da câmara de decantação, e 

a de saída, evitam o turbilhonamento do material 
em fermentação no restante do interior da fossa, 
ou câmara de digestão. 

Na câmara de digestão é que as bactérias 

anaeróbias, ajudadas pela hidrólise, realizam o 
trabalho de dissolução e decomposição da matéria 

orgânica. 

As fossas OMS, pela sua disposição interna, 

isolam as águas que atravessam a câmara de 
decantação, da câmara de digestão, o que permite 
canalizar-se para a fossa o esgôto da cozinha e 

banheiro, quando passem primeiro por caixas de 

gordura; contudo, é de grande vantagem a sepa­

ração do esgôto do tanque As águas servidas do 

tanque, poderão ser canalizadas para um sumi­
douro ou para um curso dágua ou vala 

É importante saber que a fossa séptica rea­

liza apenas o tratamento primário dos dejetos A 

água que sai da mesma através da câmara de de­
cantação, não está isenta de bactérias patogêni­

cas nem de parasitas. As águas do efluente de­
vem ser tratadas nos leitos percoladores, e o lôdo 

deve ser retirado de 10 em 10 anos para ser en­
terrado em local afastado do poço, em virtude da 

existência de bactérias nocivas na parte do lôdo 
não digerido. 

O lôdo poderá ainda ser retirado da fossa, por 

meio de um tubo colocado na parte interna da 
fossa Para fazer sair o lôdo, abre-se o registro 

colocado a 60 centímetros do nível da água· O 

lôdo, comprimido, sobe pelo tubo e sai pelo 

registro 

Possuindo a fossa dispositivo de retirada 

automática do lôdo, deverá proceder-se a descarga 
do lôdo, de 3 em 3 meses, r~tirando-se apenas o 

lôdo prêto Tão logo o lôdo principie a tornar-se 

marron, o registro deve ser fechado, uma vez que 

sàmente o lôdo prêto é inócuo, por estar bastante 
digerido. 

Tomando-se o cuidado de retirar sàmente o 
lôdo prêto, poderá o mesmo ser usado como adubo. 

Os leitos percoladores são filtros constituídos 

por drenas cheios de cascalhos e areia, atravessa­

dos por manilhas de barro, para esgotamento do 

efluente As manilhas colocadas afastadas umas 

das outras deixam passar em suas juntas a água 
que, atravessando o material filtrante, infiltra-se 
no terreno, depurada pelas bactérias saprófitas aeró­

bias que povoam o material filtrante O material 

transportado é transformado em minerais, nitritos 
e nitratos, fertilizantes do solo 

No caso de ser possível a instalação dos dre­

nas percoladores nas proximidades de algum cur­
so dágua, é de tôda conveniência fazê-los termi­

nar na margem do curso dágua, evitando-se assim 
uma eventual saturação do terreno 

Em pequenos quintais sem espaço para cons­

trução de leito percolador, pode o mesmo ser subs~ 
tituído por um poço absorvente superficial do tipo 

já indicado, cheio com macadame número três 

A capacidade das fossas OMS é a seguinte para 
o gasto médio de 160 litros diários por pessoa: 

Númezo Diâmeflo Albua Ázea N'tme-
de em em neces~ raç?io 

pessoâS em em sátia aa fossa 
em m2 

até 4 70 120 o 
até 7 80 135 

até 12 120 135 1,50 

até 30 120 235 1,50 3 

até 40 150 200 2 4 

até 70 150 250 5 

Fossas sépticas simplificadas 

A s fossas sépticas OMS são patenteadas. Até 

a capacidade de 300 pessoas são prefabri­
cadas por firmas especializadas em artefatos de 

concreto armado Por êste motivo, nem sempre 

poderão ser obtidas com facilidade, principalmente 
pelas pessoas que vivem afastadas dos grandes 

centros, onde geralmente existem as indústrias es~ 

pecializadas 

Nas condições acima e:xpostas, indicamos, co­
mo melhor solução a construção pelo próprio in­

teressado, de uma fossa séptica simplificada, com 
recursos disponíveis no local Êste tipo de fossa 

é de forma retangular, dispondo, no seu interior, 
de uma câmara de decantação do tipo Imhoff. 

As paredes da câmara de decantação poderão 

ser construídas em concreto armado, ou madeira 
de lei 

As paredes da fossa poderão ser construídas 

em alvenaria de pedra ou tijolo, revestidas com 

argamassa de cimento e areia, com uma parte de 

cimento e duas de areia. 

A fossa séptica simplificada não é tão efi­
ciente quanto a fossa OMS. Não obstante, quando 

bem construída e conservada, resolve muito bem 
o problema, quando não é encaminhado para ela 

o esgôto do tanque. 
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Dimensões das fossas sépticas simplificadas 

Núme1o 
de Compri- LazfJ'Ira Alh11a 

pessoas menta 

até 4 0,80 0,80 1,20 

até 1,00 I ,00 1,20 

até 12 1,30 1,30 I ,20 

até 30 1,50 1,50 2,20 

Caoa­
cidâ.de 

em 
liüos 

768 litros 

200 litrc s 

2 028 litros 

4 930 litros 

Finalizando, apresentamos os dados indispen~ 

sáveis à instalação das fossas sépticas cmn leitos 
percoladores, bem como os cuidados mínimos a 

serem tomados quanto ao uso e conservação das 

e) Quando os tubos percoladores possuírem ra­

mificações, as conexões devem ser feitas em 
caixas de distribuição com a altura de 50 em. 

As outras dimensões variam com o número de 
tubos a conectar 

f) É conveniente prever-se uma eventual ne­

cessidade de prolongamento ou ramificação 

da rêde percoladora, na hipótese de se veri­
ficar afloramento de água à superfície do 
terreno. 

g) Nos terrenos porosos a declividade deve ser 

de 1 para 300, e nos terrenos compactos, de 
1 para 600 

h) As extremidades dos leitos percoladores de~ 

vem ficar afastadas pelo menos 30 metros 

instalações dos poços ou fontes de abastecimento. 

a) Os tubos perco la dores devem ser de barro vi~ 

drado com 4" de diâmetro o 

h) Os tubos devem ser colocados a uma pro­

fundidade de 50 centímetros 

c) As juntas devem ser afastadas de 5 em e co~ 

bertas na parte superior com papelão pichado 
para evitar a entrada de areia o As 6 primei­

ras manilhas devem ser colocadas encostadas, 

com as juntas tomadas de argamassa de ci~ 

menta e areia 

d) Nos terrenos arenosos, para cada habitante, 

devem ser colocados 9 metros de tubos Nos 
terrenos pouco permeáveis a metragem por 

pessoa pode ir até 30 metros 

i) O lôdo das fossas deve ser removido de 10 

em 10 anos e enterrado em local bastante 

afastado dos poços ou fontes. 

j) Não devem ser usados desinfetantes nos vasos 

sanitários e na fossa para não serem destruí­

das as bactérias que transformam os resíduos 
dos esgotos 

k) Para o bom funcionamento das fossas só de­

ve ser usado papel higiênico. Quando não 
fôr usado papel higiênico, outro qualquer 

papel deve ser recolhido em cestas ou caixas 

e diàriamente queimado 

1) Quando o vaso sanitário não possuir caixa 

de descarga deve ser despejado no mesmo um 

balde com água tôda vez que fôr usado. 

CORREIOS E TELÉGRAFOS - Os btasileitos, em 1954, usatam mais os correios e menos 
os telégrafos do que o haviam feito em 1953. O tráfego postal aumentou, de um 
para outro ano, de cêrca de 10o/o no conjunto, tendo a correspondência sem valot· 

declarado para dentro do país crescido de 2 088 milhões para 2 233 milhões; entretanto, o 
número de telegramas transmitidos baixou de 31 milhões para 29 milhões. Essas cifras, 
colhidas no "Anuário Estatístico do Brasil", edição de 1955, mostram que nos setores de 
comunicações onde há concorrência de entidades privadas o serviço público está perdendo 
terreno 

Apesar da diminuição do número de despachos, a receita de taxas telegráficas subiu 
de 251 milhões para 285 milhões de cruzeiros e, naturalmente, com a intensificação do 
tráfego postal houve também aumento do produto das vendas de selos, de 371 para 397 
milhÕes de cruzeiros, Somando-se as rendas de tôdas as espécies, tem-se para o conjunto 
dos serviços postais e telegráficos a receita global de 712 milhões, em 1953, e de 700 mi­
lhões, em 1954 verificando-se uma diminuição de 1,7%. Em conseqüência, o deficit ele­
vou-se de 1 297 milhões para 1 330 milhões de cruzeiros, no período mencionado 

Nosso movimento postal e telegráfico é o maior da América Latina e um dos mai01es 
do mundo Nas estatísticas internacionais da ONU, com 30 milhões de telegramas expe­
didos, o Brasil coloca-se logo depois dos Estados Unidos ( 151,7 milhões), Japão (91,5 mi­
lhões) e Reino Unido (36,4 milhões); relativamente ao volume de correspondência (2 biliões 
de cartas), ficamos em oitavo lugar, precedidos dos Estados Unidos (50,9 biliões) Reino 
Unido (8,7), Alemanha (5,3), Japão (3,5), França (3,4), Canadá (2,9) e Índia (2,7 biliões 
de cartas) 



Economia & Finanças 

-FISCALIZAÇAO DAS FINANÇAS COMUNAIS 
E AUTONOMIA MUNICIPAL 

A SSUNTO de magna importância, a fiscalização 
das rendas municipais suscita dúvidas e 

mesmo oposições sôbre a competência do Estado 
para legislar a tal respeito. 

Assistirá razão aos que assim pensam, fir­
mando-se na autonomia municipal? 

Na Constituinte de 34, a Comissão Cons­
titucional adotou, no seu Substitutivo, a emenda 
703 da autoria do Deputado Macedo Soares, que 
tinha o seguinte teor: "Os Estados poderão criar 
órgãos de assistência técnica aos municípios, e de 
verificação das suas finanças" 

O representante de São Paulo justificou a 
sua emenda, analisando-a sob o ponto de vista 
teórico ou doutrinário, e o da experiência paulis­
ta no Departamento de Administração Municipal. 

Diz Macedo Soares: "O têrmo autonomia foi 
primitivamente empregado no regime administra­
tivo das cidades gregas, que, em verdade, "não 
eram municipalidades no sentido moderno" se­
gundo o ensinamento de Munro, ( The Govern­
ment of American Cities pg. 74) - Hoje, a noção 
essencial de autonomia municipal afasta-se da no­
ção de liberdade e se avizinha da de competência 

Assim, quando se fala de autonomia muni­
cipal, não se quer dizer que o· Município seja 
livre para resolver sôbre tudo quando lhe diga 
respeito, mas sim que lhe compete prover em 
assunto que a lei reputa de seu particular 
interêsse. 

A noção de autonomia municipal é esta: 
"Govêrno próprio no que lhe fôr próprio a juízo 
de outro", ou, na linguagem popular: "O poder 
próprio de ação dentro dos limites que outro 
poder mais alto lhe trace". Mas autonomia não 
se confunde com soberania que é: "0 poder pró# 
prio de ação no que lhe fôr próprio", segundo 
doutrina o professor Sampaio Dória. 

Acima do Município autônomo, existe o Es~ 

tado, poder que lhe traça a esfera de ação 

Q UAIS os elementos constituintes da autonomia 
municipal? - 1.0 ) o poder próprio de or­

ganização e de ação; 2 °) esfera de ação deter­
minada por outro poder 

Só é autônomo o Município que organiza 
livremente o govêrno isto é, que elege o seu pre­
feito e Câmara Municipal. 

Êsse Município assim constituído pode agir 
livremente em tudo que diga respeito ao seu pe­
culiar interêsse. Mas qual o juiz do peculiar in-
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terêsse dos Municípios? Em parte, êles mesmos, 

em parte o Estado, pois o interêsse geral dêste 

e da União coincide, muitas vêzes, com o in­

terêsse dos Municípios 

A ordem pública, por exemplo, é interêsse 

peculiar do Município, mas também, o é do 

Estado. A desordem nas finanças municipais pre­

judica o crédito do Estado e da União. Daí, caber 

ao Estado fixar a esfera de ação dos Municípios 

Meras jurisdições administrativas, devem os 
Municípios observar a lei orgânica que os rege, 

emanada do Estado, assim como êste observa a 

Constituição Federal 

Autônomos dentro da organização do Estado, 

como autônomo êste na estrutura nacional. 

Não há, porém, identidade entre estas auto­

nomias, visto como cada qual colima séries di­

versas de interêsses coletivos. 

Na autonomia municipal, atende-se à organi­

zação da administração.· Na autonomia dos Es­

tados, atende-se à organização política, ou, na 

frase de Durand, (Les Êtats Federaux) Ha for­

mação da vontade nacional" 

A falsa noção de autonomia municipal, diz 

Macedo Soares, tem, no Brasil, uma explicação 
de origem histórica. 

As antigas municipalidades portuguêsas não 
eram corporações meramente administrativas; ca­
bia-lhes também grande parte de influência nos 

negócios gerais do Estado. 

As Câmaras Municipais brasileiras, ou me­
lhor, as Câmaras do Conselho ou os Senados da 
Câmara, como se dizia então, eram, no regime 
colonial, COfporações do tipo das municipalidades 
portuguêsas e chegaram a arrogar-se atribuições 
que de modo algum, segundo nota Cortines Laxe, 
se podiam conciliar com a natureza e índole do 

poder municipal. 

E tão ciosas eram de sua independência as 
municipalidades brasileiras, no tempo da Colônia, 
que a Câmara de São Paulo arrancou do govêrno 
reino! a Provisão de 23 de julho de 1745, que lhe 
assegurava o direito de só aceitar oficiais nascidos 

na capitania. 

N A justificação da sua emenda diz ainda aquêle 
deputado paulista: "H~ um êrro muito en­

tranhado entre nós, mesmo entre os escritores, que 
consiste em confundir a idéia da federação com 
a descentralização administrativa". 
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A federação é uma descentralização, não ad­
ministrativa, mas política. Autonomia municipal 

diz com a organização administrativa; autonomia 
estadual é conceito fundamental da organização 
politica. 

O fato de possuírem os Municípios ampla 
autonomia não signifiéa melhor fundamento para 
a Federação, ou que seja esta mais bem carac­
terizada. Basta olhar para o panorama do mun­
do civilizado e ver-se-ão Municípios autônomos em 
estados unitários O burgo inglês, explica Munro, 
possui administração autônoma. Ainda que des­

provida de qualquer salvaguarda legislativa, goza 

a cidade inglêsa de acentuada independência ad­

ministrativa e o parlamento da Inglaterra ja­

mais intervém nos negócios privados dos burgos, 

contra a vontade dos respectivos habitantes. 

Na França unitária, segundo o ensinamento 

de Hauriou, a personalidade moral das comunas 
remonta longe e a comuna pode, em princípio, or­

ganizar tôda a espécie de serviço público local 
útil aos habitantes 

No Chile, na Colômbia e na Bolívia, tôdas 

repúblicas unitárias, as constituições respectivas 

demonstram igualmente que não é , característica 

da federação a autonomia municipal 

E penetrando mais fundamente na matéria 

comunal, esclarece Macedo Soares: "Três são os 

problemas que se agitam na órbita da administra­

ção municipal: 1.0 ) o da autonomia; 2.o) o da cen­

tralização ou descentralização; 3.0 ) o da fiscaliza­

ção Os respectivos conceitos se confundem, por 
vêzes, na linguagem popular 

Mas são inconfundíveis na técnica do Direitq 

Público. Autonomia é simplesmente a faculdade 

que compete aos Municípios de livremente pro­

verem os cargos de direção da comuna, e de agi­

rem livremente dentro dos limites traçados pelo 

Estado. Se os Municípios elegerem o Prefeito e os 

vereadores, é autônoma a comuna; se o Prefeito 

é nomeado pelo chefe do Estado, desaparece a 

autonomia. Esta é a noção clássica da autonomia, 

exposta por Orlando (Principi di Dirito Admi­
nistrativo) . 

O problema da centralização ou descentra­

lização administrativa concerne a maior ou menor 

amplitude na atividade reservada aos Municípios, 

relativamente ao Estado. Por ela, órgãos do Es­

tado cooperam com o município para melhor exer­

cício na atividade dêstes. Entre nós, afirma o 

ilustre autor da emenda 703, no regime da Cons­

tituição de 24 de fevereiro, que assegurava a 

autonomia municipal, seinpre se praticou, em lar­

ga escala, a fiscalização. 

EM São Paulo, por exemplo, os objetivos para 
os quais os Municípios podiam associar-se 

no interêsse comum não entravam em execução 
antes de aprovados pelo Congresso (Constituição 
Estadual, art. 60); os Municípios não podiam 
contrair empréstimos externos sem autorização do 
Congresso (Lei Estadual n. 0 1 344 de 1912, art. 
2. 0 ); dos atos e deliberações das municipalidades 
cabia recurso para o Senado Estadual, que os 
podia anular (Constituição Estadual, art. 22 e 
art. 58). 

A fiscalização independe portanto da auto­

nomia dos Municípios. O município pode ser 

autônomo e intensamente fiscalizado, assim corno 

pode não ser autônomo e ficar completamente 

isento de fiscalização . O órgão de assistência 

técnica aos municípios e de fiscalização de suas 

finanças poderá, entre outros, realizar os seguintes 

objetivos: 

1. 0 ) Prestar assistência técnica, corno por 

exemplo, na solução dos problemas de urbanismo, 

de água e esgôto, luz, instrução pública, rodo­
vias, mercados, matadouros, etc. 

2 °) - Fiscalizar a execução dos orçamen­

tos organizados pelas Câmaras Municipais. 

3.0
) - Fiscalizar o serviço de juros e amor­

tização das dívidas e autorizar a realização de 
empréstimos. 

4. 0 ) - Prestar assistência legal às muni­

cipalidades, em segunda instância, ou em pare­

ceres sôbre consultas que lhes façam o Prefeito 

ou as Câmaras Municipais. 

Para evitar um possível conflito entre a Mu­

nicipalidade e o órgão fiscalizador, cabe aos Es­

tados, na organização da lei orgânica dos Muni­

cípios, estabelecer regras para dirimir tais con­

flitos, como por exemplo o plebiscito realizado en­

tre os munícipes eleitores. 

Demonstrada a inanidade da objeção levan­

tada contra a criação de órgãos que, nos Estados, 

fiscalizem a administração municipal, tudo acon­

selha aquela criação, da qual só se podem es­
perar os ótimos resultados obtidos em São Paulo 
na prática revolucionária. 

P ARA comprovar a eficiência dêsse órgão fis­
calizador, apresentou Macedo Soares núme­

ros comparativos das finanças municipais de São 
Paulo em 1930 e 1934 Em 1930 a dívida dos 
Municípios de São Paulo atingia a sorna de .... 
225 330 224$712, sendo a consolidada de 
173 480 242$254 e a flutuante de 51 840 402$530. 
Em 1934, mercê da ação vigilante do Departa­
mento de Administração Municipal, a dívida total 
dos Municípios paulistas fixou-se em 
1 742 920 304$552, sendo a consolidada de 
157 590 208$514 e a flutuante 17 240 554$108. 

Nesse mesmo período mantiveram êles em 
dia o serviço de juros de suas dívidas na im­
portância de 66 062 727$762. Quer isso dizer 
que de 1931 a 1934, os municípios de São Paulo 
empregaram no serviço de suas dívidas a respei­
tável importância de 116 811 757$501. 

O saneamento das finanças municipais ope­
rado pelo Departamento de Administração Muni­
cipal ressalta com maior clareza ao verificar-se 
que, havendo em dezembro de 1930 apenas 76 
Municípios que não tinham dívida consolidada, 
êsse número subiu a 93 em 1934. 

Mais interessantes ainda são os dados rela­
tivos à dívida flutuante. Em dezembro de 1930, 
apenas 23 Municípios paulistas não tinham dí­
vida flutuante; em 1934, estavam nas mesmas 
condições 13 6 . 

A ação benfazeja do Departamento de Ad­
ministração Municipal não se fêz sentir sOmente 
na melhoria das finanças municipais. 
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O Código de Contabilidade e as numerosas 
circulares, notadamente a de n ° 187, que tra~ 

çou normas uniformes para a elaboração do orça­
mento, beneficiaram notàvelmente a técnica or­
çamentária e de contabilidade municipal É fato 
notável que a aplicação mais cuidadosa dos di­
nheiros públicos permitiu aos municípios emprega­
rem algumas verbas em serviços que antes de 
1930 estavam a cargo exclusivo do Estado, tais 
como a instrução pública, higiene, segurança pú­
blica e auxílio a manutenção de serviços esta­
duais, como leprosários, hospícios, etc. 

Convém salientar ainda que tal aparelho de 

tão eficiente funcionamento em nada pesa sôbre o 
Tesouro do Estado, pois suas despesas são caber-

tas por contribuições das Prefeituras, variando de 
Cr$ 250 000 a Cr$ 4 200 anuais, de acôrdo com 
as respectivas receitas, fortemente recompensa­
das pelos serviços de assistência técnica, especial­
mente para obras públicas de engenharia, de con­
tabilidade e de assistência pública 

Não se precisa dizer mais para justificar a 

criação de um órgão de fiscalização das finanças 

municipais 

É pela sua ausência na administração das 

comunas que predomina a péssima aplicação das 

rendas municipais e sobretudo a dilapidação das 

quotas federais absorvidas pela cobiça de man­

datários desonestos, sem dignidade e sem civismo 

MOVIMENTO FERROVIÁRIO - Ao contrário do que se está acostumado a admitir, na vida 
das estradas de ferro brasileiras a fase deficitária remonta a relativamente pouco 
tempo, pois se inicia em 1946. Se tomarmos para exemplo uma longa série estatís­

tica, abrangendo quase quatro décadas, desde 1916 a 1953, verificaremos que durante trinta 
anos nossas ferrovias produziram saldos positivos e há sàmente oito anos elas se transfor­
maram em fatôres negativos. O primeiro deiicit, em 1946, foi de 240 milhões de cruzeiros, 
tendo aumentado ptogressivamente, daí por diante, até atingir quase 3 biliões de cruzeiros 
em 1953. 

A passagem para a fase deficitária coincide com a queda ininterrupta do transporte 
efeiivo de mercadorias que, depois de se ter elevado a 36,6 milhões de toneladas, no ano 
de 1942 (quando o transporte marítimo se reduziu em vittude da segunda guerra mundial), 
não mais alcançou aquêle nível nos exercícios seguintes. O movimento de bagagens tam­
bém entrou em declínio na mesma época, assim como o número de animais transportados; 
apenas o volume de passageiros aumentou, entre 1942 e 1953, de cêrca de 100 mil 

Depois de 1946, a teceita de nossas vias térreas não cessou de m.elhorar, subindo de 
3,6 biliões a 5,2 biliões de cruzeiros, em 1953. Entretanto, a despesa elevou-se em veloci­
dade muito maior e, nesse último ano de referência, já havia ultrapassado 8 biliões de 
cruzeiros. Apesar da extensão da rêde em tráfego haver crescido, no período mencionado, 
de 34 438 para 37 032 quilômetros, o material rodante existente apresenta a tendência a 
reduzir sua capacidade de utilização. Segundo se pode concluir dos dados divulgados no 
último "Anuário Estatístico do Brasil" (1955), no decorrer de 37 anos, o número de carros 
e vagões pouco mais que duplicou, enquanto a tonelagem de carga cresceu cêrca de três 
vêzes e meia e o número de passageiros mais de seis vêzes. 



Idéias em Foco 

- "' CONCEITUAÇAO DE LATIFUNDIO NAS 
DIVERSAS REGIÕES DO PAÍS 

O ESTUDO da projetada reforma agrária não 
pode ser feito sOmente nos gabinetes e ao 

redor das mesas de convenções Tal assunto afeta 

a economia da população rural brasileira, que 

atinge a nada menos de 80% dos habitantes do 
nosso país. 

É verdade que em mui tas nações êsse pro­

blema já foi estudado e solucionado e que isso 
já nos serve de roteiro Entretanto, o que pre­

cisamos ter en1 conta é que determinados pro­

blemas brasileiros não podem ser resolvidos com 

Soluções dadas ao assunto no estrangeiro, pois, 

- devidO à vastidão do nosso território, nem se­

quer uniformidade poderemos assentar na apli­

cação de norn1as para as diversas regiões do Bra­

sil. Falamos a mesma língua, mas não temos as 

mesmas ne~essidades, podendo acontecer que uma 
solução eficaz no sul seja prejudicial, se apli­

cada na região nordestina O clima e o modo 

de vida a que êle obriga devem ser olhados 

Ninguém contesta que a existência de gran­

des latifúndios inexplorados prejudica aos que 

desejam trabalhar e não possuem terra Entre­
tanto, a própria limitação do que seja um la­

tifúndio encontra embaraço, para ser aplicada com 

uniformidade a todo o país e aré mesmo a todo 
um Estado da Federação, pois a base de reco­
nhecimento da necessidade de uma determina­

da extensão territorial em uma só mão só pode 

ser bem estipulada, tendo-se em vista o meio de 

utilização da terra Em uma região agrícola, o 
latifúndio pode ter uma limitação menor do que 

em uma região pastoril Na primeira, a quan­
tidade de terra que um homem precisa para 

plantar é bem menor do que a extensão que um 
fazendeiro necessita para o seu gado pastar. 

Deve-se pois determinar que a área de terra não 

cultivada além da base tomada para a conceitua­
ção do latifúndio agrícola poderá ser desapro­

priada, Para utilização dos que nela queiram cul­

tivar Mas a extensão territorial do criador só 

deverá encontrar embaraço em um outro criador. 

Que prejuízo poderá ter um homem que não 

cria gado, para poder reclamar terra em uma re­

gião pastoril? Em tal região, êle é um deslo­

cado, e deverá sair para a região destinada ao 
plantio 

Daí devemos tirar a conclusão de que antes 

da limitação da área dos latifúndios, devemos em 

primeiro lugar dividir a terra, em regiões agrí­

colas e Pastoris, para depois podermos estabelecer 

a limitação da área dos latifúndios nessas dife­

rentes regiões, de diferentes serventias 

PEDRO CONDE 

Na região reconhecida como pastoril, a cria­

ção deverá ser sôlta, atendendo-se à extensão que 

ela precisa para o seu natural deslocamento, à 
procura do pasto. 

Na região agrícola, a plantação é que po­

derá ser feita sem cercados, atendendo-se, já 

agora, à categoria das cêrcas de arame Então, 

se alguém quiser plantar pequena área na re­

gião pastoril, deverá cercar o seu plantio; en­

quanto se alguém quiser fazer alguma criação 

na região agrícola, deverá fazê-lo em cercados, 

uma vez que nela não há pasto em abundância 

para o gado procurar 

No Piauí, pelo menos, essa distinção não 

está feita, nem em outros Estados da Federação, 

precisando, por isso, que uma bem organizada lei 

agrária faça em cada Estado a divisão das suas 

regiões agrícola e pastoril 

Depois dêsse problema básico, um outro apa­

recerá, consistente em saber-se se o limite do 

latifúndio no norte despovoado deverá ser na 

mesma extensão do sul já bastante habitado. 

Se a limitação encontra base racional na neces­

sidade de cada um, fugirá a êsse critério a limi~ 

tação que fixar a mesma área para o latifúndio no 

Amazonas e no Rio Grande do Sul, em São Paulo 

ou na Paraíba 

A s próprias condições do pasto devem influen-

ciar tal limitação, pois enquanto em alguns 

Estados o pasto é plantado e cuidado, em outros 

êle nasce à lei da natureza E é evidente que 
o pasto plantado e cuidado é mais abundante em 

uma pequena área, do que o nascido à lei da 

natureza, nos intervalos de árvores sem serventia 

para o gado. E não se argumente que ao cria~ 

dor descuidado cabe a culpa da necessidade de 

maior extensão para o pasto do seu gado Não 

levantaria tal argumento, quem conhecesse a si­

tuação de pobreza do criador pobre do norte, 

que cria o seu gado ajudado apenas por Deus 

Nosso Senhor no inverno, pois na sêca nem essa 

ajuda lhe aparece e quando a falta dágua per­

dura morrem sem água e sem comida a criação 

e o criador. Não se pode deixar de ter em 

conta as realidades da vida em cada região, para 

adaptarmos a cada uma delas as soluções que 

mais se ajustem à maneira de vida dos seus ha­

bitantes, pois as leis são normas votadas pelos 

homens, para serem aplicadas aos homens, e por­

tanto só humanamente devem e pode1n ser exe~ 
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cutadas. E se elas exprimem as necessidades do 
povo, deverão ter em atenção a mudança dessas 
necessidades de uma para outra região, do con­
trário, ao invés de impor respeito às necessidades 

sociais, virão infringi-las, e não serão dignas de 
acatamento. 

Diferem, pois, as condições para limitar-se a 
área de um latifúndio na região pobre do norte, 
das condições básicas para tal limitação, no seio 
da população sulista, que vive em um padrão bem 
diferente, em melhores condições sociais e assis­

tida mais de perto pelos recursos oficiais e téc­

nicos que lhe permitem tirar da terra maior pro­

veito em menor extensão. Por essas ligeiras di­

gressões verifica-se a complexidade do problema 

da reforma agrária no Brasil, onde o próprio ins~ 

tinto do colonizador dividiu as regiões pela esco~ 

lha dos melhores locais, indicados pela natureza 

Se a região sulina foi a escolhida pela colonização, 
é claro que apresentava melhores proveitos. A 

região norte foi desprezada por ser inferior. Re­
corde-se que até os africanos trazidos como es~ 

cravos para Recife eram vendidos sob escolha 

aos donos de engenho dos Estados de Pernambuco 

e Bahia e só o rebutalho era remetido para os 

Estados mais do norte, conforme o testemunho 

de Henry Koster no seu livro Através do Brasil, 
em que relata demorada excursão pela região norw 

destina em 1810. E devemos reconhecer que os 

portuguêses que vinham cruzar aqui no norte, 

com êsse péssimo elemento não deixariam de ser 

também, um rebutalho, empurrado pela polícia 

ou pela necessidade, para o pior local. 

Como produto de tal gente e em tal terra, 

não podemos competir com a população mais 

civilizada do sul, nem sermos, por isso mesmo, 

tratados no mesmo nível de necessidade ou limita­

ções. A influência da colonização italiana e alemã 

nos estados sulinos evidentemente melhorou o 

povo e a região, com métodos de plantio e criação 

diferentes dos usados pelos nortistas. Tal situação 

não poderá passar desapercebida a quem tiver de 

aferir as bases de limitação dos latifúndios nas 

diferentes regiões do Brasil. 

O uTRA circunstância que não poderá ser obscu­
recida é a da situação do colono estrangeiro 

na região sulina, e a do agregado nas regiões norw 
tista e nordestina, pois enquanto o trabalhador 
rural sulista tem um padrão de vida melhor asse­
gurado, os agregados nortistas vegetam ao lado 
dos proprietários, assistidos pelos sentimentos cris~ 

tãos dos donos da terra e incapazes de uma ini­
ciativa própria. Se o govêrno limitar de muito 
a propriedade agrícola ou pastoril na região norte, 
o desastre será certo, porque ou os agregados na 
pequena área empobrecerão a terra com os seus 
rotineiros métodos de trabalho, ou ficarão ao lar~ 

go, perdidos na chapada, sem o amparo de um 
orientador, e em breve abandonarão a terra que 
lhe foi dada ficando esta ainda mais desabitada 
do que antes. 

A reforma agrária terá de ser feita em nosso 
país tendo-se em vista as necessidades de cada 
região e de maneira experimental, de forma a 
não causar choques, como o que ocorreu na 
agricultura brasileira em 1888, baseada no braço 
escravo e que com a brusca extinção da escravatura 
ficou desmantelada por muito tempo, com enge· 
nhos desmoronados e o povo empobrecido. A pt·es~ 

sa é inimiga da perfeição 

Entretanto, isso não quer dizer que se cruzem 
os braçoos, mas simplesmente que a iniciativa ofi-
cial seja aplicada aos poucos e sempre em cará­
ter experimental, fazendo-se em primeiro lugar 
a delimitação das regiões agrícolas e das pasto­
ris, e depois a necessidade da maior ou menor 
extensão territorial conforme os métodos de plan­
tio e criação usados no sul e no norte do país, -
para em último lugar estabelecer~se a quanti­
dade de hectares de terra que deverá ser tomada 
para a conceituação do que seja um latifúndio em 
cada região. 

Fora daí, é fazer castelos na areia e expor 
os proprietários de terra, suas famílias e os pró­
prios agregados que vivem à sua sombra, a um 
choque que não será reparado por nenhum teóri~ 

co de gabinete ministerial desejoso de sensacio­
nalismo. 

Façamos a reforma agrária; mas, comecemos 
do comêço 

DEZ MIL PROFESSÔRES - As aulas de 1955, nos 344 estabelecimentos de ensino superior 
em funcionamento no país, foram abertas por um corpo docente formado de 10 276 
professôres, responsáveis por 12 768 cadeiras. Como se vê, o número destas ultrapas­

sava de 2 492 o daqueles, sendo êste excesso compensado pela pluralidade de funções magis­
teriais entre os lentes. Os efetivos do corpo docente nos educandáiios de nível superior podem 
parecer modestos em relação à população brasileira. Não, porém, em relação aonúmero de 
matrículas nesses cursos, que em 1955 foi de 72 652, ou seja, em têrmos absolutos, na pro­
porção de menos de seis alunos para cada mestre. 

De acôrdo com os elementos do Serviço de Estatística da Educação e Cultura, vários 
cursos ocupavam mais de mil professôres. Assim os de Filosofia, Ciências e Letras (1 945), 
Engenharia (1165), Enfermagem (1 067) e Medicina e Saúde Pública (1 006). O Direito 
vinha em quinto lugar, com 898 docentes, embora contasse com o discipulado mais nume­
roso: 20 282 inscritos. Cêrca de 70% dos lentes se distribuíam por apenas cinco Unidades, 
nas quais, de resto, se concentravam 64,5o/o dos nossos estabelecimentos de ensino superior: 
Distrito Federal (2 216), São Paulo (1 993), Minas Gerais (1 271), Rio Grande do Sul 
(1 053) e Pernambuco (701). 

Das 12 768 cadeiras ocupadas, 5 556 dependiam da administração federal, 1 536 da 
estadual, 186 da municipal e 5 490 da iniciativa privada. Era absoluto o predomínio dos 
docentes de sexo masculino: 11 219 (88o/o). Entre êstes, a parcela mais numerosa (5 001) 
vinculava-se a educandários federais, ao passo que quase metade das professôras (756, ou 
seja 49o/0 ) lecionava em cursos mantidos por estabelecimentos particulares. 
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CADASTRO DAS FAVELAS DE 
BELO HORIZONTE 

A FIM de colhér dados que permitissem planejamentos de n,atureza admi­
nis.trativa, a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte solicitou ao IBGE, 

através de sua Inspetoria Regional em Minas Gerais, a colaboração com a Comis­
são de Desfavelamento na realização de um cadastro das favelas da capital 
mineira. 

O formulário utilizado nessa pesquisa incluiu dados sôbre o tipo de cons­
trução, o regime de ocupação da casa e do terreno, número de habitações, nú­
mero de cômodos e número de pessoas residentes em cada barraco. 

O trabalho de coleta foi realizado no prazo de vinte dias em novembro de 
1955, e déle participaram alunas da Escola de Servico Social de Belo Hori-
zonte. · • 

Divulgando os resultados désse inquérito, a REVISTA BRASILEIRA 
DOS MUNICíPIOS proporciona aos estudiosos do problema os dados nu­
méricos indispensáveis para o conhecimento objetivo da questão, num dos 
centros mais populosos do país. 

1. Número de habitações, segundo os tipos de construção e as condições higiênicas 

NÚMERO DE HABITAÇÕES 

Segundo os tipos de Segundo as condições 

FAVELAS 
construção higiênicas 

Total I Sem Casas 
Casebres Casas de Outros Boas Sofríveis Más classi· 

Cômodcs fi cação 
(1) 

--~------------------- ---~ ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----
Morro do Querosene 282 250 19 13 - 79 126 68 9 
Pendura Saia 599 529 51 19 - 134 245 217 3 
Vila Estrêla Mendonça 800 755 44 1 - 437 243 82 38 
Vila São Jorge 464 449 15 - - 16 409 35 4 
Vila São Domingos 321 245 74 1 1 110 196 14 1 
Pau Comeu .. 604 437 154 13 -- 404 114 75 11 
Pombal ou Copacabana 158 l18 40 - - 40 76 42 -
Cabeça de Porco 121 119 1 - 1 60 57 4 -
Vem Quem Quer . 369 336 19 9 5 96 154 107 12 
Pedreira Prado Lopes e Buraco Quente 1 700 1 042 521 136 1 463 617 602 18 
Ilha dos Urubus . 360 296 61 1 2 80 133 147 -
Vil;> Edgard Werneok 446 151 290 1 4 353 76 6 11 
Barroca de Santa Teresa 222 143 34 45 - 18 66 133 5 
Alfredo Pinto e Cardoso 250 112 136 1 1 50 128 67 5 
Vila dos Marmiteiros .. 1 008 845 162 - 1 318 259 397 34 
Raul Soares e Cardoso. 19? 176 15 6 - 128 55 14 -
Estação Horto FlorestaL . 225 166 59 - - 80 133 - 12 
Universidade de Minas Gerais 257 225 31 1 - 40 118 98 1 
Buraco Quente dos•ss CC 77 43 34 - - 13 28 32 4 
Parque São João Batista . 58 49 9 - - 13 23 - 22 
Cidade Universitária Pampulha 56 53 3 - - 13 28 15 -
Vila Operária Matadouro . 697 401 291 1 4 339 188 94 76 
Gameleira Teresa Cristina 72 67 1 4 - 6 52 14 -

TOTAL ...... .. 9 343 7 007 2 064 252 20 3 290 3 524 2 263 266 

(1) Condições higiênicas de moradias desabitadas, moradores ausentes e inclusive habitações ainda em fase de construção. 
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2. Número de habitações, segundo o material de construção das paredes externas e o material de cobertura: 

NÚMERO DE HABITAÇÕES 

FAVELAS 

Segundo o material de 
construção das paredes 

externas 
Segundo ó material de 

cobertura 
Total I---~~---.----~----~---------~-----,----~----,-----,-----

Morro do Querosene 
Pendura Saia . 
Vila Estrêla Mendonça 
Vila São Jorge . 
Vila São Domingos 
Vila do Pau Comeu 
Pombal ou Copacabana 
Cabeça de Porco 
Vem Quem Quer . . . 
Pedreira Prado Lopes e Buraco Quente 
Ilha dos Urubus 
Vila Edgard Werneck 
Barroca de Santa Teresa 
Alfredo Pinto e Cardoso 
Vila dos Marmiteiros 
Raul Soares e Cardoso. 
Estação Horto Florestal . . 
Universidade de Minas Gerais 
Buraco Quente dos SS CC 
Parque São João Batista . 
Cidade Universitária Pampulha 
Vila Operária Matadouro 
Gameleira Teresa Cristina 

TOTAL 

282 
599 
800 
464 
321 
604 
158 
121 
369 

1 700 
360 
446 
222 
250 

1 008 
197 
225 
257 
77 
58 
56 

697 
71 

Ma­
Tijolo deira 

47 
129 
177 

54 
108 
153 
64 
25 

105 
194 

61 
178 
44 
31 

105 
42 
36 
14 
11 

8 
4 

323 
4 

3 
1 
5 
1 
1 
6 

2 
3 

11 
1 

4 
3 
1 

11 

2 
1 

9 343 1 917 58 

(1) Habitações em fase de construção ainda não cobertas 

Taipa Adobe Outros Telha 

2 230 
1 465 
9 598 
5 403 

-- 211 
9 431 

-- 94 
11 85 
27 235 

2 1 497 
-- 285 

1 266 
-- 178 
-- 219 

7 892 
9 143 
5 183 
2 228 

-- 66 
-- 47 

1 50 
6 360 
3 63 

100 7 229 

3 
11 

1 
1 
5 

4 
3 

1 
1 
6 
1 

257 
566 
701 
399 
307 
586 
158 
114 
328 

1 482 
339 
442 
211 
244 
956 
193 
220 
242 
77 
36 
15 

566 
58 

39 8 596 

Ma­
deira 

7 

Igno­
Zinco Sapé Outros rado 

1 
1 
7 

19 
2 
2 

6 
29 
19 

4 
9 

1 
1 
8 

113 

10 
3 
1 

10 

19 

36 
14 

6 

101 

22 
32 
81 
43 
10 
15 

1 
2 

198 
20 

3 
10 

4 
30 

3 

6 

3 
4 

14 

501 

(I) 

19 

25 

3. Número de habitações, segundo o regime de ocupação 

NúMERO DE HABITAÇÕES SEGUNDO o REGIME DE OCUPAÇÃO 

FAVELAS Da casa Do terreno 

Total 
Outros Ignorado Outros ~Ignorado, Própria Alugada 

(1) 
Próprio Alugado 

(1) 
----------- ----------- -------- -------- --------

Morro do Querosene 282 210 49 11 12 23 32 217 10 
Pendura Saia . 599 508 49 34 8 10 13 575 1 
Vila Estrêla Mendonça 800 609 85 68 38 34 46 695 25 
Vila São Jorge 464 364 83 12 5 8 2 453 1 
Vila São Domingos 321 226 81 8 6 9G 9 216 6 
Vila do Pau Comeu 604 444 131 17 12 49 1 543 11 
Pombal ou Copacabana 158 152 6 -- - - 1 157 --
Cabeça de Porco 121 117 3 1 -- 1 1 119 --
Vem Quem Quer . 369 326 30 5 8 54 - 315 --
Pedreira Prado Lopes e Buraco Quente 1 700 844 770 76 10 53 97 1 535 5 
Ilha dos Urubus 360 307 30 23 -- 1 -- 359 --
Vila Edgard Werneck 446 403 25 3 15 10 1 422 13 
Barroca de Santa Teresa 222 73 132 13 4 37 2 180 3 
Alfredo Pinto e Cardoso 250 187 49 11 3 12 -- 234 4 
Vila dos Marmiteiros 1 008 806 119 41 42 17 4 949 38 
Raul Soares e Cardoso 197 141 44 11 1 16 - 180 1 
Estação Horto Florestal . 225 160 52 1 12 14 4 195 12 
Universidade de Minas Gerais 257 159 77 18 3 2 5 248 2 
Buraco Quente dos SS CC 77 18 49 5 5 48 2 22 5 
Parque São João Batista 58 57 1 -- -- 2 -- 56 --
Cidade Universitária PampuÍha 56 52 1 3 -- - -- 56 --
Vila Operária do Matadouro 697 588 36 24 49 44 4 616 33 
Gameleira Teresa Cristina 72 55 13 4 -- 5 -- 67 --

TOTAL 9 343 6 806 1 915 389 233 540 I 224 8 409 170 

(1) Inclusive casas em construção e abandonadas. 
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4. Número de habitações, segundo o número de cômodos 

NÚMERO DE HABITAÇÕES 

FAVELAS Segundo o número de cômodos 

Total 

I 
10 Igno-

1 2 3 4 5 6 7 8 9 e mais rado 
(1) 

---------------------- --- ------ ---~----- --- --- --- ---- --- ---
Morro do Querosene 282 72 79 59 35 9 8 4 3 - 1 12 
Pendura Saia . 599 115 162 142 86 42 19 11 55 4 2 11 
Vila Estrêla Mendonça 800 241 242 168 71 26 9 1 - - 1 41 
Vila São Jorge 464 47 107 136 102 32 18 1 3 - 1 17 
Vila São Domingos 321 32 58 96 76 18 9 3 2 1 2 24 
Pau Comeu .. 604 148 144 142 74 22 16 6 5 2 3 42 
Pombal ou Copacabana 158 23 43 48 25 10 4 - 1 1 1 2 
Cabeça de Porco 121 23 36 35 19 5 1 - 1 - - 1 
Vem Quem Quer . 369 109 101 74 40 19 7 - 1 - 1 17 
Pedreira Prado Lopes e Buraco Quente 1 700 599 329 300 216 78 67 22 23 11 13 42 
Ilha dos Urubus 360 144 93 o2 31 13 11 3 - - 1 12 
Vila Edgard Werneck 446 14 36 90 104 82 66 22 8 4 1 19 
Barroca de Santa Teresa 222 93 54 27 24 6 6 1 3 - 2 6 
Alfredo Pinto e Cardoso 250 45 89 61 33 9 5 3 - - - 5 
Vila dos Marmiteiros 1 008 185 245 261 164 74 24 2 4 1 1 47 
Raul Soares e Cardoso. 197 74 51 33 15 3 5 2 2 1 1 10 
Estação Horto Florestal . . 225 41 52 67 32 9 lO - 1 - - 13 
Universidade de Minas Gerais 257 123 56 34 25 9 4 - - - - 6 
Buraco Quente dos SS CC 77 26 22 13 5 2 - - - - - 9 
Parque São João Batista 58 25 8 2 - 1 - - - - - 22 
Cidade Universitária Pampuiha Só 15 24 11 5 1 - - - - -- -
Vila Operária Matadouro 697 132 191 175 86 24 7 2 - 1 - 79 
Gameleira Teresa Cristina 72 27 25 10 6 - 3 - - - - 1 

TOTAL 9 343 2 353 2 247 2 046 I 274 494 289 83 62 26 31 438 

{I) Inclusive casas em construção. 

5. Número de favelados, distribuídos segundo o número de cômodos de suas residências 

NÚMERO DE FAVELADOS SEGUNDO O NúMERO DE CÔMODOS Nú-
mero 

de 
FAVELAS resi-

Total 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 ciências 
e mais ocu-

padas 

-------------~------ ---------- ------------ --- --- ---------

Morro do Querosene 1 179 222 303 250 189 74 68 31 35 - 7 270 
Pendura Saia . 2411 282 532 583 457 247 136 87 31 39 17 588 
Vila Estrêla Mendonça 3 076 687 918 771 413 178 64 14 - - 31 759 
Vila São Jorge 1 826 121 354 540 471 189 126 3 16 - 6 447 
Vila São Domingos 1 149 79 171 375 328 102 60 11 10 5 8 297 
Pau Comeu . 2 102 297 473 594 374 125 114 53 31 12 29 562 
Pombal ou Copacabana 629 51 133 101 130 75 24 - 7 2 6 156 
Cabeça de Porco 547 94 135 260 110 34 6 - 8 - - 120 
Vem Quem Quer 1 501 293 433 353 225 124 56 - 7 - 10 352 
Pedreira Prado Lopes e Buraco Quente 6 469 1 315 1 095 1 290 1 137 443 498 181 221 118 171 1 658 
Ilha dos Urubus 1 !53 317 330 244 155 79 4 19 - - 5 348 
Vila Edgard Werneck 2 362 46 151 391 533 532 439 157 68 41 4 427 
Barroca de Santa Teresa 792 213 175 119 140 42 50 5 25 - 23 216 
Alfredo Pinto e Cardoso 995 109 321 280 169 50 47 19 - - - 245 
Vila dos Marmiteiros 4 215 503 898 1 132 922 522 166 14 38 11 9 961 
Raul Soares e Cardoso. 652 168 169 138 69 21 35 20 6 6 20 187 
Estação Horto Florestal . . 865 96 174 312 177 50 50 - 6 - - 212 
Universidade de Minas Gerais 797 248 209 148 119 50 23 - - - - 251 
Buraco Quente dos SS CC . 258 67 85 65 30 11 - - - - - 68 
Parque São João Batista 172 105 55 7 - 5 - - - - - 36 
Cidade Universitária Pampuiha 236 53 103 53 24 3 - - - - - 56 
Vila Operária Matadouro . .. 2 799 414 859 838 487 134 55 9 - 3 - 618 
Gameleira Teresa Cristina 247 68 78 41 39 - 21 - - - - 71 

TOTAL. 36 432 5 848 8 154 8 885 6 698 3 090 2 042 623 509 237 346 8 905 
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6. Densidade de favelados por habitação e cômodo 

NúMEROS ABSOLUTOS MÉDIA DE FAVELADOS 
HABITAÇÕES 

Favelados Habitações Cômodos Por habitação Por cômodo 
----------------------------------- -------- ----------------

De 1 cômodo ····· 5 848 2 353 2 353 2,49 

De 2 cômodos 8 154 2 247 4 494 3,63 

De 3 cômodos .. 8 885 2 046 6 138 4,34 

De 4 cômodos .. 6 698 1 274 5 096 5,26 

De 5 cômodos .. ······· 3 090 494 2 470 6,26 

De 6 cômodos 2 042 289 1 734 7,07 

De 7 cômodos ... 623 83 581 7,50 

De 8 cômodos .. 509 62 496 8,21 

De 9 cômodos .. 237 26 234 9,11 

TOTAL (1) 36 086 8 874 23 596 4,07 

(1) Não incluídos os favelados residentes em habitações de 10 e mais cômodos 

7. Número de construções não habitadas, segundo os fins a que se destinam 

DESIGNAÇÃO DA FAVELA 

N• NOME 

3 Pendura Saia . 
4 Vila Estrela Me;.d~nça· 
5 Vila São Jorge . . 
6 Vila São Domingos 
7 Vila Pau Comeu 
8 Pombal ou Copacaban~ 
9 Cabeça de Porco 

10 Vem Quem Quer. 
11 Pedreira Prado Lopes e B. 

Quente .. 
12 Ilha dos Urubus. 
13 Vila Edgard Werneck 
14 Barrcca de Santa Teresa 
15 Alfredo Pinto e Cardoso 
16 Vila dos Marmiteiros 
17 Raul Soares e Cardoso 
18 Estação do Horto Florestal 
19 Universidade de Minas Gerais 
20 Buraco Quente dos SS CC 
21 Vila Parque S João Batista 
22 Cidade Uni versi tãria (Pam-

pulha) 
(Matadouro) 23 Vila Operária 

24 Gameleira - Leito Av. Te-
resa Cristina -lado esquer-
do da ponte. .. . .. . 

TOTAL. 

CONSTRUÇÕES NÃO HABITADAS, SEGUNDO OS FINS A QUE 
SE DESTINAM 

Salão 
Colé- Centro Pôsto de 
gio Escola Igreja Capela Espí- de reu~ 

rita saúde niões 

(3) 1 (4) 2 

1 6 7 8 6 

Bote­
Clube quim 

4 

7 

15 

Co­
Bar~ mêrcio 

bearia ind is- Outros 
crimi-
nado 

(1) 1 

(2) 4 

(5) 2 

(6) 1 
1 

6 (7) 1 

14 

3 31 12 

2,49 

1,81 

1,45 

1,31 

1,25 

1,18 

1,07 

1,03 

1,01 

1,53 

Total 

6 
5 
5 
3 
6 

13 
1 
2 
2 
1 

16 
1 
1 
4 

24 

91 

(1) Caixa dãgua da P. B H. - (2) 1 caixa dágua - (3) Pôs to de Educação Religiosa mantido pela Paróquia. - (4) 1 ca­
pela do Culto Católico e 1 do Culto Batista. - (5) 1 caixa dágua da P B H. - (6) Sociedade Filarmônica 1.0 de Maio - (7) Pôsto 
Policial. 



Através da Imprensa 

FINANÇAS SETECENTISTAS DA PEQUENA 
CIDADE HOJE METRÓPOLE TRIMILHONAR 

A o leitor de nossos dias fará sorrir o _orç~e~~ 

to de há um século e das obras tnad~avets 

que a Câmara de São Paulo solicitava fôssem 

atacadas e a enumeração das que se não podiam 

atacar por absoluta falta d~ recursos. Muitas es­

tavam programadas havia dois, três, quatro e cinco 

anos!, e constantemente adiadas! 

"Onde não havia, a Cidade o perdia!", era a 
variante imperial do velho prolóquio reino! de "onde 

não há, El Rei o perde". 

Pretendia apenas poder despender 3:701$420 
e mais um refôrço de três contos (emprestados, 

aliás) para o melhoramento do canal dos chafa­

rizes públicos, verba que a Assembléia Provincial 

votara mas não 

Entretanto 
2:029$519 por 

viço. 

fôra ainda entregue. 
Ja a Municipalidade gastara, 

se tratar de imprescindível ser-

O pretexto do adiamento fôra que o Govêrno 

pretendia mandar fazer rigoroso exame da água do 

ribeirão do Ipiranga, a fim de se saber se era rigo­
rosamente potável. Tal pretensão de se utilizar o 

riacho de 7 de Setembro para o abastecimento 
urbano constituía velha preocupação das edilidades, 

como em diferentes pontos de nossa obra sôbre a 

cidade paulistana temos deixado dito. 

Havia reparos urgentes a se executarem em 

diversos chafarizes; no do Quartel, do Bexiga, do 
Piques e de S. Francisco, reclamados desde de­

zembro de 1840, tudo na importância de 37$320, 

sendo que os de Bexiga e Quartel eram os mais 

vultosos, orçados em 22$400. No tanque do Zú­

nega (largo de Paissandu) reclamava-se muito, 
desde. 1838, chafariz novo, orçado em sessenta mil 

réis. O encanamento das sobras de água do Con­

vento das Carmelitas precisava ser consertado sob 

pena de provocar novas corridas de terra no fa­

moso e velhíssimo Buracão de Sta. Teresa Es­

tudar-se-lhe-ia o orçamento. 

Até no principal pllsto público da Cidade, o 

do Largo da Misericórdia havia obra a fazer pre­
mente, pois estava sua bacia estragada. 

Aterrados alguns se encontravam muito dani­
ficados como o do Padre Manuel, no Caminho de 

Sant'Ana, calculadas as obras em 274$960. Já os 

interessados santan~nses haviam subscrito 67$440 

para tal fim . 

Desde 183 7 que se desejava nova casa de 

mercado, mas onde arranjar-se o volumoso "quan­

tum" de 547\$580, quando o imperioso reboque e 
branqueamento das paredes da Cadeia orçado em 

109$040, não pudera ainda ser feito, nem os muros, 
em certo ponto, do ar1imo da Ladeira do Carmo 

na importância de 60$200? 

No matadouro havia obras a realizar no valor 

de 349$600 e no seu vizinho, o Bêco dos Cornos, 

outras num total de 98$400. 

Já em 1836 pretendera-se calçar a rua do 
Ouvidor, (José Bonifácio) no centro urbano, com 

pedregulho; o que custaria 461$600. Pensara-se 

depois em calçá-la de pedra. Mas isto importaria 
em 1:005$120. 

Em 1837 cogitara-se da colocação de guias de 
pedra na rua Alegre (Brigadeiro Tobias) o que 

custaria 153$640. Dêste mesmo ano era o pro­

jeto de renovamento da pavimentação do Largo 

de S. Francisco, obra orçada em 719$280. A es­

trada da Mooca reclamava consertos avaliados em 

410$000, etc., etc. Mas, se não havia dinheiro! 

E quanta obra existia por se fazer, urgente­

mente! O consêrto do chiqueiro no mercado das 

Casinhas, o dos calçamentos nas ruas do Comércio, 

de Sta. Teresa, das Casinhas, ladeira de Tabatin­

gueira, a abertura de rua na antiga chácara dos 
Franciscanos, etc., etc. 

E isto sem contar que em grande área do 

centro urbano havia muito que melhorar, que fa­

zer de novo em matéria de pavimentação. 

Em 1831, o Conselho Geral da Provinda re­
clamou da Câmara Municipal paulistana rigoroso 

balancete da receita e da despesa da Cidade, no 

ano financeiro de primeiro de outubro de 1830 a 

30 de setembro de 1831. 

Respondendo, a 5 de dezembro dêste mesmo 

milésimo, declarou a Câmara que no período em 
questão arrecadara 4:899$300 de receitas previstas 

e mais 1:659$982 de receita eventual, portanto 

um total de 5:599$682. Mas, como em cofre, a 

1.• de outubro, havia 2:923$200, dispunha, em 

dinheiro, de 8:592$886. 

Interessante é discriminar os itens de tal re­

ceita. Uma das principais verbas provinha da taxa 
de abate do gado, à razão de pataca (320 rs.) 

por cabeça de rês. Haviam rendido os matadouros: 

Da Cidade .......... 1:237$000 

De São Bernardo 20$050 

De Santo Amaro ............. 40$000 

De outros distritos, freguesias e aldeias 26$400 

Em Cotia, Penha, S. Miguel, Itapecerica, os 

Guarulhos, a taxa percebida era de um cruzado 
( 400 rs.) o mesmo que na cidade se percebia dos 

donos das reses mortas fora do Matadouro. Co­
bravam-se também uns atrasados, de modo que o 

rendimento do abate atingia 1:472$730 

Durante os doze meses haviam sido mortos 

no matadouro de S. Paulo, 4 057 bois ou sejam 
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onze diários em média, sobtando 50 bovinos na 
conta do bom escrivão A pequena matança apon­
tada para as freguesias suburbanas justificava-se 

pelo fato de que constituídas por fazendas e sítios 
era nestes estabelecimentos rurais que se tiravam 

os bois, pouco restando para as sedes distritais. 

A segunda grande fonte de receita municipal 

vinha a ser o impôsto sôbre a aguardente ( 160 rs. 

por canada ou 1 litro e 4 decilitros) . 
Provinha essa taxa da cachaça produzida fora 

dos limites do Município, pois nas freguesias e al­

deias municipais fôra o estanco arrendado para 

S Bernardo, Sto Amaro, Cotia, Penha, Juqueri, 

O', Guarulhos e as aldeias de M boy e Itape­

cerica. 

A aguardente de fora do município pagava de 

direitos de barreira 1 : 145$440 correspondentes a 

7 159 canadas ou fôssem 10 022,6 litros; o estanco 

das freguesias e aldeias rendera apenas 119$830 
A terceira grande parcela da receita vinha a 

ser a das avenças dos armazéns, tabernas e bote­

quins cuja arrecadação atingira 1:261$360 

O rendimento dos mercados alcançava 576$500; 
a saber 390$350 nas Casinhas e 186$160. 

O cercado dos porcos, também na Ladeira do 

Carmo, produzira 102$460 
Em resumo, assim se discriminava 

líquida cobrada em espécie: 

a receita 

Impôsto sôbre o consumo de carne 

Idem sôbre a aguardente 

Renda das avenças . 
Renda dos mercados 
Renda do cercado dos porcos .... 
Aluguéis de oito prédios municipais na 

Ladeira do Carmo 
Pedágio na Ponte de Pinheiros .... 

Total 

1:472$730 

1:265$270 

1:261$360 
576$500 

102$400 

174$000 
47$130 

4:899$300 

Produzira a receita eventual (rendimento dos 

espetáculos públicos 16$000) multa por contraven~ 

ção às posturas e juros de dívidas, custas, etc , 

700$3 82 . E com o saldo, em cofre, a 1 ° de ou tu~ 

bro de 1830 (2:923$204) tinha a Câmara em 

caixa 8:522$886. 

A despesa, tôda ela justificada com a maior 

pormenorização apresenta como maiores parcelas: 

Ordenados e gratificações ao funciona~ 
lismo . . . . . . . . . 851$623 

Despesas com a Cadeia 589$800 

Despesas de calçamento, com pontes, 

aterrados, e reparos de prédios .. 

Idem com o abastecimento de água 

3:426$100 

1:162$360 

Assim despendera a Municipalidade en1 obras 

públicas 4:588$460, ou fôssem 53,8 de sua arreca­

dação 

As dívidas ativas da Câmara atingiam a 

7:217$648 e as passivas a 8:756$417, donde um 

"deficit" de 1:538$769. 

Tal minúcia das contas prestadas ao Con­

selho Geral da Província que, em aditamento, avi~ 

sava a Câmara, a 5 de dezembro de 1831, ao 
remeter a especificação da receita e da despesa, 

que convinha lembrar haver o seu Procurador rece­

bido cinco velhas facas de ponta e uma espada 

velha sem bainha! - material entregue por ordem 

do Juiz de Paz da Freguesia da Sé e por êle 
apreendido de conformidade com o artigo 297 do 

Código Criminal. A tal propósito solicitava uma 

resolução do Conselho Geral acêrca do destino a 

dar-se a tal ferramenta bélica e enferrujada (Reg. 
Ger. 21, 268-283) . 

O impôsto predial ou, como no tempo se dizia, 
impôsto da décima, era arrecadado pela Província 

mas cabia às Câmaras fazer-lhes o lançamento. 

A 24 de janeiro de 1832 a área paulistana 
sujeita a esta taxação está descrita em ata, mas 

tão indeterminadamente que se torna impossível 

traçar-lhe os limites, atualmente . 

Vejamos como se indicam os vértices dos ali­

nhamentos do polígono irregular sujeito a lança­
mento: 

1 o Para o lado do Carmo a ponte de pe-

dra além da chácara do Brigadeiro Joaquim Ma­
riano Galvão, com exclusão das chácaras ainda sem 

arruamento; 

3. 0 Lado do cen1itério: a casa edificada por 

Cândido Gonçalves Gomide; 

5. 0 Bexiga: a casa de herança de Rafael 

do Vale; 

6, 0 Piques: a dita do dito do alferes José 

Antônio Abranches, próximo ao portão do padre 

Inácio. 

As melhores pormenorizações ainda vêm a ser 

Rua da Palha esquina do Carmo ( 1.0 de abril), 

esquina da (Praça da República) casa do Sargento­
-Mor Luís Antônio de Assunção, n. 0 7, Rua da 

Alegria (mais tarde Ipiranga). 

Mencionam-se as ruas Triste (Conceição) de 

Sta Ifigênia, Alegre (Brigadeiro Tobias), S. João, 

Constituição (Florêncio de Abreu) o Tanque do 
Zúnega (Largo do Paissandu), o Pôrto de S. 
Bento (Pôrto Geral), etc 

Três anos mais tarde, a área submetida à 

taxação das décimas era quase a mesma. Espe­
cificava-se, contudo, que abrangia agora uas ruas 

da Cidade Nova até sair no Campo Redondo". 

E para evitar dúvidas dizia-se, por exemplo, 

que do lado do Cemitério, a casa limite era a 
mesma que Cândido Gomide vendera ao Cônego­

-Cura Manuel da Costa e Almeida 

Na sessão de 18 de janeiro de 1833 tratou-se 

em Câmara de melhorar a contabilidade municipal. 

Propôs-se a criação de um Livro do Cofre 

"para nêle se lançarem as quantias que entrassem 

neste mesmo cofre e pertencentes às diversas re­

partições, a cargo da Câmara, em forma de receita 

e rubricadas pelas pessoas encarregadas do cofre 

como preceituava a lei de 1 ° de outubro de 1828, 
e as quantias que saíssem por ordem da Câmara 

para habilitar o Procurador a fazer as despesas 

a seu cargo, devendo assinar as contas para em 

qualquer tempo constar. 

No fim de cada trimestre se confrontaria a 

despesa recebida pelo procurador com as quantias 

recebidas, balanceando-se a conta "a fim de apare­

cer sOmente o saldo então existente no cofre". -

Affonso de E. Taunay. 

(Publicado no "Jornal do Comércio", do Rio, 

a 26/Il/56. 
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-DESCENl~RALIZAR A EOUCAÇAO, UMA 
REFORMA QUE SE IMPÕE 

''NENHUM pais vive de um mandarinato de le-
tras, das ciências e das técnicas, ainda que 

fôsse êle realmente capaz, o que não é o caso 
brasileiro, mas dos quadros numerosos e eficazes 
do trabalhador comum, formado na escola pri­
mária, dos quadros do trabalhador qualificado, trei­
nado diretamente pela indústria e pelos cursos 
de contil'luação, dos quadros de especialistas de 
nível médio, preparados nos cursos médios, múlti­

plos e variados, e dos quadros de especialistas de 
nível alto, formados pela Universidade e pelas es­
colas superiores" - disse, em entrevista a "O 
Globo", o técnico Anísio Teixeira, autoridade no 
assunto e autor das bases de uma reforma de 
ensino. 

Paternalismo já Superado - "Nenhum pro­
grama de Govêrno" prosseguiu "pode 
dar-se ao luxo de deixar o problema envolto em 
generalidades de um paternalismo já superado, 
anunciando-lhe a solução por meio de campanhas de 
caridade educacional, do mesmo modo por que 
já não se pode com a "sopa dos conventos" re­
solver o problema social O processo de unifi­
cação do povo brasileiro vem-lhe dando plena 
consciência dos seus direitos e já sabe êle bus­
car na escola a justiça social que lhe era antes 
negada, em face dos privilégios educacionais. Não 
há necessidade de apóstolos para convencer o povo 
dos bens da educação Há necessidade de polí­
ticos para arrancar os recursos de onde possam 
êles ser tirados e de organizadores para planejar 
e distribuir o mais complexo dos serviços sociais 
de uma democracia. O nosso atraso histórico ein 
resolver o problema escolar brasileiro trouxe-nos, 
pelo menos, essa vantagem de nos dispensar do 
imenso esfôrço que as nações civilizadas tiveram 
que empregar para "antecipar" a necessidade da 
escola. 

O dever do Govêrno - "A consciência da 
necessidade da escola, tão difícil de criar em ou­
tras épocas, chegou-nos, assim, de imprevisto, to­
tal e sôfrega, a exigir, a impor a ampliação das 
facilidades escolares. Não podemos ludibriar essa 
consciência. O dever do Govêrno - dever demo­
crático, dever constitucional, dever imprescritível 
- é o de oferecer ao brasileiro uma escola primá­
ria capaz de lhe dar a formação fundamental in­

dispensável ao seu trabalho comum, uma escola 
média capaz de atender à variedade de suas 
aptidões e das ocupações diversificadas de nível 
médio e uma escola superior capaz de lhe dar 
a mais alta cultura e, ao mesmo tempo, a mais 

delicada especialização. Todos sabemos quanto 
estamos longe dessa meta, mas o desafio do de­
senvolvimento brasileiro é o de atingi-la, no 
mais curto prazo possível, sob pena de perecer­
mos na convulsão provocada pelo nosso próprio 
e acelerado progresso econômico .. 

A educação primária - "A educação primá­
ria já se distribui no país para mais de 70 000 uni­
dades, com cêrca de 15 000 professôres, abrigan­
do cêrca de 4 milhões de crianças e custando 
à Nação cifra que não é inferior a 3 bilhões de 
cruzeiros - lembrou o entrevistado. 

R.B M -3 

"Êstes os números que, em si, parecerão signi~ 

fica ti vos. Mas, por trás dos números esconde-se 
uma realidade bem pouco animadora. :Esses alu. 
nos não se conservam na escola, em média, mais 
de 2 anos e pouco. Em todo o País, apenas 15% 
dêles chegam à quarta série primária. Com a ma. 
trícula em número muito superior à sua capaci­
dade, a escola se divide em turnos, oferecendo ao 
aluno meio dia escolar e, em muitos casos, um 
têrço de dia escolar. 

Escola de tempo integral - "A escola ele­
mentar não irá dar aos brasileiros êsse mínimo 
fundamental de educação. Não é, primàriamente, 
uma escola preparatória para os estudos ulterio­
res. A sua finalidade é, como diz o seu próprio 
nome, ministrar uma educação de base, capaz de 
habilitar o homem ao trabalho nas suas formas 
mais comuns. Ela é que forma o trabalhador na~ 
cional em sua grande massa É, pois, uma escola 
que só indireta e secundàriamente prepara para 
o prosseguimento da educação ulterior à primária. 
Por isto mesmo, não pode ser uma escola de tem­
po parcial, nem uma escola sOmente de letras, 
nem uma escola de iniciação intelectual, mas uma 
escola prática, de iniciação ao trabalho, de for· 
mação de hábitos de pensar, hábitos de fazer, 
hábitos de trabalhar e hábitos de conviver e par· 
ticipar em uma sociedade democrática, cujo sobe~ 

rano é o próprio cidadão. Não se pode canse~ 

guir essa formação em uma escola por sessões, nem 
no curto período que passa o brasileiro pela 
atual escola primária. Devemos restituir-lhe o dia 
integral, enriquecer-lhe o programa com ativi~ 

dades práticas, dar-lhe amplas oportunidades de 
formação de hábitos de vida real, com a orga~ 

nização da escola como miniatura da comuni~ 

dade, com tôda a gama de suas atividades de tra­

balho, de estudo, de recreação e de arte. 

Instituição Regional - "A escola primária, 
por ~ste motivo, tem de ser instituição essencial· 
mente regional, enraizada no meio local, dirigida 
e servida por professôres da região, identifica­
dos com os seus costumes e hábitos. A regia~ 

nalização da escola que, entre nós, se terá de 
caracterizar pela sua municipalização, com ad· 
ministração local, programa local e professor lo­
cal, concorrerá em muito para dissipar os aspec­
tos abstratos e irreais da escola imposta pelo cen­
tro, com programas determinados por autoridades 
remotas e distantes e servida por professôres im­
pacientes e estranhos ao meio, sonhando perpe. 
tuamente com redentoras remoções. 

A Descentralização Educacional - "Não pen­
samos em reformar a escola brasileira com a 
imposição de modelos a priori formulã.dos pelo 
centro, mas, antes, libertar as fôrças locais de 
iniciativa e responsabilidade e confiar-lhes a ta· 
refa de construir a escola nacional, sob os auspí­
cios de uma inteligente assistência técnica dos Es­
tados e da União Não somos nação a ser mol­
dada napoleônicamente do centro para a perife­
ria, mas um grande e diversificado império a ser 
assistido e, quando muito, coordenado pelo centro, 



138 REVISTA BRASILEIRA DOS MUNICÍPIOS 

a fim de poder prosseguir no seu destino de criar, 
nos trópicos, uma grande cultura, diver~ificada nas 
suas características regionais e uma nos seus propó­

sitos e aspirações democráticas e cristãs. A gran­
de reforma da educação é, assim, uma reforma 
política permanentemente descentralizante, pela 

qual se criem nos municípios os órgãos próprios 
para gerir os fundos municipais de educação e os 

seus modestos mas vigorosos, no sentido de im­
plantação local, sistemas educacionais Assim, tería­

o "município", com os seus sistemas de escolas 
locais, primárias e médias, enraizadas no solo fí­
sico e cultural do Brasil, - o "Estado", com 

suas escolas médias, superiores e profissionais, exer­
cendo e sofrendo a influência das escolas locais 

e detendo o poder de formar o magistério primário, 
- e a "União", com o sistema federal supletivo 
de escolas superiores, escolas médias de demons­

tração, Órgãos de pesquisa educacional e o poder 
de regulamentar as profissões, atuando em dife­

rentes ordens, independentes mas articuladas 

Sistemas Escolares Autônomos - "Primeiro 

que tudo teremos criado com o novo plano cêrca 
de 3 mil sistemas escolares autônomos em todo o 

País, que tantos são os municípios, com os seus 
conselhos de administração escolar, representati­

vos da comunidade, paralelos aos conselhos muni­
cipais, com poderes reais e não fictícios de gestão 
do fundo escolar municipal e direção das escolas 

locais Êsses conselhos disporão não sOmente dos 
recursos locais, equivalentes a dez por cento dos 

recursos tributários dos municípios, mas, também, 
dos recursos estaduais e federais, que forem atri­

buídos ao município na proporção de sua população 
escolarizável O total das três contribuições será 

administrado pelo conselho municipal escolar, obe­
decendo a dispositivos orgânicos, pelos quais se 
estabelecerá que êsse dinheiro pertence às crian­

ças da respectiva comuna, não abstratamente con­

sideradas, mas, a cada uma das crianças, segundo 

a cota-parte que lhes couber na divisão do monte 

por tôdas elas 

As Escolas médias - "Acima da educação 
fundamental e comum, a mais importante sem 

dúvida, se erguerá o sistema de escolas médias, 
destinadas a continuar a cultura geral da escola 
primária e iniciar a especialização nos trabalhos 

práticos e industriais ou nos trabalhos intelec­
tuais, todos êles equivalentes cultural e social­

mente, pois os alunos se distribuirão, segundo os 
interêsses e aptidões, para a constituição dos 

quadros do trabalho e nível médio, sejam as ocu­
pações de natureza intelectual ou de natureza 

prática Tôdas essas escolas médias, que se or­
ganizarão com uma alta dose de liberdade, serão 
consideradas equivalentes e objeto não de "equi­

paração" a modelos legais, mas de "classificação" 
pelos órgãos técnicos do Govêrno, segundo o grau 

em que atinjam os objetivos a que se propõem. 

O Ensino Superior - "E chegamos ao ensino 

superior, também êle em expansão insofrida em 
face do desenvolvimento brasileiro. Sobem hoje 

a mais de 350 os estabelecimentos de ensino su­
perior, com cêrca de 700 cursos diferentes e mais 
de 60 000 alunos Não parece fácil deter-lhe 

a expansão A legislação deverá, antes, buscar 
controlar-lhe os efeitos, substituindo os processos 
de "equiparação" por processos de "classificação" 

das escolas, organizando um sistema paralelo de 
"exames de estado" de nível superior, para apro­

vação nas séries finais dos seus cursos básicos 
e profissionais, permitindo e estimulando a varie­
dade de currículos e de cursos profissionais, com 

o objetivo de permitir à escola superior o mais am­
plo uso de seus recursos humanos e materiais, na 
formação dos quadros variados em nível e em 

especialização do seu trabalho de teor mais alto 

Autêntico Sistema N acionai - "Com a di­
visão de atribuições proposta entre as três ordens 

de poderes públicos, teremos criado as condições, 
por meio das quais a Nação irá manter um autên­
tico sistema escolar nacional, geral e público, para 

a infância, a juventude e os adultos brasileiros, 
sistema que, no seu jôvo de fôrças e contrôles 
múltiplos e indiretos, poderá indefinidamente de­
scnvolverse 

E concluiu: 

"Além disto, a educação ajustada às con­
dições culturais brasileiras se fará autêntica e ver­
dadeira, identificando-se com o País e ajudando 
a melhor descobri-lo, para cooperar, como lhe 

cabe, na grande tarefa de construção da cultura 
brasileira " 

Publicado em "O Globo", edição de 7-2-56. 

PERNAMBUCO 
MAIS 

E OS CEM M(JNICÍPIOS 
IMPORTANTES 

R ECENTE divulgação do Conselho Nacional 
de Estatística dá~nos conta da relação dos 

100 municípios brasileiros mais importantes, ser­
vindo de base à classificação o movimento do co­
mércio atacadista de cada um dêles. 

Na dianteira de todos destaca-se São Paulo, 

com 22 municípios, inclusive a capital Em or­
dem decrescente seguem-se: Rio Grande do Sul, 

com 18; Minas Gerais, com 11, o Estado do Rio, 

com 8; Espírito Santo, com 7; Bahia, com 5; 
Paraná, com 4; e, finalmente, Pernambuco e Ceará, 

com 3 Os demais Estados, com dois ou um, e 

nem sempre a capital, como Piauí, Mato Grosso 
e Goiás, representados, respectivamente, pelos mu­

nicípios de Parnaíba, Campo Grande e Anápolis. 

O movimento comercial pode, certamente, ser 

tomado como índice de progresso, até vertiginoso, 
como em Londrina, no Paraná O caso do município 
de Campina Grande, na Paraíba, com seu mo­
vimento comercial superior ao da capital, é outro 

exemplo a ser anotadd E se assim é, fácil tam­
bém será inferir que os Estados de melhor co­

locação, no tocante ao número de municípios im­

portantes, na realidade detêm cobertura econô­
mica garantidora de seu desenvolvimento e de 

sua grandeza futura É o que se dá. agora, e 
sempre se deu com São Paulo, circunstância que 
originou, há trinta anos passados, a famosa com­

paração de Artur N eiva, com a tal história da 
locomotiva e dos vinte vagões vazios 
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Não me surpreendeu a posição em que se 

situa o Rio Grande do Sul, colocado logo depois 
de São Paulo Quando, em 1954, uma delega­
ção de deputados pernambucanos visitou o Rio 
Grande do Sul, senti de perto quanto é intenso 

o progresso no interior gaúcho Estivemos em 

inúmeros municípios, alguns dos quais figuram 

na relação do IBGE, como sejam Santana do 

Livramento, Uruguaiana, Pelotas e Caxias do 

Sul Em todos êles, a exuberância de uma 
vida econômica sem maiores problemas, ou di­

ficuldades angustiantes para o povo, salta à vista 

Não há naquelas paragens fome, miséria nem 

pauperismo Isto, quer nos municípios onde a 

civilização agropastoril atinge índices de eleva­

do aprimoramento; quer nos industriais, como 

Caxias do Sul, que é bem um exemplo de profícua 

operosidade realizadora e de labor bem condu­

zido tão do agrado do homem dos pampas 

Quanto a Minas Gerais, com suas rique­

zas naturais imensas, muito embora, não decep­

ciona que apenas relacione onze entre os cem clas­
sificados 

O que se registra, porém, en1 referência 

a Pernambuco é que se me afigura acabrunhante 

Aparecem, na lista, depois do Recife, exclusi­

vamente Garanhuns e Caruaru O primeiro com 

um movimento de 57 milhões, e o segundo com 54, 
em números redondos. E vale acentuar que, na 

lista, coube a Garanhuns o 92.0 lugar, e a Ca~ 

ruaru o 99. 0 , não ficando no último de todos, 

por ter cedido a palma a Três Rios, obscuro mu­

nicípio fluminense O Recife aparece em 5,0 lugar, 

com um movimento de 4 bilhões, suplantado pelo 

Distrito Federal, com 31; o município de São 

Paulo, com 27; Santos, com 12; e Pôrto Alegre, 

com 6 

Avulta do exposto, quanto o progresso eco~ 

nômico, no interior de Pernambuco, se arrasta a 

passos de tardigrado, vegetativamente Do ponto 

de vista industrial, salvam-se Pesqueira e os mu­
nicípios da zona açucareira. No plano das ati­
vidades agrícolas e pastoris, o Agreste e o Ser­

tão exibem municípios semidesertos, desajudado3 
e desajustados, com uma capacidade de produção 

que mal atende às necessid·ades imediatas de 
suas populações 

Entretanto, enquanto afloramos assim inex­

pressivamente ao serem medidos os quadros da 

prosperidade nacional, no Estado uma política 

malsã, calcada em apetites e ambições pessoais 

mesquinhos, empolga e divide os homens, en1 uma 

dispersão de esfôrço, trabalho e inteligência, que 

bem poderia~ ser aproveitados em benefício da 

terra comum - êste pobre e desprestigiado Per­

nambuco - DIOCLECIANO PEREIRA LIMA 

(Publicado no "Jornal do Comézcio", do Re .. 
cife, edição do dia 27 de março de 1956) 

MORRENDO E APRENDENDO 

N U~CA é. tarde para" se aprend~r, dizia não 
so a mmha, mas todas as avos dignas do 

título É o que constato sempre, principalmente 

quando recebo uma publicação do IBGE como 

êste folheto número dois "Flagrantes Brasileiros". 

Auegalo os olhos: "prevê-se que no início de 

1955 a população do Brasil terá alcançado 57,8 

milhões de habitantes", "o nosso País como o 

mais populoso entre todos os de cultura latina", 

"o forte excedente dos nascimentos sôbre os óbi­

tos constitui o fator primordial do desenvolvi­

mento da população do Brasil, cabendo à imi­

gração exterior um papel insignificante". Antes 

devemos lembrar que o Conselho N acionai de 

Estatística apresenta nos referidos "Flagrantes" 

uma série de comunicados distribuídos à impren­

sa em 1950, o que não impede que pensemos: en­

tão nascemos muito mais do que morremos neste 

mal amado País? E como estamos cada vez mais 

pobres, creio que devemos cantar como um hino, 

aquela canção carnavalesca que diz: "o pobre 

vive de teimoso que é". Vive e procria, o que 

é dupla teimosia e demasiada coragem 

Aprendo muito: isto e aquilo deram como 

resultado uma casa construída em cada vinte mi~ 

nutos nesta cidade; cinqüenta e duas casas em 

média por dia "Infelizmente, de 18 481 novos 

prédios computados no Distrito Federal pelo últi­

mo levantamento, 10 841 seriam "clandestinos" 

predominando entre êstes, possivelmente os case­

bres de favelados". A alegria inicial de saber do 

nascimento de tantos prédios, de tantas mm adias, 

cai por terra quando se imagina que algumas 

delas se ergueram nos morros e que é impossível 

chamar de casa um barraco daqueles, quatro pa .. 

redes quando muito unidas por telhas vãs, em 

lugares cheios de lama ou pedra. Como se pode 
chamar aquilo de casa? 

Estamos consumindo mais do que nunca água 

mineral - ensinaram os "Flagrantes", o que con .. 

sidero compreensível tanto nos falta a água na~ 

tural para nossos banhos; cresceram os leitos hos .. 

pitalares (felizmente, pois há tantas doenças nesta 
cidade), São Gonçalo pode ser chamado a "Man­

chester fluminense", Aracaju celebrou em 1955 
seu primeiro centenário, Sergipe floresce, há 2 172 
sindicatos em todo o Brasil sendo que o Distrito 

Federal possui 216, o que é pouco A imensa 

simpatia que me merecem os sindicatos de traba­

lhadores não impede eu julgue que, neste mo­

mento, êles não realizem o verdadeiro papel que 
devem representar numa sociedade 

Aprendo muito sôbre vários Estados, inclu­

sive o que me viu nascer e sei portanto que a 

população do Pará é de um milhão e duzentos 

mil habitantes e que a produção extrativa vege­

tal continua sendo a principal fonte de seus recur­

sos econômicos o que é muito triste, pois com 

isso a miséria cresce c cresce, comendo de rijo 

a carne morena dos meus conterrâneos 

Agradeço ao meu amigo Valdemar Cavalcanti 

a remessa do material ibgeano onde tanto tenho 
aprendido e cuja leitura robustece minha convic­

ção de que se deve morrer aprendendo - ENEIDA 

(Publicado no "Diário de Notícias", do Rio, 
edição de 28 de março de 1956). 
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VERBETES PARA UM DICIONÁRIO 
DOS MUNICÍPIOS 

1 
O MUNICÍPIO de Lajes ocupa em Santa Ca­

• tarina o primeiro lugar entre os centros cria­
dores de gado Seus efetivos bovinos são estimados 
em 300 mil cabeças, os suínos em mais de 100 mil 
e os eqüinos em mais de 50 mil Embora bastante 
menores, os rebanhos ovino e muar não deixam de 
ter importância Em seus 10.353 km2 de superfície, 
Lajes abrigava em 1950 uma população de 77.234 
habitantes, a segunda do Estado. Mais de três 

quartos residiam no quadro rural, o que explica, 
em parte, sua baixa taxa de alfabetização na po~ 

pulação de 10 anos e mais (53%). 

A agricultura encontra~se apreciàvelmente de­
senvolvida. O valor conjunto da produção agrícola 
alcançou em 1953 mais de 100 milhões de cruzei­
ros, figurando o milho, o trigo, o feijão e a alfafa 
com valores acima de 1 O milhões. Dentre as cul~ 

turas subsidiárias, aparecem com algum relêvo o 
fumo e a mandioca; a fruticultura tem sido incre~ 

mentada. Merece registro o aumento havido na 
produção de alfafa, que passou de 120 toneladas 

em 1949 a 8. 320 em 1953. 
A produção florestal situa-se destacadamente 

na economia municipal ( 65 milhões de cruzeiros 
em 1951). A indústria da madeira já no último 
Censo ocupava lugar de relêvo no quadro industrial 
de Lajes, com uma produção superior a 30 milhões 
de cruzeiros. Como praça comercial, a posição do 
município ainda é relativamente modesta; o movi­
mento do comércio varejista e atacadista, no Cen~ 

so de 1950, não chegava a 90 milhões de cru­
zeiros. 

2 CoM exceção dos alagoanos e dos habitantes 
• das zonas circunvizinhas, poucos são os que 

a Pão de Açúcar associam o longínquo município 
de igual nome no Estado de Alagoas. Trata-se, 

no entanto, de uma das localidades mais antigas da 

região do São Francisco, datando seu povoamento 
de inícios do século XVIL O topônimo procede de 

um morro próximo, cuja aparência lhe daria desig­
nação idêntica à de seu homônimo carioca, designa~ 

ção essa mais tarde aplicada ao povoado. 

Em seus 1.524 km2 de superfície, Pão de Açú­

car possuía, no último Censo, uma população de 

30.775 habitantes, dos quais apenas 15% residiam 
na cidade (3.221 hab.) e nas vilas. Em tôda a zona 

do Sertão do São Francisco se verifica a mesma 

predominância rural, parcialmente responsável por 

um elevado índice de analfabetismo. Em 1950, 
apenas 17,59% dos habitantes de 10 anos e mais 

sabiam ler e escrever: na população de 5 anos e 

meis, a taxa decrescia para 14,71o/0 no conjunto 

municipal e para 10,17% no quadro rural. Cêrca 

de 90% de sua população ativa se emprega em 

trabalhos do campo. 

A economia do município acha-se estreitamen­
te ligada ao cultivo do algodão. A safra tem sido 
bastante irregular, e no triênio 1951/1953 foi 
sempre inferior a mil toneladas. Afora diminuta 
produção de agave e mamona, o restante da lavoura 
é de subsistência, aparecendo o feijão em primeiro 
lugar. O valor total da produção agrícola em 1953 
atingiu 12 milhões de cruzeiros. As atividades in­
dustriais são de escassa expressão e a vida comercial 
ainda não alcançou maior desenvolvimento. O mo~ 
vimento global de seu comércio atacadista e vare­
jista, no recenseamento de 1950, era de menos de 
1 O milhões de cruzeiros. 

COM uma população bastante inferior à de 3. Teresina, Parnaíba é a verdadeira capital 
econômica do Piauí Seu comércio atacadista, que 
em 1950 já movimentava acima de 360 milhões de 
cruzeiros, centralizava 64% das transações do gêne­
ro em todo o Estado e oferecia resultados mais de 5 
vêzes superiores aos de Teresina. Embor~ o movi­
mento varejista fôsse menor que o da Capital, no 
conjunto das vendas mercantis o Município de 
Parnaíba superava de 2,5 vêzes o de Teresina; na 
sua praça comercial se realizavam SOo/0 das opera~ 
ções estaduais. 

Essa posição privilegiada é devida, em grande 
parte, à localização de Parnaíba perto da foz do 
rio de igual no111e e ao fato de ser, ao mesmo tem­
po, o principal pôrto do Piauí e das zonas circun~ 
viz~nhas. Serve, assim, de escoamento à produção 
do interior do Estado e, pelo rio Parnaíba, também 
à do norte de Goiás. De população preponderao .. 
temente urbana, 61% de seus 49.369 habitantes 
residiam na cidade, em vivo contraste com o que 
se verifica no conjunto da Unidade, onde apenas 
16% moram no quadro urbano. O predomÍnio de­
mográfico da cidade sôbre o campo reflete~~e num 
melhor índice de alfabetização: 48o/o dos habitantes 
de 10 anos e mais, em 1950, sabiam ler e escrever, 
num Estado cuja quota era de somente 26%. 

A produção agrícola do município é escassa; 
o valor total, em 1953, não ia além de 4 bilhões 
de cruzeiros. A cana-de-açúcar é, dentre as cul­
turas, a única de alguma expressão local. As in­
dústrias extrativas exploram o sal e a cêra de car­
naúba, ambos em pequena escala. Num Estado de 
baixo nível industrial ( 70 milhões de cruzeiros em 
1950), o Município de Parnaíba, com 29,5 mi­
lhões, tem posição de destaque. Os óleos vegetais, 
especialmente os de babaçu e caroço de algodão 
(38 milhões de cruzeiros em 1953), constituem 
os principais itens de sua indústria. 

4 O MUNICÍPIO de Muriaé funciona como en .. 
• trancamento das vias de escoamento que ser­

vem às zonas de produção do norte fluminense, leste 

mineiro e Nordeste, através da rodovia Rio-Bahia. 
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Nas fronteiras de 1950, que incluíam o hoje Mu­
nicípio de Patrocínio do Muriaé, apresentava-se uma 
área de 1.140 km2 e uma população de 48.164 ha­
bitantes, dois têrços da qual residindo no quadro 
rural. 

A produção agrícola da comuna alcançou, em 

1953, cêrca de 90 milhões de cruzeiros - 54 mi­
lhões devidos ao café. No qüinqüênio 1949 I 1953, 
a safra cafeeira manteve-se superior a 3 mil tone­
ladas anuais, tendo em ÚIS0/1951 e 1953 ficado 
próxima das 4 mil. A segunda cultura local é o 
arroz (13. 500 mil cruzeiros em 1953), aparecen­
do o milho, o feijão, a mandioca e a cana-de .. açú-
car como lavoura subsidiária. 

No último Censo Industrial, a produção manu­
fatureira do Município ia além de 100 milhões de 
cruzeiros anuais; a indústria de produtos alimenta­
res (em especial, beneficiamento do café) contri­
buía com 93% do valor conjunto da produção nes­
se ano (1949). Como praça comercial, a posi­
ção de Muriaé apresentava-se ainda modesta; no 
Censo de 1950, seu movimento atacadista e vare­
jista, no total das transações, não atingia 90 mi­
lhões de cruzeiros. As atividades pecuárias concen­
tram-se preferentemente na criação de bovinos ( 2 2 
mil cabeças) e de suínos (14 mil). 

5 O MUNICÍPIO de Passo Fundo, de 4 906 km' 
• ocupava em 1950 o 6. 0 lugar em população en­

tre os municípios gaúchos, com 101.887 habitantes. 
Predominantemente rural, apenas 24o/o de seus ha­
bitantes residiam no quadro urbano; 62o/o de sua 
população ativa entregava-se aos misteres do cam­
po. A alfabetização, embora inferior à quota es­
tadual ( 66%), correspondia a 60% dos habitantes 
de 10 anos e mais. Na cidade e nas vilas, o índice 
era consideràvelmente mais elevado, sendo supe­
rior a 70% na população de 5 anos e mais. 

O trigo é a principal cultura do município. 
No qüinqüênio 1949/1953, a produção anual su­
biu de 10.500 a 25.200 toneladas, incremento que 
se fêz sentir notadamente a partir de 1952. No mes­
mo período, o milho estacionou em perto de 40 
mil toneladas anuais, exceto em 1953, quando caiu 
a 28.800 toneladas. O arroz e a uva são, dentre as 
demais culturas, as mais assinaláveis. A pro,dução 
agrícola da comuna, em 1953, somou 154 milhões 
de cruzeiros, cabendo ao trigo 88 milhões, 

Conquanto não se inclua entre os grandes 
centros criadores do Rio Grande do Sul, Passo 
Fundo possui uma pecuária desenvolvida, com efe­
tivos bovinos e suínos da ordem das 100 mil ca­
beças No ano referido, a produção de origem ani­
mal montou a 156 milhões de cruzeiros, dos quais 
65 milhões devidos à banha refinada. É ainda, 
um centro madeireiro de importância (o 2. 0 do 
Estado, em 1951). A indústria da madeira era a 
segunda em valor de produção, por ocasião do 
Censo Industrial de 1950; cabia o primeiro lugar 
à de produtos alimentares, e o terceiro à de be­
bidas. Sua produção manufatureira, em 1950, já 
se mostrava superior a 200 milhões de cruzeiros. 

6 EM 1950, o Município de Jequié, na Bahia, 
• figurava com uma população de 90.155 habi­

tantes, a sétima do Estado. A cidade de J equié, com 
20. 652 almas, colocava-se em sexto lugar. Duas 
têrças partes da população ativa entregavam-se aos 
labores do campo, residindo no quadro rural 70o/o 
do total dos habitantes. O índice de alfabetização, 
no Recenseamento de 1950, era mais baixo que o 
Estado (32%); apenas 27% da população de 10 

anos e mais sabiam ler e escrever. No quadro ur­
bano, a quota era bastante melhor, chegando a 
SOo/o; mas no campo descia a menos de 20%. 

O cacau e o café são as principais culturas do 
Município; em 1953, produziram 66 milhões (83%) 
dos 80 milhões de cruzeiros registrados no total da 
pauta agrícola de J equié. Todavia, ambas as safras 
têm-se mantido estacionárias desde 1949, o cacau 

em 3 mil toneladas anuais e o café em 1800 tonela­
das, revelando o primeiro, nos últimos anos, ligeira 
tendência ascendente. Na pecuária, o gado vacum 
aparece com certo relêvo ( 65 mil cabeças). A vida 
industrial da comuna é ainda rudimentar; no úl .. 
timo Censo, ficava aquém de 10 milhões de cru~ 

zeiros a produção manufatureira. Também o giro 
comercial da praça de Jequié, de 75 milhões de 
cruzeiros no mesmo Censo, era relativamente mo­
desto, cabendo ao comércio varejista ( 48 milhões) 
o movimento mais expressivo. 

7 O MUNICÍPIO de Piracicaba é, atualmente, de· 
• pois de Campos, o maior produtor brasileiro de 

canawde-açúcar. A produção anual, no período de 
1946 a 1953, manteve-se ao nível de um milhão de 
toneladas anuais, quantidade que em 1953 subiu a 

1,5 milhões. Dos 43.200 hectares que constituíam, 
nesse ano, a área de plantio, 29 mil estavam reco~ 
bertos de canaviais. Nas últimas quatro safras, a 
produção de açúcar de usina foi superior a um mi­
lhão de sacos por ano; em 1953/54, atingiu 
1.492 500 sacos. No mesmo exercício, a produção 
de álcool somou 20 milhões de litros. 

A produção industrial de Piracicaba, no Censo 
de 1950, era pouco inferior a meio bilhão de cru­
zeiros; em 1953, já se aproximava de um bilhão. 
Os produtos alimentares (notadamente o açúcar), 
as indústrias mecânicas, têxtil e de bebidas se des­
tacam nitidamente na economia piracicabana. Além 
de cana-de-açúcar, são cultivados arroz, algodão, mi­
lho, mandioca e café; o valor conjunto da produção 
agrícola em 1953 foi de 290 milhões de cruzeiros. 
O da produção de origem animal, de 61 milhões. 

Do ponto de vista demográfico, Piracicaba é 
um dos mais importantes municípios de São Paulo, 
situando-se entre os sete mais populosos. Em seus 
1 421 km2 possuía, em 1950, uma população de 
87.835 habitantes, dos quais 45.782 residindo na 
cidade. Digno de nota é o excelente índice de al· 
fabetização dos piracicabanos: 77% dos habitantes 
de lO anos e mais sabiam ler e escrever. No con· 
junto do Estado, essa quota era de apenas 65%. 

8 SÃo muito elucidativas, principalmente para 
• os estudiosos da vida municipal brasileira, as 

monografias que vêm sendo divulgadas pelo CNE. 
Duas delas focalizam pequenas comunidades do se­
tentrião, cujo desbravamento se iniciou no século 17. 
Sua situação não difere muito da maioria dos 2 400 
municípios existentes no Brasil, onde os escassos re­
cursos materiais, a lavoura rúdimentar e um mo­
roso processo de industrialização respondem pelo 
atraso econômico e cultural em que vivem. 

Um dêles, Maracanã, situa-se na chamada zona 
do Salgado, no litoral nordeste do Pará. Com uma 
população de 16.351 habitantes (Censo de 1950) 
e uma área de 1.048 km2, Maracanã possui terras 
adequadas à lavoura e à pecuária. Ambas, porém, 
se encontram em fase primária; o arroz ( 10 mil 
sacos por ano) é uma das culturas que têm alguma 
expressão Ultimamente, a extração da guaxima trouw 
xe algum alento à economia local. As atividades in-



142 REVISTA BRASILEIRA DOS MUNICÍPIOS 

dustriais são restritas e o comércio, de pouco mo­

vimento, 

Semelhante é a posição do município de Por­
talegre (área 546 km2), no Rio Grande do Norte. 
Dos 10.454 habitantes, apenas 775 residiam na ci­
dade; o grosso disseminava-se pelo quadro rural. A 
pecuária está em relativo desenvolvimento (30 mil 
cabeças de gado menor). As principais culturas são 
o algodão e a mandioca Tanto esta como aquela 
vêm sofrendo decréscimo desde 1950, quando caí­
ram de 630 e 13 200 para 380 e 5.700 toneladas, 
respectivamente As transações no comércio varejista, 

no último recenseamento, eram ainda inferiores a 
um milhão de cruzeiros. Nos dois municípios, o 
índice de analfabetismo era superior a 50%. 

9 ALÉM de figurar nos quadros da indústria ex­
• trativa mineral corno produtor de cristal de ro­

cha, o município de Montes Claros é centro pecuário 
de primeira grandeza em Minas Gerais. O rebanho 

vacum, estimado em 185 mil cabeças, é o segundo do 

Estado. Os efetivos suínos vão a perto de 50 mil 
cabeças A produção agrícola prende-se especialmen­
te à mandioca (31 mil toneladas em 1953), milho 
(5 700 toneladas) e algodão ( 1.900 toneladas) Em 
1951 a safra de milho havia alcançado cifra mais 
expressiva: 8 mil toneladas Entre as culturas su­

plementares se acham o feijão, o arroz, a mamona e 
a cana-de-açúcar O valor da produção agrícola, em 
1953, foi de 76 milhões de cruzeiros 

Situado no norte de Minas (zona do Médio São 
Francisco), Montes Claros é um ponto de confluên­

cia e distribuição das zonas produtoras circunvi­
zinhas, estendendo seu raio de ação a municípios 

de Goiás e da Bahia. Embora o seu movimento co­
mercial ( 120 milhões de cruzeiros no Censo de 

19 50) não parecesse expressar ostensivamente essa 
posição, é de se observar que êle correspondia a 

1,1% do total estadual, numa Unidade de quase 
400 municípios. A produção industrial, ainda mo­
desta em 1950 ( 25 milhões de cruzeiros), acele­
rou-se nos últimos anos 

Numa área de 5 218 quilômetros quadrados 

vive urna comunidade de 71 736 habitantes A po­
pulação localiza-se em grande maioria ( 66o/o) no 
quadro rural, cabendo à cidade, ainda assim 20 3 70 

habitantes. Quanto à alfabetização, a situação do 
município deixa muito a desejar; num Estado onde 
a quota de alfabetizados era de apenas 44%, Montes 
Claros apresentava 30o/o Isso na população de 10 
anos e mais. Na população de 5 anos e mais, o 
índice do quadro urbano era de 54,4% de alfabeti­
zados, e o do quadro rural, de sOmente 12,5o/o. 

I O LONDRINA foi elevada à categoria de muni­
• cípio em 1934, dez anos depois de sua 

fundação Em 1950, a cidade (33 095 habitantes) 

era a terceira do Paraná e o município (71 412 ha­
bitantes) o 72.o do país. O movimento comercial, de 

meio bilhão de cruzeiros, superava largamente o de 
várias capitais brasileiras, o mesmo podendo dizer-se 

de sua produção industrial As chamadas "terras ro­

xas" do norte do Paraná, sumamente propícias à 
lavoura e em particular à cafeicultura, transforma­
ram-se num ponto de confluência de imigrantes na­
cionais e estrangeiros, constituindo-se hoje numa 
das zonas mais prósperas do Brasil. 

A produção de café tem sido prejudicada pe­
las geadas; vem-se mantendo, no entanto, acima de 
10 mil toneladas anuais. A safra 1955/56 é esti­
mada em 287 mil sacas de café beneficiado. Exis-

tiam, em 1954, 17.240 mil cafeeiros em produção 

e 6 900 mil novos. Também o milho é cultivado 
em ampla escala, proporcionando colheitas anuais 
superiores a 60 mil toneladas O feijão, o arroz, a 

mandioca e o algodão possuem expressão dentro do 
municlpiO O valor conjunto da produção agrícola 
em 1953 ascendeu a 650 milhões de cruzeiros. A 
pecuária tem seus maiores efetivos na criação de 
gado de corte (bovino e suíno) 

No setor industrial, Londrina dá mostras de 

um desenvolvimento incomum Segundo resultados 

do Registro Industrial de 1952, o valor da sua pro­
dução, de 414 milhões de cruzeiros, correspondia a 
7o/o do total estadual Êsses resultados abrangiam 

apenas os estabelecimentos de 5 ou mais pessoas. 
As indústrias de transformação são as de maior im­
portância e, dentro delas, as de produtos alimenta­
res índice expressivo, entre outros, é o do movimen­
to do aeroporto local: 6.963 pousos e 143 862 pas­
sageiros embarcados e desembarcados em 1953 

11 O MUNICÍPIO de Penedo deve boa parte de 

• seu desenvolvimento ao pôrto fluvial, aces­

sível pelo mar por navios de pequeno calado e pro­

curado pelas embarcações que navegam o Baixo São 

Francisco Surge como uma das praças comerciais 

mais importantes dessa zona e seus filhos deram-lhe, 

orgulhosamente, o cognome de "Princesa do São 

Francisco" Penedo foi a prin1eira povoação fundada 

no hoje território de Alagoas, remontando a 1560 a 
penetração inicial 

A cidade, com 14 222 habitantes, era em 1950 
a segunda do Estado, logo abaixo rle Maceió; nela 
residiam 68,5 o/o dos munícipes Da população de 

20 762 pessoas, apenas 31% ocupavam o quadro 
rural, numa Unidade onde esta última percentagem 

sobe a 79o/o Em dada época, Penedo foi centro de 
irradiação cultural em Alagoas. É, no presente, uma 
cidade de agradável aspecto, denotando evolução 
lenta mas constante 

A lavoura tem no arroz a principal cultura ( 42 
mil sacos em 1953) Os resultados mais expressivos 
para a economia do município são fornecidos por 
seus estabelecimentos industriais no ramo dos pro­
dutos alimentares e, em plano quase igual, pela fia­
ção e tecelagem de algodão. O Registro Industrial 
pesquisou em 1952 cêrca de 20 estabelecimentos, 
cujo valor conjunto de produção ultrapassava 50 
milhões de cruzeiros O movimento de negócios, de 
40 milhões de cruzeiros no último Censo, corres­
pendia a 3,23% do total estadual - parcela su­
gestiva, quando se sabe que o município de Ma­
ceió centraliza fortemente as operações comerciais 
em Alagoas. 

12 SITUADO no planalto dos Campos Gerais, 
• destaca-se Ponta Grossa entre os mais prós­

peros municípios do Estado do Paraná Já no 
Censo de 1950, sua produção manufatureira alcan­
çava resultados superiores a 200 milhões de cruzei­
ros anuais (melhores que os do Amazonas e do 

Piauí na mesma ocasião) Dois anos depois, con­
soante apurações do Registro Industrial, duplicava 

êsse valor Não menos ativa é sua praça comercial, 
que movimentava 7o/0 do total paranaense, com 
transações, em 1950, da ordem de 355 milhões de 
cruzeiros anuais 

Em sua demografia, ostenta Ponta Grossa ab­
soluta predominância urbana Enquanto no conjunto 

do Estado apenas 22o/o dos habitantes residem nas 
cidades, o quadro urbano pontagrossense abrange 
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80o/o da população municipal Em 1950, com suas 
42 8 715 almas, a cidade de Ponta Grossa era a 
segunda do Paraná, logo abaixo de Curitiba. O 

município ( 1 7 41 km2 ) estava entre os dez mais 
populosos, com 53 578 habitantes. Boa parte dessa 
concentração urbana decorre do desenvolvimento da 
indústria local, principalmente nos ramos de ma· 

deira, produtos alimentares e bebidas. A lavoura 
é quase nula, restringindo-se ao cultivo de milho 
e feijão em pequena escala; 25 mil bovinos e 13 
mil suínos constituem os maiores efetivos de sua 
pecuária. 

Paralelamente ao progresso econômico, Ponta 
Grossa desfruta de apreciável adiantamento social 
e cultural. Apresenta uma taxa de analfabetismo 
inferior a 23o/0 - contra 51% no conjunto esta­
dual O município dispõe de 80 unidades de ensi~ 

no, sendo duas Faculdades; e também de 5 hospi~ 

tais, 15 bibliotecas, 11 periódicos ( 2 diários), 8 
livrarias, 3 cinemas e 2 radiodifusoras O número 

de hotéis sobe a 20 O tráfego diário é estimado 
em 33 trens, 1 400 automóveis e caminhões e 5 
aviões 

13 NÃo tardará Salvador a entrar na casa dos 
• 500 mil habitantes Em 1950, foram ali 

recenseadas 417 235 pessoas, número que recente 
estimativa do IBGE, para 1955, eleva a 488 143 

Distribuídos numa área de apenas 7 60 km~, essa 
população alcança uma densidade superior a 600 

habitantes por quilômetro quadrado, e corresponde 
a pouco menos de um décimo do total estadual 

Colocada entre as cinco maiores cidades brasileiras, 
Salvador funciona como o verdadeiro coração eco­

nômico da Bahia. Pelo seu pôrto se escoa a quase 
totalidade das exportações do Estado A indústria 

e o comércio têm no município da Capital suas 
mais poderosas representações, o mesmo acontecen­
do com os estabelecimentos de crédito 

Rica de tradições históricas e com um folclore 
caldeado pelos séculos, a Bahia de Todos os Santos 

não se condenou a permanecer como um monumento 
do passado O parque industrial de Salvador é 
um dos mais operosos do Brasil No Censo de 
1950, sua produção manufatureira aproximava-se de 
um bilião de cruzeiros, sobressaindo as indústrias 
alimentares e têxteis. Dados mais recentes, colhi­
dos pelos Inquéritos Econômicos, indicaram para 
1954 uma atividade fabril com resultados superio­
res a 2,5 biliões de cruzeiros 

Sensível é o desenvolvimento de seus quadros 
econômicos Ê de salientar-se a vitalidade do co­
mércio baiano, cujo movimento anual ascendeu de 
4 biliões de cruzeiros em 1950 a mais de 10 biliões 
em 1954 Pelo pôrto de Salvador, um dos mais 
ativos do país, entram anualmente mais de mil 
navios O valor das exportações excede de um bilião 
de cruzeiros, destacando-se o cacau e o fumo entre 
as mercadorias de maior pêso. 

14 CAROLINA, município maranhense de 10 237 
• km!!, situado no extremo sul do Estado, na 

fronteira com o de Goiás, surge nos mapas aeronáu­

ticos por seu campo de pouso, escala fixa de algu­
mas companhias de aviação que servem as linhas 
de São Luís, Belém e Manaus. A cidade, ligada 
aos grandes centros econômicos do país, vem pro­
gredindo com lentidão No último Censo, estava 
ainda aquém de 5 mil habitantes, enquanto o mu­
nicípio, no seu todo, ia pouco acima de 20 mil 
pessoas 

As atividades industriais são restritas. O movi­

mento comercial, até 1950 (ano do Recenseamen­
to), somava 15 milhões de cruzeiros Com regula­

res efetivos bovinos ( 3 8 mil cabeças) e suínos ( 40 
mil), a pecuária forma entre os itens mais visíveis 

da economia carolinense . A lavoura permanece 
confinada a pequenas plantações de mandioca, mi­

lho e arroz Em 1953, o valor conjunto da produção 
agrícola foi inferior a 1 O milhões de cruzeiros. 

Possuindo terras abundantemente irrigadas, que 
se beneficiam dos cursos do Tocantins, Manuel Al­

ves, Farinha e outros, e com uma área terrestre 
que corresponde quase à metade do Estado de 
Sergipe, as possibilidades do cultivo do solo no 
municlpio estão apenas afloradas. 

O analfabetismo é ainda, como de resto na maior 
parte do Nordeste, muito difundido: em 1950, 
apenas 28o/0 dos habitantes de 10 anos e mais 
sabiam ler e escrever O aeroporto de Carolina 

tem significativo movimento: mais de mil pousos 
anuais e um trânsito de passageiros da ordem de 

10 mil por ano 

15 EM fins do século 18, a vila de Santa 
• Cruz do Aracati era um dos núcleos mais 

florescentes da então Capitania do Ceará Domi­
nava econômicamente uma vasta região e praticava 

comércio direto com o Reino Sua principal riqueza 
era o gado bovino, criado nas várzeas do baixo 
Jaguaribe Exportava carne e seus artefatos de 
couro eram famosos Êsse progresso continuou pelo 

século 19 a dentro No entanto, motivos de vária 
ordem começaram a influir adversamente no desen­

volvimento da localidade Sêcas sucessivas dizima­
ram-lhe os rebanhos. Hoje, os efetivos bovinos de 
An.tcati não chegam a 10 mil cabeças e a lavoura 

é insuficiente para cobrir as necessidades internas 

Todavia, encontrou Aracati nas salinas um novo 
fator de revigoramento econômico É atualmente 
um dos maiores produtores de sal do país Em 
1953, exportou cêrca de 46 mil toneladas Além 
do sal, explora-se a cêra de carnaúba :Êsses dois 

produtos constituem a base das indúsÍ:rias extrativas 
aracatienses e alimentam grande parte de seu co­
mércio atacadista Dados do último Censo mostra­

ram que no atacado se realizavam cêrca de 90o/0 

de tôdas as transações comerciais do n1uniclpio, 
então da ordem de 60 milhões de cruzeiros anuais 

Em 1950, foram recenseados no Município 

36 842 habitantes, dos quais 8 952 na cidade de 
Aracati, a sexta do Estado em população As ativi­

dades industriais estão representadas na fabricação 
de tecidos e fios de algodão, artefatos de palha e, 
em segundo plano, de produtos alimentares 

16 REVELOU o Censo de 1950 que o municí­
• pio mais populoso de Santa Catarina era 

o de Chapecó, então com 96 624 habitantes Isso 
numa área bastante extensa para um Estado pe~ 

queno: 14 071 quilômetros quadrados, ou seja, apro­
ximadamente 15o/0 da superfície estadual A for­
mação política de Chapecó atravessou várias fases 

movimentadas Entre 1943 e 1946, desligado de 
Santa Catarina, ficou integrando o extinto Terri­

tório do Iguaçu Em 1953 sofreu diversos desmem~ 

bramentos; no presente, sua área e população cor­

respondem a pouco mais ou menos um têrço das 

de 1950 Situado na bacia do Uruguai, possui ter­

ras abundantemente irrigadas, boa parte das quais 

ainda recobertas de florestas . 
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Os elementos estatísticos disponíveis sôbre 
Chapecó nas suas fronteiras atuais são ainda 
escassos Em 1953, a produção agrícola alcançou 

226 milhões de cruzeiros. O trigo, o fumo e o 
milho são os principais produtqs da lavoura gran­

demente diversificada dessa fértil comuna do oeste 
catarinense. Os trigais ocupavam 23 mil hectares 
e a safra de 1953 totalizou 21 mil toneladas No 
mesmo ano, a produção de fumo somou 850 mil 
arrôbas e a de milho, 880 mil sacos. :Êsses quan­
titativos representam 15%, 63% e 12%, respecti­
vamente, dos totais estaduais de 1953. Outras cul­
turas são a de cana-de-açúcar, feijão, mandioca, 

banana, laranja e batata inglêsa. 

Chapecó localiza-se numa zona, a de Joaçaba, 
onde a criação de suínos é feita em larga escala; 
as estimativas de 1953 para o conjunto da zona 
eram da ordem de um milhão de cabeças, sendo 
que 250 mil no município de Cbapecó No setor 
industrial, o último Recenseamento registrou, além 

da preparação de carnes e beneficiamento de pro­
dutos agrícolas, uma florescente indústria da ma­
deira A população em sua quase totalidade (90%) 
disseminava-se pelo campo, o que em parte se 
refletia num movimento comercial pouco expressivo 
(menos de 50 milhões de cruzeiros em 1950). 

17 0 MUNICÍPIO de Ceará-Mirim, no Rio 
• Grande do Norte, vem produzindo acima de 

100 mil toneladas de cana-de-açúcar por ano. Em­
bora não se coloque entre os grandes centros cana­
vieiros do País, goza de particular significação den­
tro do Estado. Sua indústria básica é a fabricação 
de açúcar; em 1954, dos 45 milhões de cruzeiros 
a que montou o valor da produção manufatureira 
do município, 80o/o foram devidos ao açúcar. Seus 
canaviais estendem-se por mais de 20 quilômetros, 
apanhando as terras ubertosas do vale do Ceará­
-Mirim. 

Outra cultura de importância é a da banana: 
3 milhões de cachos em 1953. Comuna litorânea, 

Ceará-Mirim aparece ainda como bom produtor de 

côco-da-baía As culturas de subsistência (feijão, 
milho, mandioca), conquanto figurem no seu qua­
dro de plantio, carecem de expressão econômica. 
Em 1953, o valor da produção agrícola (inclusive 

a cana-de-açúcar) alcançou 50 milhões de cruzeiros. 
A pecuária é pobre 

Nesse município, com 862 km2 de superfície, 

viviam, no ano do último Censo, 25 739 habitantes. 
A população era caracterizadamente rural, residindo 
na cidade apenas 5 092 pessoas. Ceará-Mirim, no 
tocante à alfabetização, via-se em posição desfavo­
rável: 78,3% de analfabetos, quando no conjunto 

do Estado essa quota não ia além de 68%. O 
movimento comercial era fraco, principalmente no 
setor atacadista, que se ressentia da absorção dos 
negócios pelo município de Na tal, situado a menos 

de 50 quilômetros. 

18 No Piauí, a extração de cêra de carnaúba 

• distribui-se por uns 40 municípios, situados 

em diferentes zonas. A produção dêsse Estado, que 

se mantinha em primeiro lugar no país, baixou ver­

ticalmente em 1953, quando marcou a quantidade 

mais baixa desde 1926, a saber, 2 244 toneladas. 

Nesse ano, enquanto a produção de alguns centros 

carnaubeiros, notadamente Oeiras, Luzilândia, Picos, 

São Miguel do Tapuio, se conservava ao nível de 

100 toneladas para cima, noutros caía a menos de 

100, como foi o caso de Batalha, que de 110 e 
104 toneladas em 1951 e 1952, respectivamente, 

desceu a 45 toneladas em 1953. 

São Miguel do Tapuio, município localizado 

na zona do Agreste piauiense, tem sua economia 
ligada visceralmente à cêra de carnaúba, e apre~ 

senta uma agricultura insignificante, ao passo que 
Batalha aufere do plantio do arroz e da mandioca 
resultados não menores que os obtidos nos pal­
meirais Permanecendo dentro dos quadros de 1953, 
vemos que a produção agrícola batalhense somou 
12,7 milhões de cruzeiros e a de São Miguel do 
Tapuio, 447 mil cruzeiros. Neste, a extração de 
cêra de carnaúba perfez 119 toneladas, no valor 

de 3,5 milhões de cruzeiros, e naquele, 45 tonela­
das, no valor de 1 400 mil cruzeiros. Nos anos 
anterioreS, no entanto, a cêra da "copernicia" foi 
o principal item da economia de Batalha 

Em 1950, tanto um como o outro possuíam 
uma população da ordem de 12 mil habitantes, 
sendo que Batalha, com apenas 1 610 km2, apre­
sentava uma densidade demográfica ( 8 h/km2) qua­
tro vêzes maior que a de São Miguel do Tapuio, 
cuja área é de 5 842 km2. Era absoluta a prepon­
derância do elemento rural na distribuição de am­
bas as populações; a participação urbana via-se in" 
ferior a um oitavo. O movimento comercial dessas 
duas comunidades carece de expressão, e as ativi­
dades industriais limitam-se à fabricação rotineira 
de aguardente, farinha, rapadura, etc. O analfa­

betismo sobe a 85%. 

19 GRANDE parte do comércio e da indústria 
• amazonenses está concentrada no município 

de Manaus Em 1950, com um montante de 882 
milhões de cruzeiros, a Capital centralizava 76o/o 
do total estadual de vendas mercantis, e o seu 
movimento bancário, nalgumas contas, ficava a 

pouco menos de lOOo/o. Na mesma ocasião, 27% 
da população do Amazonas se encontravam nesse 
município, então com 139 620 habitantes. Na ci~ 

dade de Manaus viviam 89 712 pessoas, enquanto 
Itacoatiara, a segunda do Estado, possuía apenas 
5 86 7 Indica recente estimativa do IBGE que a 
população da Capital amazonense deve ser atual­
mente de 158 mil habitantes. 

Apesar de suá enorme extensão territorial 

( 74 503 km2 ), superior à de seis Estados brasilei­

ros, a produção agrícola de Manaus é escassa A 

lavoura de subsistência, quase nula. Os produtos 

mais representativos de sua pauta comercial são 

a castanha-do-pará, a juta, o cacau e a borracha 

O valor global da produção agrícola, em 1953, 

resumiu-se em 6 404 mil cruzeiros Os efetivos 

pecuários são meramente simbólicos. Atividade de 

certo vulto é a da pesca, com particular menção 

do pirarucu. O pôrto de Manaus, bastante concor­

rido, apresentou em 1954 um movimento de 1 157 

entradas, exportando mercadorias no valor de 

212 252 mil cruzeiros 

O parque industrial abrangia 156 estabeleci­

mentos, em 1953, com um valor conjunto de pro­

dução que ultrapassava os 400 milhões de cruzeiros 

Ressaltam entre as indústrias as de produtos ali­

mentícios, têxtil, química e farmacêutica (notada­

mente a essência de pau-rosa), couros e peles, ma­

deira e bebidas (guaraná). Em 1954, o giro co­

mercial de Manaus atingiu 1 392 milhões de cru" 

zeiros, ou seja, 87o/o da soma estadual. 



BRASIL El\f REVISTA 145 

A expansão de Manaus prossegue em ritmo 
ascendente O número de construções civis em 
1954 (271) foi mais de três vêzes maior que o de 
1949 ( 82). A quota de alfabetização do município 
é apreciável (67%). 

2 O Prcos, segundo município do Piauí em po­
• pulação (54 713 habitantes em 1950), é 

também um dos principais centros agropecuários 
do Estado Em sua produção agrícola, bastante 
diversificada, reflete-se no entanto o mesmo baixo 
rendimento que tem caracterizado a agricultura 
piauiense em geral. Dados recentes assinalam para 
1953 um valor de produção inferior a 20 milhões 
de cruzeiros. Deve-se, porém, ressalvar que êsse 
ano foi particularmente ingrato para a lavoura 
picoense A safra de algodão baixou de 2 mil para 
900 toneladas e a de feijão, de 5 mil para 1 100 
toneladas. 

Duas outras culturas de considerável importân­
cia para a economia do município são as de alho e 

cebola. Também estas, em 1953, apresentaram 

resultados muito inferiores à média dos anos prece­

dentes, notadamente a do alho, cuja produção se 

reduziu de mais de dois terços. A indústria extrativa 
é representada pela cêra de carnaúba, de que Picos 

produziu, em 1953, 116 toneladas, no valor de 4 
milhões de cruzeiros. 

A criação de gado menor tem sido uma ativi­

dade de superior significação na vida do município. 

Avultam os efetivos suínos, estimados em 80 mil 

cabeças. Os rebanhos caprinos vão a 70 mil cabe­

ças e os ovinos a 55 mil. No gado maior os efeti­

vos bovinos ( 44 mil cabeças) são os mais nume­

rosos. O desenvolvimento industrial de Picos ainda 

se acha em fase embrionária. Sua população, pre­

dominantemente rural (apenas 4 568 pessoas resi­

diam no quadro urbano), está vinculada aos mis­

teres do campo e à exploração dos carnaubais. O 

movimento da praça comercial é modesto. 

NÍVEL CULTURAL EM PERNAMBUCO -No quadro da alfabetização nacional o Estado de 
Pernambuco se reserva o 14.0 lugar, em contraste com sua posição de relêvo nos 
diversos setores da vida econômica do país. O progresso obtido no último período 

intercensitário foi pouco expressivo: a percentagem de alfabetizados na população de 5 anos 
e mais aumentou de 25,07% para 27,50% - menos de 2,50% no espaço de quase dez 
anos. O número de alfabetizados somava 780 663, para um total de 3,4 milhões de habi­
tantes. Vale dizer que, mesmo excluindo os habitantes de idade inferior a 5 anos, exis­
tiam em Pernambuco nada menos de 2 057 645 analfabetos. Das 883 240 crianças em idade 
escolar, 751 625, ou seja, 85%, ainda não estavam alfabetizadas. 

Em nenhuma parte do Estado a taxa de alfabetização subia acima de 65%. Nas cida­
des de Olinda e do Recife, que ofereciam as quotas mais altas, reduzia-se, re~pectivamente, 
a 64,94% e 60,66% . Também só nesses dois municípios havia predominância de alfabeti­
zados. Em todos os outros, os analfabetos formavam compacta maioria, traduzida em per­
centagens nunca inferiores a 60o/0 e em quinze dêles superiores a 85o/o. Como em tôda a 
região nordestina, as taxas no quadro rural eram extremamente baixas; em 74 dos noventa 
municípios pernambucanos a percentagem de iletrados era sempre de mais de 80%. 

Mostrou-nos ainda o Recenseamento de 1950 que menos de 14% da população presente 
no Estado, a saber, 460 856 pessoas, freqüentavam ou haviam freqüentado algum curso, e 
dessas unicamente 217 961 possuíam curso completo. A maioria das que haviam comple­
tado curso se limitava ao primário (176 409). Essas 217 961 pessoas empregavam suas duas 
maiores parcelas ativas no comércio (20 527) e nas indústrias de transformação (18 534), 
dentro de onde representavam, modestamente, 33% e 15% do pessoal ocupado. 



Vida Municipal 

AMAZONAS 

Barreirinha - Em funcionamento a Escola 
Paroqu:al N. S do Bom Socorro * Iniciada a 

construção do prédio destinado à instalação de um 
pôsto de saúde, mediante acôrdo entre a Prefei­

tura e o SESP 

Canutama - A Prefeitura reiniciou as obras 

de ampliação da rêde elétrica municipal, que 
abrangerá a área suburbana 

Careiro 
elétrica 

Inaugurados os serviços de luz 

Humaitá - Fundada uma cooperativa com a 
denominação de Alimentamazon, destinada a incre­
mentar a criação de gado nos campos naturais do 
Município 

MANAUS - Em via de organização uma 
sociedade anônima que instalará neste Estado uma 

fábrica de celulose, com o capital inicial de 500 
milhões de cruzeiros, utilizando matéria prima local. 

PARA 

BELÉM - Inaugurado o Cinema Paraíso, no 
bairro da Pedreira, com capacidade para 1 500 
espectadores 

Curuçá - Reincorporada ao Município a vila 

de Boa Vista de Iririteua, que havia sido elevada 
à categoria de Município. 

Mocajuba - Instalada a Associação Rural. 

São Caetano de Odivelas - Inaugurado o 

prédio da escola rural da povoação de São João 
dos Ramos. 

MARANHÃO 

Amarante do Maranhão - Iniciada a abertura 
da rodovia que ligará a sede municipal à de Im­

peratriz * Em construção o campo de pouso. 

Brejo Inaugurada a estação de passageiros 

do campo de pouso, situado na localidade de Zé 
Gomes. 

Duque Bacelar 
correio 

Instalado um pôsto de 

São Vicente Ferrer - Aprovado crédito para 
instalação do serviço de abastecimento dágua . 

PIAUí 

Barras - Criadas as escolas de S Fran­

cisco, Unha de Gato e Formosa. 

Floriano - Tiveram início as obras de ins­

talação da usina de Maria Bonita * Criada a 
Biblioteca Municipal. 

]erumenha - Inaugurados um serviço de 

~aúde e as Escolas Paroquiais de J erumenha. 

Luís Correia - Inaugurou-se a Escola Noturna 
Francisco das Chagas Rodrigues, da Colônia de 
Pescadores Z-1. 

Oeiras - Inaugurado o Parque Infantil. 

Parnaíba - Fundado o Instituto Batista Nor­

te-~iauí, gratuito. 

CEARA 

Acaraú - Inaugurada uma linha do correio 
aéreo intermunicipal, promovida pela Base Aérea 

de Fortaleza em cooperação com o govêrno es­

tadual 

Aracati - Assinado contrato para construção 

de uma ponte sôbre o rio Jaguaribe 

Capistrano - Inaugurada a luz elétrica da 

cidade 

Cascavel - O Correio Aéreo Militar inau­

gurou sua escala nesta cidade 

Caucaia - Inaugurado o Pôsto de Puericul­
tura e Maternidade Paulo Sarasate, da Associação 
de Proteção à Saúde, à Maternidade e à Infância 

de Caucaia 

Crato - Iniciadas as atividades do Liceu Dio­

cesano de Artes e Ofícios. 

FORTALEZA - Lançada a pedra fundamen­
tal da Maternidade Popular Modêlo de Fortaleza 

* Inaugurado o edifício-sede do IAPC. * Insta­
lada a Escola de Engenharia do Ceará. 

Frecheirinha - Instalada a Agência Munici­

pal de Estatística. * Em construção o prédio da 
Prefeitura. 

Ibiapina - Em circulação o jornal Tribuna 
da Ibiapina 

Iguatu - Inaugurados o prédio da Coletoria 

Estadual e a Casa de Saúde e Maternidade Sta. 
Teresinha * Lançada a primeira pedra da sede 
do Clube de Caça e Pesca. * Lançado o jornal 
Tribuna de lguatu. 

I pu - Inaugurado o Hospital Infantil Dr. 
Francisco Araújo 

Iracema - Instaladas a Paróquia de N S. 
da Conceição de Iracema e a Agência Municipal 
de Estatística 

Itapagé - Inaugurados o Patronato São José 
e um ramal telefônico que liga esta cidade a So~ 

ledade * Instalada a Cooperativa Mista da Serra 
da Uruburetama. 

Itapipoca - Lançada a pedra fundamental da 

Casa Rural Governador Paulo Sarasate. * Inau­
gurada uma agência do Banco do Brasil 

Itatira - Realizados estudos topográficos para 

a construção das rodovias Caníndé-Itatira, partindo 
da rodovia-tronco Fortaleza-Campos Sales, na lo­
calidade de São Luís, e a que ligará a vila de Ca­
tunda, no Município de Santa Quitéria, a Canindé, 

passando por êste Município. * Instalada a Agên­
cia Municipal de Estatística. 

] aguaribe - Inaugurado o serviço do correio 

militar. 
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] a ti - Inaugurados os serviços de luz elétrica 

do distrito de Pena Forte. 

]uàzeiro do Norte - Inaugurados os edifícios 
da Sociedade Padre Cícero, no qual funcionarão o 
Grupo 24 de Março e o Ambulatório Oswaldo 

Cruz, do Grupo Escolar Paulo Sarasate e da Es­
cola Técnica de Comércio * Em circulação 
O Arauto, do Centro Cultural Juàzeirense, e a 

revista O Jovem, do Centro Cultural José de 
Alencar. 

Limoeiro do Norte - Instaladas, pela Paró­
quia local, duas escolas primárias localizadas, res .. 

pectivamente, na vila de Tabuleiro do N arte e no 

lugar Poço das Pedras, distrito da sede 

M assapê - Instalado o Ginásio Massapeense. 

Meruoca - Instalada a Agência Municipal 
de Estatística 

Monsenhor Tabosa - Instalada a Agência 

Municipal de Estatística 

Mucambo - Instalada a Agência Municipal 
de Estatística. 

Nova Russas - Inaugurado um escritório do 
Banco do N ardeste do Brasil 

Paracuru - Assinado contrato para constru­

ção do prédio destinado ao Grupo Escolar. 

Quixeramobim - Lançado o O Quixeramobim, 
do Grêmio Dom Quintino 

São Gonçalo do Amarante - Em funciona­

mento a Escola Normal Rural 

Sobral - Assentadas as bases de ampliação 
do serviço telefônico do Município * Inaugurado 
o Ginásio Municipal Caiçara, de ensino gratuito, 

situado na sede municipal * Fundada a Coopera­
tiva Agrícola Mista de Sobral * Em circulação o 
quinzenário O Município, mantido pela administra­
ção municipal 

T auá - Inaugurado um serviço de correio 
aéreo semanal 

Uruburetama - Em construção um pôsto de 
saúde estadual * Doado ao Estado, pela munici­
palidade, um terreno para construção de um pôsto 
de saúde 

RIO GRANDE DO NORTE 

Coronel Ezequiel - Inaugurado o prédio de 
uma escola municipal no sítio Gurjaú 

Goianinha - Criada uma escola isolada na 
localidade de Jundiá de Baixo. 

ltaú - Em construção o prédio destinado à 
sede da Prefeitura. 

Jardim de Piranhas - Instalada a Escola 
Municipal de Piedade, no sítio do mesmo nome. 

Monte Alegre - Instaladas a Agência Munici­
pal de Estatística e as escolas municipais de Cobé, 
Timbaúba, São Miguel, Lagoa do Mato, ôlho­

-d'Água dos Bentos, Castanha, Língua de Vaca, 
Lagoa do Sobrado, e Xixique 

Santa Cruz - Inaugurada uma agência pos­
tal-telegráfica no povoado de São Bento 

PARAíBA 

Caiçara - Instalada uma agência da ANCAR. 

Campina Grande - Em tráfego o trecho fer­

roviário Campina Grande-Soledade. * Instalada a 

Comissão Municipal de Desenvolvimento Econô­
mico (CO MUDE) . 

Malta - Em construção o pôsto de saúde da 

sede municipal. 

Pilões - Inaugurada a cadeia pública da 

cidade 

São Mamede - Instaladas a Cooperativa Ru­
ral Mista São Mamede Ltda. e a Associação Rural 

Sousa - A N acionai Transportes Aéreos inau~ 
gurou uma linha Recife-Fortaleza, tocando nesta 

cidade. * Instalada a Escola de Comércio C José 
Viana, da Associação Comercial 

PERNAMBUCO 

Afogados da Ingàzeira 
a Escola Normal Rural 

Em funcionamento 

Bonito - Inaugurado o serviço de abasteci-

menta dágua da sede municipal 

Brejo da Madre de Deus - Lançada a pedra 
fundamental do pôsto de saúde da sede do Mu­

nicípio. * Em construção um grupo escolar esta­
dual na vila de Fazenda Nova * Inaugurados o 
Instituto Rui Barbosa e a Escola Paroquial São 

José. 

Canhotinho - Inaugurado o Pôsto de Pueri­
cultura, da Associação de Proteção à Maternidade 

e à Infância 

Caruaru - Criado um curso preparatório aos 
vestibulares de odontologia, medicina e engenharia, 

denominado Dr José Holmes * Inaugurada a 
Cooperativa Banco de Caruaru 

Escada - Instalado o Ginásio Nossa Senhora 
da Escada 

Garanhuns - Realizou-se a 1.a Exposição de 

Café do Município * Inaugurados o Ginásio do 
Arrayal, o serviço de energia elétrica, pública e 

domiciliar, da vila de Brejão, e uma colônia de 
férias do SESC. 

Gravatá - Em tráfego a rodovia Uruçu-Mi­
rirn - Mandacaru 

Olinda - Servido o Município, pela CHESF, 

da energia elétrica de Paulo Afonso, através de 
uma rêde de 13 800 w, corrente de 200 kw 

Palmares Reconstruído o grupo Escolar 

José Bezerra. 

Parnamirim - Em construção o prédio do 

Grupo Escolar. 

Paudalho - Inaugurados a ponte sôbre o 

rio Capiberibe, ligando os extremos da estrada pa­
vimentada Paudalho-Carpina, e o prédio do Grupo 

Escolar. 

Pesqueira - Em construção a rodovia Pes­

queira-Alagoinha 

RECIFE - Criada a Fundação do Ensino 

Primário Gratuito. 

Santa Cruz do Capibaribe .:..._ Inaugurados os 

serviços de luz elétrica da cidade 

Sertânia - Em construção o edifício destinado 
à Escola Normal Rural Imaculada Conceição. 

També - Inaugurado o Cine Moderno, com 

capacidade para 500 espectadores. 
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ALAGOAS 

Colônia Leopoldina - Criados cursos suple .. 
tivos para alfabetização de adultos, localizados nas 
Escolas Municipais Anastácio Cavalcanti e Emílio 
de Sousa e Grupo Escolar Aristeu de Andrade. 

MaragoAi - Inaugurado o serviço de luz elé­
~rica do povoado de São Bento. 

Palmeira dos fndios - O DNOCS autorizou 
recursos para instalação dos serviços de captação de 
águas para o Município. 

Passo de Camaragibe ..,- Criada a Escola Co­
mercial N. S . da Conceição . 

Viçosa - Inaugurada a Escola Técnica de Co­
mércio. * Em construção a Casa do Agricultor, da 
Associação Rural. 

SERGIPE 

Brejo Gtande - Instalada, no arraial Cajuípe, 
a Escola Municipal Deputado Pereira Filho. 

Cumbe - Em construção o prédio da sede da 
Prefeitura. 

Gararu - Iniciadas as obras da rodovia fe­
deral em continuação ao trecho Gararu-Pôrto da 
Fôlha. 

Itabi - Criadas escolas primárias localizadas 
em Araiais, Mão Esquerda, Matinha, Frutuoso e 
Lagoa Redonda. 

Muribeca - Criada uma escola municipal si­
tuada na praça Dr. Getúlio Vargas. 

Siriri - Realizados estudos pelo DNOCS para 
a construção de um açude a 3 km da sede, na lo· 
calidade de Barro Alto-

BAHIA 

Camaçari - Instalada a Coletoria Federal 

Gentio do Ouro - Inaugurado o serviço de 
luz elétrica da vila de lbipeba 

1/héus - Fundado o Lions Clube de Ilhéus. 
]pirá - Transcorrido o centenário de funda­

ção do Município. 

]equié - Instalado o Lions Clube de Jequié. 

Laje - Inaugurado o prédio do Grupo Esco­
lar, no qual se acham agrupadas as diversas escolas 
estaduais com sede nesta cidade 

Paratinga - Inaugurada a linha do Correio 
Aéreo Militar 

Remanso - Instalada uma agência do Banco 
da Bahia S/A. 

Ribeira do Pombal - Em construção um pré­
dio escolar no povoado de Marcação, distrito de 
Mirandela 

São Félix - Inaugurada a ponte Mutun1, lo­
calizada no distrito de Outeiro Redondo. 

Saúde - Em funcionamento a Cooperativa 
Mista dos Agricultores. 

Seabra - Inaugurada a iluminação pública 
e domiciliar da cidade. 

Serrinha - Inaugurada a Escola Normal de 
Serrinha. 

MINAS GERAIS 

A/fenas - Em funcionamento os Grupos Esco­
lares Cel. José Bento e Levindo Lamberg. 

Alvinópo/is - Fundada a Cooperativa Agro­
pecuria de Alvin6polis. 

BELO HORIZONTE - Em construção uma 
avenida de ligação entre a Cidade Industrial e o 
Barreiro. * Organizada uma comissão de técnicos 
das classes produtoras mineiras com a finalid~de 

de projetar a instalação de uma usina siderúrgica 
no Estado nos moldes de Volta Redonda. * Em 
construção uma rêde telegráfica entre esta Capital 
e Uberaba. 

Buenópolis Instalada a Associação Rural. 

Caldas - Em construção a praça de esportes 
localizada na sede municipal, de propriedade do 
govêrno do Estado. 

Cambuquira - Restabelecida a linha de ôni· 
bus Rio-Cambuquira. 

Campina Verde - Em construção o prédio 
destinado à sede da Prefeitura. 

Caraí - Instalada uma agência dos correios 
no distrito de Padre Paraíso. * Em funcionamento 
o serviço de abastecimento dágua da sede muni .. 
cipal. 

Carmo do Paranaíba - Autorizado o funcio­
namento do Ginásio Alto Paranaíba, 

Coimbra - Criada a Associação Beneficente 
de Coimbra. 

Comendador Gomes - Criadas as Escolas Eu­
valdo Lodi e Lúcio Bittencourt, nas localidades de 
Rio do Feio de Baixo e Pedra Branca. 

Conceição das Alagoas - Fundada a Socie­
dade dos Amigos de Conceição das Alagoas. 

Congonhas - Criada uma escola rural mista 
no povoado de Santa Quitéria. 

Corinto - Em construção um trecho de es­
trada que ligará a sede municipal a Três Marias. 

Faria Lemos - Inaugurados os serviços pos­
tais-telegráficos 

Ibiá - Instalado o Pôsto de Higiene da sede 
municipal * Fundou-se o Ginásio Bias Fortes, da 
Fundação Alonso Ribeiro de Paiva 

Itamarandiba - Dotada de luz elétrica a 
vila de Carbonita. 

]eceaba - Criadas as Escolas Municipais João 
Ribeiro Machado e Adriano Machado Ribeiro, lo­
calizadas nos povoados de Sesmaria e dos Macha­
dos, distrito de Bituri. 

Lagoa da Prata - Instalada a Coletoria Fe­

deral. 

Lagoa Santa - Inauguradas a Escola Normal 
Pio X e a Escola Agrícola Profissional Artur 
Bernardes 

Liberdade - Aprovado um projeto de lei que 
autoriza o poder executivo a construir uma estrada 
de rodagem que ligará o Município ao de Andre­
lândia, passando pela região denominada Mata e 
Estiva. 

Lima Duarte - Em construção uma escola 
rural na estação de Orvalho . 

Monte Santo de Minas - Inaugurada a Casa 
da Criança Desamparada, dirigida pela Associação 
Feminina de Assistência Social. 
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Ouro Prêto - Inauguradas as obras de restau~ 
raçãq da Igreja Matriz, efetuadas pela Diretoria 
Distrital do Patrimônio Histórico e Artístico Na­
cionai. 

Passos - Instalados os Grupos Escolares Luiz 
de Melo Viana Sobrinho, no bairro do Cangeranus, 
e Geraldo Starling, no bairro de São Francisco. 

Patos de Minas - Fundada a Sociedade de 
Assistência aos Lázaros e Defesa Contra a Lepra. 
* Instalada a Escola Técnica de Comércio Pio XII. 

Poços de Caldas - Fundada a secção regional 
do Colégio Internacional de Cirurgiões. 

Ponte Nova - Inaugurado o Grupo Escolar 
Senador Miguel Lana, localizado em Vila Cruzeiro, 
bairro de Palmeiras. 

Presidente Olegário - Inaugurado o Grupo 
Escolar de Lagamar. 

Ribeirão Vermelho - Entregue ao tráfego a 
ponte metálica da Rêde Mineira de Viação, que 
liga êste Município ao de Lavras. 

Rio do Prado - Em construção o campo de 
pouso~ em terreno de doação pai ticular. 

Santa Bárbara - Inaugurado o Curso Pré­
Primário São Tarcísio 

Santa Maria do Suaçuí - Inaugurado o cam­
po de aviação~ que recebeu a denominação de 
Dr. Aimoré Dutra Filho, e criadas as linhas de 
transportes aéreos das emprêsas Imperial e Seta. 

Santa Rita de Caldas - Servido o Município 
pela fôrça elétrica da Cia. Caldense de Eletrici­
dade. 

São Domingos do Prata - Inaugurado o pré­
dio destinado ao Ginásio Estadual. 

São Gotardo - Iniciados os trabalhos preli­
minares de instalação do sistema de abastecimento 
dágua da sede municipal 

Sete Lagoas - En~regue ao tráfego a rodovia 
pavimentada que liga esta cidade a Belo Horizonte. 

Uberaba - Em comemoração ao centenário 
de fundação do Município foi realizada uma expo­
sição agropecuária promovida pela Sociedade Rural 
do Triângulo Mineiro. * Realizados entendimentos 
entre a Congregação Salesiana e a municipalidade 
para a construção do Ginásio São Francisco de 
Sales. 

Viçosa - Inaugurados o Cine Brasil, com 
capacidade para mil espectadores, e uma linha de 
ônibus que liga esta cidade a Belo Horizonte. * 
Instalada a Escola Técnica de Comércio. 

ESPíRITO SANTO 

Alegre - Inaugurado o Ginásio Celinense, lo­
calizado no distrito de Celina. * Reiniciadas as 
obras de construção da estrada que liga a sede mu­
nicipal ao distrito de Rive. 

Aracruz - Fundado o ginásio municipal, que 
recebeu a denominação de Ginásio Sauaçu. 

Barra de São 1Francisco - Inaugurados o 
campo de pouso para pequenos aviões, o serviço de 
abastecimento dágua e a Coletoria Federal. 

Espírito Santo - Inaugurado o novo sistema 
de água encanada que atenderá, inclusive, ao Mu­
nicípio da Capital. 

Guaçuí - Criadas as Escolas Municipais de 
Piedade, no distrito de Imbuí, Santa Marta, no dis-

trito de São Pedro de Rates, e Fazenda do Cêrro, 
no distrito de Divisa. * Instalada a Comarca do 
Espírito Santo, 

Ita~uaçu - Instalado na vila de Itarana o 
Ginásio Itarana, mantido pela Sociedade Amigos de 
Itarana. 

Itapemirim - Inaugurado o Ambulatório da 
Policlínica dos Pescadores da Colônia Z-8, em 
Barra do Itapemirim. 

Mucurici - Instalada a Comarca do Muni­
cípio. 

Muniz Freire - Descoberta uma jazida de 
manganês com um teor de 70% de ferro, em 
terrenos da fazenda de Santa Cruz~ distrito de ltai .. 
ci, avaliada em 22 milhões de cruzeiros, 

Nova Venécia 
Município. 

Instalada a Comarca do 

Santa Leopo/dina - Inaugurado um trecho 
de estrada municipal que liga Rio Bonito a Santa 
Maria 

Viana - Em construção um viaduto sôbre o 
leito da E. F. Leopoldina, na estrada Vit6ria-Belo 
Horizonte. 

RIO DE JANEIRO 

Barra do Piraí - Inaugurado o Estádio Má­

rio Tamborindeguy. 

Barra Mansa - Em funcionamento o Giná­

sio Estadual. 

Cambuci - Instalado o Curso Comercial do 

Ginásio de Cambuci. 

Campos - Inaugurada uma agência telefônica 
em Santa Bárbara. * A Associação Fluminense de 
Plantadores de Cana inaugurou ambulatórios mé­
dicos nos distritos de Morro do Côco, Travessão, 
São Joaquim e Mussurepe e localidade de Tocos. 
* Instalada a Escola Agro-Técnica de Campos. * 
Inaugurado pelo Departamento de Divulgação o 
serviço de informações oficiais para esta cidade 

Cordeiro - Em circulação o jornal Cidade de 
Cordeiro. * Inaugurado o edifício do Cinema 
Madrid, com capacidade para 700 pessoas. 

Duque de Caxias - Inaugurado o Ginásio 
Municipal Expedicionário Aquino de Araújo . 

Ita~uaí - Instalado em Paracambi o Gi­
násio Othon Bezerra de Melo. 

Itaperuna - Em funcionamento o Ginásio 
Estadual de Itaperuna, de ensino gratuito. 

Macaé - Inaugurados o Colégio Estadual Luiz 
Reid, doado à Prefeitura, e o serviço de abaste­
cimento dágua. 

Maricá - Inaugurado o prédio do Grupo 
Escolar Eliziário Mata, situado na sede municipal. 
* Concluídas as obras do serviço de esgotos sani­
tários, onde serão executadas experiências econô­
micas de gás e adubo. 

NITERói - Inaugurados o serviço interna­
cional radiotelegráfico, as novas instalações do Tea .. 
tro Municipal João Caetano e o Grupo Escolar 
Joaquim Távora. * Em funcionamento, no Liceu 
Nilo Peçanha, o curso ginasial noturno. 

Petrópolis - Inaugurado o Grupo Escolar 
Princesa Isabel. 
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São Fidélis - Sancionada a lei municipal que 
autoriza a construção da rêde de água e esgostos, ~ 

Em construção o mercado municipal. 

São João de Meriti -- Inaugurado o serviço 
telefônico. 

Teresópolis - Inaugurados a Usina Termo~ 

Elétrica Prof. Miguel Couto e o Lactário de Ví­
digueiras. * Lançada a revista Serrana. 

Volta Redonda - Concluídos os entendimen­
tos necessários ao reaparelhamento da Rêde Mi­

neira de Viação, a fim de facilitar o transporte 
do carvão nacional para Volta Redonda através 
do pôrto de Angra dos Reis . 

SÃO PAULO 

Americana - Assinado contrato para pavi­

mentação da rodovia Americana-Piracicaba e obras 
complementares 

Araras - Inaugurado o prédio do Colégio Es­
tadual e Escola Normal Cesário Coimbra 

Bauru - Em construção a rodovia oficial que 
liga esta cidade à de Jaú * Inaugurado o pri­
meiro grupo escolar municipal, que recebeu o nome 
de João Maringoni. * Iniciados os trabalhos pre~ 

liminares de construção de telescópios para as 
secções de Astronomia e Astronáutica do aeroclube 
local. 

Boituva - Instalado o Ginásio Estadual de 
Boituva. 

Botucatu - Realizada uma reunião de pre .. 
feitos, na qual foram assentadas as bases para o 
asfaltamento da rodovia Itu-Botucatu .. Baur'U ( * 
Em tráfego a rodovia que liga o centro da ci­
dade ao aeroporto . 

Bragança Paulista - Transcorrido o primeiro 
centenário de fundação do Município. 

Campinas - Inaugurada a Pontifícia Univer­
sidade Católica de Campinas. * Em construção a 
cadeia pública * Lançada a pedra fundamental da 
Cidade dos Menores, situada na fazenda Itaguaçu, 
divisa com o Município de Indaiatuba 

Campos do ]ordão - Iniciada a pavimenta­
ção da rodovia Campos do Jordão-São José dos 
Campos. 

Capivari ----- Autorizada a Prefeitura a instalai 
uma usina termo-elétrica. 

Franca - Transcorrido o primeiro centenário 
de fundação da cidade 

Guararema - Criada a Casa da Lavoura 

Guaratinguetá - Aberto crédito para conclu­
são dos serviços de abastecimento dágua do Mu­
nicípio. 

Guarulhos 
cípio. 

Instalada a Comarca do Muni-

Leme - Criadas escolas primárias localizadas 
na zona urbana e nas fazendas de Palmital e São 
Manoel e bairros de Taquari e da República. 

Pedreira - Instalado um pôsto pluviomé­

trico. 

Piracicaba - Instalada a Escola Normal Ru­
ral. * Entregue ao tráfego a rodovia Piracicaba­
Rio Claro. * Transcorrido o centenário de funda­
ção do Município. * Em funcionamento o curso 
ginasial noturno do Instituto de Educação Sud 
Menucci. 

Piraju - Realizados os estudos preliminares 
para reforma do sistema de abastecimento dágua 
da cidade. 

Poá - Aprovado o projeto para execução do 
serviço de águas e esgotos. 

Presidente Pr.udente - Realizado o Con­
gresso de Defesa do Algodão da Alta Sorocabana. 

Presidente Venceslau - Inaugurada a Pe­
nitenc.ária do Estado 

Santa Bárbara d'Oeste - Organizado o Tea­

tro Amador. 

Santa Merceáes 
correios 

Inaugurado o pôsto de 

Santo Anastácio - Instalada a COMAP. 

Santos - Inaugurado o prédio do Colégio 
Santista. 

São Caetano do Sul - Realizados os estudos 
topográficos do Município para a realização dos 
serviços de água encanada 

São José do Rio Prêto - Inaugurado o pré­
dio da agência do Banco do Estado * Entregue 
ao público o Cine Ipiranga * Instalado o Corpo 
de Bombeiros da sede municipal. 

SÃO PAULO - Criado, na Secretaria da 
Agricultura, o Fundo Florestal, que se destina, 
principalmente, aos serviços de florootamento e 
reflorestamento * Instalada a Casa de Sorocaba, 
localizada à rua da Consolação. * Inaugurados os 
postos de puericultura da vila dos Remédios e 
Vila Industrial, subdistrito de Vila Prudente * 
Assinado um convênio entre o govêrno do Estado 
e o do Paraná para o aproveitamento conjunto 
do potencial hidrelétrico do Paranapanema. * Insta­
lado, na Faculdade de Direito, o Instituto de 
Energia Atômica da Universidade de São Paulo. * 
Em ~onstrução as instalações para o funciona­
mento de uma usina de fertilizantes à base de hi­
drogênio, que funcionará anexa à Refinaria de 
Cubatão, com o aproveitamento de gases residuais. 
* Autorizado pelo govêrno do Estado o financia­
mento a longo prazo, num total de quinhentos 
milhões de cruzeiros, para a mecanização da pe­
quena lavoura, cujo plano beneficiará cêrca de 
1 O 000 pequenos agricultores. 

São Pedro - Inaugurado o Pôsto de Puericul-

tu r a 

Tatuí - Em funcionamento o serviço de 
água encanada da cidade 

Taubaté - Inaugurado o monumento a CristC> 
Redentor, que mede 23 metros de altura, situado 
no Jardim Imaculada Conceicão. 

Vargem Grande do Sul - Instalada a Casa 
da Lavoura 

PARANÁ 

Cambará - Em circulação o jornal Cidade 

de Cambará 

Campo Mourão - Iniciadas as obras de cons~ 
trução da Igreja Matriz. * Em funcionamento o 
Ginásio de Campo Mourão. 

Cascavel - Inauguradas a Escola Técnica de 
Comércio e uma filial do Banco Mercantil Indus­

trial do Paraná S/A. 

Cornélio Procópio - Fundada a Sociedade 
S. Vicente de Paulo de Cornélio Procópio, deno-
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minada Conferência de Cristo Rei, e a Associa­

ção Comercial de Cornélio Procópio 

Foz do Iguaçu - Inaugurado o edifício do 

Forum. 

Irati - Entregue ao tráfego a rodovia Irati­
-Relógio, bifurcação situada no Município de Pru­

dentópolis 

Londrina - A SADIA Transportes Aéreos 

inaugurou uma linha que toca nesta cidade. * 
Inaugurada, no aeroporto local, a pista pavimen­

tada que mede 1 600 metros de extensão e se 
destina a operações de grandes aeronaves. 

Nlandaguaçu - Doado pela Prefeitura ao 
Estado o Ginásio Municipal de Mandaguaçu 

Pato Branco - Instalada a Inspetoria Técnica. 

Peabitu - Criado o Curso Normal Regional. 

Ponta Grossa - Lançadas as pedras funda-

mentais do Abrigo de Menores e do Ginásio Es­

portivo de Ponta Grossa 

Rebouças - Entregues ao tráfego uma ponte 

na estrada geral, à altura da sede, construída pela 
municipalidade, ligando o Município de Irati à 
Capital do Estado. 

Santo Inácio - Criada uma agência do De­
partamento de Correios e Telégrafos 

São Jerônimo da Serra - Inaugurado o Jar­
dim da Infância D. Sara Kubitschek, no Grupo 

Escolar São Jerônimo da Serra. 

São Mateus do Sul - Instalada a Escola 

Normal Secundária (formação de professôres) 

SANTA CATARINA 

Araranguá - Instalado o Curso Normal N. S. 
Mãe dos Homens, em funcionamento no Hospital 

Bom Pastor. 

Camboriú - Criada uma escola municipal em 

Alto Limeira 

Chapecó - Fundado um ginásio que funcio­

nará anexo ao Colégio Bom Pastor 

lbirama - Criada uma escola primária esta­

dual na localidade de Rio Wiegand, distrito de 

José Boiteux. 

I tuporanga - Instalada a Coletoria Federal. 

J aguaruna - Instalada a Coletoria Federal. 
* Inaugurado o prédio da Prefeitura, que reunirá 

diversas repartições públicas. 

Laguna - Realizada a ligação da rêde elé­

trica de Capivari para esta cidade. 

Pôrto União - Inaugurados os Grupos Es­
colares Prof Clementino Brito e Dom Daniel 
Hostim, localizados, respectivamente, nos distritos 
de Santa Cruz do Timbó e Matos Costa, construí­

dos pelo govêrno estadual. 

Taió - Instalada a Coletoria Federal. 

Timbó - Inaugurada a Escola Técnica de 
Cotnércio Dr. Leoberto Leal, anexa ao Ginásio 
Ruy Barbosa, 

RIO GRANDE DO SUL 

Ganguçu - Inaugurada a ponte sôbre o 
arroio Grande ligando o distrito de Armada ao 2. 0 

distrito do Município de São Lourenço do Sul. 

Casca - Inaugurado, no distrito de Evan­
g~~ta, o fornecimento de energia 'elé'tréca da 
Comissão Estadual de Energia Elétrica 

Caxias do Sul - Fundado o Centro Cultural 
Brasileiro Hispano-Americano. 

Criciumal - Instalada a Agência Municipal 

de Estatística. 

Frederico Westphalen Instalada a Agência 

Municipal de Estatística 

Gaurama - Tiveram início os trabalhos de 

ligação da rêde telefônica Erechim-Gaurama-Mar­

celino Ramos 

Gramado - Inaugurado o Ginásio São Pedro, 

da Congregação Imaculada Coração de Maria 

Guaporé - Em construção a ponte sôbre o 

rio Guaporé, que ligará êste Município aos de 

Encantado e Soledade 

Ijuí - Instalados os distritos de Coronel Bar­

ros e Ramada, desmembrados, respectivamente, de 

área do distrito da sede e de Ajuricaba 

Lagoa Vermelha - InaugUrada a Igreja Ma­

triz da Paróquia de São Paulo Apóstolo. 

Palmeira das Missões - Instalada a Escola 

Normal, em funcionamento no prédio do Ginásio 

Estadual. 

Passo Fundo - Instalado o curso ginasial no­

turno, anexo à Escola Normal Oswaldo Cruz. 

Pelotas - Realizou-se, no Parque Dr Ilde­

fonso Simões Lopes, a 1.a Festa do Pêssego 

Santiago - Em construção o aeroporto da 
sede municipal 

São Leopoldo - Inaugurado o serviço de luz 
elétrica da sede do Município 

São Lourenço do Sul - Instalado um escri­

tório da Associação Sulina de Crédito Agrícola 

(ASCAR) 

São Luís Gonzaga - Criadas escolas munici­

pais nas localidades de Rincão dos Schmitz, dis­

trito de Bossoroca, e Cristal do Tuchuá, distrito 

de Rolador 

São Pedro do Sul - Fundada uma associação 

rural desmembrada da Associação Comercial, In­

dustrial e Rural 

São Sepé - Em funcionamento o Ginásio de 

São Sepé, sob a direção do Colégio Beata J úlia. 

Tapera Efetuados estudos preliminares 

para a instalação do serviço de água encanada. * 
Instalada a Agência Municipal de Estatística. 

Taquari - Em circulação o semanário A Voz 

do Povo. * Iniciada a construção do Abrigo Cristo 

Redentor, destinado à velhice desamparada, em 

terreno de doação particular. 

V acaría - Inaugurada a Igreja Matriz da 

Paróquia de São João Batista, localizada no dis­

trito de Esmeralda 

Venâncio Aires - Em construção, pela Co­

munidade Evangélica, um prédio destinado ao fun­

cionamento de cursos de ensino primário e secun­

dário . * Servida a sede municipal pela energia 

elétrica da Central Termo-Elétrica de São Jerô­

nimo. 
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MATO GROSSO 

Campo Grande - A Real Transportes Aéreos 
inaugurou uma escala que toca neste Município, 
em sua linha São Paulo-Manaus. 

Cuiabá - Servido o Município pela linha da 
Real Transportes Aéreos São Paulo-Manaus, com 
escala nesta cidade. 

I taporã - Abertas rodovias municipais da 
sede ao povoado Montesi e dêste último à zona de 
Itaquiri 

Várzea Grande - Inaugurada uma escala da 
Real Transportes Aéreos, que toca nesta cidade, e 
um pôsto do SAPS . 

GOlAS 

Anápolis - Fundado o Centro de Indústrias 
do Estado de Goiás. * Iniciados os trabalhos de 
instalação dos telefones automáticos. 

Ara~uacema - Doada pela municipalidade 
uma área de terras, na zona suburbana, à Missão 
aos índios do Vale da Amazônia (Igreja Menonita), 
destinada à construção de hospital, igreja e outros 
serviços de assistência social. 

Caçu - Criada uma escola isolada na fa~ 

zen da de V ar jão . 

Catalão - Iniciados os trabalhos de constru~ 

ção da rêde telefônica interurbana, de uma ponte 
sôbre o rio Verde e de uma rodovia que, partindo 
da vila de Santo Antônio do Rio Verde vai em 
direção à vila de Unaí, Estado de Minas * !nau~ 
gurado o prédio da escola isolada da fazenda Mata 
Preta 

Firminópolis - Inaugurada a iluminação pú­
blica e domiciliar da sede municipal. 

Formosa - Criado o Ginásio São José, anexo 
à Escola Normal São José. 

Goiás - Inaugurado o aeroporto. 

ltarumã - Em construção uma rodovia em 
direção a Cachoeira Alta. 

Leopoldo de Bulhões - Iniciados os traba­
lhos de construção da usina hidrelétrica. 

Luziânia - Instalada a Comissão Municipal 
de Cooperação com a Mudança da Capital da Re­
pública. 

Mineiros - Inaugurado o Ginásio Santo Agos­
tinho. 

Mossâmedes - Iniciadas as obras do serviço 
de abastecimento dágua. 

Piacá - Entregues ao trânsito duas pontes 
sôbre os ribeirões do Salto e do Susto. 

Piracanjuba - Em construção o Hospital da 
Conferência São Vicente de Paulo 

Planaltina - Iniciadas as obras de constru­
ção de uma variante da rodovia Anápolis-Planaltina, 
dentro do Município. 

Quirinópolis - Em construção o prédio que se 
destina ao grupo escolar. 

Rialma - Inaugurado o prédio do Grupo Es­
colar. 

Rubiataba - Inaugurados o campo de avia~ 

ção, a Agência Municipal de Estatística e um 
pôs to de correio. * Lançada a pedra fundamental 
do Grupo Escolar. 

Trindade - Instalado um pôs to de correio. 
Vianópolis - Instalada a Coletoria Federal. 



Estatística Municipal 

-ASPECTOS DA ORGANIZAÇAO HOSPrfALAR 
E PARA-HOSPITALAR- 1954 

ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a Número de 1 e i tos 
entidade Pessoal em 

atividade 
MUNICÍPIOS 

mantenedora Segundo a finalidade 

Total Auxi-
Total Espe- Ma ter- Outras Enfer- li ares 

Oficial Parti- Geral cializada finali- Médicos de cular (1) nidade dades meiros enfer-
magem 

GUAPORÊ 

Pôrto Velho 4 2551 122 117 16 12 11 6 

TERRITÓRIO 5 4 255 122 Il7 16 12 li 6 

ACRE 

Brasiléia . 1 1 18 18 1 1 
Feijó. 3 2 228 67 161 3 4 1 
Rio Branco 4 3 143 122 21 8 8 18 
Tarauacá 1 1 25 15 5 1 3 1 
Xapuri 1 1 24 20 2 1 2 

TERRITÓRIO 10 2 8 438 242 189 7 14 18 20 

AMAZONAS 

Barcelos. 1 45 41 1 4 
Barreirinha 1 1 2 
Coa ri 1 8 8 1 2 
Codajãs. 1 1 2 
Humaitá 1 28 20 6 1 4 
Manacaparu 1 1 2 1 1 2 
Manaus 21 6 15 854 495 297 62 122 92 70 
Parintins 1 1 10 10 1 4 
Tefé . 1 1 6 6 1 2 
Uaupés 2 2 64 60 4 2 5 2 

ESTADO. 31 7 24 3017 640 2 306 70 132 IIS 79 

RIO BRANCO 

Boa Vista 

I 80 I 60 20 6 6 17 

TERRITÓRIO 2 80 60 20 6 6 17 

PARÁ 

Ananindeua 1 1 700 700 5 15 3 
Belém 28 13 15 390 990 132 212 56 344 216 96 
Bragança .. 1 1 19 19 1 3 4 
Breves .. . 1 12 9 3 2 1 6 
Cametá 1 1 1 
Igarapé-Açu 1 750 750 3 5 2 
Itaituba 1 66 60 6 1 13 8 
Óbidos. 1 30 25 5 1 1 3 
Santarém 2 2 152 70 35 19 28 6 27 35 
Tucurui 1 1 12 10 2 2 1 7 

ESTADO 38 21 17 4 131 164 2 617 266 84 366 283 164 

AMAPÁ 

Macapá 

.I 
6 5 

I 
_:841 

117 41 26 20 25 29 
Oiapoque 1 1 1 

TERRITÓRIO .... 7 6 184 117 41 26 21 25 29 

R.B.M.- 4 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR - 19S4 

ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a Número de 1 e i tos 
entidade 

Pessoal em 

MUNICÍPIOS 
mantenedora Segundo a finalidade 

atividade 

Total Auxi-
Total Espe- Ma ter-

Outras Enfer- li ares 
Oficial 

Parti- Geral cializada finali- Médicos de 
cular (I) nidade dades meiros enfer-

magem 

MARANHÃO 

Bacabal 1 1 1 2 

Caxias 3 3 4 3 2 

Co dó 2 1 2 1 
Cururupu 2 1 54 16 10 28 2 7 
Ipixuna 1 1 1 1 
Morros 1 1 1 3 
Pedreiras 1 1 1 3 

Ribamar 1 1 4 1 1 

São Luís 39 21 18 1 141 191 778 64 108 164 132 70 

Timon ... 1 1 1 1 

ESTADO 52 23 29 I95 I9I 794 74 I36 I8I 154 74 

PIAUÍ 

Barras . 1 1 1 1 

Floriano .. 2 56 42 8 6 5 15 3 

José de Frei tas 1 8 8 1 3 

Oeiras. 1 1 1 3 

Parnaíba 10 6 4 462 155 240 65 27 18 44 

Piracuruca 1 1 2 2 

Piripiri . 2 2 3 4 

Teresina 16 9 660 194 429 37 82 33 135 

ESTADO 34 I6 I8 I86 399 677 I08 2 I22 70 I92 

CEARÁ 

Acaraú .. 1 19 4 15 1 3 
Acopiara 1 1 2 1 
Aquirás 1 1 1 1 

Aracati . 4 3 4 3 

Aurora. 1 1 1 
Barbalha 1 1 2 
Baturité 2 19 19 3 3 

Boa Viagem 1 1 1 

Camocim 1 1 3 

Canindé . 2 1 10 10 2 1 

Cascavel 2 2 29 28 2 4 

Crateús 2 1 1 15 15 2 2 

C rato 10 2 8 154 114 9 31 20 25 9 

Fortaleza 69 16 53 551 281 999 237 34 342 248 136 

Iguatu . 1 1 36 10 10 16 3 9 

Ipu .. 2 2 14 14 2 5 

Ipueiras. 1 7 7 1 1 

Itapipoca ... 2 2 21 21 4 8 6 

Jaguaribe .. 2 1 23 9 12 2 4 1 

Juàzeiro do Norte 1 1 1 2 1 

Limoeiro do Norte 3 3 34 10 24 4 3 4 

Maranguape 7 3 4 1 112 430 652 30 27 35 36 

Morada Nova 2 2 8 8 3 3 1 

Pacajus . 1 1 1 1 

Pacatuba 2 2 2 1 1 

Petencoste 1 12 12 1 2 3 

Quixadá 1 18 4 14 3 5 

Quixeramobim 1 1 

Redenção 3 2 310 310 5 2 15 

Russas 2 1 44 44 4 4 6 

São Benedito 1 1 1 4 

Sobral 12 5 7 200 166 12 22 29 25 14 

Uruburetama .. 1 1 1 1 

ESTADO I44 4I I03 3 636 I 070 I 999 5I7 50 477 399 252 

RIO GRANDE DO NORTE 

Acari 2 2 17 17 2 3 3 

Açu ... 1 1 1 

Areia Branca 4 3 1 4 5 

Caic6. 3 3 56 40 16 6 5 4 

Currais Novos 3 52 32 20 6 6 4 

Florânia. 1 5 5 1 1 

Jardim do Serid6 1 11 11 1 1 2 

Lajes 1 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR - 1954 

ESTABELECIMENTOS DE ASSISTENCJA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a Número de 1 e i tos 
entidade Pessoal em 

mantenedora Segundo a finalidade atividade 
MUNICÍPIOS 

Total Auxi-

Parti-
Total Espt- Ma ter- Outras Enfer- liares 

Oficial cu lar G~ral cializada nidade fina li- Médicos meiros 
de 

(1) dades enfer-
magem 

RIO GRANDE DO NORTE (conclusão) 

Macaíba 1 1 21 8 7 6 1 2 
Macau 2 1 17 16 2 3 
Martins .. 1 1 18 18 1 3 -' 
Mossoró 7 1 6 107 67 40 18 18 2 
Natal .. 27 11 16 335 473 603 190 69 204 41 107 
Nísia Floresta 1 1 7 6 1 1 2 
Parelhas 1 20 20 1 4 
Santa Cruz .. 1 39 16 23 1 2 2 
Santana do Matos. 1 160 160 1 1 1 
São Bento do Norte . 1 1 3 
Serra Negra do Norte 2 14 14 2 2 
Touros 1 1 1 

ESTADO 63 21 42 1 879 642 604 558 75 256 103 128 

PARAÍBA 

Alagoa Grande 1 41 16 11 14 2 2 10 
Areia , . 1 1 7 7 1 1 1 
Bananeiras . 2 1 40 10 29 3 5 5 
Brejo da Cruz 1 1 1 1 
Caiçara . 1 1 1 3 
Cajàzeiras. 2 1 1 75 26 21 20 8 4 21 7 
Campina Grande 12 6 6 235 175 7 103 78 53 36 
Coremas 1 1 20 6 2 12 1 8 
João Pessoa 32 20 12 356 536 554 191 75 221 126 168 
Mamanguape 2 2 36 36 2 17 5 
Patos. 1 1 22 9 2 10 3 5 
Focinhos . 1 30 30 3 4 
Pombal 1 1 1 8 
Princesa Isabel 1 1 1 3 
Santa Luzia 1 1 10 10 1 1 3 
Santa Rita 5 4 214 76 138 8 4 10 
Sapé 2 56 35 7 11 3 4 7 7 
Sousa 1 15 9 6 1 3 3 
Umbuzeiro 1 1 2 

ESTADO 69 35 34 2 207 925 779 403 100 337 266 263 

PERNAMBUCO 

Água Preta 2 2 1B 18 2 2 
Alagoinha 1 1 1 1 
Arcoverde 1 40 18 12 10 3 2 
Barreiros .. 5· 3 272 46 220 6 9 7 13 
Belo Jardim 1 32 32 2 2 
Caruaru 1 103 48 23 32 6 2 2 
Catende 2 14 14 4 13 
Escada 6 108 56 32 16 4 13 10 5 
Flores 1 1 1 3 
Floresta 1 80 36 24 20 1 4 1 
Guaranhuns 1 100 52 32 16 5 5 6 
Goiana. 1 68 28 8 32 3 1 1 
Gravatã 1 18 lO 2 6 3 2 2 
Igaraçu .. 1 200 200 3 2 
Jaboatão 3 26 6 20 10 7 4 
Limoeiro 1 94 33 41 12 8 2 4 
Moreno . 1 2 3 2 
Nazaré da Mata 1 1 70 29 18 19 4 2 4 2 
O linda 1 1 31 10 10 8 3 4 4 
Orob6 1 1 1 1 
Palmares 4 3 89 54 30 6 5 2 
Paudalho 2 40 37 3 2 2 2 
Paulista 3 470 17 45 24 384 22 15 17 
Pedra 1 20 12 4 4 1 4 
Pesqueira. 2 2 90 37 26 17 10 7 4 5 
Petrolândia 1 1 22 16 6 1 2 4 
Petrolina 2 1 1 30 20 10 3 1 16 
Recife. 49 18 31 4 459 711 2 193 530 1 025 676 431 341 
Ribeirão 4 4 4 4 9 9 2 
Rio Formoso 1 1 1 5 
São José do Belmonte 1 1 1 1 
São Lourenço da Mata 4 4 9 6 4 
Serra Tqlhada 1 100 50 31 19 3 5 4 
Sertânia 1 50 32 14 4 2 4 2 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR - 1954 

ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a Número de 1 e i tos 
entidade Pessoal em 

MUNICÍPIOS 
mantenedora Segundo a finalidade atividade 

Total Auxi-
Total Espe- Ma ter- Outras li ares 

Oficial Parti- Geral cializada finali- Médicos Enfer-
de cular (1) nidade dades meiros enfer-

magem 

PERNAMBUCO (conclusão) 

Sirinhaém 2 2 2 4 
Surubim 1 66 39 12 15 2 5 2 
Tabira 1 1 1 
També. 2 61 23 38 4 4 
Timbaúba 1 77 62 15 3 10 
Vicência. 1 8 6 2 1 1 
Vitória de Santo Antão 1 18 10 8 5 5 

ESTADO II8 48 70 6 878 518 3 005 885 1 470 838 597 453 

ALAGOAS 

Atalaia 1 1 2 3 
Capela 1 1 1 1 1 
Colônia Leopoldina 4 4 4 2 4 5 
Coruripe 1 1 6 6 1 1 1 
Maceió . 35 8 27 210 225 725 90 170 168 79 176 
Marechal Deodoro 1 1 1 1 
Murici 2 1 1 2 1 1 
Palmeira dos Índios 2 2 26 9 6 6 3 2 2 
Pão de Açúcar 1 1 1 1 
Penedo 4 3 114 56 30 28 15 7 14 
Pilar 2 2 80 40 40 2 4 1 
Pôrto Calvo 1 1 1 1 
Rio Largo. 3 2 35 30 5 8 8 6 
São José da Laje 2 2 29 29 3 8 1 
São Luís do Quitunde 2 2 2 2 
São Miguel dos Campos 2 2 46 46 2 2 3 
União dos Palmares 2 2 30 30 2 3 1 
Viçosa 2 2 97 82 10 3 2 

ESTADO 68 13 55 677 525 766 2II 175 221 125 213 

SERGIPE 

Aracaju 33 18 15 674 92 466 56 60 140 23 126 
Buquim 1 1 82 12 5 3 62 1 3 
Capela 2 1 35 25 10 2 2 
Carmópolis 1 1 14 14 1 
Estância 6 5 70 33 11 26 13 12 lO 
Itabaiana 1 1 26 26 1 1 1 
Itabaianinha. 1 1 11 11 1 1 
Itaporanga D' Ajuda 2 2 12 12 2 3 1 
Japaratuba 3 3 35 26 7 3 3 1 
Lagarto 3 3 24 17 7 3 3 
Laranjeiras 2 2 22 22 2 3 
Maruim 1 1 37 23 8 4 3 2 1 
Neópolis 4 4 7 9 7 
N. S. do Sbcorro 2 101 25 76 2 3 2 
Pacatuba 1 1 40 20 12 8 1 2 2 
Propriá 3 2 84 44 6 28 6 6 6 8 
Riachão do Dantas 1 1 1 1 1 
Riachuelo 1 1 36 22 H 2 6 
Rosário do Catete 1 1 14 14 1 2 
Salgado 1 1 1 1 
São Cristóvão 7 6 17 10 4 3 8 12 
Simão Dias 1 1 40 40 2 1 3 
Tobias Barreto 1 1 22 20 2 3 1 

ESTADO 79 24 55 1 396 496 586 174 140 205 83 186 

BAHIA 

Alagoinhas 6 4 2 105 50 28 22 10 6 14 
Amargosa 2 2 30 25 5 6 4 3 
Barra 1 20 12 4 4 1 2 14 
Belmonte 4 3 50 40 10 5 3 8 
Bom Jesus da Lapa 2 1 85 79 6 2 10 10 
Cachoeira 4 3 93 83 10 5 8 5 
Campo Formoso 1 1 1 3 
Canavieiras 2 1 99 70 18 11 6 10 3 
Caravelas 2 3 1 2 
Castro Alves 2 22 22 2 6 1 
Cipó. 1 1 1 
Conceição do Almeida 1 1 1 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR - 1954 

MUNICÍPIOS 

Correntina . . 
Cruz das Almas 
Esplanada . _ 
Euclides da Cunha 
Feira de Santana 
Glória 
Ilhêus 
lpirá 
Irará 
Itabuna 
Jacobina 
Jequiê 
Juàzeiro 
Lençóis 
Livramento do Brumado 
Maragogipe 
Mutuípe 
Nazaré 
Poções 
Ruy Barbosa 
Salvador 
Santa Inês 
Santo Amaro 
Santo Antônio de Jesus 
São Félix . 
São Francisco do Conde 
São Gonçalo dos Campos 
São Miguel das Matas 
São Sebastião do Passé 
Saúde 
Senhor do Bonfim 
Serrinha 
Valença 
Vitória da Conquista 
Xique-Xique 

ESTADO 

Abaetê 
Abre Campo 
Aimorés 
Aiuruoca 
Alêm Paraíba 
Alfenas 
Almenara . 
Alto Rio Doce 
Alvinópolis 
Andradas. 
Andrelândia 
Antônio Carlos 
Araçuaí. 
Araguari 
Araxá 
Areado 
Baependi 
Bambuí . 
Barão de Cocais 
Barbacena 
Belo Horizonte 
Betim. 
Bias Fortes 
Bicas. 
Boa Esperança 
Boca i uva 
Bom Despacho . 
Bom Jesus do Galho 
Bom Sucesso 
Borda da Mata 
Botelhos. 
Brasópolis 
Braúnas. 
Brumadinho 
Buenópolis 

ESTABELECIMENTOS DE ASSIST:íl:NCIA HOSPITALAR E 

Total 

1 
1 
2 
1 
6 
1 
9 
2 
1 
4 
2 
8 
5 
1 
I 
3 
1 
3 
1 
3 

55 
1 

13 
3 
3 
7 
1 
1 
1 
1 
3 
2 
2 
8 
1 

186 

I 
1 
2 
2 
2 
1 
1 

I 
1 
I 
I 
1 
5 
2 
I 
1 
3 
2 

13 
89 

1 
1 
1 
I 
2 
2 
1 
1 
I 
1 
2 
1 
1 
1 

Segundo a Número de 
entidade 

mantenedora Segundo a 

Total Espe-
Oficial Parti- Geral cializada 

cu lar (1) 

BAHIA (conclusão) 

1 
1 
1 
1 

24 

58 

4 
45 

5 
1 
7 
2 
1 
4 
2 
6 
4 
I 

3 

2 
31 

1 
11 

2 
1 
6 
1 

2 
I 
2 
8 
1 

128 

1 
1 
2 
2 
2 
1 
I 
2 
1 
1 
1 
I 
I 
5 
2 
1 
1 
1 
2 
9 

44 
1 
1 
I 
1 
1 
2 
I 
1 
1 
1 
2 
1 

9 
60 
94 

110 
72 

203 
10 

4 
142 

27 
!53 
103 

55 

45 

110 

53 
4 644 

141 
98 
25 
15 
40 

28 
33 

8 
92 

185 
3 

7 066 

60 
52 

73 
12 

151 
5 

65 
27 
67 
60 
30 

40 

78 

47 
2 452 

89 
94 
25 

32 

5 
33 

6 
86 

162 
2 

4 112 

MINAS GERAIS 

38 
60 

112 
30 

167 
110 

60 
32 
28 
37 
60 
42 
50 

146 
70 
38 
45 

034 

3 779 
4 365 

238 
20 
33 
35 
46 
64 

8 
37 
40 
25 

106 
40 

36 
40 

104 
20 

163 
53 
30 
26 
25 
30 
30 

35 
88 
60 
22 
43 
28 

128 
360 
238 

16 
33 
31 
39 
47 

8 
23 
34 
19 

102 
25 

25 

11 
38 

3 

49 

60 
13 
20 

3 
1 958 

22 
2 

5 
3 

15 

2 297 

2 
10 

8 
4 

24 

5 
18 
42 

4 
54 

3 
2 

000 

3 52! 
2 349 

4 
4 

11 

6 
4 
3 
2 
5 

lei tos 

finalidade 

Ma ter-
nidade 

9 

3 

20 
22 
52 

2 
4 

28 

26 
30 

3 

8 

3 
134 

30 
2 

5 
5 

8 

6 
23 

499 

8 
2 

24 

6 
3 
2 

12 

11 
4 

10 
5 

48 
313 

3 
6 

8 
2 
3 
2 

10 

Outras 
finali-
dades 

14 

6 

4 

22 

100 

5 

158 

10 

9 
30 

8 

6 

82 
343 

3 

PARA-HOSPITALAR 

Pessoal em 
atividade 

Mêdicos 

1 
3 
3 
1 

26 
3 

23 
3 
1 

17 
7 

20 
16 

2 
I 
6 
1 
5 
1 
3 

937 
1 

18 
6 
4 
9 
2 
1 
1 
3 
6 
3 
4 

58 
1 

240 

6 
2 

lO 
3 

10 
7 
1 
2 
1 
4 
4 
2 
1 

31 
8 
2 
I 
9 
3 

65 
115 

1 
2 
5 
5 
2 
7 
2 

3 
1 
3 
4 
I 
1 

Enfer-
meiros 

1 
4 
4 
1 

lO 
12 
17 
10 

3 
16 

2 
15 
20 
18 

1 
5 
2 
3 
1 
5 

315 
1 

24 
4 
6 

15 
3 

4 
3 
5 

20 
1 

604 

3 

11 
I 

10 
6 
1 
3 
2 
3 
3 
2 
3 
8 
8 

2 
3 
2 

68 
417 

1 
2 
1 
2 

2 
I 

12 

Auxi-
li ares 

de 
enfer-

magem 

1 
1 
3 
6 

17 
32 

2 
1 

26 

25 
29 

1 

3 
1 
2 
1 
2 

612 
1 

11 
4 

5 
2 

5 
2 

3 
lO 

871 

12 
2 
9 
3 
1 

7 
6 
1 
1 

14 
10 
44 

468 

1 
1 
1 

12 

1 
2 
2 

2 
4 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR - 1954 

ESTABELECIMENTOS DE ASSIST:JiNCIA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a Número de 1 e i tos 
entidade Pessoal em 

mantenedora Segundo a finalidade atividade 
MUNIC1PIOS 

Total Auxi-
Total Espe- Ma ter- Outras 

Enfer líares 
Oficial Parti- Geral cializada nidade finali- Médicos meiros de 

cular (1) dades enfer-
magem 

MINAS GERAIS (continuação) 

Cabo Verde 1 1 29 17 8 2 2 5 1 
Caetanópolis 1 1 36 34 2 2 3 
Caeté ...... 3 3 75 60 7 8 4 2 
Caldas .... 1 1 30 24 2 4 3 2 2 
Camanducaia 1 1 14 14 1 2 
Cambu! 1 1 12 12 1 2 
Cambuquira 2 2 24 12 6 6 4 1 2 
Campanha 3 3 120 80 21 19 6 2 3 
Campestre. 1 1 44 28 13 3 2 2 
Campina Verde 1 1 57 49 4 4 6 6 2 
Campo Belo 1 1 29 29 7 5 2 
Carangola 1 1 129 45 84 14 14 10 
Caratinga 3 3 90 62 20 8 15 8 6 
Carlos Chagas. 1 1 16 14 2 1 1 2 
Carmo da Mata 1 1 70 40 10 20 2 4 3 
Carmo de Minas 1 1 52 48 2 2 3 3 2 
Carmo do Paranaíba 1 1 26 24 2 2 2 
Carmo do Rio Claro 1 1 38 38 3 3 
Câssia 1 1 100 6G 26 14 5 2 2 
Cataguases 3 3 263 121 18 28 96 14 16 7 
Caxambu 5 3 210 164 20 26 18 5 12 
Cipotânea 1 1 6 6 1 1 
Conceição das Alagoas 1 12 10 2 1 
Conceição do Mato Dentr~ 1 1 62 50 2 4 6 2 2 2 
Congonhas 3 2 9 9 5 3 4 
Conquista 2 2 26 22 4 3 1 
Conselheiro Lafaiete 9 4 5 164 134 30 28 20 lO 
Conselheiro Pena 1 1 8 5 3 1 1 
Contagem 1 1 4 1 
Cordisbnrgo 1 1 22 16 6 1 4 
Cori11to 1 2 1 
Coromandel 2 2 33 33 4 2 2 
Coronel Fabriciano 2 2 152 86 56 10 15 8 35 
Cristina 1 1 39 30 2 7 1 2 1 
Curvelo .. 4 3 129 106 9 14 21 8 5 
Diamantina 3 3 313 250 29 34 11 14 11 
Dionísio 1 1 27 23 4 1 3 17 
Divinópolis 3 2 74 33 34 7 20 9 4 
Dom Silvério 1 1 18 14 4 2 2 
Dores do I ndaiá 1 1 58 58 4 3 
Elói Mendes 1 1 28 20 4 4 3 4 
Entre Rios de Min:::~.s 1 1 72 49 13 5 5 2 2 
Ervátia ... 1 1 30 30 2 3 
Esmeraldas 1 1 15 15 1 1 
Formiga 1 1 42 20 10 1 ~ 7 6 4 
Fruta! 1 1 12 9 3 3 2 1 
Governador Valadares 9 8 151 77 38 18 18 24 18 6 
Guanhães 3 3 72 12 6 54 6 15 8 
Guapé . 1 1 28 25 2 1 2 1 
Guaranésia 1 1 34 31 3 3 3 2 
Guarani. 1 2 1 2 
Guaxupé 2 2 92 60 4 28 8 9 3 
Guidoval 1 1 10 10 I 1 
Ibiâ 3 1 6 3 
Inhapim 1 1 26 26 3 1 
Ipanema 1 1 13 13 3 2 1 
Itabira 2 2 100 90 10 7 10 3 
Itabirito 2 2 61 55 6 6 6 1 
ltajubâ 4 2 251 199 8 44 19 17 lO 
Itamarandiba 1 1 104 72 7 21 4 1 8 2 
Itambacuri 1 1 18 18 2 1 
Itamonte 1 1 22 22 1 2 
Itanhandu 1 1 83 59 18 6 3 4 1 
Itapecerica 3 3 100 80 20 5 4 7 
Itaúna. 1 1 65 65 12 1 5 
Ituiutaba 5 5 76 54 23 9 26 9 13 
Jabuticatubas 1 1 20 18 2 1 2 1 
Jacutinga . 1 1 33 31 2 4 2 2 
Januâria 3 2 70 51 4 15 7 4 14 
Jequeri 2 2 64 52 12 4 4 2 
Jequitinhonha 2 2 30 22 8 2 4 
Juiz de Fora 50 16 34 271 303 859 94 15 316 78 137 
Ladainha ... 1 1 1 1 
Lagoa da Prata 1 37 24 3 10 2 2 1 
Lajinha. 1 6 3 3 1 2 
Lambari 2 72 58 12 5 3 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR - 1954 

ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a Número de 1 e i tos 
entidade Pessoal em 

mantenedora Segundo a finalidade atividade 
MUNICíPIOS 

Total Auxi .. 

Parti-
Total Espe- Ma ter- Outras 

Enfer~ 
li ares 

Oficial cular Geral cializada nidade finali- Médicos meiros de 
(1) dades enfer· 

magem 

MINAS GERAIS (continuação) 

Lavras .. 2 204 135 15 12 42 13 13 5 
Leopoldina 3 3 119 89 20 10 13 11 9 
Lima Duarte 3 3 75 40 5 30 4 6 3 
Luz .. 1 1 25 15 5 5 1 3 
Machado 1 1 85 55 30 4 3 3 
Malacacheta 1 1 30 29 1 1 2 
Manhuaçu 3 3 113 83 16 14 12 7 3 
Manhumirim 3 3 124 86 20 12 6 21 21 6 
Mantena. 2 2 22 15 5 2 5 2 3 
Mar de Espanha 1 1 47 40 2 5 5 1 2 
Mariana 2 2 128 110 4 14 3 4 5 
Martinho Campos l 1 10 10 1 2 
Matias Barbosa 3 3 106 106 3 6 3 
Matozinhos 1 1 3 3 1 1 
Mercês .. 1 1 60 60 1 4 
Minas Novas 1 30 30 1 1 1 
Mira! 1 1 48 40 2 3 3 2 2 1 
Monte Santo de Minas l 1 52 30 16 4 2 3 2 1 
Montes Claros 5 2 3 175 82 57 36 18 15 17 
Muriaé 2 1 1 148 86 36 26 15 4 5 
Mutum .. l 1 25 25 3 1 1 
Muzambinho 2 2 52 40 12 5 8 
Nanuque ... 2 1 8 6 1 3 3 1 
Natércia 1 1 20 20 1 2 
Nova Era 2 2 50 42 1 3 4 6 2 
Nova Lima 6 4 202 45 133 24 29 16 19 
Novo Cruzeiro 1 1 15 15 1 1 
Oliveira 3 2 220 60 150 10 l1 4 5 
Ouro Fino 1 1 60 48 12 9 4 2 
Ouro Preto 1 1 107 85 16 6 6 2 2 
Pains 1 1 21 21 1 1 
Paracatu. 3 3 50 46 4 10 4 2 
Pará de Mi~as 3 3 102 60 12 21 12 4 6 
Paraguaçu . 2 2 40 34 6 3 1 1 
Paraisópolis 1 1 65 63 2 3 3 2 
Passa Quatro 1 1 60 48 12 3 3 2 
Patos de Minas 3 2 180 121 38 17 4 10 l1 8 
Patrocínio 2 2 36 25 11 6 7 3 
Peçanha 1 1 36 36 4 3 1 
Pedra Azul 2 54 39 4 4 2 2 
Pedralva 1 10 10 2 1 
Pedro Leopoldo 1 1 
Perdões 2 65 61 4 3 7 
Piranga. 1 21 18 2 
Pirapetinga 1 20 20 1 1 
Pirapora. 2 30 16 6 8 4 4 15 
Pitaógui . 1 1 72 61 11 4 4 
Piüí 4 4 54 36 6 12 12 5 4 
Poço Fundo 1 1 16 16 1 1 
Poços de Caldas 2 2 143 128 1 14 16 23 11 
Ponte Nova 1 1 381 276 42 23 40 20 11 8 
Pôrto Firme 1 1 12 12 2 1 
Poté . 2 2 45 34 8 3 2 2 
Pouso Alegre 2 1 120 110 10 5 2 6 
Pouso Alto 1 1 59 51 4 4 1 1 1 
Prados . 2 2 32 30 2 2 3 
Prata .. 1 1 43 32 8 3 3 1 3 
Presidente Bernardes 2 2 35 21 10 4 4 3 3 
Raposos .. 1 2 1 I 
Resende Costa 1 39 23 12 4 1 3 1 
Resplendor 2 64 33 14 12 5 4 I 
Ribeirão Vermelho I 1 1 
Rio Acima 1 1 4 2 2 I 
Rio Casca 1 1 88 70 12 6 6 3 
Rio Espera 1 1 18 6 6 5 2 2 
Rio Novo 3 3 70 62 4 4 7 5 2 
Rio Piracicaba 2 125 79 34 12 13 33 3() 
Rio Pomba 3 2 64 44 14 6 13 6 10 
Rio Prêto 2 2 31 27 4 4 2 2 
Rubim 1 1 20 12 8 1 1 
Sabará 8 3 5 492 122 307 5 58 26 31 21 
Sabinópolis 1 1 120 115 5 2 2 7 
Sacramento. 1 1 26 21 3 4 3 1 
Salto da Divisa 1 1 24 24 1 1 1 
Santa Bárbara 1 1 70 50 10 10 3 2 2 
Santa Luzia 1 1 35 35 1 4 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR - 1954 

ESTABELECIMENTOS DE ASSIST~NCIA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a Número de 1 e i tos 
entidade Pessoal em 

mantenedora Segundo a finalidade atividade 
MUNICÍPIOS 

Total Auxi-

Parti-
Total Espe- Ma ter-

Outras Enfer- liares 
Oficial cular 

Geral cializada nidade finali~ Médicos me ir os de 
(1) dades enfer-

magem 

MINAS GERAIS (conclusão) 

Santa Rita de Jacutinga 1 1 14 10 4 1 2 
Santa Rita do Sapucaí 2 2 82 58 8 16 5 2 4 
Santo Antônio do Amparo 3 3 40 37 3 5 2 5 
Santo Antônio do Monte 1 1 30 20 10 2 1 2 
Santos Dumont .. 6 4 301 85 130 40 46 15 8 15 
São Domingos do Prata 1 1 20 17 3 3 2 
São Gonçalo do Sapucal 2 2 42 42 7 3 5 
São Gotardo . 2 2 56 40 5 11 4 5 
São João Del Rei. 5 5 419 293 79 47 30 20 21 
São João Evangelista 1 1 1 
São João Nepomuceno 2 2 66 41 20 5 7 6 2 
São Lourenço 2 2 46 7.0 17 4 7 3 7 
São Sebastião do Paraíso 3 2 176 87 56 33 19 5 16 
São Tomás de Aquino 1 1 25 25 1 2 
São Vicente de Minas, 1 1 180 80 60 40 3 
Sêrro. 2 2 79 60 10 9 5 6 
Sete Lagoas 4 3 176 128 33 15 22 9 
Simonésia . 1 1 18 18 1 
Soledade de .Minas 1 1 1 
Tarumirim 1 1 8 8 1 1 
Teixeiras 1 1 28 16 1 1 lO 2 1 1 
Te6filo Otôni 9 2 7 245 132 103 10 36 16 4 
Tiros 1 1 2 2 1 2 
Tombos 1 1 35 16 7 12 2 2 1 
Três Corações 3 2 65 34 23 8 9 9 5 
Três Pontas 1 1 60 35 20 5 6 2 2 
Tupaciguara 2 2 49 10 20 5 14 4 8 
Ubã 1 1 124 60 23 33 8 12 4 21 
Uberaba. 8 8 573 394 156 23 86 56 46 
Uber!ândia 11 10 163 74 73 14 35 17 13 
Varginha 5 4 236 212 24 40 7 9 
Várzea da Palma 1 I 49 37 2 7 3 2 7 
Vespasiano 2 1 2 1 
Viçosa. 3 1 89 71 10 8 8 8 7 
Virginópolis 2 2 35 26 9 2 1 3 
Visconde do Rio Branco 1 1 100 59 21 20 5 8 
Volta Grande 1 1 1 

ESTADO 569 121 448 25 805 12 258 ]0 576 I 880 I 091 2 902 I 524 I 436 

ESPÍRITO SANTO 

Afonso Cláudio 1 10 10 2 
Alegre 2 50 38 12 6 3 3 
Anchieta 1 1 1 1 
Baixo Guandu .. 2 1 78 26 8 44 5 1 13 
Barra de São Francisco 1 1 6 6 1 1 
Cachoeira de Itapemirim 5 1 4 219 84 119 16 21 16 14 
Cariacica 5 3 2 852 850 2 13 17 32 
Castelo 2 2 46 34 7 5 9 3 7 
Cola tina 9 7 134 102 10 22 25 10 25 
Conceição da ':Barra 2 2 2 2 2 1 1 
Domingos Martins I 1 9 9 1 
Espírito Santo 5 4 10 11 5 
Guaçuí 1 1 32 14 lO 3 5 6 
Guarapari 1 3 3 1 
lbiraçu 1 1 1 4 
ltaguaçu 3 3 36 14 15 5 2 5 7 2 
Mimoso do Sul 2 2 60 3 15 5 37 2 1 6 
Muqui.. 1 1 4 4 1 5 
Nova Venêcia. 1 1 4 4 1 1 
Santa Leopoldina 1 1 24 24 1 1 
Santa Teresa . 1 1 14 14 2 1 
São José do Calçado 1 1 31 26 5 1 1 1 
Vit6ria 22 9 13 801 175 380 67 179 129 106 82 

ESTADO 71 20 51 2 415 548 450 150 267 245 191 200 

RIO DE JANEIRO 

Angra dos Reis 4 3 157 157 10 4 3 
Araruama .. 1 1 20 20 I 2 
Barra do Piraí 7 4 3 713 96 604 13 20 17 53 
Barra Mansa 2 2 213 114 56 36 7 31 60 2 
Bom Jardim 1 1 24 20 4 4 3 2 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR - 1954 

ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a Número de 1 e i tos 

entidade 
Pessoal em 

mantenedora Segundo a finalidade atividade 
MUNICÍPIOS 

Total Auxi-
Total Espe- Ma ter-

Outras Enfer- liares 
Oficial Parti- Geral cializada nidade 

final i- Médicos meiros de 
cular (1) dades enfer-

magem 

RIO DE JANEIRO (conclusão) 

Bom Jesus do Itabapoana 1 38 18 10 10 4 4 
Cabo Frio 4 31 31 4 2 3 

Cachoeiras de Macacu 2 48 16 10 12 10 4 3 1 

Cambuci 1 1 1 1 

Campos. 24 19 129 354 574 83 118 160 61 150 

Cantagalo 2 2 24 19 5 5 1 

Carmo 1 150 150 2 5 

Duque de Caxias 6 5 60 42 3 15 33 15 16 

Itaboraí 2 I 677 30 646 1 8 2 5 

Itaguaí 3 1 34 27 2 5 32 15 13 

Itaocara 2 2 25 19 2 4 2 2 2 

Itaperuna 1 1 46 33 8 5 7 7 

!ta verá 1 1 1 

Macaé 5 5 117 95 10 12 11 15 3 

Majé 5 5 40 30 4 4 2 8 li 9 

Mangaratiba 3 1 2 94 57 17 11 9 5 6 6 

Maricá 1 1 27 20 7 1 2 
Marquês de Valença 8 3 5 195 134 29 24 8 17 13 15 

Miracema 2 2 47 41 1 5 7 3 3 

Natividade do Carangola 1 1 38 18 lO 3 7 4 2 1 

Nilópolis 3 1 2 4 4 

Niterói. 46 17 29 069 318 507 140 104 590 203 414 

Nova Friburgo 12 2 10 210 69 85 56 44 28 22 

Nova Iguaçu 8 2 6 162 74 37 41 lO 41 28 9 

Paraiba do Sul 5 5 118 118 7 3 12 

Para ti 2 2 42 34 8 3 1 3 

Petrópolis 20 3 17 050 165 799 78 8 122 133 94 

Piraí 4 1 3 148 61 44 39 4 14 12 11 

Porciúncula 1 1 21 10 6 5 1 1 

Resende .. 2 2 111 77 16 18 15 5 10 

Rio Bonito. 1 I 1 

Santo Antônio de Pádua 1 1 45 24 5 6 10 6 I 4 

São Fidélis 2 2 30 24 6 6 5 1 

São Gonçalo 5 4 141 89 22 14 16 39 25 25 

São João da Barra. 1 1 14 5 9 1 2 1 

São João de Meriti. 2 2 2 I 4 

São Pedro da Aldeia 3 2 3 3 

São Sebast~ão do Alto 1 1 2 

Saquarema 1 1 I 

Silva Jardim 1 1 

Sumidouro 1 1 

Teresópolis . 1 20 20 1 

Trajano de Morais 1 30 12 8 10 1 4 3 

Três Rios 4 3 62 44 18 12 8 2 

Vassouras 2 2 183 70 56 18 39 10 2 26 

ESTADO 220 60 160 8 -'03 2 600 4 730 692 381 .1 309 709 948 

DISTRITO FEDERAL 

Distrito Federal 319 1 97 I 222 I 24 334 I 4 867 I 15 058 I I 881 I 2 528 I 5 570 1 2 359 I 4 336 

SÃO PAULO 

Adamantina 1 50 30 16 4 3 

Aguai 1 1 

Agudos . 1 1 78 38 23 16 fi 3 1 

Altinópolis 2 1 51 33 13 5 5 

Americana I 1 56 56 7 2 5 

Amparo. 2 2 113 32 22 59 8 7 7 

Analândia 1 1 6 2 4 1 1 

Andradina 4 4 168 156 12 15 16 

Angatuba 1 1 

Araçatuba . 5 3 230 179 27 13 11 22 21 20 

Araçoiaba da Serra 1 1 10 6 4 1 2 

Araraquara 3 3 350 168 95 63 24 40 15 24 

Araras 1 1 82 58 15 9 10 6 4 

Areias 1 1 18 18 1 1 1 

Assis 5 5 186 90 33 48 15 47 17 15 

Atibaia 1 1 85 34 10 20 21 6 3 1 

Avaré 1 l 204 92 41 lO 61 7 5 3 

Bananal·. 1 1 56 52 3 1 1 3 

Bariri . 2 2 81 60 4 17 5 6 7 

Barretos 6 5 195 107 40 9 39 37 12 14 

Bastos. 2 2 24 24 2 4 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 1954 

ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a I Número de lei tos 
entidade Pessoal em 

mantenedora Segundo a finalidade atividade 
MUNICÍPIOS 

Total Au."X:i-

Parti-
Total Espe- Ma ter- Outras Enfer- li ares 

Oficial cular 
Geral cializada nidade finali- Médicos meiros de 

(1) dades enfer-
magem 

SÃO PAULO (continuação) 

Batatais 1 1 83 35 36 12 9 2 3 
Bauru 14 7 7 350 46 293 11 82 98 45 
Bebedouro 2 2 232 177 30 25 11 13 8 
Bernardino de Campos 1 1 42 30 12 3 2 3 
Birigui 2 2 260 96 134 30 12 15 5 
Bocaina 1 1 44 40 4 2 2 2 
Batuca tu 5 3 114 94 10 10 44 14 15 
Bragança Paulista 3 3 157 120 34 2 13 17 3 
Brotas 1 1 12 10 2 3 1 2 
Caçapava . 2 2 86 59 3 12 12 7 6 
Cachoeira Paulista 4 2 2 65 53 2 8 2 7 2 5 
Caconde. 1 1 75 50 25 3 6 
Cafe1ândia 1 1 58 50 4 4 1 4 
Cajuru .. 1 1 58 37 3 18 6 6 4 
Campinas 34 7 27 713 871 630 190 22 386 190 287 
Campos do Jordão 11 11 699 1 699 28 59 20 
Cananéia 1 1 14 14 1 1 1 
Capão Bonlt~ 1 1 64 40 10 14 2 2 3 
Capivari 1 1 66 45 15 6 4 3 2 
Caraguatatuba 1 1 18 16 2 2 2 2 
Casa Branca 2 1 580 1 537 7 36 8 91 
Catanduva 4 4 209 176 13 20 33 18 8 
Chavantes 1 1 30 30 2 1 1 
Cosmorama 1 1 18 16 2 1 1 
Cravinhos 1 1 70 66 2 2 4 1 1 
Cruzeiro . 5 5 80 60 8 9 3 13 9 8 
Cubatão . 3 2 10 8 2 8 8 9 
Descalvado 1 1 40 40 4 3 
Divinolândia 1 301 301 3 2 11 
Dois Córregos 2 2 94 76 4 14 3 8 4 
Dracena. 2 2 24 16 6 2 10 3 2 
Estrêla D'Oeste 1 1 18 4 10 4 2 2 
Fernandópolis . 1 1 12 10 2 3 1 
Flórida Paulista. 1 1 20 20 3 2 
França .... 4 1 3 320 90 215 15 34 12 9 
Franco da Rocha 3 3 13 006 12 374 272 108 32 237 
Gália .. 1 1 31 30 2 1 1 
Garça ... 2 2 101 72 7 22 18 10 4 
Guaíra 1 1 6 6 1 1 
Guararapes 1 1 12 4 6 2 2 4 1 
Guararema 1 1 36 2 34 2 2 
Guaratinguetã 5 4 138 88 18 31 23 23 8 
Guariba 1 1 26 21 1 4 2 2 
Guarujá .. 1 1 2 1 
Guarulhos 2 1 695 30 659 16 36 3 
Ibiúna . 1 1 12 12 3 2 
lgarapava 1 1 70 60 10 8 5 
Iguape . 2 2 70 38 12 20 2 4 3 
Indaiatuba 2 1 11 11 4 2 1 
Ipauçu. 1 1 52 46 6 2 3 2 
Itanhaém 1 1 4 4 2 1 
I tapetininga 1 1 71 61 10 6 7 3 
Itapeva. 1 1 87 50 18 18 3 2 5 
Itapira ... 2 2 675 94 559 22 12 17 3 
Itápolis .. 2 2 91 91 10 10 1 
Itararé 1 1 71 44 17 10 4 1 6 
Itatiba .. 2 2 77 54 8 15 4 6 2 
Itatinga 1 1 21 15 6 2 1 
Itirapina 1 1 24 24 1 2 3 
I tu 7 5 725 90 1 409 226 32 13 170 
Ituverava 2 2 118 104 14 8 7 
Jabuticaba! 1 1 74 70 4 6 5 3 
Jacareí 4 3 1 116 58 26 32 10 7 5 
Jales 1 1 9 4 5 4 2 
Jambeiro . 1 1 18 18 1 
Jardinópolis 2 1 53 41 10 2 4 4 2 
Jaú 3 3 254 135 43 46 30 35 9 19 
Joanópolis. 1 1 12 12 1 2 
José Bonifácio 1 1 40 40 3 2 3 
Jundial.. .. 5 4 266 142 22 39 63 38 19 19 
Lavínia .. 1 1 8 6 2 2 2 
Leme ..... 1 1 55 30 15 10 5 2 3 
Lençóis Paulista 1 1 71 46 8 17 2 4 
Limeira 6 6 99 90 3 6 34 16 7 
Lins . . 5 4 192 92 62 38 27 13 6 
Lorena .. 1 1 85 64 21 4 3 3 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR - 1954 

ESTABELECIMENTOS DE ASSIST~NCIA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a Número de I e i tos 
entidade Pessoal em 

mantenedora Segundo a finalidade atividade 
MUNIClPIOS 

Total Auxi-

Parti· 
Total Espe- Ma ter-

Outras liares 
Oficial Geral cializada finali- Médicos Enfer- de cular (!) nidade dades meiroS enfer-

magem 

SÃO PAULO ( continuação) 

Lucélia . 2 2 68 61 7 4 6 
Mairiporã 1 1 26 24 2 1 
Maracaí 1 1 7 7 1 2 
Marília. 6 5 550 219 262 69 65 15 49 
Martinópolis 1 1 40 40 2 4 1 
Ma tão 1 1 55 35 20 5 5 2 
Migue!ópo!is .. 1 1 24 10 10 2 2 3 
Mineiros do Tietê l 1 6 3 3 1 
Mirandópolis 3 2 69 39 13 17 6 13 10 
Mirassol 3 3 85 62 18 5 11 4 4 
Macaca 2 2 192 76 43 47 26 16 6 16 
Mogi das Cruzes 2 1 554 45 506 3 16 6 8C 
Mogi-Guaçu 1 1 17 17 2 2 
Mogi-Mirim . 1 1 60 36 14 10 8 8 
Monte Alegre do Sul 1 1 10 10 1 4 
Monte Alto 1 1 70 56 14 4 3 4 
Monte Aprazível. 1 1 86 70 8 1 4 5 4 
Monte Azul Paulista 1 1 18 18 1 2 
Neves Paulista 1 1 26 20 6 3 1 1 
Novo Horizonte 2 2 54 40 14 13 9 6 
Olímpia .. 3 3 129 106 12 11 10 lO 4 
Osvaldo Cruz 2 2 44 36 8 5 18 12 
Ourinhos 6 5 116 94 22 14 8 10 
Paraguaçu Paulista 2 2 78 59 17 2 9 5 2 
Paraibuna J 1 48 40 8 1 1 3 
Pariquera-Açu . 1 160 128 12 20 5 20 2 
Patrocínio Paulista 1 1 12 12 1 2 
Pederneiras 1 1 43 25 8 10 5 2 6 
Pedregulho 1 1 28 26 2 2 2 1 
Penápolis 1 1 52 32 4 16 7 4 3 
Pereira Barreto. 1 1 16 16 1 2 
Pindarnonhangaba 3 2 84 66 6 12 11 8 6 
Pinhal .. 1 1 105 42 33 20 10 10 6 5 
Piquete. 1 1 1 1 
Piracaia 1 1 60 60 1 1 1 
Piracicaba 3 3 200 66 98 36 19 8 25 
Piraju. l 1 70 40 20 10 7 1 10 
Pirajuí 1 1 81 59 18 4 10 2 7 
Piraçununga 2 1 87 42 10 17 18 5 6 3 
Piratir.tinga 1 1 68 38 12 4 14 3 2 2 
Pompéia 1 1 50 50 6 5 3 
Pontal.. 1 1 60 47 8 4 1 3 
Pôrto Feliz 2 2 74 48 20 6 8 3 7 
Pôrto Ferreira 1 1 24 24 3 1 
Potirendaba 1 1 8 6 1 1 
Presidente Alves . 1 1 42 30 12 3 4 2 
Presidente Epitácio 2 2 2 3 
Presidente Prudente 6 6 304 171 91 42 26 28 23 
Presidente Venceslau 1 30 26 4 5 6 
Quatã 1 16 13 1 3 2 
Queluz 1 1 36 36 2 
Regente Feijó 1 1 28 28 3 4 
Ribeirão Prêto 29 12 17 656 175 1 296 72 115 179 32 113 
Rio Claro . 7 1 6 200 110 42 36 12 23 20 12 
Sales Oliveira 1 1 1 
Salto 1 1 1 17 
Santa ÀcÍéÜa 1 1 58 50 8 2 2 
Santa Bárbara D'Oeste l 1 1 
Santa Branca. 1 1 30 30 1 1 
Santa Cruz das Palmeiras 1 1 28 28 1 2 
Santa Cruz do Rio Pardo 1 1 55 46 3 3 3 5 2 
Santa Fé do Sul 1 1 9 5 3 1 1 
Santana de Parnaíba. 2 2 16 16 2 2 2 
Santa Rita do Passa Quatro 1 1 504 54 450 12 5 53 
Santa Rosa de Viterbo 3 2 1 44 12 20 12 7 6 2 
Santo Anastácio 2 2 50 46 1 3 6 9 5 
Santo André 14 4 10 146 80 19 42 5 73 20 53 
Santos 57 21 36 896 164 663 69 349 188 116 
São Bento do Sapucaí 1 1 26 26 1 1 
São Bernardo do Campo 1 1 27 22 5 12 5 
São Caetano do Sul .. 7 6 267 143 94 30 49 31 19 
São João da Boa Vista 1 1 157 112 11 13 21 17 10 6 
São José do Barreiro l 1 26 20 6 1 1 
São José do Rio Pardo 1 1 173 144 29 14 11 22 
São José C!! o Rio Prêto 9 8 437 134 252 9 32 84 33 41 
São José dos Campos 10 10 887 48 833 6 40 50 31 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR - 1954 

ESTABELECIMENTOS DE ASSIST:il:NCIA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a Número de 1 e i tos 
entidade Pessoal em 

mantenedora Segundo a finalidade atividade 
MUNICÍPIOS 

Total Auxi-

Parti-
Total Espe- Ma ter- Outras Enfer- liar.es 

Oficial cu lar 
Geral cializada nidade finali- Médicos meiros de 

(1) dades enfer-
magem 

SÃO PAULO (conclusão) 

São Luís do Paraitinga 1 1 26 26 l 2 
São Manuel 3 3 138 88 30 20 10 5 4 
São Paulo 169 15 154 11 418 3 341 5 367 521 1 189 3 587 643 583 
São Pedro 1 1 62 44 18 2 1 1 
São Roque .. 5 3 2 59 29 15 15 9 6 9 
São Se bastião da Grama 1 1 54 41 10 3 3 2 
São Simão 1 1 60 24 8 16 12 4 3 
São Vicente 7 3 4 82 38 2 21 21 20 10 g 

Serra Negra 1 1 66 66 5 
Sertãozinho 2 1 83 71 12 8 6 
Silveiras 1 1 18 18 1 1 
Socorro l 1 80 30 10 30 10 3 2 
Sorocaba 19 4 15 452 197 196 27 32 99 49 43 
Tambaú 1 1 60 19 22 14 5 2 2 2 
Tanabi. 2 2 47 39 8 4 2 2 
Taquaritinga l 76 66 lO 7 5 4 
Tatuí 1 l 93 53 8 32 7 4 4 
Taubaté 8 6 377 295 57 17 8 34 36 17 
Tietê . 1 1 108 86 2 20 10 6 2 
Torrinha . 1 1 16 H 2 1 3 
Tremembé 1 50 50 2 8 1 
Tupã. 3 3 271 165 31 63 12 29 21 11 
Tupi Paulista 2 2 12 9 3 5 3 
Ubatuba 1 1 12 12 1 2 
V alinhos 1 1 2 
Valpa:raíso . 2 2 41 26 15 6 4 2 
Vargem Grande do Sul 1 1 50 26 8 16 5 2 2 
Vera Cruz . 1 1 41 22 7 12 4 4 
Viradouro. 1 1 38 20 R 10 2 1 1 
Votuporanga 2 2 81 51 15 15 13 5 

ESTADO 724 125 599 54 495 14 245 33 779 :! 860 2 611 6 565 3 399 4 781 

PARANÁ 

Abati á 1 1 1 1 
Alto Paraná 2 2 34 32 3 4 
Andirá 1 1 1 1 
Anto11ina 6 3 3 81 24 51 6 8 16 3 
Apucarana 6 1 5 119 89 11 19 16 22 2 
Arapongas 3 3 83 71 5 7 7 9 5 
Araruna 2 2 41 41 6 4 1 
Araucária 1 1 17 8 8 2 4 2 
Assaí . 1 1 30 30 6 2 1 
Bandeirantes 1 1 30 16 14 6 3 2 
Bela Vista do Paraíso 1 1 20 17 3 2 2 2 
Bocaiúva do Sul 1 1 1 
Borrazópolis 1 6 6 4 1 
Cambarã 2 106 66 28 12 6 5 3 
Cambé . 2 8 7 1 3 2 1 
Campo Largo. 1 1 2 
Campo Mourão 1 22 22 1 2 
Carlópolis 2 2 18 10 8 2 2 
Cascavel . 1 1 31 19 5 7 2 1 3 
Castro 4 4 114 72 30 12 4 10 2 
Centenário do Sul 1 1 16 16 3 4 2 
Cêrro Azul 2 2 30 30 2 3 
Colombo 1 1 1 1 
Contenda. 1 1 1 
Cornélio Procópio 1 1 20 20 3 
Cruzeiro do Oeste 1 1 20 20 3 1 
Curitiba. 38 13 25 2 443 822 421 119 81 468 154 181 
Foz do Iguaçu. 2 2 46 34 10 2 3 3 2 
Francisco Beltrão 3 3 171 160 9 2 5 1 6 
Guaíra 1 34 34 1 2 1 
Guarapuava. 3 3 105 58 33 8 6 6 5 2 
Guaratuba 1 1 1 1 
Ibaiti . 1 1 1 2 1 
Ibiporã 3 3 30 30 6 4 2 
Imbituva 2 1 37 18 13 6 3 3 2 
Ipiranga 2 2 20 20 2 3 1 
Ira ti 2 2 74 46 16 8 4 6 6 l 
Jacarezinho 2 2 55 31 12 12 6 6 8 
Jaguariaíva 3 3 68 60 2 6 3 3 7 
Jandaia do Sul 2 2 42 36 6 5 4 
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ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a Número de 1 e i tos 
entidade Pessoal em 

tnantenedora Segundo a finalidade atividade 
MUNICÍPIOS 

Total Auxi-

Parti-
Totai Espe- Ma ter- Outras 

Enfer- 1iares 
Oficial cular 

Geral cializada nidade finali- rvlédicos meiros de 
(!) dades enfer-

magem 

PARANÁ (conclu3ão) 

Joaquim Távora 2 1 27 lO lO 5 2 3 3 I 
Lapa. 4 2 366 36 308 18 4 7 16 21 
Londrina 5 5 248 238 4 6 99 43 30 
Lupionópolis I I 14 14 l 1 
Ma!let 2 2 67 31 18 18 3 4 4 
Mandaguaçu 1 I 8 5 I I I I 
Mandaguari 4 4 44 42 2 7 7 4 
Mangueirinha 2 2 50 44 2 2 2 2 
Marialva I I 11 11 2 1 
Morretes 2 2 38 8 18 12 3 3 3 
Nova Esperança 2 2 24 24 3 4 
Nova Fátilna I I 1?. lO 2 2 I 
Palmas 2 2 40 8 lO 12 lO 4 2 I 
Palmeira 2 I I 50 40 lO 4 9 I 
Paranaguá 6 4 2 172 92 19 20 41 17 29 17 
Paranavaí 3 3 71 55 11 5 6 7 1 
Pato Branco 2 2 40 25 12 3 3 3 6 
Peabiru I 1 15 10 3 1 
Piraí do Sul 2 1 12 12 2 3 1 
Piraquara 2 1 000 000 5 1 
Pitanga. 1 1 20 7 9 4 I 1 2 
Ponta Grossa 10 9 473 246 168 49 10 50 42 20 
Porecatu 1 1 30 28 2 3 3 1 
Pôrto Amazonas 1 1 2 
Prudentópolis 3 2 56 56 5 4 4 
Ribeirão Claro 2 2 66 50 8 8 3 3 4 
Rio Azul 2 2 75 60 15 2 6 3 
Rio Branco do Sul 1 1 1 1 
Rio Negro 2 182 132 50 16 10 11 
Rolândia 2 80 50 20 10 5 10 
Santo At:.tônio 3 46 40 4 2 5 4 
Santo Antônio da Platina 3 91 72 10 7 7 7 
São José dos Pinhais 2 24 24 4 2 
São Mateus do Sul 2 46 18 16 4 8 3 2 
Sengés. 1 1 1 
Sertan6polis 1 32 10 20 3 2 
Siqueira Campos 1 1 1 
Teixeira Soares 1 2 1 
Tibagi. 1 86 57 21 8 4 7 
Ti maneira 2 2 
Tomazina 2 50 15 30 4 3 1 
União da Vitória 1 48 39 9 3 1 3 
Uraí 2 22 19 3 5 3 1 
Venceslau Brás 1 1 1 

ESTADO 2r7 45 162 7 707 3 484 3 468 541 214 920 553 410 

SANTA CATARINA 

Araranguá 1 18 14 4 3 4 3 
Blumenau 8 7 596 470 35 91 29 54 66 
Bom Retiro 1 1 22 16 6 I 1 
Braço do Norte 1 1 78 66 11 1 2 12 
Brusque 3 3 142 103 9 30 9 3 12 
Caçador .. 4 4 55 55 4 4 I 
Campos Novos 1 1 30 30 3 2 2 
Canoinhas 2 2 66 40 20 6 5 4 2 
Capinzal 2 2 61 4a 20 3 4 2 
Chapecó 3 3 64 35 23 6 3 2 
Concórdia 4 4 236 199 30 7 6 8 
Criciúma 3 1 112 77 10 ~5 13 11 16 
Curitibanos 1 56 56 1 5 5 
Dior1ísio C:=rqueira 1 1 25 23 2 1 2 1 
Florianópolis 15 9 6 589 355 156 78 114 99 35 
Gaspar . 1 1 1 I 
Guaramirim 2 86 40 6 17 23 2 3 4 
Ibirama 1 108 33 69 6 2 3 3 
Inda ia!. 1 1 43 29 8 6 1 3 
Itaiópolis 1 1 40 10 10 10 10 2 3 
Itajaí . 4 3 1 44 44 12 5 2 
Itapirat.ga 1 1 73 50 23 1 8 10 
Ituporanga 2 2 131 82 15 14 20 2 8 4 
Jaraguã do s .. 1 2 1 71 53 4 14 4 5 4 
Joaçaba 2 2 89 8 28 5 48 3 5 3 
Joinvile 8 6 212 124 33 55 47 23 16 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR - 1954 

MUNICÍPIOS 

Laguna 
Lajes .. 
Mafra .. 
Nova Trento 
Orleães 
Palhoça 
Palmitos 
Piratuba 
Pôrto União 
Presidente Getúlio 
Rio do Sul. 
Rio Negrinho 
Rodeio 
São Bento do Sul 
São Carlos . 
São Francisco do Sul 
São Joaquim 
São José 
São Miguel D'Oeste. 
Seara . 
Sombrio 
Tai6. 
Tangará 
Tijucas 
Timbó. 
Tubarão 
Turvo 
Uruçanga 
Videira. 
Xanxerê 
Xaxim 

ESTADO 

Alegrete . 
Antônio Prado 
Arroio do Meio 
Arroio Grande. 
Bajé . . 
Bento Gonçalves 
Bom Jesus. 
Caçapava do Sul 
Cacequi 
Cachoeira do Sul 
Caí 
Camaquã 
Candelária 
Canela 
Canoas .. 
Caràzinho 
Casca . 
Cêr:ro Largo. 
Cdçiumal 
Cruz Alta . 
Dom Pedrito 
Encantado . 
Encruzilhada do Sul 
Erechim . 
Erva! 
Espumoso 
E•tréla .. 
Farroupilha 
Flores da Cunha 
Frederico Westphalen 
Garibaldi 
Guarama. 
Getúlio Vargas 
Gramado 
Gravata! 
Guaiba 
Guaporé. 
Horizontina 
Ibirubá . 

ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 

Total 

6 
3 
3 
1 
2 
1 
1 
2 
2 
1 
3 
2 
1 
1 
2 
3 
3 
4 
3 
2 
1 
2 
2 
1 
3 
4 
2 
2 
4 
1 
1 

144 

2 
3 
1 
2 
3 
2 
1 
4 
1 
9 
2 
1 
1 
1 
4 
4 
1 
1 
1 
1 
1 
5 
3 

14 
1 
1 
5 
2 
1 
1 
1 
1 
3 
2 
1 
2 
5 
3 
1 

Segundo a Número de 
entidade 

mantenedo1 a Segundo a 

Oficial 

3 
2 

3 

2 

37 

Parti-
Total Espe-

Geral cializada 
cular (1) 

SANTA CATARINA (conclusão) 

3 70 70 
1 345 219 51 
3 106 75 14 
1 72 52 12 
1 68 23 22 
1 
1 34 28 6 
2 90 82 7 
l 80 31 30 
1 65 51 6 
3 168 133 14 
1 46 20 20 
1 72 36 18 
1 20 20 
2 37 37 
1 163 74 19 
3 86 71 
1 068 068 
3 97 72 22 
2 63 32 28 
1 14 12 1 
2 73 41 15 
2 58 44 10 
1 56 56 
3 107 58 5 
2 136 115 
2 108 50 38 
2 83 68 7 
4 191 78 87 
1 22 11 11 
1 48 48 

107 6 693 3 759 I 994 

RIO GRANDE DO SUL 

2 
3 
1 
2 
3 
2 
1 
3 

8 
2 

1 
1 
3 
4 
1 
1 
1 

1 
5 
2 

14 
1 
1 
5 
2 
1 
1 
1 
1 
3 
2 
1 
2 
4 
3 
1 

160 
86 
60 
72 

358 
118 

27 
91 

375 
112 

48 
60 
35 

295 
21 

128 
36 

72 
120 

48 
767 

12 
72 

240 
117 

16 
50 
68 
30 

124 
99 
20 
36 

177 
103 

78 

131 
64 
42 
63 

195 
70 
27 
90 

230 
112 

48 
50 
18 

211 
20 
85 
20 

49 
79 
41 

525 
8 

58 
155 
97 
14 
36 
64 
22 
79 
83 
20 
10 

121 
63 
35 

9 
19 
12 

117 
20 

107 

2 
9 

66 

40 
16 

17 
35 

2 
193 

4 

12 
64 

10 

8 
29 
12 

23 
32 
21 
18 

1 e i tos 

finalidade 

Ma ter-
nidade 

75 
17 

8 
10 

1 
7 
8 

21 
6 

14 

21 
10 

3 
3 
1 
8 
4 

26 
21 

8 
8 

16 

686 

20 
3 
6 
9 

46 

26 

8 
8 

18 
1 
3 

6 
6 
5 

24 

2 
21 
20 

4 

16 
4 

3 
17 
13 
25 

Outras 
finali~ 

dades 

13 

12 

4 

49 
5 

9 

18 

12 

10 

254 

28 

12 

25 

2 
4 

7 
6 

PARA-HOSPITALAR 

Pessoal em 
atividade 

Médicos 

lO 
18 
10 

1 
2 
1 
1 
2 
4 
1 
7 
2 
1 
1 
2 
8 
4 

15 
3 
2 
1 
3 
3 
2 
3 

16 
2 
4 
7 
2 
1 

413 

17 
6 
2 
4 

19 
7 
4 
9 
2 

33 
4 
6 
2 
3 

20 
13 

1 
2 
2 
1 
9 
6 
7 

21 
1 
3 
8 
3 
2 
3 
2 
1 
6 
2 
3 
4 

lO 
4 
1 

Enfer-
meiros 

11 
21 
9 
2 
4 
2 
2 
4 
5 
7 

14 
2 
4 
3 
3 
4 
4 

12 
6 
2 
1 
7 

4 
3 
8 
4 
2 

13 
2 
l 

441 

12 
8 
3 
6 

36 
3 
2 

13 
1 

37 
12 

4 
2 
4 
8 

51 
1 

15 
2 
1 
1 

12 
7 

31 
2 
4 

30 
7 
5 
2 
4 
5 
8 
6 
3 

13 
12 

2 

Auxi-
li ares 

de 
ex .. fer· 

magem 

4 
45 

3 
5 
2 
2 

5 
4 

11 
1 

12 

2 
11 

1 
1 
3 
2 
1 
3 

1 
6 
7 
3 
7 
8 

350 

4 
1 
2 
4 
8 

11 
6 
5 
1 

10 
5 
3 

3 
4 

18 
1 
6 

3 
3 
4 

19 
1 
l 
7 
2 

4 
1 
5 
5 
1 
3 

10 
1 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR - 1954 

ESTABELECIMENTOS DE ASSIST:ÊNCIA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a Número de 1 e i tos 
entidade Pessoal em 

MUNICÍPIOS 
mantenedora Segundo a finalidade atividade 

Total Auxi-
Total Espe- Ma ter- Outras liares 

Oficial 
Partiw Geral cializada finali- \1:édicos Enfer- de 
cular (1) nidade dades meiros enfer-

magem 

RIO GRANDE DO SUL (conclusão) 

lju! 3 3 169 138 20 11 9 15 16 
Iraí. 1 1 30 30 3 4 4 
Itaqui 1 1 102 50 12 40 6 4 2 
]aguarão 1 1 9a 44 38 8 6 5 3 
Jaguari 1 1 39 23 8 8 6 4 2 
Júlio de Castilhos 4 4 125 64 34 26 1 7 4 15 
Lagoa Vermelha 9 9 258 161 53 13 31 12 24 6 
Lajeado. 9 9 427 298 84 15 30 12 30 20 
Lavras do Sul 1 1 44 19 14 8 3 5 8 1 
Livramento 2 1 194 121 33 40 18 13 15 
Maraú. 1 1 90 67 23 2 5 1 
Marcelino Ramos 4 4 162 109 33 5 15 4 10 
Montenegro 6 5 176 146 20 10 13 19 11 
Não-me-Toque 1 I 169 123 44 2 1 5 1 
Nova Prata 6 5 212 176 32 4 8 12 4 
Novo Hamburgo 3 3 232 163 37 32 5 15 6 
Osório 2 2 52 43 9 5 9 1 
Palmeira das Missões 4 4 143 80 53 10 6 9 5 
Passo Fundo 6 6 367 272 44 51 28 23 27 
Pelotas 15 3 12 952 334 431 89 98 113 128 65 
Pinheiro Machado 1 1 44 38 4 2 1 3 2 
Piratini 1 1 27 23 4 1 2 1 
Pôrto Alegre 38 11 27 6 807 460 4 986 239 122 920 590 301 
Quaraí 2 2 100 52 24 24 7 5 
Rio Grande 26 14 12 497 212 233 52 104 80 51 
Rio Pardo_ 2 2 80 54 20 6 7 5 12 
Roca Sales .. 1 1 54 26 18 lO 1 5 
Rolante . 2 2 44 34 5 5 2 5 
Rosário do Sul 2 1 100 63 28 9 6 7 3 
Sananduva 2 2 39 32 7 4 5 3 
Santa Cruz do Sul 7 7 534 315 185 34 16 31 31 
Santa Maria 5 5 366 127 200 23 16 39 32 3() 

Santa Rosa 8 8 376 304 45 23 4 17 19 17 
Santa Vitória do Palmar 1 I 92 46 30 16 5 4 3 
Santiago 1 1 82 51 17 14 6 5 4 
Santo Ângelo 9 9 377 289 60 28 21 33 19 
Santo Antônio 2 2 48 28 10 10 4 5 
São Borja. 1 I 76 52 24 6 3 6 
São Francisco de Assis 1 89 53 4 7 25 3 5 2 
São Francisco de Paula 2 2 95 90 ,; 5 5 1 
São Gabriel 1 1 153 32 92 29 9 16 6 
São Jerônimo 11 4 126 33 65 28 18 13 6 
São José do No r te 1 1 36 lO 18 8 2 3 1 
São Leopoldo 10 9 399 184 142 38 35 25 19 18 
São Lourenço do Sul I 1 50 37 13 1 4 
São Luís Gonzaga 6 6 341 242 81 18 10 21 11 
São Pedro do Sul 1 1 35 15 10 10 3 3 1 
São Sepé .. 2 2 38 14 23 1 5 4 5 
Sapiranga I 1 20 8 8 4 2 2 
Sarandi . 5 5 85 56 21 8 7 9 6 
Sobradinho 4 4 200 111 72 17 5 9 1 

Soledade 2 2 85 64 16 5 7 7 9 

Tapera 2 2 91 64 17 4 6 2 5 1 

Tapes 1 24 16 4 4 2 3 2 
Taquara. 7 7 390 302 48 40 13 18 6 
Taquari 3 3 182 88 76 16 4 11 11 

. Tôrres. 2 1 62 50 12 •• 2 1 4 
Três de Maio 3 3 170 138 24 8 4 17 5 
Três Passos 5 5 187 144 42 1 7 10 6 
Triunfo. 1 1 27 19 8 1 2 
Tupanciretã 4 3 98 71 17 10 8 7 5 
Uruguaiana 4 3 130 37 56 11 26 28 6 12 
Vacaria . 5 5 159 129 15 12 3 8 9 11 
Venâncio Aires 2 2 130 99 16 15 4 8 4 
Veran6polis 3 3 146 120 16 10 7 8 6 
Viamão 5 3 2 700 68 592 20 20 12 25 18 

ESTADO •0 84 55 329 22 355 10 856 9 382 546 571 893 I 812 1 001 

MATO GROSSO 

Aquidauana ., 2 1 36 

I 
341 

4 6 
Bela Vista 1 1 24 24 3 4 1 
Cáceres . I I 50 48 2 3 3 2 
Campo Grande 17 6 11 637 102 484 51 !OI ~1 40 
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ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR - 1954 

ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E PARA-HOSPITALAR 

Segundo a Número de leitos 
entidade Pessoal em 

mantenedora Segundo a finalidade atividade 
MUNICIPIOS 

Total Auxi-
Total Espe- Ma ter- Outras liares 

Oficial Parti- Geral cializada finali- Médicos Enfer-
de cuia r (1) nidade dades me ir os enfer-

magem 

MATO GROSSO (conclusão) 

Chapada dos Guimarães 1 6 6 1 2 
Corumbá 3 168 146 22 16 20 9 
Cuiabá 10 308 125 161 22 56 22 25 
Diamantino 2 18 16 2 2 6 3 
Dourados 2 42 30 7 3 18 1 
Guiratinga 1 24 24 1 2 
Nioaque 1 6 6 1 2 
N. S. do Livramento 1 1 18 18 1 3 2 
Poconé. 1 1 35 35 2 2 
Ponta Porã. 1 1 103 52 41 10 7 4 1 
Pôrto Murtinho 2 2 24 14 4 4 2 2 5 1 
Poxoreu . 1 1 10 4 6 2 2 
Rosário Oeste. 1 1 5 5 1 2 
Três Lagoas 2 2 83 39 12 32 8 9 

ESTADO 50 16 34 597 704 719 135 39 214 139 94 

GOIÁS 

Anápolis 9 1 8 387 250 84 47 6 19 79 32 
Aragarças 1 1 - 19 16 - 3 - 1 8 -
Buriti Alegre 1 - 1 30 - 20 10 - 3 22 i 
Caldas Novas 1 - 1 23 23 - - - 1 1 1 
Catalão 2 - 2 40 40 - - - 2 5 2 
Cavalcânti 1 - 1 5 4 - 1 - 1 2 1 
Ceres 3 1 2 109 71 4 34 - 4 18 22 
Formosa 1 - 1 22 8 lO 4 - 2 1 5 
Goiandira 2 - 2 25 25 - -- - 2 1 2 
Goiânia 8 1 7 407 123 248 36 -- 68 52 64 
Goiás 2 1 1 76 72 - 4 - 2 6 3 
Ipameri 2 - 2 37 37 - - - 6 4 5 
I porá 1 - 1 10 5 5 - - 3 2 -
Itaberaí 1 - 1 - - - - - 1 1 -
Itumbiara 4 - 4 53 53 - - - 6 4 -
Jara;;uá 1 1 - 30 14 6 10 - 1 3 -
Jataí. 2 1 1 56 42 7 7 - 6 4 2 
Mineiros 1 - 1 25 25 - - - 2 7 -
Morrinhos 3 - 3 39 2 34 3 - 7 6 2 
Palmelo 2 - 2 86 24 62 - - 2 3 -
Piracanjuba 1 - 1 8 8 - - - 3 2 1 
Piren6polis. 2 1 1 46 46 - ~ - 3 4 -
Pires do Rio 1 - 1 6 6 - ~ - 1 2 -
Pôrto N acionai 2 - 2 45 34 1 10 ~ 2 7 3 
Rio Verde 3 - 3 54 54 - - - 8 7 JO 
Silvânia 1 - 1 - - - - - 1 1 1 
Taguatinga 1 1 - 10 10 - -- - 1 2 -
Uruana 1 - 1 12 12 - - - 1 1 -

ESTADO 60 9 51 I 660 I 004 481 169 6 159 255 158 

BRASIL 3 654 900 2 754 190 689 66 548 98 414 15 374 10 353 24 618 15 14I 16 73I 

FONTE - Serviço de Estatística da Saúde. 
NOTA - Os dad:'ls apresentados são resultantes da apuração dos Questionários Q-2 06 1, da XIX Campanha Estatística, 

referentes aos "estabelecimentos hospitalares ou para-hospitalares", ofit:iais ou particulares, ou sejam os comumentes denominados hos­
pitais, hospitais-colônias, sanatórios, casas de saúde, enfermarias, clítJicas, postos, asilos, preventórios, etc., tôdas instituições, enfim, que 
internem pessoas para tratamento médico ou que, mesmo não tendo assistência médica como objetivo (albergues, educandários, etc.), 
mantenham leitos para êsse fim. 

{1) Cirurgia, doenças mentais e nervosas, tuberculose e outras moléstias infecto~contagiosas. 



Notas & Comentários 
------ ------ ------ --- - - - - ----------

NOVO PRESIDENTE DO IBGE 

POR decreto de 3 de maio, o . Presidente da 
República, Sr. Juscelino Kubitschek, conc«<eu exo­
neração ao Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares do cargo de. Presidente do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística - cargo que 
vinha exercendo em curát~r interino desde novem­
bro de 1955 - e nomeou para substituí-lo .:> 

prof. Jurandyr Pires Ferreira. 

A POSSE 

No dia 8. realizou-se no P;~lácio do Catete a 
solenidade da posse. na presença de altas autori .. 
dades e demais pessoas gradas. 

Discurso do Presidente Ju•celino Kubilschek 
Assinado o têrmo de posse, o Presidente da 

República, Sr. Juscelino Kubit•chek, pronunciou 
as seguintes palavras: · 

"Cumprindo·me dar posse ao novo Presidente 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
não desejo deixar passar em silêncio êste ato. O 
protocolo manda que me cale. Entretanto, quero 
marcar a minha presença nesta solenidade com 
algumas palavras. que julgo oportunas e necessá· 
rias para acentuar o alto aprêço em que tenho o 
IBGE, instituição QUe ganhou o respeito de todo 
o país e tanto tem prestigiado o nome do Brasil 

no estrangeiro. 

Rendo aqui as minhas homenagens ao saudo­

so, Teixeira de Freitas, que 3 concebeu e plane .. 
jou; ao Sr. General Juarez Távora. que. quando 

M:nistro da Viação, teve a iniciativa da lei que a 
criou; ao inesquecível Presidente Getúlio Vargas, 

que lhe deu o mais decidido apoio, até que ela se 
converteu numa das mais úteis realizações de seu 
primeiro govêrno . Por último, desejo agradecer, 
em nome da Nação BrE.<:sileira. os inestimáveis servi .. 
ços que lhe prestou o Ministro José Carlos de 
Macedo Soares, o Servidor-Padrão do IBGE, o 
eminente btasileiro a quem êsse Instituto devet 
sobretudo. a conservação do espírito de equipe que 
o fecundou; o homem que durante tantos anos as­
segurou a continuidade do benemérito esfôrço de· 
senvolvido por essa organização modelar. 

Em 1935 instalava-se neste Palácio o lnstitu, 
to Nacional de Estatística, com a posse de seu 

Presidente Interino, o Dr. José- Carlos de Macedo 
Soares, ocupando poeta primeira vez a pasta do 
Exterior. Por essa ocasião, também quebrando o 

protocolo, como ora faço, disse o Presidente Var· 
gas umas poucas palavras, tendo afirmado que, pa· 
ra demonstrar o .seu carinho pelo Instituto, "lhe 
dera a sua casa e o -seu ministro". A interinidade 

do Dr. José Carlos de Macedo Soares durou mui­
tos anos e interinamente êle se achava no cargo, 

até o momento em que tive de substituí-lo, aten· 
dendo a razões ponderosas que me apresentou pa .. 

ra .exonerar·se . 

A escolha do substituto recaiu em nome de 
maior relêvo de engenharia e do magistério supe ... 

rior do país: o Dr. Jurandyr Pires Ferreira. A sua 
aguda inteligência e a sua ~xtcnsa cultura o colo· 
cara à altura da responsabilidade que lhe ponho 
sôbre os ombros. Político militante, estou certo 

Posse do Sr. Jurandyr Pires Ferreira, no Catete, quando falava o Presidente Juscelino Kubitschek 
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de que cnc:ont.rará na tarefa que ora lhe confio 
oporturnidar1e pora dOillOnstrar uma vez mais sua 

devoção à coi•a pública, prcs1dindo ao IBGE com 
aquêlc misto de entusinsmo c de prud.;rtcia que se 
requer na relevante missão que vai ex~rccr. 

Entreao-lho os destinos de umn instltu:ção 
brasilcirt~ consaaracla não só neste país~ mns tam­
bém f orA dele. Os trnba!hos estatísticos c geográ· 

ficos do IBGE são reputados., n este Continente, 
con1o do mais alto nível técnico, dia a dia afir­
mando-se êno conceito, a:raças a uma sábia dire­
ção que vc1n coordonendo admãràvclmentc as ati­

vidades dos dois rnmos em que se divide o Ins-­

tituto. 
Ac ho-mo plonamcnt,c convencido de que pros­

seguiremos nessa trilha, h onrando ns tradiçóes do 
prestigioso 6rg5.o da a~"ministra~ão federal, no mo ... 
•ncnto ~n1 que declaro empossado no cargo de 

Presidente do Instituto Brasileiro de Geografia c 
Estatístico o Dr. Jur~:1dyr Pires F erreira. u 

Discurso do Pro{. Jur~tndyr Pires F erreira 
A seguir, o prol. Jurandy r Pires Ferreira pro­

nu.m.:iou a sogulntc oraç-õo: 

uA honro dn jnv.,,stidura que me é conferida 

se mede pela altura do eminen te brasileiro a quem 

vou sucad ar. 

O desvanecimento pelo encargo que me é co­
metido se avalia pe lo alevantado conceito do pa· 
triót:eo govêrn.o a que vou servir. 

E o dcsvnnec:imcnto e a honra se entrelaçam 

ante ossa conf iança. ~m mim depositada. pelo mais 
evoluí.do, ma.is dinimic:o e o mais h uma.no dos 

P reoidentes da República . 

O mois evoluído porque objetiva, nas metas 
do seu govêmo. a infra-estrutura d e seu programa 

polí tico. 

O ma!s di_nimico porque c-ompreenc:!e a " eces­
sidade dessa estrutura agindo no sentido de seu 

íortalecimento conto alkcrcc rnatcria l para o socr­
guimento moral do Brnsi1. 

O mais humano po rque se apega à diretriz 
ccmti~Ula de ser uinflcxívcl por princípio, mns con­

d liante de fato". 

Um govêmo (!Ue se apresento com a reatida­
c!c objetiva de seu t.i.cstino. e xpresso nn clarezA 
numérica de suas taret as, t em Que se stuiar pela 
bÚS'$0la das estatísticas c se orienta r pelos estudos 
reatizados nos laboratór ios de pes(!uisos sociais. 

O Instituto, que tere i R fortuna de d irigir. é, sern 
dúvida , o mais mobilizáve l p3ra ser útil a um 
govêrno, como o de V . Ex.• , Sr. Presidente, que 
aspira. com tão nobre d~scort íno, enquadrar-se na 
realidade cootemJ)or&ne.a. E o é pelo manancial 
de suas preciosas coletas e a extensüo do suas a1nos­
tras no camt>o e conõmico, social e potítico . E é, 
a:nda., pelas conclusões de seus lnbornt6rios, onde 
manipula, setcciona c nnnlisa. ospcctos lrisontcs da 
vitalidade da Nação. 

Assim, é v<:mturos•J colaborar, o dessa forma, 
num ~ovêr-no (!\le ~credita, com Helvetius c com 
Bcnthan. que a felicidade dos nn(Ões reside Hno 
predomínio do prazer de seu povo, opoiado na ex~ 

préssão soberana da co,nunidadc políticon. Conclu~ 

indo dai. com Stuart Mi11, que ••a finalidade do 
govêrno consiste na felicidade coletiva" 0 COrll t1te 
crendo, e fervorosnmentc, .. n{l possibilidode de se 
apressar o progresso, gro.ças oo intcli&entc esfôrço 

dos homns". 

É sem dúvida jubiloso tliriair o ór;iio que for­
nece os elementos, manipulados c manipuláveis, de 
geografia e estatística pa ra servir ao Presidente 

Juscelino Kub:tsehek, quo como Word "defende a 
doutrina da íisc-ali~ção do inteligência. fundada 
na aplica ção dos métodos cient Hicos e racionais à 
solução dos proble-mas da vidn SOC'int•• e com ête 
usa e a ::redita no valor da inteliaêndo que vai 
impelindo os ideais e os princípios para os mais 

a ltos fins. 

O Ministro Macedo Soares, com a e!egínci" 
de sua cerebração. e ;, acervo de suas virtudes in­
telectuais c morais, p ôde, em quase dois de-cênios 

em que dirigiu o IBGE rcali•ar uma obra fecunda 
e notável, tomando és~e lnstituto cat:az d e prcc~­
chcr as necessidades reclamadas pelos horizontes de 
um govêr-no, quo n1arcará, san1 dúvidn, na histó~ 

ria política da Nação, a suprcn'lacia da análise sô­
bre os impu!sos prin1brio8 da$ paixões. u 

"!RANSMISSÃO DO CARGO 

eudit6rio do Conselho Nacional de Esta t ís-
tica, n omcsmo dia 8, à tarde, ccnli zou·sc perante 

numerosa assistênçia o t-to du tronsmissão do cargo. 

Discurso do Embaixador Macedo Soares -
E m breves palavras, de improviso , o Embaixador 

J osé Carlos de Mac<>do Soares historiou os prin­
cipais acontecimentos ligados à c rinçRo do Insti­
tuto ~acionai de Estatística, s~u desdobramento 
em duas alas, com a conscqücnt~ mudança de de-­

nominação para I nst ituto B rasileiro de Geografia 

No ato da transmissão do cargo falou, de im· 
proviso, o ex-Presidente, Embaixador José 

Carlos de 1\tacedo Soares. 
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O Sr. Jurandyr Pires Ferreira, ao ler o seu 
dJscurso, na cerimônia da transmJssáo do cargo. 

o Estatística, a instalação da eotidodo na.s 5ola.s do 
Polócio do Catete cedidas paro é!stc fim pelo Pre­
sicl<•ntc Q('túlio Vargas, até os dias do hoje, qunn· 
elo, oJém dos seis préd:os próprios em quo tem 
instotndos os serviços ccnttois e de olcumos Ins­
petorias Rcgiona!s, o Inst-ituto cst6 vrcscntc e 
otuonte em tõdas as sedes municipais. otrovés de 
suos Agências de Estcttística . 

Pondo em rclêvo a posição do IBGE no qua­
dro político-administrativo do país, acentuou o ore­

dor qu... a obra realizada deve ser atr:buida à 
grande preocupãção que tiveram sempre os covernos 
e os presidentes da entidade de preservá-la de in­
fluéocitUi e snJUoções partidárias, permitindo-lha 
trabalhar pelo engraodecimento do Brasil a cober· 
to do interferência dcsags-egadora de intcrêsses ca­
pozc!'i do usar a instituição como instrumento de 
monstruoso crime cont.ra a Nnçõo . 

Enalteceu a perso:talidnde e O$ predicados de 

inteligência e de capacidade de lrabolho do Pro!. 
Jurandyr Pires Ferreira, dizendo que o Prcsid~n­

te do República fôra buscar um técnico pnra um 
cara:o técnico, já que a Presidência do IBGE não 
pode: r :· a jamais ser confundida com um cnrgo de 
oaturoza político-partid3ria. 

Ao evocar, em suas palavrast a !icura exem­
plar de Mlirio Augusto Teixeira de Freitas. rece­
beu o Embaixador José Carlos de Macedo Soares 
prolongada salva de palmas do funcionalismo dos 
dois Conselhos do Instituto, que enchia o audi­
tório. 

fJiscurso do Prol. )urnrtdyr Pires Ferrcirtt -
Ao receber das mãos do seu antecessor o cargo 
de Presidente do WGE, o prof. Jurandyr Pires 
Ferreira leu o seguinte discurso: 

•·Desde a evolução industrial. que o mundo 
caminha para o racional aproveitamento da ener­
&in humana. 

As conquistas cientificas abriram os horizon­

tes do técnica. E a racionalizaçüo nos métodos 
de produção se vêm desenvolvendo oo objetivo de 
de rcdu~:ir os desperdícios de esCorços. 

Os problemas soc:ais que se ogravam pela 
ônsio de ampliar o ulvel econômico das mossns po· 

pulorcs vão buscar as soluções roras no estudo 
do seqüência dos processos dn produção . 

E da base geográfica, a cxtcms5o biológ-ica 
dos aclomerados humanos em seus movimentos, suas 
expansões, seus ideais, suas reações, sun.s caracte-­
rístices e suas ambições vai-se e.mpre def'nindo 
urno anma diferenciada de matizes com influências 

profundos no rendimento do esfõrço humano . 

1t a geograf ra em todos os seus aspL~tos, e 
t\ cstat ística em tôdas as suos fonnas, n cnrtilha 
por •o e ntender a marcha efetivo do progrcso. 

A máx·ma: "Sabe.- para prever n fâm de pro­
vctn representa a sucessão racionol das otopas do 

ideal construtivo do hatncm. 

E em sendo assim. nota·sc que no fundo de 
todo o impulso reaUzador, se encontta o sabor co­
mo necessidade lógica dn edilicaçiio almejada. 

Satx>r é a matÓ:r1a-ptima da previsão, c sem 

e-sta é efêmero, e qu.ça ruinoso. o provimento . 

Os azares da icnorância levam·se aos desper­
dícios da energia vital das nações. 

O saber é, em final, a base econômica dos 
povos. 

Esta casn procur& o saber gravando nos ma· 
pas a fisionomin topogr6lica de nossa terra c ÍO· 

tografando em suos rortas a ..-x-pressão da suas 
vias de comunicnçiio. Estn ca.sa anseia por sabor. 
focalizando, no vnricdnde comparativa das amos· 
tras que coleta , o dinamismo da trepidação eco­

nômica . social ~ política da nação. 

Esta casa se apaixona pelo saber, nos inqut;!. 
ntos que manipula nm. s~us laboratórios de pes­

quisas. 

Esta casa é, pois. sequ:os.a de saber e viv~ 

em constante-s an(Úshc.t~t, POr aquê!e uvir a ser" 
de Renan. qU(!I solto de suas previsões. 

.. Indutir, porn deduzir A fim de construir'', 
é fundomento cicnt i fico elo açiio realizadora. 

Esta cosa luncionn enquadrada nas djcetrizcs 
dêste conceito. 

Tudo isso justiíico o entusiasmo com que as· 
sumo sua direção . 

Num lona:o pas•ado de magistério, orgulho maiS 
alevantado de minha vida. meu contato humano 

nos altos e beixos dn mânha can"cita POlítica !a­
zem.me compreender ? tesouro de saber que et1· 

CCN"a êste Inst,tuto. Fazem-me cd:mirar os homens 
que aqui labutam, a respeitar aqucl~ que- lutaram 

P"la edificoção de sua contextura orgânica • 

Recebo do eminente Ministro Macedo Soare• 
esta jóio que tonto lapidou nos estímulos de seu 
patriotismo com o npt•r,:o de sua cultura. 

Não pouporci c•f,rço• para mantê-lo à altu­
ra de seu prcsti&io, nem esmorecerei o marchn 
empolgante de seu aperfeiçoamento. 

Não tcnbo um prosrama a inovar mas um 
te-souro a preservar. 
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l.t'l~n <!UC foi nomeado, o novo J.>rcsidente do IBGE '1-isitou o Serviço Gráfico, acompnnhado dos 
Srs. Josí~ Eduardo de Macedo Soares e llorácio de Carvalho. Vemo-lo, na foto, com os Srs. 
\Valdemar l.opes, Fábio de Macedo Soares Guimarães, Ren:.to P:.checo Amer iean (' e Paulo 

de Sousa Vieira. 

O lBGE é uma n:áquina a serviço do desen­

volvimento nacional. 

O seu destino se troç-a no uso que lhe der o 

Chefe dn Nnçiio. 

O Sr. Jusc.,lino Kubitschek tem metns definidas 

n atingir, tem o ardor de um e-stad:sta voltado pa· 

ra as grandes re-alizações c tem o sadio impulso 

de seu ímpar dinamisuno para a rccupcraçiio eco· 

nômica do Brnsil. 

AcOJnpnnharcmos (') seu programa corn devo­

tamento llCia Pátria o com exu ltante entusiasmo 

pe rante a;s vitórins .antcvistas do Chcfa da Na­

ç5o .'' 

AS CARTAS TROCADAS 

For n soguil'lto. n.s íntegra, a carta que o Enl­

baixador José Corlos de Macedo Soares d.irigi\l, 

no din 2 de mtth>. no Presidente: da República, 

Sr. Juscelino Kubit·schek, solicitando exoneração do 

cargo de Presidente do Instituto Brasileiro de Goo­

grafia e Es-tatística: 

"Eminc:ntc amigo Presidente Juscelino Kubits­

<'h~k. Alcnciosas saudoçóes. 

Achando-se quase inteiramente organizado o 
C ovêmo de V. Ex.• , p:.uec:e-mc que é chegada a 

oportunidade do preenchimento definitivo da pre ­

sidência do IBGE, que, em substituiç-ão ao emi­

nente brasileiro. Dr. EJmano Cnrdim, venho exe-r­

cendo iotcrinnmente, desde os n1omcotos difíceis do 

C ovêrno do prcctnro Presidente Ncrcu Rnmos. 

F aço votos parta que V. Ex.•. con1 a visão 

c!ara é segura que norteia sua atuaçio no mais a 1-

to pôsto da R~pública, p reencha o honroso cargo 

con1 utn patrício ilustre c patriota, capaz do ma.n· 

ter livre das injunçÕC$ políticas a grande instituí,... 

ção idcaHzada por Tcixc:ra de Freitas c quc e-stá 

perfe~ttunentc aparelhalla per~ bem servir a ad­

mini~tração pública bra~ilei ra. 

Receba V . Ex.3 as rcspc!tosas homenagens de 

seu n1cnor adm!rador . (a) ] O!ié Cor/os de. Moc.ecJo 

Soares. 11 

Em respo-sta, o Sr. Presidente Ju~cctino Kubits­

ch<'k enviou ao Sr. Embaixador Macedo Soares a 

seguinte carta: 

""IJustre atnigo Ministro M acedo Soares: 

Acuso o reeebitnPnto d o su:a c:artn de hoje, 

colocando à disposiçito do Govêrno o cnrgo du pre· 

s;dente do Inslilulo B.·asilc iro de Gcogrnfin e Es­

tatística, que vinha d ... scrnpc•'\hando desde olguns 

rneses, cumulativall'\entc con'l o do M inistro das 

Relações Exte riores . 

At.énde.ndo às ponderáveis ra:Õc:!s de seu ges­

to, desejo manifestar a o ilustre amigo os meus sin­

ceros agradccin1cntos pelos adrnirúvcis serviços pras­

tados à frente do IBGE, ess::J. ~:,randc instituição a 

que seu no•ne está ligndo de formo inlpcrccivcl, 

desde a fundação. 

R eceba o cordint nbrnço do sou am igo c ad· 

mirador. (a) Juscelino Kubitscltclc." 



NOTAS & COMENTARIOS li3 

Em comemoração ao 20." aniversário do IBGE, foi Inaugurada no edifício-sede do CNG a creche 
pa ra os fllhos dos funcionários da en t.idade 

ANIVERSÁRIO DO IBGE 

A PASSAGEM do vig~simo aniversário de funda­
ção do IBGE foi assinalada, como em todos os 
anos, por várias solenidades comernorativa_s, reali· 
zadas nas diver·sas Unidades Federadas. 

Nesta Capital, os atos comemorativos tiveram 
inicio com a celebração de missa votiva, n& Igreja 
do Carmo, às 8,30, seguida da Páscoa dos servi­
dores do IBGE Foi of.erecido, após, um lanche no 
bar da Secretaria-Geral do CNE 

Às 11 horas, na Sala T eixeira de Freitas, do 

edifícioasede do Instituto, realizou-se uma sessão 
especial da Sociedade Brasileira do Estatística, para 
entrega dos prêmios dos Concursos Bulhões Carva­

lho e Teixeira de Freitas, inst~tuídos por aquela 
entidade , com a cooperação do IBGE Abrindo a 
sessão, o prof J orge Kingston , presidente da SBE, 
solicitou ao presidente do IBGE, prof Jurandyr 

Pires Ferreira, que d:rigisse os traba.lhos 

Em seguida, foi dada a pa lavra ao sr Wal­
demar Lopes, que, na qualidade de Secretá rio-Ge­

ral da Sociedade, fêz um retrospecto da hõst6ria da 
instituição e, aludindo aos prêmios. saudou os con ... 

tetnp1ados presentes à reunião 

Concurso Bu/11ões Carvalho - P rocedeu-se, 
primeiran•ente, à entre(la do Prêmio Bulhões Car­
valho ao sr. F rancelino de Araújo Gomes, que a 
êle concocreu sob o pseudônimo de ,.Eeonomicus", 
com o trabalho intitulado "Índices do movhnento eco-

nômko11 D a comissão juigaJo:'a Í:2;eram r-arte os 
trs. João Lira Madeira (relator), Afonso Alrniro e 
Lauro Sod.ré Viveiros de Castro 

Concurso T eixel'rs de Freitas - D e acôrdo 
com as declsõe.s da Co~Ytissão julgadora dêste Con­
curso, constituída dos srs R9fae\ X avier, Raul Li­
ma e Emit de Roure e Silva, os prêtnios foram 
atdbuidos aos seguintes concorrentes: 

1.• Prêm'o - Manoe l Borges dos Santos - Mu­

ritiba, Bahia 

2 • Prê:.nio - Enéas Camargo - São Carlos -
Sao Paulo 

3 • Prêmio - F ernando Roberto Hurnaytá - Ma­
ríEa - São Paulo 

Prêmio Região Nordeste - Eduardo Silv3 - Li­
lnceiro do Norte - Ceará 

Prêmio Região Leste - Onésimo Crescêncio 
Du3s Barras - Rio de J aneiro 

Prêmio Reg.ão Sul - Dionysio Trettel 
pôzinho - São Pauto 

Fira-

Prêmio Região Centro-Oeste - Guilherme Alves 
Filho - Santo Antônio do Amparo - Minas 
Gerais (As normas reguts.doras do Concur­
so incluíram Minas Gerais na Região Cento-
-Oeste) 

Estavam presentes os srs. Enéas Camargo e 
F ernando Roberto Humay tá, respectivamente Agen-
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t~s de Estatística <los Muni.dpios 
de São Carlos e Marília, ambos 
110 Estado de São Pau lo, e que 

recebe ram pessoalmente os pré· 

m 1os que lhes coubera·m . 

Em agradecimento: (a1aram 

<>S srs. Francelino de Araújo Go­

mes e Fernando Roberto Hu.:nay­
tã. ambos ~exa ltando a iniciativa 

da SBE e a obra do IBGE. Os 

demais prêmios do Concurso Tei .. 
xeira de Freitas foram entregues 

nas sedes das respectivas Inspe­

torias Regionais. 

nel'nérito Presidcnto Getúlio Var· 
gas, à instalação auspicio.so. do 
antigo Instituto Nacional de Es­
tatística, evento memorável que 
proporcionou a Teixeira d<! Freitas 
in::;tantcs dos mais felizes d e sua 
vida pública, pois, via êle, ncss~ 
dia, lomar·se. afinal, realidade 
palpitante e imperecível. o monu· 
menta d3 que fõra o arquiteto 
enamorado. 

E melhor data, portanto, n ão 
poderia ter sido preferida para a 
sit'lgela e comovida homenagem ín~ 
tima que estamos tributando a 
Mário Augu.&to Teixeira de Frel· 
ta10 do que a efeméride cujo tramo­
curso ora está sendo festejada pela 
fam ília ibgeana. Por último, fêz-se ouvir o 

Prof. Jurandyr Pires Ferreira , que 
se congratulou com os premiados, 

ressaltando o estímulo que a So· 

c iedade Brasileira de Estatística 

vinha prestando às at.ividades dos 

Prof. Ftancelino Gomes, 
Prêmio Bulhões Carvalho. 

Foi, aqui, n esta sala , tão mo· 
de-stan1ente mobiliada c desprovida 
de ornatos, onde, aliás, tudo con· 
tinua. tal como deixou, ao encer· 

estatísticos no país. 

Às 12 horas, o Presidente do Instituto, acom­

panhado de diretores e funcionários do IBGE, inau· 

gurcu as hlStalações da creche destinada aos filho!!! 

dos ibgeanos. no 13.ó rlndar do Conselho Nacional 

de Geograf:a. 

Comemor-ações no SEEC - Associando-se às 

comemoraçõ-es de 29 de rnaio, o sr. Alberto Mar· 

tins, diretor do $erviço de Estatística da Educa­

ção c: Cultura , fêz inaugurar, às 13 horas daquele 

dia1 em seu gabinete1 um retrato a ó!eo do sat.:· 

doso estatístico brasileu·o Mário Augusto Te:xeira 

de Freitas, idealizador c fw1dador do !BGE. 

Nessa 
pronunciou 

oportunidade. 

as seguintes 

o sr-. 

palavras: 

Alberto Martins 

''Não vamos traçar, agora. um panegtnco a 
Teixeira de Freitas. enaltecendo .. the a personaüda· 
de de grande patriota, de excelso hon1cm público, 
de estatístico renomado e de cidadão de extremas 
vif'tudes cívicas. que rcaln1cnte o foi, porque tan· 
tos e tantos brasileiros ilusttes j á o fizeram. quan­
do o Brasil se cobria de luto pelo passamento pre­
maturo do it1signe criador do sdmirável sistema 
geográfico-estatístico brasileiro. 

As palavrasJ pois, que vamos profe rir, tradu­
zem ~penas a nossa saudade in1orrcdoura e expri­
mem a gratidão q ue d evemos ao inigualável Chefe 
e amigo que tarnanhas e rcptidas ptovas de afeto 

rar sua luminosa carreira d e !un­
cionátio número um do Brasi l, que 
o pranteado Chefe escreveu os ma-

gistrais trabalhos de análise cstatístico·social c for­
mulou, com tanta erudição, os problemas básicos do 
Brasil, sempre com o pensamento voltado para o 
bem pátrio. 

EJ em sua homenagem, desde aquêtc dia, nem 
de lugar foram mudados os móveis qu" guarne­
cem êste Gabinete . Tudo foi conservado como es­
tava ao ê le deixar, pela sua aposentadoria, a re­
partição de que era titular insubstituível. 

Passamos. de al por diante, a considerar êste 
abençoado recesso como que impregnado, todo ê1e. 
da presença espiritua l e tutelar de T eixeira de 

Freitas . 

Cedo saiu da nossa conv:vência física, mas 
permanecerá indc!êvelm~"'nte em nossa lembranç.a e 
na te.rnura mais recôndita dos nossos corações. 

Ao lhe etigirmos a efígie numa das paredes 
desta sala, onde também se encontra a imaQ;em 
de outro saudoso lidador da e-statística brasileira 
- Oziel Eordcaux Rêgo - dileto colega de Tei­
xeira de Freitas na carreira p-rofissional em que 
ambos ingressaram com invulgar entusiasmo, faze· 
mo·lo corno utn preito de lldima veneração àquele 
que legou à posteridade, pela sabedoria de seus 
cnsinmnentos, pela sua obra de cultura cxponen· 
cial, pela sua v:da moral sem jaça, pelo seu devo .. 
tamento à causa pública c pelo seu entranhado 
amor uo Br~!)il, - um patrimônio de inestirrJáveis 
exemplos apostatares. 

E êsse retrato, que reprodut. com fidelidade. 
no tempo e no espaço, n fisionornia austera e bon­

pnterna1 nos dispensou durante o 
feliz convívio que mant ivemos COI'I'\ 

é le n esta Casa que tanto amou. 
Sr. Fernando Humaitá, 
Prêmio Teixeira de Freitas. 

dosa de Mário Augusto TcLxeira 
de Freitas, inspirada, possui a vir· 
tude de ter s ido pintado por um 
seu dcdic~do amigo e companhei· 
ro de trabo.iho d esta Casa, o nosso 
caro ~olega G~briel Gouvêa.. 

N este moruento de carinhosa 
evocação e de indizível condolê:tcia, 
os con1panhciros de jol'"nada e ami~ 
gos de Teixeira de Freitas vêm 
reverenciar n1ais uma vez a sua 
men1ória. escolhendo a data do 
20." aniversário da instalaç&o do 
IBGE, para inaugurar o seu rc. 
t.rato no recinto onde nos e ncon­
tramos e foi su3 oficina de intenso 
e frutuoso labor int~lc:tual por 
cêrca de 14 anos, corno titu lar 
ilustre do SEEC, -repartição por 
êle- fundada com tanto dcsvêJo e 
alta proficiência. 

Com efeilo, faz, prêdsamên· 
te, vinte anos que o inolvidável 
Mestre, exu ltante de alegria cívi­
ca, assistia, no Palácio do Catete . 
em ambiente festivo e contando 
com a J)resti gios::l presença do bc-

Que. ao des~errar-sc o auri~ 
verde pano que o envolve, fique­
mos, todos, um minuto em sHên· 
cio, no decurso do qual roguemos 
a Deus para que seja preser-vada. 
pela i11tangibiJidadc de seus fun­
damentos e pela manutençiío de 
suas finalidades patdóticas, a so· 
brevivência dessa obra·p.rima, clt:S· 
de há muitos anos o grancie sonho 
de 'feix~ira de Freitas: o lnstituto 
Bta$iJ~fro dC' Geografia e Estads· 
tica. E com esta prece sincera 
teren'lOS, na data que hoje come­
moramos. reverenciado melhor a 
figura ímpar de Mário Augusto 
T.eixeira de Freitas, que deu tudo 
de si . .\"ém nu11ca pe11sar em si". 
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~ Na Ciimara Federal, o deputado M onscohor 
Arruda Cômara refé r iu·sc ao Din do Estatístico, 

cong:rntu:ondo~sc com o IBGE pelo passagem do 
20.0 anivcrsitrio de suo fundaçf;o. 

--+c Nos Estados. forem realizados, entre outros, 
.ns scguint('S comemorações: 

Em Fortaleza: a lR mandou ceJebrar missa 
votiva c realizou, em sessão so!cnc, a entrego do 
Prêmio Te xctra do Freitas. poro tt Regiflo Nor­
dest e . * Em Recife : missa votivo e Páscoa dos 

funcion6rios do sistcmn astatistico regional. SC"t:uio .. 
do-se a insta'a~ão dn B.bl.iote=o Teixeira de Frei­
tns. na sede dtt TR; falou, na ocnsiiio. o sr. M6rio 
M elo, dc!cgado do CNG. * Sõo Luiz:: missa vo­
tiva e c~cursão conjunto do pcssonl do DEE e 
da IR i< praia do Olho Dásua; na Assembléia Es­
tadual. foi aprovado um voto de felicitações a o 

IBGE. " Em Aracaju: m:ssa por alma do !w>da­
dor do JBOE, T eixeira de Frci tos~ sessão co1na· 
morativn. no DEE; a lmOço de confratcroizaç5o, ofe. 
recido ;>e!n IR, con1 n presença de altas autorida· 
des; sessão cinematogrnJica dt!dicodo aos servidores 
das rep3tliçõcs regionais de estatística ent Sergipe; 
a Rádio Difusora de Sergipe (êz realizar, nos dias 

2 7 e 28, pa!cstras alus ivas ao I BGE . * Em São 
Paulo: scuoo solene no DEE . • Em Niterói: 
Missa votivo e Páscoa dos estatísticos. tomc:o es· 
portivo entre funcionários do s istema estatístico; 

e m sessão solene, rcoHzada no auditório Fnvila 
Nunes, do DEE: foi feita a entrega do PrQmio 
T eixeira de Freitas, t•t.lativo à R egião Le-ste. • 
Em Rondônia: sessão solene comemorativa . * Em 

Curitiba: missa votiva. inauguração do retrato de 
Teixeira de Freitas na se>uo da IR c olmôço de 
cunCrot crni zaçilo . 

Repercussão no /n1prí'n$a - O aniversár-io 

do IBGE repercutiu amplomentê: na imprensa. t<"n­
do os jo-rnois, tonto c!c!\ta Ca?ital como do intt•· 
rior. pub1icado vasto rotic i6rio sôbro os solenido­
dcs. Vá rios nrtigos sôbn~ n obra que vc1n sendo 

realizada pelo Instituto foram divulandos: dentre 
êlcs. dcsta::amos o seguinte, de autoria ôo sr. Vir­
gílio Corrêa Filho, int1tulndo "lnstitui~iio Bencm6 
rito'' o publicodo no ]orno/ do Com<'rcio, do Rio 
dc Janelfo, no dia 3 de junho: 

uQuando o Presidente Getúlio Vergas aceitou 
com ênfase o projeto, que lhe ofereceu o Embai· 
xador J. C . d e Macedo Soa<cs, entiio, como ago­
ra , Ministro das Relações Exteriores. dn criação de 
um órgão paraestatal. de~tinado a si11tcmatizar a 
estatístiéa brn~il<"ira, m~1 poderia suspeitar que da­
quele emb!"iâo vlçnr;a, cn'\ curto prazo. a institui­
çilo que evidenciou a capacidade patriCia para pia· 
nejor, organ izar e e xecutar re le vantes serviços. co· 
mo a d('l cmpre-onder os que lhe estão a cargo. 
Ero. di2 p r incípio, apenas o lnstituto Nacional de 
Estotística. de atribuições definidas J'K'lo decreto 
21 609 de 6 dt' julho de l934. que lhe deu por 
fund(!lmcnto o principio dn .. cooperação das trê8 
ordons admin i~trativas da organização politica cln 
República." 

No Palácio do Cau:t(', oo inaugurar·lhe os tra­
bnlhos. frisou o Presidente que maior provA de 
confiança nos resultados ruturos não podia paten­
tear do quc- evidenciavam os própria3 circunstãn. 
cios, E!J'n que se realizou o çerimÕ1'\iCl de 29 etc 
M oio de 1936 . Para demonstrar o seu carinho p('­
lo Instituto, ''lhe dera a sua casa e o seu mi­
nistro•·. E assim começou n trabalhar o primeiro 
grupo de obreiros. convocados pelo idealismo con· 

O S r. Jurand:yr P ires Ferreir:t, ao lado do Prof. J orge Kingston, felicita o Sr. Enéia~ Camargo, 
Prêmlo Teixeira de Freitas 
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O 29 DE l\IAIO NA IR DO ESTADO DO RJO - Aspcct.o da sessão corncmorat.iva do " Oia do 
Estatístico", realizada no auditório Jo'avlla Nunes, no D EE. Vê-se na foto o Agent-e l\lunicipal d~ 
Estatfstlca, Sr. Onésimo Crcscêncio, no momento em <poe recebia, das mãos do represcnt.ante do 

Governad<>r do Estado, o prêmio 'l'eixeira de Freitas, destinado à Região Leste . 

tagian te de Mórlo Augusto Teixeira de Frcitos, cuja 
incnnsá vc l d edicação ao trabnlh o se amp~rnv:. em. 
segura técnicn c anseios de elevar n estatístico aos 
mais altos níveis, para melhor servir no Bras.it. 
Troçara.-lhc os diretrizes no nntcprojoto quo c labo· 
rara c clcfC'ndcra, convicto de sun cxcqu ibilidadc, 
cn'lbora se bnscassc em doutrino renovodoro dos 
J)roccssos costumeiros. 

A sua formação juridicn, c tr:ad içiio d e fA­
n'liHn . QtJc se glor iava do ins;~nc civitisto. o qucnl 
o Govêrno ltnpe rial comctC"rn n incumbência de 
c loborur o C ódigo C!vil, intC'rrompid'> por ocidcn­
to de Saúde. impelia·o_, de prcfcr~ncia, U clns:s.e 
dos conservadores. 

Mos. asp:rações rcvotucion:lrias abrasavam-lhe 
a mente equilibrada. que ideou refonnos integrais 
da estrutura po1ít:co·administrativa do Brasil. d e 
mrmeira paciCica, peJa p~rsuosüo. Que fú,st·nl rea· 
lizúvcis. provou o prin1eiro cn~nio de que rt'sultou 
o Instituto Brasileiro de O cor.ro.fta c E-btat ística, 
em cujo titulo se irrnanavnm o~ dois 6 rgüos , o 
Conselho Nncional ele G.-ogrofio, criado o 24 de 
mnrço ele 1937, e o Conse lho Naciona l de Esta­
tístico, rcguk1mcntado pc !n Convcnçãc.. Nocionat, 
que decreto federal de I. I. de ogôsto <lo 1936 opro· 
vou c rotifkou. Não havin . no pais, nlodélo oi · 
gum, que lhé servisse de guin. 

Dirc-c;-5o proveniente d e I'IOvos doutrinas. que 
lho imJ>rimiram feição sui-A<:Jlt•ris. 

Processos de trab~iho n~orctcs com normas ori ... 
cntodos pelo pensamento fundnmental da coopera­
ção. 

Tt.'X-nica aperfeiçoada dt· manipular nÚnlc:os, 
para dêlcs e xtrair conclusões esclareccduras etc pro-­
blcrnns brmoiJc: ros. 

Honestidade de prop6sitos e de atos . contri· 
buía tudo pnra imprimir n cntldadc nascente o 
c unho de s~ricdadc c confinnc:o. ouc mcrccCnl os 
organizoc;õcs. em QU<' sadio idcnEs:no 5ê hnrmoniza 
com o trabalho construtivo. 

Não tor(ltu·erH a aparecer os rcsuh o\los dn ex .. 
pcr iCncio ousac:ia, que T eixeira d o Frcitns Uirigia, 
com u 1wbilidade opct·oso do rcgt"nlu de or· 
(JUCstrn b em oJloada . E à medido que se compro­
vnvn. csn números merecedores de crédito, o ncêr· 
t e) c1o oriC"n t::u;ão adotada. iam crescendo .os incum­
bências que o Govê :no ihe otrihuía, t anto no ala 
est:ttí .. t ica . mois velh:_1. como igunlmcntc na gcoguÍ· 
fica. Ass~m. (oi C!Ue lhe c"ube cmprctndcr o re· 
ccnscnmcnto geral do Brasil. conform~ prcSC'rcvcu 

decreto de 2 de fevereiro de 1938. qu.- lhe de­
t erminou. alénl de outros t arefas; 

1 ) - t1 doscriç5o sistemática dos distritos vi­
~i nhos: 

2) - a revisão <in carta do C<-ntc nário da 
Independência ao milionésimo: 

3) - o cômputo dn 6rca c população urb:l· 
na das sedes n'lunicipois e estaduais. 

Paro atender ôs obrigações acrccidos, o Con· 
selho N :tcicnal de G eografia, ainda eficientemente 
di rigido pelo seu idcnlizodor, Engenhc irCt Cristovam 
Lc.ite de Castro, promoveu a prinl~ira c::ampanhu . 
cujo êxito se e xibiu no .. Exposição Nacional de 
Mapas M unicipa:s" Ín;tugurada , na Fcir~ de Amos· 
tras, a 29 de Ma:o de 1940. pelo Presiden te Ge­
t úlio Varr.as, que, a propósito. realçou "' n dedi· 
cação c esfôrço dos l~'Cnicos do lnstitutv . que t êm 
e:nprcr.ndo, ncss~ trabalho. f é ~ entusiasmo sem o 
que nadn é possível rco.li :cor d~: duradouro'' . 

.. D<·vc-sc isto, frisou. ainda, ~' reconhecida 
opcrosid~do e ao d c!'intcrêsse p~:triétic:c do Em­
baixador Mace:d o Soares. que. supervisionando o 
trabalho geral, cmprct:o nqucla tenacidade c oque .. 
1a :.ltividod<' t ão próprios d u seu tcrnpcrnn1c nto pn· 
ra consc~ui r ót imos r~:suhAdos e m t ódns ns em· 
préso.s cnl que os seus e!.fo rços c a sun dircç5o 
se fuzc1n ,:;("ntir" . 

Em S\!lfUid:'\. n 1'Cmnpanha das Coordcnad:u~ 
G cográficns" . para meto<Hza.r os trabalhos de com· 
po. conforme processos unifomle$ de opcrnc;õc~. :un· 
pJ:ou·Se com ta dos .. L<'vantamentos l\1~:.tos" e d<! 
· 'Tritmgulac;ão" e ''Navel~numtns... A n .•'l:isão dA 
·•carta G crnl" de 1922 jfl não seria compilação 
de trabalhos alheios. 0<'rivarta. tambt-nl. de lc­
vantta:llcnto nt'ro!otov,rométrico. c dos dr.dos CO· 
lhidos nas dlvcrsus ucc.mpanhas" cn1prc·cndid.as pe· 
lo próprio Con~t'lho. C1UC'. oo n1esmo tc1npo Sú es­
forçou por apêrfoiçoar o~ conhe::~mcn,.os técnicos 
do seu !')cssoa! c dos interessados no a5Suruo. PA· 
:--a t:ll fim . levou ao:~ pre los o ''Rcvist~ Brnsilcirn 
de G cogroíia" cujo n ún'lcro 2 rlo ano XVII já veio 
n htmc, o " Bolctin'l Gl·ográfico·~ que j ú nlcnnçou 
o n lu'llOro 124, mta::; ck uma dczC'n t. de volumes 
da "Bib liotero Ci<"ottrM ica Brasileira ··, (~ ''Anuário 
Gcoj:tráfico elo Brasil' ' c obrns nvulsn.s . Os "Cursos 
de F é rins'' rlouinodos nos Professôrcs de Gcogr.n­
fia. de nível secundrio j fl ultr3pass:u·~nl t1 primei­
ra décadn de eoxist êncin. Rcvel::m p::r: cvcrantcs es­
fo rços. que, sem dúvida. contribuiro.un par::. d i!un· 
dir n m<"todologio mo<krnn. C!' modelar a mentali· 
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VI SITA AO l SGE: - O Núncio Apostólico, d. Armando Lombardi, visitou o JBGE no dia 17 de 
:tlnil, tendo sido recebido pelo Embaixador José Carlos de Macedo Soares. antigo !'residente da 
entídade. Em seguida, o emitu•nte prelado foi ao Serviço Gráfico, pe rcorrendo demoradamente 

suas Instalações (fotos acima). 

dadc geogrâfic& no país. serne!hantcmcnte ao que 
vem realizando o Conselho Nacional de EstotístkD 
no ramo de suas atividades . Graças ao prestígio 
conquistado po r seu tr.Jbalho.t embebido cio idcaHs· 
mo. a mcnta 1idaclo estatística espn lhou·sc pelas 
mals d istantes rogiõ~s, <->nl que n lto folu,rá un\ oxe ... 
euto r dos ensinamentos do abnegado fundador, cuja 
presença como que c-ont inua a {l:nimá .. to . apesar 
do seu desaparecinl{l.nto irremediável. A lc~ião dos 
que lhe sentiram a aç-ão catalítica e tronsfonna­
ram·se em outros tantos agentes de irradiação da 
mística ibgE:-ana gornntiu a sobr~vivên::is da inst:­
t\lição em fase penosa. que lhe perturbou o fun­
cionsmento. 

R estaurnrlo em suas racionais diretrizes. não 
lhe tem fnltndo. oposar das alteraçõc::; no sunbien­
te po1it:co. ll f>Cicaz direção de individualidades. 
que soubertH'I"' Atuar superiorment~. desde a esco­
lha dos SccrNârios Gerais. seus auxBhucs imedia­
tos. respons.ávds pelo bom andamento dos traba:· 
Jhos, tanto no Conselho Nacional de G<'oa:rnfia. co­
mo ig.ualment(" no d~ Estatística. 

Antigo mag;strodo. conce!tuado pelo a.ua inte­
gridade. o D esembnrgador Florêndo de Abr~u ini· 
ciou a novo CRsc:, em momento de apr('c·nsõcs. 

Bel'l'\ percebendo que o inst :tuto Btost1ciro de­
Geografia c Estatística derivou da conjugação de 
patriót icos esíorc;o~. inspirados por sadio id~olismo. 
levou parn o gov(•l'no da nau, amcaçncln de soc;o­
bn~r. a sun retidão de p ropósitos. ft znoneirn $U9-

vo de rcsolvt.'"r aot dificuldades. que se Ih~ deparas­
sem. e a <"X:tta compreen$ãO do quc va1in n ins­
tituição confi:'\dn à sua chefia. 

Ao deixó-·10. por dec;são própria. contrAr:a:t­
do as manife-,tn<:Õ<"OJ de solidar:t"dadc d" a550c:ac:ões 
culturais. que• lhe instnvam pé:a cont;nunçUo no 
cargo. não obstontc o mudança ocorrido. na poli· 
tic::t. r~ccbeu as mais t'Xprcssivas homena~cns dos 
qué Jhe ncompanharnm a admin:strnçilo judiciosa. 

Análogas provns de a}>rê~~o não ft.~ltnram ao 
seu substituto, Dr. Elmano Cnrdi1n, que. apnren­
lerneote aiheio nos d(·stinos da instit uiçilo. por dou­
trinar em outro pô~to. em quc:o jusla.n1cnle c-on­
quistou o primado. já lhe cooperara. tr,dav:a. para 
o engrandecimento. com a sua p<•na de lücido )lU­

blicista e colAborAção nos ua.balhoo;. de umo das co­
m•s-soes. Conhc.:cin-lh(• os proble""rnas t." soube ("n­
!rent6.-los, corn a bun darivitl~ncia costumeira c 
decisão 1'10 atuo r sem vacilações. Em boro a con­
tragosto. pois aceitaria A íncumbe.ncin, por eq ui­
valer a encargo, d CJ)Ois de ter f CCll'i3ÔO orc•rtns d!" 
cargos vár-ios, f'OtHinunda a contribuir J)orn a pros· 
pcridade ela instituição, em aoá1og:-ts circunstâncias. 
se não ocorrc'"'-C o in~spco:nda mud:m(R d~ govi•rno. 

Para seu substituto. feli1 -iOluçiio apontou o 
nome do fundador do !.nstituto BrosiJeno de Geo­
grafia o EMotíst ica, Embaixador J osé CorlO$ de 
?\1acedo Soarc:-s, que, por admirlwo t coincidência. 
chcfinvn do novo o Ministér io dns Relações Exte~ 
riores, semêlhantemente ao que sucedera quando 
lhe promoveu a fundação . Conhecia d... sobejo a 
Casa. ou~ ~dâficara. os auxiliares. o quem jamais 
faJtou o seu t"shmulo para os <-·mprccndimentos 
exeqüívPis. Com a sua colaboração de bom grado 
prestada. robustecera a estrutura do orgaoismo. que­
se mostrou suficientemente Corte pnra r<:sist..ir ao 
carnartí"to dos demolidores. 

Encerra'!Jo o pa!"én tes€!s: lnnH•nt:\ve1 que ten­
tou subv<'rtcr o Instituto, avultaram as provas dQ 
sua oocrosidnde, expressas em obras indispensá­
veis às consulta~ dos administradores, dos econo­
mistas, do quantos quí'iram conhN~cr a realidade 
bra~al~ira sinletiu~da em núm<"ros. Mercê dos seus 
csíorços perseverantes. metodi.tou-se u indagação. 
como também a interpretn('ã~ dos respectivos re­
sultado~ Em vez c!e "1.árias fontes :nfornlaúvas. 
cu.ios rcullsdos se contradiziAm. de<epç:onando os 
espe:;al~lliitO"· apenas uma colht!rio os dado~. para 
cs aprC'!IIentor em quadros ~istemóticos . Desaparc· 
ceram ns divergências, apesar do cxpon~ão da ré· 
de espPcíaliznda nas coletas. do informaçõ~s. Quan· 
do ap1,:no~ editasse o H Anuário Estntit'tico do Bra· 
sil " cujo nl1meto correspondente o 195C se acom· 
panhou do "M~p:>'• olaborodo pelo Conse>lbo No.­
connJ d~ Geografia, já faria ju, u IBGE i! bênc­
merêncis nacional. As $Ua~ St"'isccntos e tantas pá· 
ginAS (ln{eix:un. anuatment<.', gradotivtunente mais 
dilatado pnra abnrng.er ~ mnior variedAde possíve-l 
de tupertos da v"da brasil<"ira Além c.!êsscs vo ... 
lumes do séri<' ( 8) que expÕe ••RMultados Esta· 
tísticos". outros dcdicam·se. de prefcri-nc-ia, à dou­
trina, parn o ·~Estudo de Estat1o;;ti<'o" da sérit- (A). 
ao passo qut.! S(.l ('nglobam enl t C) tôdrts as 1 'Pu~ 
blicnçõcs Oiv-..·rsas", cujo número S(' ulonga por vá­
r:es d('7C'HQS, Por meio dessa~ cchçóe5, na ui tas da~ 
qua s nnteorod~ram n inaugua·.oçõo, c1n 1953, do 
"Esc-oln Brn~ilcira de E!.tatío;;ticA'', tr:_mo;,form:ufn, l'l 

29 <I<' mAio d<> 1954, em ·•J-:<eolo Nacional de 
Ciências E~tatisticas''. atuou o CNE, no âm~ 
bito d!' SU:l c:spccialidade, como o CNG no"' 
domínio' aut~ lhe- compf'tcm Não ~ôrr.('ntc apli<":~ 
os prO<"t·,sos n1odernos cie ~·<i(IUJ<as. como ainda 
lhes di(unc:tc os ensiname-nto~. (•m aulas e por li­
vros ü r<!'vistas. E para avttliar tiJ C!'nseqUências 
dv suCI doutrinnç.üo con~ta1lt~, pc In llalovra P pelo 
cxempio. bnstoriu ligeito cotí'jo rntrc o que era a 
c.ostatístic:n brluJileira, ao fundar·sc o IBGE que fi .. 
xa o morcn divisor de duas épot.·os 1>erfcitomcntc 
co rac-t~rÍ7:6dns, Antes, da muhiplkic1tde de in for· 
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O DIA l'AN-AMERlCANO - No dia 12 de abril realizou-se no aurlilório do CNE uma sessão 
festiva, em comemoração ao Dia Pan-Americano (a m esa, acima, presidida pelo Embaixador José 
Carlos de 1\'Iaccdo Soares, antigo Presidente do IBGE). O P.rof. Manuel Diegues Júnior (abaixo) 

fêz uma palestra sõbre o Folclore nas Américas . 

n1ações desarticuladas. gerava­
-se o caos, en1 que se desilu­
diam os estudiosos_, ansiosos de 
escolher a mais e_xata. Na atua· 
!idade, o volume fundamental 
contém dados. colhidos por 
operado1·cs idôneos, e apurados 
mediante exame rigoroso, om 
que podem confiar os consu­
lentes, que não lhe regateiam 
louvores ao trabalho conscien­
cioso. Tanto no país, onde 
nenhum ensaio sério aci!rca 
dos magnos problemas nacio­
nais se ultima, Setn os e lcnlen· 
tos fornecidos pelo "Anuário" 
t• outros volumes, de análoga 
procedência, como igualmente 
no estrangeiro, cujas unjversi .. 
dades c associações especiali­
zadas no ramo têm realçado 
a valia das contribuições cien .. 
tíficas do tBGE. 

É """ta instituição, qua. ao 
comemorar o sl!u 20.() aniver­
sário de existência fecuoda . pas­
sou à direçiio do Engenheiro 
Jurandyr Pires Ferreira. 

Como credenciais para o cargo, as suas qua­
lidades pessoais tjveram especial ~ealce nas pala­
vras co1n que o Sr. .Presidente da República ao 
dar-lhe posse, n 8 de n1nio, patentL10U o .. alto nprê­
ço ctn que tenho o IDGE, instituição que ganhou 
o respeito dt: todo o país e tanto tem prcstigiodo 
o nome elo Brasil no estrangeiro". E acrescentou: 
' 'a C>$COlha do substituto rf.:caiu om nmne de maior 
rclêvo da engenh:':trta e do n1agistério superior do 
país: o Dr. jurandyr P:res Ferreira. A sua aguda 
inteligência c a sua extensa cultura o colocaram 
à altura da resr)onsabilidaêe que lhe ponho sôbre 
os ombros. Político milaantc. ~stou certo do que 
conccntn.uá na tarefa que ora lhe confro oportu-

nidade para demonstrar uma 
vez n1ais sua dcvos.ão à coisa 
pública, pcesidindo ao IBGE 
com aquéle misto de e ntusjas· 
mo e de prudênc-ia que se 
requer na relevante missão que 
\•ai exercer". 

Horas depois, ao passar· 
-lhe o exercício, no auditório 
do Conselho Nacional de Es­
tatística. o Embaixadoc Mace­
do Soares .resunliu o progres· 
sivo desenvolvimento do IBGE. 
dêsdc il sua insta lação ~m sa ­
las do Palácio do Catete. 

Acentuou a propósito que 
"a obra realiz:nda deve ser 
atribuída à g-rande preo<:upação 
que ti vcram -sempre os governos 
e os Presidentes da entidade 
de preservá-la de lnfluê.ncias e 
injunções partidárias, pêrmi­
tindo·lhe trabalhar pelo cn· 
grandecimcnto do Brasil a co· 
bcrto rla interferência desagl"e­
gadora de interêsses capazes de 
usar a instituição como inst.ru· 
tuento de monstruoso crime 
contra a Nnç5o". 

Enalteceu a p~rsonalidade, os invulgnres pre· 
dicados de lntcligência e de- capacidade• de traba· 
lho do Professor jurandyr Pires Ferreira# dizendo 
que Sua Ex.1•, o Senhor Presidente: da República 
fôra busr:nr um técnico para urn cargo té<:nico. jã 
que n Presidência do IBGE não pod..-ria jamais 
ser confundida com um cargo de natureza político­
-pnrtidârit\. 

De-starte, sob os melhores auspícios, asse~u­
rados por vozes autorizadas, da mais alta expres­
são, começa o novo Presidente a. exe<::utnr ()S seus 
sadios projetos, pois que declarou. n propósito. "n(h.> 
poupard esforços para mantê·lo à altura de seu 
prestígio nem esrnorec:~ret a marcha empolgante dt.• 
seu aperfeiçoamento". 
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SECRETARIA-GERAL DO CNE 

N o DIA em que o Prof Jurandyr Pires Ferreira 
assumiu as funções de Presidente do IBGE, o 

Sr. Waldemar Lopes, então no cargo de Secretário­

Geral do Conselho Nacional de Estatística, diri­
giu-lhe a seguinte carta: 

"Rio de Janeiro, 8/5/955. 

Excelentíssimo Senhor 
Engenheiro Jurandyr Pires Ferreira 

Senhor Presidente, 

No momento em que assume Vossa Excelên­
cia a presidência do IBGE, cumpre-me solicitar-lhe 

exoneração do cargo de Secretário-Geral do Conse­

lho Nacional de Estatística, que, honrado pela con­
fiança dos dignos antecessores de Vossa Excelência, 

venho exercendo pela segunda vez, desde outubro 
de 1954. 

Devo, ainda, informar Vossa Excelência de que 
a todos os meus colaboradores nesta Casa, titula­
res, igualmente, de cargos de confiança, solicitei se 
mantivessem nos seus postos, até que possam depo­

sitá-los nas mãos de quem vier a ser distinguido por 
Vossa Excelência com a sua escolha para Secre­
tário-Geral. 

Formulando os mais sinceros votos pelo feliz 

êxito da administração de Vossa Excelênda, a 
cujas ordens me coloco, na qualidade de servidor 
do IBGE, subscrevo-me, com o mais alto aprêço, 
patrício at o e adm o 

(a) Waldemar Lopes" 

No dia 21 de maio, o Sr Waldemar Lopes di­
rigiu ao Presidente do IBGE uma nova carta, nos 
seguintes têrmos: 

"Rio de Janeiro, 21/5/956 
Excelentíssimo Senhor 

Professor Jurandyr Pires Ferreira 

Senhor Presidente. 

Teve Vossa Excelência a bondade de referir­
me, pessoalmente, os motivos pelos quais não apre­
ciou ainda o meu pedido de exoneração do cargo 

de Secretário-Geral do Conselho N acionai de Es­
tatística, formulado quando de sua posse na pre­
sidência do IBGE 

Embora desejasse aguardar em exercício a so­
lução do assunto, imperiosas razões de saúde obri­

gam-me, por fôrça de prescrição médica, a reconsi­
derar essa atitude. Conto, pois, com o assentimen­
to de Vossa Excelência para a decisão, que sou leva­
do a tomar, de passar o cargo, nesta data, ao meu 

substituto imediato, Dr Antônio P L Teixeira de 
Freitas, Diretor de Administração d~ Secretaría­

Geral. 
Renovando a Vossa Excelência a segurança de 

meu alto aprêço, subscreve-me atenciosamente 

(a) Waldemar Lopes" 

Do Professor Jurandyr Pires Ferreira, recebeu 
o Sr Waldemar Lopes, em resposta, a carta que 

a seguir reproduzimos: 

"Prezado Dr. Waldemar Lopes 

Ao insistir V. S no pedido de demissão do 
cargo de Secretário-Geral de Estatística do IBGE, 
invoca motivo de saúde 

Nesta forma não me cabe, pois, outra alter­

nativa senão compreender tais razões ponderáveis 
que irão privar o IBGE de sua preciosa colabo­

ração. 

Os serviços que V S 

modelar Instituição o fazem 
queles que aqui trabalham. 

tem prestado a esta 
credor do respeito da-

Fazendo votos pelo seu restabelecimento para 

que em breve possa vir a oferecer seu dedicado es­
fôrço pelo constante engrandecimento desta Casa, 
quero reafirmar meu agradecimento à sua cola­

boração. 

Com os protestos de alto aprêço, subscrevo­

me atenciosamente 

(a) ]urandyr Pires Ferreira 

4/6/1956." 

Ficou respondendo pelo expediente da Secre­
taria-Geral do CNE o Sr. Antônio Teixeira de 
Freitas, Diretor de Administração. 

OS MUNICÍPIOS E A REFORMA 
CONSTffUCIONAL 

A ASSOCIAÇÃO Brasileira de Municípios, no 
propósito de colaborar no plano de reforma 

da Constituição, preparou um anteprojeto de 

emendas, com ampla justificação, tendo em vista 
os interêsses dos Municípios. 

O trabalho foi entregue ao Ministro da Jus­
tiça e Negócios Interiores, sr. Nereu Ramos, pela 

diretoria da ABM, tendo à frente os srs Osório 
Nunes, presidente do Conselho Deliberativo, e Os­
mar Cunha, presidente do Conselho Diretor. Du­
rante mais de duas horas, o sr Nereu Ramos dis­
cutiu com aquêles municipalistas as emendas suge­
ridas, tendo o sr Osório Nunes explicado longamen­

te as origens, o sentido e a oportunidade do ante­
projeto, rigorosamente baseado nos postulados da 

Carta dos Municípios e visando fundamentalmente 

a uma melhor distribuição de rendas para os Mu­

nicípios brasileiros 

São as seguintes as principais emendas suge­

ridas pela ABM: 

Art 15: 

§ 4 ° - A União entregará aos Municípios dez 

por cento do total que a1recadar do impôsto de 

que trata o n o II, efetuada a distribuição em par­

tes iguais, e fazendo-se o pagamento, de modo in­

tegral, de uma só vez, a cada Município, durante 

o quarto tritnestre de cada ano 
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§ S.• - A União entregará igu:~.lmcnte aos 
Municípios 15% (quinze p or cento) do total que 
arrecadar do impôsto de que trata o n.• IV, feita 
a distribuiç-üo e 1n part~s iguais, devendo o paga· 
mento a cado Municí pio ser fe ito integrnlmente, ele 
uma só vez, durnnte o terceiro tri1nostre de c ad:l 

ano. 
§ 6." - M etade, pelo menos. da importância 

e ntregue nos Mutlicípios, por efeito d o disposto no 
parágrafo s.o, será a plicada em bonofic:ios de or­
dem rural . P::tra os efeitos d;:ste parágrafo, en­
tende-se p or bQnefício de ordem rural todo o .,,r. 

viço que fôr instalado ou obra quo fôr realizada 
çom o objetivo do meihoria das condições econônli­
cas, sociais, sanitótlas ou cultura is dAs populações 

das zonas rurais. 

Redija-se 6Uim o art. 19: 

Art. 19 - Compete aos Estados decretar im· 
postos sôbro: 

I - Transm issão de proprled~dc cnusa n1or-
tis,· 

l i - vendo.s a consignações efetuadas por co­
mercia.nte-3 e produtores, inclusive índustriais) isen· 
ta, porém, o primeira operaç._=to d o pequeno pro­
d utor, conformo o definir a lei estadual; 

III - exportação de mercadorias de sua pro· 
dução parn o C$trangeiro, até o m6.ximo de cinco 
per cento od vttlorem, vedados quaisquer adicio# 
nais; 

IV - os ntos regulados por lei o•taduAl, os 

do serviço de sua j ustiça e os negócio.s: de sua eC('I­
nomia . 

§ 1.(1 - O impôsto sôbrc transmiss.ão caus·a 

rnorti:~ de bens corpóreos cabe oo Estado em cujo 
território êstcs se achem situados. 

§ 2. • - O impôsto sôbte tra nsmissão causa 
mort is de bens incorpóre-os, inclusive títulos e cré. 
ditos, pertence, oin.da quando a sucessão se tenha 
aberto no estrangeiro, ao Estado 4!m c ujo territó· 
rio os valores do herança forem liquidados ou trans .. 

(eridos aos herdeiros. 

§ 3." - Os Estados não poderão tributar tÍ· 
tulos da dívida pública emitidos por outras pes­
soas jurídicas do direito púb1ico interno. ern limite 
superior ao ostnbelecido para as S1.ao.s próprias obri· 
gações. 

§ 4." - O imp.)sto sôbre vendas o consigna­
ções será uniforme, s~m distinç&o de procedência 
ou destino . 

§ s.o - Em caso e xcopcionol, o Senado Fc· 
dcrol poderá ~utorizar o oumcnto, por determi· 
nado ter·npo, do impôsto d e oxportoç5o, até o n'lt\ .. 
xitno do dez por cento ad v aiarem. 

RedijiJ--$0 t1ssim o art. 20: 

Art. 20 - Quando a nrrecadnção estadual de 
tributos, salvo a do in)pôsto de exportaç-ão, e)(Ce­

dor. em Município que não scjo o da Capital, o 

total d as rendas tributárías locais, o Estado dar· 
- lhe-á onualmente qunrcnta por conto do excesso 

arrecadado, f~~tendo-sc o pagamento integral até o 
fin1 do terceiro trimestre do ano seguinte ao exer­
cício a que se referir o excesso do arrecadação. 

Paró&rafo único - Para o efeito do disposto 
nes-te ;utigo, conside-ra -se renda tributária local o 
produto da arrecadação de t ributos cuja criação e 
cobrança sejam da competência dos Municípios, cx­
çJuindo..,,e assim, além d e qualquer outra receita, a 
proveniente da participação em t ributos federais ou 
estadua is, nos têrmos da Constitu ição. 

Redijn-se assim o art. 28: 

Art. 28 - A autor1omia dos Municípios será 
assegurada: 

I - pelA eleição do Prefeito e dos Verea­
d ores; 

li -· pela e laboração e promulgação de sua 
lei orgânica; 

I II - pela administraçiio própria? no quc­
concerne ao seu peeuliar intcrêS$C e, especialmente: 

11) ã decretação e arrecadação dos tributos 
de suo competência e à ::aplicAt5o de suas rendas: 

I>) à organização dos serviços p úb licos lo· 
cais. 

R edija-$$ 1usim ~ .arl. 29: 

A rt. 29 - Além da renda que lhes é atribuí­
da por fôrça dos parágrafos 2.• , 4.• e 5 .• do art. 15, 
e dos impostos que, no todo o u em parte, lhes fo· 
fetn transferidos pelo Estado, pertencem a os M u . 
n.icípios os impestos ; 

I - sôbre propriedade territorial urbana e 
rural; 

IX - predial; 

III - sôbre transmissão de propriedade im.:>· 
biliá r ia inter vivos e sua incorporação no capita l d:-ls 
sociedades; 

!V - de licenças; 

V - de indústr-ia c profissões; 

VI - sóbre diversões públicas: 

VII - sôbre a tos de suo c::conomia ou assun­
tes do sua competência . 

Pan'ic:rafo único - O in1pôsto territorial ru­
ral não incidirá sõbre ~ítios de área não exce­
dente a vinte hectares, quando o~ cultive, só uu 
com sua (amHi~, o propriotódo. 

Acrescentem-se os s etuintes srtiAos oo Título V -
D11 Ordem E conômica c Social: 

Art. Será entregue aos Municípios, na 
formn dn lei, para aplicação <!m benefício da assis .. 

AME nE CAUCAIA - A Prefeitura lUunicipal 
de Cnu.cl\ia (Ceará) doou ao IBGE o edifício 
Tclxelm de Freita s, onde tem sede a Agência. 

Municipal de Estatística. 
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tência social local, a importância correspondente a 
dez por cento da renda bruta que os órgãos de 
previdência social arrecadarem em cada Município. 

Art. - A lei determinará a forma de apli-

cação no Município em que se originou, ou em 
grupos de Municípios vizinhos, de pelo menos cin· 

qüenta por cento da arrecadação de cada entidade 
de assistência e previdência sociais. 

Art. - A lei estabelecerá o modo de in-

versão das reservas dos Órgãos de previdência so­
cial nos Municípios, como contribuição à solução 
do problema da moradia 

O MAPA DO BRASIL 

A PROPóSITO de críticas surgidas na imprensa, 

com relação à ausência de algumas cidades no 

mapa do Brasil na escala de 1:5 000 000, o Con­

selho N aiconal de Geografia prestou os seguintes 

esclarecimentos: 

"Pedidos de informações (e mesmo alguns 

veementes protestos) têm sido Ultimamente dirigi­

dos ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­

tica, pelo fato de não figurarem diversas cidades 

no mapa do Brasil, na escala de 1:5 000 000, or­

ganizado em 1954 pelo Conselho Nacional de Geo­

grafia, Órgão do IBGE. 

O CNG elabora mapas em diversas escalas 

(desde 1:250 000 até 1:5 000 000), nos quais se 

procura representar o país com a fidelidade compa­

tível com os elementos disponíveis na época de sua 

elaboração e segundo a mais moderna técnica car­

tográfica :Êsses mapas são tanto mais pormeno­

rizados quanto maiores forem as suas escalas, ou 

em outras palav1 as, as suas dimensões 

Em particular, a carta do Brasil na escala de 

1 : 5 000 000 é um simples mapa informativo, no 

qual figuram em sua grande maioria (mas não 

em sua totalidade) as cidades, a rêde hidrográfica, 

as vias de transportes mais importantes e o relêvo 

do país, em suas linhas gerais A presença de 

maior ou menor número de acidentes geográficos 

está condicionada à escala do mapa. 

Ora, a escala de 1:5 000 000 é uma escala 

muito pequena, na qual um m.ilímetro representa 

cinco quilômetros e onde o Brasil aparece contido 

num quadrado de um metro de lado. Nestas con­

dições, em regiões quase despovoadas, como o Norte 

e o Centro-Oeste, pode-se representar tôdas as ci­

dades e mesmo muitas vilas; mas em zonas densa­

mente povoadas não é possível representá-las tôdas, 

pois a nomenclatura ocuparia a maior parte do es­
paço, ocultando muitos acidentes importantes (rios, 

estradas, etc. ) e tornando o mapa pràticamente ile­

givel) 

Nenhuma carta geográfica em pequena escala, 

principalmente dos países mais desenvolvidos, tem 

em mira representar tôdas as suas aglomerações ur­

banas Quando várias destas se encontram delna­

siado próximas, é forçado o cartógrafo a adotar 
um critério de seleção, sendo o mais usado o da 
população. 

É o que ocorreu, por exemplo, com a cidade 

de Mariana, cuja ausência no mapa provocou tan­

ta celeuma, mas que não é a única a faltar, seja 
em Minas, seja em outros Estados do Brasil. Das 

388 cidades existentes em Minas Gerais em 1950, 
apenas 18 7 puderam figurar no mapa, 

Mariana acha-se muito próxima de Ouro Prêto 

( cêrca de 9 quilômetros, em linha reta que na 

escala do mapa são representados por menos de 2 

milímetros) e não muito distante de Ponte Nova 

e Itabirito. Sua população (nos quadros urbano 

e suburbano) era de 4 384 habitantes, segundo o 

censo de 1950, ao passo que Ouro Prêto contava 

com 8 751, Ponte Nova com 15 056 e Itahirito 

com 7 104 habitantes Os nomes dessas quatro ci­

dades não poderiam coexistir, sem prejuízo da cla­

reza do mapa, sendo o cartógrafo forçado a elimi­

nar um dêles, tal como em muitos outros casos 

análogos O critério da população foi desfavorável 

a Mariana, conforme indicam os números acima. 

Na edição de 1950, todavia, por não figurar a 

cidade de Itabirito, foi incluída a de Mariana. 

Observe-se que o importante não é considerar 

a população isoladamente, mas sim em relação às 

das aglomerações vizinhas Pequenas cidades po­

dem e devem figurar no mapa, quando em regiões 

pouco povoadas; ao passo que outras, embora mais 

populosas, são forçadas a desaparecer, quando si­

tuadas nas proximidades de várias aglomerações 

ainda maiores É esta a razão por que foram 

emitidas tantas cidades dos Estados de São Paulo 

e Rio de Janeiro, por exemplo. 

O Conselho N aciona! de Geografia editou, en­

tretanto, um outro mapa (ora esgotado, mas em 

preparo para reedição) na escala de 1:2 500 000, 

em que o Brasil aparece com as dimensões de 

2m x 2m e do qual constam tôdas as suas cidades 

e muitas de suas vilas 

Outras cartas do país são ainda publicadas 

pelo Conselho, (e esta é a sua principal tarefa) 

subdivididas em fôlhas, em escalas maiores, isto é, 

de 1: 1 000 000, 1:500 000 e 1:250 000, nas quais 

figuram as cidades, as vilas e até mesmo os po­

voados 

A omissão de cidades e de quaisquer acidentes 

geográficos, mesmo de certa itnportânda, é uma 

fatalidade a que nenhum cartógrafo poderá fugir, 

quando se trata de mapas em pequenas escalas. 

Jamais pretendeu, pois, o Conselho N aciona! 

de Geografia, nas suas diversas edições de mapas 

em escala de 1:5 000 000, representar tôdas as ci­

dades, nem tampouco tôdas as estradas, todos os 

rios ou tôdas as serras Da mesma forma proce­
dem os mais conceituados institutos cartográficos 

dos mais adiantados países do mundo. Não se tra­

ta, por conseguinte, de ignorância ou de um lapso 

e muito menos de qualquer intuito de menosprêzo. 

:Erros são, entretanto, inevitáveis; e qualquer crítica 

serena e construtiva será sempre bem recebida, para 

o aperfeiçoamento da cartografia brasileira " 



182 R~ VlST A BRASILEIRA DOS l\IUNICÍPIOS 

-REUNIAO DE BISPOS 

R EALIZOU-SE em Campina Grande, dos dias 
21 a 26 de maio, uma reunião dos Bispos do 

Nordeste, a cujo encerramento compareceram altas 
autoridades, inclusive o Presidente da República, 
sr Juscelino Kubitschek. 

A Reunião teve como finalidade principal o exa­

me da posição da Igreja em face do problema do 
êxodo rural, e obedeceu à seguinte agenda: 

1 Definição do tipo de economia convenien-
te a regiões sujeitas a fortes estiagens. 

2 . O conteúdo social - ainda não manifes­

tado - de Paulo Afonso 

3 O Vale do S. Francisco, a Bahia e o Ma-
ranhão, exemplos típicos de áreas ricas de coloni­

zação acolhendo um povo pobre 

4 Como levar os açudes públicos e os vales 
úmidos a exercerem sua função legítima em favor 

do homem regional 

5 Como fixar, pela franquia de uso da ter-
ra, o agricultor imigrante numa região onde o Es­
tado não sabe os latifúndios que possui. 

6 . Como fazer do Serviço Social Rural uma 
fôrça a serviço do bem-estar da população regional. 

7 Linhas de uma autêntica política de cré-
dito rural para o médio e o pequeno agricultor, e 

para o lavrador sem terra própria. 

8 O Banco do Nordeste, fator de estímulo 

para o desenvolvimento da região sêca. 

9 A industrialização do Nordeste: unidades 
de grande, médio e pequeno porte O artezanato 

rural. 

10 Política efetiva de fomento agropecuário 
para uma economia rural desassistida. 

11 . Que esperar do cooperativismo e do asso­
ciativismo rural honestamente organizados e dirigi­

dos. 

12 Tipos de escola a adotar para as grandes 

necessidades do meio rural 

13 Aproveitamento econômico e conservação 

dos recursos naturais típicos da região 

14. Deficiências atuais no atendimento ao ho­

mem rural e meios de coordenar o respectivo plane­
jamento. 

15 O Estado, a Igreja e os particulares em 
tôrno de um programa realista, a longo prazo, em 
prol da região 

16 . O Regional da Ação Católica e suas res­
ponsabilidades em face dos problemas espirituais e 
materiais do N ardeste brasileiro. 

Como conclusões da Reunião, os Bispos do 
Nordeste resolveram aprovar indicações ao Govêrno 
Federal sôbre os seguintes assuntos: liberação das 
verbas destinadas a aplicação no Nordeste; salva­

guarda, êste ano, sem cortes e reduções, das ver­
bas destinadas àquela região; não inclusão do Nor­
deste, a partir de 1957, no chamado "Plano de 

Economia"; irreversibilidade das verbas destinadas 
ao N ardeste; criação do Núcleo Colonial do Mearim; 
criação do Núcleo Colonial do Vale do rio Parnaíba, 
no Piauí; criação do Núcleo Colonial para abaste­
cimento de Fortaleza; construção do pôrto telefé­
rico de Areia Branca, no Rio Grande do N arte; 
incentivo ao desenvolvimento econômico dos vales 
secos do Açu e Apodi; instalação hidrelétrica no 

açude de Curema, na Paraíba; aparelhamento do 
pôrto do Recife para escoamento e distribuição de 
fosfato e construção do ramal da RFN para 

o mesmo fim; instalação de um Núcleo Colonial 
para o abastecimento de Recife; instalação de 200 
famílias na Colônia Pindorama, em Alagoas; ins­
talação de postos de migração em Petrolina, Ara­
caju, Propriá e Feira de Santana; instalação de 350 
famílias, pelo INIC, em seus núcleos coloniais da 
Bahia, no corrente ano; construção de casas para 
trabalhadores na região Nordeste; desenvolvimento 
da indústria leiteira no Cariri Velho e no Baixo São 
Francisco; produção e distribuição de sementes na 
região do N ardeste; programa de indústria animal 
do Nordeste; fábrica de produtos biológicos de de­
fesa sanitária, na Bahia; articulação de órgãos de 

fomento em benefício do Nordeste 

CONFERÊNCIA NA AMB 

E 
M solenidade realizada pela Associação dos 
Municípios da Bahia, no dia 12 de março, o 

sr. Felipe Nery, diretor do DEE daquele Estado, 
pronunciou uma conferência sôbre "O municipalismo 

e sua influência na vida do interior". 

Inicialmente, o sr Felipe Nery referiu~se à fi­

gura de Teixeira de Freitas, recentemente desapa­
recido, cuja atuação à frente do Movimento Muni­
cipalista acentuou, dizendo, a certa altura: 

"Os mais sadios princípios da campanha muni­
cipalista - em que tantos espíritos brilhantes se 
têm destacado - foram lançados em nossa cons­
ciência e vivificaram em nosso entusiasmo mercê 
das idéias sublimadas dêsse líder, sereno mas reso­
luto, que foi, mais do que tudo, um incomparável 
educador. 

Ainda quando a nossa causa despertava vaticí­
nios de calamidades ou lamurientas previsões, o 

grande mestre desarmava inexoràvelmente Cassan­
dras e ] eremias, antepondo ao artifício dos argu­
mentos a fôrça inabalável dos fatos. Sempre pre­
feriu fazer doutrinação, em vez de polêmica, para, 
afinal, convencer a quantos o ouviam, de que bem 

valeria meditar no conceito sábio de Canning: "os 

que se opõem a um melhoramento apenas por se 
tratar de inovação, podem vir a ser submetidos a 
inovações que não representem melhoramentos". 

Foi através dêsse sistema de catequese que 
conseguiu êle pôr em funcionamento essa mara­
vilha de equilíbrio interadministrativo que é o 
IBGE, modêlo e surprêsa para muitos dos povos 
ditos mais adiantados. Mas o objetivo fundamen­
tal dessa organização sui generis era dar, a cada 

momento, a fotografia sem retoques da realidade 
brasileira, com todos "os males do presente e as 
esperanças do futuro" E é oportuno assinalar que, 
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sem a marca da atuação político-partidária e sem 

os trovejantes lampejos panfletários de Tavares 

Bastos, Teixeira de Freitas tinha em comum com 

o grande pensadOr alagoano a idolatria do bem 

público e a opulência de idéias com que a pra­

ticava 

A concretização daquele plano verdadeira­

mente revolucionário - no mais elevado sentido 

da adjetivação - viria a ser o mais vivo, o mais 

vigoroso, o mais palpitante alicerce das idéias e dos 

triunfos municipalistas. Daí não ser possível ja 

mais dissociar do municipalismo brasileiro o nome 

de - "seu nume tutelar", como foi dito ainda há 

pouco - M. A Teixeira de Freitas 

A magna emprêsa daquela "renovação nacio­

nal" prevista na maravilhosa arrancada torreana, 

não poderia prescindir de um conhecim~nto, o mais 

amplo e o mais profundo, da realidade regional E 

para o próprio Teixeira de Freitas havia um "posw 

tulado fundamental do municipalismo: senso de 

realidade" 

Entretanto essa realidade, ou êsse conheciw 

menta da atualidade comunal, jamais seria um fim, 

mas sempre um meio Seria, como na anamnese 

para o médico, o caminho para conhecer as origens 

prováveis do quadro clínico do ambiente social e 

através das ilações dêsse confronto, chegar à tera~ 

pêutíca mais consentânea para combater e eliminar 

os males, as deficiências e as imperfeições que dew 

bilitam os passos que devem conduzir para o pro~ 

g-resso e a felicidade do povo 

Tanto mais imperativo se fazia êsse conheci~ 

menta das células fundamentais de que se entrew 

tece o organismo das unidades políticas quanto já 

foi salientado que, pelas próprias condições histó­

ricas de nossa formação muitas dessas parcelas de 

cada província chegavam a ser ignoradas, em gran­

de parte de sua extensão e dos seus problemas, 

pelo próprio arremêdo de administração local. Foi 

considerando êsses casos lamentáveis que, em opor~ 

tunidade muito anterior à fundação desta sociedade, 

dizia o Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 

num comentário de doutrinação municipalista, como 

mais alto porta-voz do mais alto bastião da cru­

zada municipalista: "Tal Govêrno não desempenha 

nem pode desempenhar o papel propulsionador e 

civilizador que lhe deveria caber; mas impede, pela 

barreira da autonomia municipal, que a Nação, por 

intermédio dos poderes da União e do Estado, exer­

ça a assistência desdobrada e particularmente di­

nâmica - colonizadora, seria o têrmo próprio -

que tais territórios estão a exigir e que deveria 

ser prestada por meio de órgãos apropriados". 

O transcurso de mais de um decênio tornou 

o conceito ai exposto apenas parcialmente inatual 

E nesse interregno o papel mais destacado do mu­

nicipalismo foi exatamente o de levar os homens 

do interior à convicção de que era um lastimável 

contra-senso permanecer seu município, a terra do 

seu nascimento e motivo dos seus carinhos, apon~ 

tado como fator negativo no progresso do país, por 

culpa das suas atitudes. 

De par com êsse desbravamento de consciên­

cias, se foi dissemimando a positivação de que 

Municípios, Estados e a União não se podem cons­

tituir em compartimentos estanques, ao revés inte­

grando-se e ajustando-se como peças vivas e atuan~ 

tes do organismo político-administrativo do país." 

IV CONGRESSO NACIONAL DE 
MUNICÍPIOS 

O 
RGANIZADO pela Associação Brasileira de 

Municípios, realizar-se-á nesta Capital, de 17 
a 25 de novembro prox1mo, o IV Congresso Na­

cional de Municípios, do qual participarão repre­

sentantes de tôdas as comunas brasileiras. 

A Comissão N acionai Organizadora está assim 

constituída: presidente, Osório Nunes; vice-presi­

dentes, Machado Villa, Barroso Filho e Celso Pe­

çanha; secretários, Ives de Oliveira e Augusto Viei­

ra; tesoureiro, Edgar de Amorim Membros: Osmar 

Cunha, João de Paula Teixeira Filho, Antônio 

Pezzolo, José Cupertino de Almeida, Lourival Ba­

tista, Antunes de Oliveira, América Barreira, Reny 

Rabelo, Josino Rocha Loures, Ribamar Machado, 

Cavaleiro Macedo, Antônio Lomanto Júnior, Oséias 

Ma1tins, Cotrim Neto, Ângelo Novi, Rondon Pon­

tes, Sandoval Godinho e Iguatemozi Cataldi de 
Souza 

O temário para o IV Congresso N acionai de 
Municípios é o seguinte: 

I - Reforma Constitucional Nova discrimi­
nação de rendas em favor dos Municípios. 

li - Operação-Município - Projeções regia~ 

nais e locais Aspectos políticos, administrativos, 

econômicos financeiros, técnicos e culturais 

III - Carta dos Municípios - Seção a) 

Reexame e aperfeiçoamento; Seção h) Temas des­

tacados: 1. Autonomia Municipal, regime de car­

tas próprias; 2. Finanças municipais; 3 Planeja­

mentos municipais; 4 Relações iuteradministrati­

vas, consórcios municipais e convênios; 5 Conser­

vação e defesa dos recursos naturais no Município; 

6 O Município e a energia atômica; 7 Imigra­

ção e colonização no Município; 8 O ensino pri­

mário e o Município; 9 . Exploração industrial do 

turismo Seção c) - Temas gerais. 

Reuniões preparatórias - A ABM promoverá 

reuniões preparatórias do IV Congresso em vários 

Municípios, já estando programadas duas no Es­

tado de São Paulo: a de Ourinhos, que se reali­

zará nos dias 4 e 5 de agôsto, e a de Limeira, que 

terá lugar nos dias 6 e 7 de outubro A primeira 

compreenderá os Municípios da Zona da Soroca­
bana e do N arte do Paraná, e a segunda, os Muni­
cípios da zona da Mogiana e d.a Paulista. 
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EM POUCAS LINHAS 

SERÁ instalada no dia 15 de agôsto, no Pana­

má, a VI Reunião do Congresso Interameri­
cano de Municípios, cujas sessões deverão prolon­
gar-se até o dia 19 do mesmo mês É a seguin­
te a agenda do Congresso: I Expansão e desen­

volvimento das áreas urbanas e suburbanas; li. Os 
recursos econômicos dos Municípios em relação 

com a autonomia municipal e a necessidade de 
assegurar e ampliar essa autonomia, dentro dos li­

mites adequados; III. Valorização da cooperação 

intermunicipal, com especial destaque a necessidade 
e conveniência das associações nacionais de Muni­

cípios; IV A ação executiva científica e sua im­

portância na administração dos Municípios, para 

maior eficiência e satisfação das necessidades locais 

O Brasil estará representado nesse Congresso 
com uma delegação conjunta da Associação Brasi­
leira de Municípios e do Govêrno Brasileiro. 

1c: Com a presença do Presidente da República 

e do Governador do Estado, a cidade mineira de 
Uberaba comemorou, no dia 2 de maio, o trans­

curso do 1 ° Centenário de sua fundação 

O IBGE participou ativamente dessas come­

morações, tendo lançado uma monografia sôbre 
Uberaba, na sua coleção de Monografias Munici­

pais Na sede da Agência Municipal de Estatística 
foi organizada uma exposição cartográfica e de grá­

ficos, painéis e obras estatísticas. O Presidente da 
República e o Governador do E~tado, em compa­

nhia do Prefeito de Uberaba, visitaram a Agência 
de Estatística, ocasião em que foram ali inaugu­
rados os retratos daquelas duas altas autoridades· 

-+c Em Francisco Sá, cidade do N arte de Minas, 

reuniram-se no dia 13 de maio representantes de 

vários Municípios mineiros para debater assuntos 

ligados à reforma constitucional e à nova discri-
minação de rendas Estavam presentes represen-

tantes das Prefeituras e Câmaras Municipais de 
Belo Horizonte, Montes Claros, Monte Azul, Es­

pinosa, Janaúba, Mato Verde, Grão Mogol, Jequi­

tinhonha, Jequitaí, Pedra Azul, Brasília, Juramen­
to, Rio Pardo de Minas, Caetanópolis, Coração de 

Jesus, São João da Ponte e Taiobeiras 

Os debates versaram, entre outros, os seguin­
tes assuntos: 30o/0 da diferença entre a arreca­
dação estadual e a municipal, a posição dos Muni­
cípios em face da projetada reforma constitucional 

e a nova discriminação de rendas a ser estabe­
lecida com a reforma da Constituição Federal 

i<: O IBAM (Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal), sob a orientação do Ponto IV e em 
colaboração com a revista "O Cruzeiro", fará rea­
lizar êste ano o li Concurso "Municípios de Maior 

Progresso" Trata-se de um certame anual, visan­

do a premiar os municípios que mais se tenham 
destacado, no decorrer do ano anterior, no campo 
da Administração Pública. Dentre os dez melho­

res municípios concorrentes, cinco serão selecionados 

por um júri compôsto dos membros da Comissão 
Consultiva de Administração Pública e receberão 

um Diploma de Honra Os cinco restantes serão 
premiados com uma Menção Honrosa. 

As propostas para a participação no concurso 
podem ser apresentadas pelos Prefeitos ou pelas 
Câmaras Municipais, ou por grupos ou associações 
de classe locais e idôneas, como Associação Comer­
cial, Federação das Indústrias, Rotary Club, Auto­
móvel Club, Touring Club e outras 

~ Realizou-se em Botucatu, de 18 a 22 de julho, 
o V Congresso dos Municípios do Estado de São 
Paulo, sob o patrocínio da Associação dos Municí­
pios do Estado Realizaram-se simultâneamente 
várias conferências de destacados vultos do muni­
cipalismo. 

O temário dos debates foi o seguinte: I Dis­
criminação de rendas: a) artigos 15 e 20 da Cons­
tituição Federal; b) estudos para a reforma da 
Constituição Federal no que se refere aos interêsses 
municipais li Alterações da lei orgânica dos Mu­

nicípios III. Energia elétrica e Fundo de Eletri­
ficação N acionai . IV Assistência médico-hospitalar 
ao rurícola. V O Código Sanitário e a autonomia 
municipal VI . Reforma agrária e assistência ru­
ral; VII Colônias penais agrícolas e assistência ao 

presidiário. 

-1c: O Governador do Estado da Bahia encami­

nhou à Assembléia Legislativa projeto de lei que 
cria o Instituto de Educação Rural da Bahia e 
institui o Conselho Técnico de Educação Rural. 

-+c O Centro Brasileiro de Estudos vai instalar uma 

biblioteca estudantil em Jaú (São Paulo), que fun­
cionará na sede da Agência Municipal de Esta­
tística 

1< Pelo decreto n, 0 16 470, de 6-4-56, o Govêrno 
do Estado da Bahia reorganizou o Departamento 

de M~nicipalidades, cujas atribuições foram bas­
tante ampliadas 

--+c Estêve no Rio de Janeiro o prefeito do Pana­
má, sr Ramon E. Real, em viagem de aproxima­

ção com os países latino-americanos. O ilustre visi­

tante, que aqui chegou a 16 de junho, foi hóspede 
da Prefeitura do Distrito Federal 

..j( Foram instaladas, durante o trimestre, as se­
guintes Agências Municipais de Estatística: São 
Vicente Ferrer (Pernambuco), São Luís do Curu 

e Caucaia (Ceará), esta última em prédio próprio, 
que recebeu o notne de "Edifício Teixeira de 
Freitas" 

ic Realizou-se no Crato (Ceará), em junho, a 
IV Exposição Agropecuária, que contou com a cola­

boração de criadores e agricultores de tôda a re­

gião do Cariri 

1c O Conselho Nacional de Economia criou uma 
Comissão especial para examinar os fundamentos 

econômicos da competência tributária da União, Es­
tados e Municípios. 




